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1I. I RADICÃO E MODERMDADE. A INGLAI ERRA E A FRANCA COMO MODELOS
EIROPEIS
No remanso polilico da Regeneracâo, o Marquês de Fronleira dislraia o tédio viajando.
acompanhado do secrelário. pelos recantos da sua prodigiosa memôria. Anstocraia cujas
simpatias liberais. e indesmentível curriculum em prol da causa anti-absolutista. conviviam com
o desdém pclo ambicntc purrenu incrcnlc á criacao de novas elites, Fronlcira conla-nos quc um
dia csclarccia o hipcractivo Saldanha da diferenca cntre um conscrvador c um progrcssista: «Um
conservador beija a mão a Sua Majestade de pé. e os progressistas. de côcoras» . Aîostando os
prcconceitos político-sociais do autor. esta ancdota não dcixa de scr plcna dc implicacôes, c por
tal poder motivar uma cúmplice hilaridade em qualquer salâo europeu.
No ocaso da vida o Marquês tinha algum gosto em trocar com os velhos amigos pohticos
lamentos sobre a impossibilidade de existência dum partido conservador em Portugal. Entre estes
so o Visconde de Moura. há muito afastado do pais pela carreira diplomática. parecia retirar
algum consolo em saber-se acompanhado na Europa por alguns dos seus mais emmentes
politicos".
Grupo arredado do poder pela Regeneracão. ensaiara ainda demarcar um espaco proprio
na arena politica garantindo a sobrevivência Go chamado partido cabrahsia. Fundara o jornal 0
( 'onservador logo apos o golpe. mais tarde criara o Clube Conservador, disputara campanhas.
desenvolvera alianvas estratégicas, para terminar disperso pelo espectro partidano regenerador,
ccdendo å incapacidade de se impor como foi\a autonoma.
Em 1847. o Conde de Tomar sentira a fragilizacão do seu grupo polííico, e apelara do
exílio â proteccao dos chefes da diplomacia das potências mediadoras do conllito porluguês. em
duas cartas cujo rascunho se encontra no espolio deste politico depositado na Torre do Tombo.
' Vlarqu-sdc FRONTEIRA, Mcmonas, YIi-YIII. p. 44ii
2Ambas revelam a clara mtencão de sublmhar o fundo ídeolôgico do partido. desmentindo a
insinuacão dc caciquismo merente a sua designacâo corrente. imposta pela retonca dos
adversanos.
Identiílcando a causa com a de D. Maria II e da nacâo portuguesa, perante Lordc
Palmerslon o líder carismatico. pedia o reconhecimento da realidade do partido conservador e o
fim das perseguicoes de que era vítima: «Je viens seulement vous demander au nom de la cause
de la Reine de Portugal mon Auguste Souvcrainc, au nom dc la Naíion portugaisc dc nc pas
pcrscculcr plus longtcmps tout un parti, lc parti conscrvatcur quc vous mc faites Fhonneur
d'appeler Cabraliste. Ce parti, Milord, est composé des hommes qui ont donne !e plus de preuves
d"amour á la Rcinc, å la ordre ct å la prospéritc du pays))"1
Para com Francois Guizot, verdadeiro chefe do govcrno francês. no momento a bracos
com uma gravíssima crise interna e pouco predisposto a mtemr no pelouro inglês quando não
ameacados os interesses sustidos na vizinha Espanha, a argumentacâo cruzava o pedido de
atencão ao chefe de estado com a sensibilizacâo do correligionario europeu: «Persuadé que le
bonheur de ma patrie et celui de la Péninsule ne peut s'établir que sous un régim.e d'ordre et de
tranquilhte. et convaincu que les revolutions que nous voyons eclater penodiquement dans les
deux royaumes, son l'æuvre de ceux qui cherchent â consolider une funeste domination. j'ai
voulu exposer mes vues a Vôtre Excellence. a fin qu'il decidât s'il convenait mieux aux intérêts
de ia Francc daugmenter le pouvoir des revolutionnaires de ma patrie, bien puissantes deja
auiourd'hui par l'appui de rAngleíerre. ou de íbrtifier au contraire le parti conser\ateur. qui seul
peut dcfcndre le Trône et le Pays des maux dont ils sont menacés.»>' .
Ao cscolher csludar o pensamento político de Costa Cabral como essencial â
comprecnsâo do cabrahsmo. a constante reivindicac5o conservadora, aponíou-nos um caminho
?-
i.tcmos connosco homcns como Guizol, Thicrs. Montalcmbcn. Villcmain. Cousin. Sac>. Ylarunc/ dc la Rosa c aic A/cgiiO. quc
parcc. voivcr aos bons princípios- (idcm. Apâulict:. p. 185i
de esclarecimento deste enquanto corrente poiitica. Num quadro de dtsputa do poder em que os
diversos "partidos" reclamavam a tĩiiacão liberal", ímpunha-se saber se na teoria politica
podiamos pensar o conservadonsmo como programa autonomo, ou se representava antes uma
idiossincrasia tradutora no campo da accâo politica das imagens que suscitam o uso do termo no
quoudtano, e que podemos sintetizar na cautela face ã inovacão e na inlransigência para com o
radicalismo. Mas igualmente urgia lê-lo â luz da produccão teôrica liberal europeia, clarifícando a
pertenya a uma lamilia política que vimos sublinhada na epislola do Visconde de Moura, acima
citada.
A pouca atcnyâo que a histôria das ideias politicas tem prestado ao pensamento
conscrvador no quadro liberal nâo c original a Portugal, já quc o scu cstudo tcm sido rcstrito
quase em exclusivo ao universo anglo-saxônico. justificado pela tradigão que radica na crítica
burkiana da Revolucão Francesa, com continuidade na formacâo do partido conservador inglês.
na quarta década de oitocentos, tendo por princjpal arquitecto Sir Robert Peel.
Nos Estados Umdos o movimento neo-conservador desde o pôs-guerra provocou um
redobraclo interesse pela genealogia deste pensamento Neste país sobretudo, a reflexão foi
acompanhada pela demarcacjío entre a corrente de semblante rcaccionáno reclamando a heranca
dos valores da sociedade tradicional de raiz ruralista. na linha de Russell Kirk'. e conservadores
como Peter Viereck. agastados com o que Ihes parecia uma clara íncompreensão da relacâo do
pensamento conservador com a historia e com a tradicâo .
] ANTT. Al'( ( '. An/ A ( 'osta ( abral. Cx 120.
* hlern.
■
com exccpcâo cvidcnic da corrcntc lcgitinnsta-miguclista
" «Thc most conspicuotis rcsult ot'thc rc\ olutionary destructio.i ofthe traditional socieiy- a result. too. ofmass industriahsm- has
been the creation ofthe Lonciy Crowd: a mass of individuals without rcal commumty. awarc that they matter to no one. and oftcn
convinced that nothing clsc matters. The assault on institutional reiigion. on old-fashioncd cconomic mcthods. on family
authoriu. and on sinail polilical communilics has set liie mdi\iduai fiee from ncarh c\ci\tlung. irul\. bul diat Lrccdom is a
temíV.ng ihmg. tiie ficcdom of a bab\ desertcd by his pajeiv.s to do as hc pleases. In reaction agamst these negative libenies.
prcscntly thc confuscd and resentful masscs incĩme towards an\ fanaticism thal promiscs to assuagc thcir loneiiness- íhc
Communist or Fascist parlics. llic liuiaíic dissidcncc of disscnl. Lhc lolalist slatc wilh ils dclusions ... Ail hislor>. and modcrn
lnstor\ cspccialK. in sonic scnsc is Uic accûunt oi" the declme of comnuuuh and tlic ruui conscqucnt upon tiiat íoss. hi tlus
procc.ss. thc triumph of our modcm statc has bccn thc most powcrftil factor Hostilc toward cvcry institution which acts as a
chcck upon its powcr. thc nation-statc has been engagcd. ever sincc ihe dcclinc of thc mcdieva! order. in stripping r.\\a\ onc by
one the functions and prcrogatives oftrue community- ariĸtocracy. church. guild. lamily. and local association. ■ (Russell KIRK.
Conservaiive mincl. p. 4S2-4X4)7
«Whal is really roollcss and abstract is not thc incrcasingK conscrxah^ed New dcai liberalisin but the romantic eonsenatives'
Own utopia drcam oí an anstocratic agrarian restoration Their unhistoncal apjiea! lo history. tlieir tradhionlcss worship of
tradition. charactcnse the conservatism oi' writers likc Russell Ktrk
4A polémica remete. em grande medida, para aquele que e sem contestacão considerado o
pai do conservadorismo anglo-saxômco c para a diversidade de leituras suscitáveis pelos seus
escntos. E a questão que a sustém ajuda-nos a compreender porquc para o continente europeu o
conservadorismo, tcrmo que nâo conseguiu impor-se no sentido de corrente politica, tem sido
particularmente associado a contra-revolucão e ao pensamento reaccionário. em hostilidade aos
valores da modernidade e ao pensamento liberal' . Em Franca. em Portugal. como em outros
países europeus eslas correnles represenlariam a réplica continenlal do tradicionalismo de Burke.
ao pretender, na esteira deste autor, construir o futuro sobre a base segura das tradicôes político-
sociais prôprias âs suas nacôes. No caso francês, quc valcria para a maioria dos paises europeus.
o cstado absolutista pré-revolucionário ou a monarquia corporativa medieval. teriam surgido
como tradigôes evidentes.
Estas Ieituras parecem esquecer, como bem notava Viereck na critica a Russell Kirk. o
delicado equilíbrio estabelecido no tradicionaiismo burkiano, entre permanôncia e mudanca,
traduzivel na sua bem conhecida máxima de que um Estado íncapaz de mudar. é igualmente
incapa/ de se conservar. Como esquecem as suas implica^Ôes civilizacionais. que o prôpno
pensador esclareccu. rompendo os limites duma leitura estritamente nacionalista.
Burke não era um historicista'. na medida em que na sua visão a complexidade.
conflitualidade e renovabilidade de interesses e fms dos mdividuos em sociedade''. cuja
In conlrast. a genuinely rooted. history-minded conservative conserves the roots that are really there. exactlv as Burke did
when he conserved not only the monarchist-conservamc aspccts ofWilliam the Third's bloodless revolution of 1688 but also its
constitutional-iibcral aspects» (Peter VIERECK. op. cit.. p 125. subl. nosso)
* Tal acontcce. no excmplo. na pequena obra de Philippc Bcnelon em quc o autor coloca como autorcs franecses de refcrcncia
Joseph De Maislrc c Bonald tendo por herdeiro o maunsianismo: «La doctrine de Charles Maurras (1X68-1952) cst bicn tm
conscrvatisme á la francaise: intransigcant et réactionnaire. .» (Philippc BENETON. I.c conservatisme. p. 59). Nesta fanulia
conscrvadora o autor mscre ainda. para alem da corrcnte legittmista. o catolicismo social tconzado por Fredcnc l.c Play Do
outro lado da Mancha e do Atiântico. Tocqueville, cnlre os liberais. surge como rclerência obngatona pela sua analisc da
democracia na America Russell Kirk. de rcsto. so selecciona este autor para estudar em The conscrvattve nund. cmbora
reconhcea em Gui/.ot um politico com idcias conser\ adoras. tal como Dc Maistre e Bonald. 0 inglês Rogcr Scruton. cscolhc para
a sua antologia. Conwrvanve texts. De Maistre, e de novo Tocqueville. no que rcspcita o pcnsamcnto conservador oiuĸentista. e
Gustavc Thibon e Simone Weil como represcntantcs do conscn adonsmo franccs do século XX. Jacques du Perron. para quem a
dircihi _ por defifni,:iÍo reaccionáriu. accilando o cmbora o Orleutiismo como uma corrculc toniada consci\ udoia. consideai-t> umu
falsa dncila. pcla sua filiacão libcral ("Jacqucs Du PERRON. Droite et gauche. iradition et levoiution, p. 129 c ss. ).
'
Aphcamos o termo, não no sentido da corrcnte que o consagrou em finais do seculo XIX. mas a classillcacão das corrcntcs quc
criam na possibilidadc dc cncontrar um scntido para a humanidadc na análisc histonca. o quc prcssupunha uma filosoîla da
historia e a crer.ea numa racionalidade propria á vivencia humana. da qua! decorria a cspcrantja de decortinar as tendencias do
futuro quc assegurariam o "'cumprimento
"'
da humamdadc
"' "Tlie nature of man is intricate: the objects of socicty are of the grcatest possible comp!exit\. and tliereforc no simple
disposition or direction of power can be suitable eithcr to man's nature. or to the quahty of his aflairs Wlien I hear thc simplicity
of contrivance aimed at and boasted of in any nevv politicai constitutions. I am at no loss lo decide that the anificers arc grossly
sharmomzacâo íntegrava o papel do Estado'1, implicava negar um caminhar histôrico para o
cumpnmento de alguma ideia abstracta12. Mas o sentido da histôna tornava-o estruturalmente
íncompativel com qualquer insinuacjĩo reaccionana. Buscar compreendê-lo requer focar sobre o
significado e o papel da tradicão, â qual se encontram associados outros conceitos que
largamente utilizou, e que a clucidam. Tais são os conceitos de prejuízo (preconceito), heranca,
costume, que resumem uma sabedoria colectiva lentamente maturada. Intrincado entrecruzar de
mluicão da ordem do mundo e capacidade de avaliayão (julgamento) adquinda por um saber
experiencial de racionalizacâo desnecessária. De tal forma este e familiarmente sentido.
enraizado, que dificilmente se distingue daquela \
A grandc virtudc do modo dc cstar inglcs e da sua histôria político-social radicava para
Burkc no acarinhar dessa sabedoria, dessa razão colectiva, conscicnte dos limites da razão
mdividual " e dos perigos que ela potenciava quando tomada como única base da acc.âo do
ígnorant of their tradc. or totally negligcnt of their duty .. If you were to contcmplate society in but one point of vicw. all tlicsc
simplc modes of pohty are iniimtely caplivatmg. But it is better that thc whole should be imperfcctiy and anomalously
answered. than that. whilc some parts are provided for wiih great exactness. others might bc totaily neglcctcd. or pcrhaps
materiaily injured. by theover-care of a favouritc mcmber.» (Edmund BURKE./^//cc7Jom. . p. 152)
l\ "Govemment is a conlrivance of human wisdom to providc for human wants» (idem. p. 151)]~ A ídeia dc Providência ímportante em Burke. prende-se não com uma gestão de fins mas com uma pro\idência cnadora do quc
podemos chamar a "nature/a das coisas ". no sentido conferido pelos moralistas cscocescs. «Thc aw ful author ol 'our being is llic
aulhor if our place in thc ordcr of existence. and tliat having disposed and niaishalled us by a di\me tactic. not uccording to our
will. but according to his. he has... virtuallv subjected us to a:i Uie parí which belongs to the place assigned to us» ípassagem dc
"Appeal from the new to tJie oid whigs' cit. por Frank O'GORMAN" (cstudo e comp .). fíruish conscrvatism: conservative
thought f'ram Burke to Thatcher. p. 13). Rcconhceendo o mêrito dum principio congrcgador da hisloria polilico-social. Burke
avanca com a ideia dc "nature/a plastica". a um tempo lata nåo submctendo o futuro a um idcáno predefinido. dinâmica e
gradativa (Picrre MANENT (aprcs.). l.es I.iberaux. v. 2, p. 26-27)
" Numa das passagens mais citadas de Rcí'eciions. dissertando sobre a reivmdtcacão tradicionalista (das liberdades herdadas) em
quc assentaram todos os grandes proteslos sociais ingleses. desde a Magna Carta â Glonosa Rcvolucão. prcfcrindo-a ao reclamar
de dircitos abstractos. Burke rcilecte: «This policy appears to me to be the result of profound reflection; or rather the happ\
effect of follovving naturc. which is wisdom without reflection. and above it» (Edmund BURKF, op cii . p \\9 subl nosso)
Conccpcão cujos pontos de cncontro com a teona do scnso comum desenvolvida por Reid cm t.ssays on ihc intcílcctual powcrs
ofman. nos surge evidente: «L.c sens commun cst ce degre Jc jugement qui cst commun a tous ics iiommes a\cc qui ont pctit
con\crser et conU-acter dans les occurrcnccs lcs plus ordinaires de la vie (...) Cette lumiêre inteneure du bon sens n'est pas
accorde â tous dans la mcme mesure: mais íl faut la posséder cn quclque degré pour être oblige par les lois. capable dc \ciller a
ses intcrêls. et responsable dc sa conduitc envers les autres»; ĸL'une des plus imporlantes distmctions a fatre enlrc nos jugemcnts.
c'cst quc lcs tms sont mtuilifs. et les autres appuyés sur quelques preuves (...) Mais il y a des propositions qui sonl caies aussitôt
que compnses. Nous n'avons pas besotn dc cherchcr des preuves. m de pcser les arguments. la proposition n'cst dcduite
d'aucune autrc. cllc n'empruntc pomt la lumicre de la véntc. elle la porte en ellc-même» (cit por Timolhy SUTTON. <<Thomas
Rcid et les fondements de la philosophie du sens commun» COLLOQUE INTLRNATIONAL. l'icior Cousm les idéo/ogucs et
/t-.v écossais. p. 22 e 23). É um facto que Burke fora um leilor e admirador da leona do Senso Comum de Thomas Reid. ao ponto
dc transcrever. sem atribuir a autona. partes da Inu-oducâo dc An inquiry inio ihe human mind. on ihc pnnciples ofcommon sense
no Annual rcgister para o ano de 17(4. segundo nos esclarece Pauĩ B. Wood na introducão ã cdi^ão da Thocmcs (1990).
Paralclamcnte ás criticas de que foi alvo. a importância da luta de Reid contra o cepiicismo. desenvolvida num cstilo
exueniumenle causlico. foi apreendidu nos incios intelectuais saxomcos. Reccpli\idade resumivcl na aprcciacâo do aclor Thomas
Shendan citado por Jamcs Boswcll ■•Shcndan said tJiat Rcids book was tlic most correct of anv thai Nordi Bniam liad produced.
for that hc had not found onc Sccotticism ín it. I am ama/cd this book is so littlc known. Humc has spoiled Uic tastc of this agc.
Mcn do not wish to be taught sound wisdom and moralit\>- (cit. por Paul B. Wood na introdufão de An inquiry ... p. XII).
Sabcdona intuitiva. scnso comum. bom scnso. tornaram-sc. dc resto. cxprcssôcs íntcgrantes do vocabulário do consen adorismo
bntânico. com sentidos cqui\ alentes.
14 «\Ve are afraid to put cach man to leave and U"ade each on his own private stock of reason; wc suspect that the stock in each
man is small. and that the individuals would do better to avail themselves to thc general bank and capita! of nations and agcs »
(Edmund BURKE. »/» f'r.p. )H?)
6homem socialL\ Caustico como o seu povo, Burke humilde, confessava a fraqueza inglesa pelos
sentimentos irreflectidos, a devocão particular aos ancestrais preconceitos:
«You see, Sir. that m this enlightened age l am bold cnough to confess, that we are
generally men of untaught feelings: that instead of casting away all our old prejudices. we
chensh them to a very considerable degree, and to take more shame to ourselves. wc cherish
them because they are prejudices: and the longer they have lasted and the more generally they
have prevailed, the more we cherish them»
Os preconceitos eram préjuízos correntes. vividos e compartilhados pela comunidade, e
aplicáveis a maioria das situacôes. relaíivamente aos quais era possível di/.er que a perda de
memôria da sua racionalidade, significava quc a longa sobrevivcncia os elevara a sentimcnto, a
crenc.a dc virtualidadc. razoabilidade e eficácia, tornando inútil a validacão especulativa '.
Ligados as prescricôes morais tornavam-se msensíveis mstrumentos de autodisciplina,
constrangendo a dualidade humana, na busca do bem e na gestâo dos males, a optar pelo
caminho colectivamente apropriado. Acarinhá-Ios equivalia a alimentá-los, a prestar homenagem
â heranca duma sabedoria ancestral. a revelar o sentimento de humanidade, a confortar o homem
sobre a sua accão, sabendo-se conformado com a ordem universal, de sentidos inapreensíveis na
efémera existencia individual. A sabedoria era um processo em aberto. cumulativo. de busca de
pnncipios consensuais. de meios de satisfacão de mteresses contraditônos ou com aspectos em
tensão, de integracâo no uno e no intemporal da diversidade c da transitonedade ínerentes å
nature/a humana.
Condenado o homem a histôria, a sabedoria nela adquirida revelava. ienta mas
L «Wc arc not tlie convcrts ol Rousseau; we are nol Uie discipics of Voltaire; Hclvctius has madc no progress amongst us
AUicists arc not our prcachcrs: madmen are not our lawgi\ ers. We know Uiat wc have made no discovcncs, and we think that no
discovenes arc to be made. m morality; nor many m the great prmciples of go\crnment, nor in thc idcas of liberty, which werc
undcrstcĸxi long beforc \\c wcrc born, altogcihcr as well as Uiey wili be al'ter the gravc has hcaped its mould upon our
prcsumption nnd the silcnt tomb shall have imposcd its law on our pert loquaciU •> (ídcm. p. 18I-1K2 j
.
idcm. p 183
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■'Many of our mcn of spcculaUon. mslead of e.-ploding gcneral prejudiecs. emplox thcir sagacil\ lo disco\er the lalenl wisdom
which prevails in Uiem. If Uiev lind what thev seek. and Uicy seldom fail. Uiey think il more wise to eontinue the prejudice. wiUi
the rcason invoived. man to cast away the coat of prejudice. and to leave noUiing but thc naked rcason; bccause prciudicc with ns
rcason. has a motivc to give acuon lo Urat rcason. and an atTcction which will givc it pcnnancncc Prcuidicc is of rcady
applicaUon ín me emergency . it pre\ iously cngagcs the mind ín a stcady course oi'wisdom and virtue. and does not lea\e Uic man
7seguramente. a sua verdadeira natureza... natureza artística, vocacionada não para a simplicidade
I v
da utopia rousseauniana mas para a sofísticacåo civilizacional
'
: Apelar a natureza humana
nunca podena remeter para o elogio do pnmitivismo, mas antes para o potencial de moldagem,
de aprendizagem e mtegracåo do complexo, de requintado desiumbramento do belo, de
reconhecimento e submissão â ordem moral, de esforco de redencão.
Aceitar a mudanca como primeira regra da natureza1', conferia uma dimensâo especial ao
potencial conservador do conceito de heranya, já que eMe garantia á sociedade os mebmos
principios e beneflcios que ao indivíduo no seio duma linhagem. Transmissão dum capital.
humildade face ao esforco dos antepassados de o acumular, responsabilidade de melhona pcla
limagcm dc fragilidades, satisfacao pcla contnbuicão geracional a essa longa cadcia quc Iigava
passado. presente e futuro. Em suma, o conceito de heranca traduzia o mecanismo de mudanc.a
sem ruptura, de paciflc;ão no homem entre os îins e interesses individuais e colectivos da nacão,
região espiritual da humanidade, ela prôpria parte duma ordem de cnacão transcendente:
«Besides the people of England well know that the idea of inheritance furnishes a
sure principle of conservation and a sure principle of transmission; without at all excliuling
a prineiple of improvement It leaves acquisition free: but it seeures what it aequires Our
political system is placed in a just correspondence and symmetry with the order of the world. and
vvith the mode of existence decreed to a permanent body composed of transitorv parts. .. I hus by
preserving the method of nature in the conduct of the state, in vvhat vve improve we are
never wholly new; in vvhat we retain vve are never wholly obsolete. By adhering in this
manner and on those principles to our forefathers, vve are guided not by the superstition of
antiquarians, but by the spirit of philosophic analogy In this choice of inheritance we have
hesitattng in Uic moment of decision. sceptical. pu/zled. and unrcs^>!ved Prejudice icnders a man s \ntue his habit. and nol a
scnes of unconncctcd acts Through just prcjudicc. his duty becomes a part of lus nalure.» (idem. p 183)
:>' ■■Nevcr. no ncvcr. did Naturc say onc llnng aud Wisdom say anoUicr Nor arc scntuncnts of clcvation in thcmselvcs turgid and
unnalural Naturc is never truly herseíf ihan in her grandest forms... The Apollo of Bclvedcre (if thc univcrsal robber has yet left
him at Bclvedere) is as much in nature as any figure from the pencil of Rembrant. or any clown in Uie rustic revels of Teniers. >•
(Edmund Burke. «Letterson a regicide peadce" Russell KIRK. op. cii . p 51)
«We must all obey to the great lawr of change It is the most powerful law of natuie, and Uie means perhaps of its
conserv ation -• (excerto dc "A lettcr to Sir Hercules Lnngrish". in Frank O'GORMAN. "/>. cit.. p 72)
8given to our frame of polity the image of a relation in blood; binding up the constitution of our
country with our dearest domestic ties; adoptmg our fundamental laws into the bosom of our
family affections; keeping inseparable. and chenshing with the warmth of all their combined and
mutuallv reflected charities. our state, our hearths, our sepulchres, and our altars»J
É esta arte especial de "'estar na histôria"-1 tão familiar aos ingleses, que Burke se ocupou
de expor, lancando as fundacôes do pensamento conservador saxônico. Podemos aflnnar que
Burke era um pensador tradicionalista, porque a tradicão. nas diversas manifestacôes
(preconceito, costume, prescricão constitucional), era no seu discurso o referencial de accao e
reflexão sobre a historicidade humana, enquanto diálogo entre permanência e mudanca.
Existindo a tradicão pelo tcmpo, questionava-lhe a transitoriedade. sendo tanîo afecto do
passado presente, quanto aspiracão de longevidade do presente no futuro. O reconhecimento
consensual que lhe alimentava a sobrevivência, legitimava a reivindicagão do seu ascendente
sobre a mudanca, contra o despotismo do espirito de inovacão". Diferentemente do espírito
reformista. que aliado á cautela não confrontava a tradicão antes era fonte da sua constante
actualizacâo, o espírito de inovacåo, era por característica revolucionário. indiferente as
prerrogativas daquela. disposto a ter por guia único a vontade de criar um mundo å dimensão da
convicc.ão"\ Quando acantonado no poder abria o caminho aos piores arbítrios.
A tradicåo, por natureza social. funcionava como travão aos desvarios do excesso de
poder. fosse ele qual fosse. Como referenc.al a respeitar na empresa reformista, a tradigão
apelava a cautela, å busca de consenso, a avancos insensíveis que afastassem o espectro da
mutacão, e que asscgurassem a um tempo a digmdade dos velhos interesses e a lenta introducão
dos novos nos mecanismos de poder, evitando o destempero provocador de ruptura social. Se era
^Edmund BURKE, Reflexions ... p 1 1 9- i 20. subl. nosso:!
Hxpressão uuh/ada por Adeiaide Machado quando no ámbito da rcllexão para a sua lcsc de Mestrado, nos exphcava o cspinto
que diferenciava a reilexão politica no dealbar de oitocentos. tomando como ponto de partida a considcracão do homem histonco
e bebcndo no cnunciar dos pnncipios largamcnte na admira^âo pclo modelo inglês (cf. Adclaide Vieira MACHADO. 0
Invesiigudor l'ortuguez cm Inglaierra. nos pnmeiros urios de publicacão (181 1 -18 13)).
"" «A spint of innovauon is geneially the result of a selfish tcmper and confined views. People will not look forwaid lo postertty.
who ncvcr look backward to Uicir ancestors .» (Ldmund BURKE. op. cit . p. 1 19)
9do interesse do governo chamar a si a iniciativa da reforma, antecipando as comocôes sociais. o
interesse do povo era que esta fosse bem temperada para garantír o estatuto de permanência. O
verdadeiro espinto reformista tinha presente que a reforma era um processo em aberto, sujeito a
correccao da prática, e å contribuicâo do tempo.
Emocão da histôria impressa no coracão das nacôes, e dos indivíduos que as formavam, a
tradic-ão permitia aos povos recordar os limites que a heranc-a de direitos e deveres. liberdades,
ereneas e prescnyôes. impunha á sociedade e ao poder. No caso concreto íngles. o pnncipio da
tradicão. e o apelo a ela quando necessário, possibilitara que este povo se mantivesse ao longo
dos séculos com o maior gozo de liberdades e prerrogativas da Europa, evitando os males duma
governacão dcspôtica:
«For reasons vvorthy of that practical wisdom vvhich superseded their theoretic science.
they preferred this positive. recorded. hereditary title to all that can be dear to the man and the
citizen, to that vague speculative right, which exposed their sure inhentance to be scrambled for
and turn to pieces by every wild litigious spirit»"" .
Tradutora de hábitos e costumes. mas também de direitos. restricôes e privilégios
particulares. a tradicão recordava. ainda. que a histôria era incompatível com a linguagem dos
absolutos, por desapropriada a complexa realidade humana. E que de nada valia reconhecer a
existcncia de direitos mdividuais a-histoncos. se a garantia de cada mdividuo no gozo dos seus
direitos em sociedade, condicão do homem histôrico, radicava na inadmissão de direitos
absolutos, cuja contlitualidade apelava ao discurso das paixôes e å prática da injustica"\ Por tal.
Burke afirmava como um dos primeiros direitos do homem social o direito de ser restringido nas
"' «Duralion is no objecl lo thosc who Uunk httle or noUung has bccn done beforc thcir time. and who placc all their honour in
discoverv» (idem, p 1X4)
;J Idem.p 1 18:í «Thesc mctaphysical rights entering into common lil'e. like rays of light which picrcc into a dcnse mcdium. arc. by laws of
nature, refracted from Uicir straight linc Indced in Uie gross and complicatcd mass oi' human passions and conccrns. Ure primitive
nghts of men undergo such a variety of rcfracuons and reflections. that it becomes absurd ío talk oflhcm as if Uiey continucd ín
Uie simplicily of thcir original direclion... Tlic prelended rigíius of Uiese Uieonsb are all exlremes. and in proporliou as liiey are
mctaphysicaily true. they arc morally and pohtically false. The rights of men are in a sorl of middle, incapable of defmition. but
not ímpossible to be disccrned. Thc rights of men in go\crnments are Uieir advantagcs. and thcsc arc often in balanccs betwcen
diffcrcnccs of good; m compromiscs somctimcs bctwccn good and cvil. and somctimcs bctwccn cvil and cvil. Political rcason is
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paixôes e na vontade volátil. e que sobre estas. tal como sobre as liberdades. era ínútil teorizar já
que o tempo e a circunstância determinavam o surgimento das primeiras e o reconhecimento da
necessidade das segundas.
Ao constituir-se em sociedade o homem sujeitava-se a obrigacôes e benefíciava de
direitos que, como em qualquer contrato, não podiam ser determinados por regras estranhas aos
fins e meios estabelecidos pelas partes. Ao iaze-lo contratava um futuro. mas nada dizia sobre o
passado. 0 que significava abdicar de quaisquer suposlos direitos aníeriores a fundacão. e
igualmente presumir o empenho das geracoes futuras em honrar os termos contratuais, e em
reconhecer a obngacão de sô os modificar pelo acordo de todos os interessados, A sociedade
civil obrigava a todos os quc ncla se abrigavam por uma convcncão tacita ou cxprcssa, e como
qualquer obngacão ou dever não podia ser sujeita â vontade. radicasse ela no indivíduo ou na
multidão, antes representava a limitacâo da esfera de acyão desta. Se alguma soberama
pudessemos referir no pensamento político-social de Burke, aparte a soberania divina. teríamos
de nos reportar ao dever moral e å restncâo contratuaE\ únicos travôes eficazes ao apetite
humano pelo poder absoluto subjacente ao império da vontade. Deveres e restricôes que não
sendo iguais para todos, a todos constrangiam"'. Em última instância eram eles que
paramclnzavam e garantiam as liberdades"' . Insensivelmente Burke deslocava a retlexão sobre o
probiema constitucional da esfera do poder constitumte para a do dever mstituido, que
informando tanto as leis positivas quanto a accao política c social se impunha sobretudo como
dever moral, verificando-se por essa razão incontornável.
a computmg pnnciple. adding. subtracting. muJtiplying. and di\ iding. morally and not mctaphy sicalJy or maUiemaucaliy . truc
moral dcnominations» (idem. p 152-153).
26 «Wc ha\e obligations to mankmd at large. which arc no in consequencc of any special voluntary pact. They arise from the
relation of man to man. and the relation of man to God. which reiauons arc not matter of choice . dutics arc not mattcrs oi'
choice. They are dictatcd by Uie naiurc of the situation. Dark and inscrutablc arc Uic ways by which we comc inlo Uie world...But
pul of plnsieul cau-ses. unknown lo us. perhaps unknowable. arise moral dulies. which, as ue atc able perlectly to eompreltend.
we arc bound indispcnsably to pcrfonn.>.- (Ldmund Butke, »Appcal >> Frank O'GORMAN'. <>y>. tii _. p. 96)
■''' ■•■■! cannot íoo oftcn recommcnd ít to Uic scnous considcration of all men. who thmk civtl society to be within the province o(
moral junsdiction. Uiat if \ve owc to \i an\ duty it is not subjccl to our will Dutics arc not voluntary. Dut\ and will arc c\cn
conU-adtctory terms. Now that civil society mtght be at first a voluntary acl, (which in many cascs it undoubtcdly was), íls
conúnuance is under a pcrmanent. standmg covenant. co-e\isting vvith thc society . and it atlaches upon evcry mdividual of that
socicty . without any formal act of his own » (idcm. p. l)>)
3s<'The people are not to bc taught to thtnk lightly of their engagements lowards thetr governors: clse Uicy tcach govemors lo
think lightly of their engagemcnls towards Uiem In that kind of game in Uie cnd the people arc sure to be iosers ■• (idcm. ibidem)
! I
A constituicão inglesa. formada por um conjunto de prescricôes inerentes â prôpria
natureza do contrato ou estabelecidas ao longo da histona e garantidas pelo valor da tradicão.
servia ao pensador como reccita alternativa, anti-revolucionána e anti-absolutista, á teona do
contrato social rousseauniano. Ao negar associar a teoria contratualista qualquer relacâo com a
vontade, Burke estava a rejeitar a validade da ideia de soberania do povo, pelo seu carácter
eminentemenle voluntarista. E a alertar para o perigo que representava para a liberdade. ao tornar
qualquer tirania possivel, desde que desejada pelas maiorias. Excelente vigilante do actos do
poder, o povo não podia ser poder. Já pela incapacidade de conceber e manter um rumo estável
no governo da sociedade. Já por a restricão das paixôes e vontades individuais c coîectivas,
requcrcr a existcncia dc um podcr cxterior a elas. Prmcípio quc sc cncontra com um dos
pnmeiros motivos da constituicao da sociedade, o de nenhum homem ser juiz da sua prôpria
causa
Filha da convencão, a sociedade civil era coeva ao poder, necessário para harmonizar os
fíns particulares com os interesses colectivos. em respeito com os pnncípios estabelecidos ao
longo da histôria Sendo toda ela assente na experiência, a complexa ciência do governo. ou
ciência de construir um Estado. sô tinha a ganhar com o uso prudente do poder. não descurando
nenhum contributo possível. O método do ensaio e correc^ão convinha-lhe, pois a morosidade na
aquisicjĩo de perfectibilidade. implicando trabalhos nunca acabados e renovados de gera^âo em
geraccão. era largamente compensada pela seguranca dos resultados adquindos. Como Ihe
convinham mecamsmos de controlo e de limitacâo do poder, para que a sua tentacâo nâo
qucstionasse os direitos, sufocasse as Iiberdades adquindas, interferisse nas hierarquias
estabelecidas. ou desritmasse o curso naturai da evolucão social, por hiperactividade reformista
ou resistência anacrônica.
A efíciência do sistema inglês radicava precisamente nesse tradicionalismo
expenmentalista, de carácter prescritivo, que permitira a fundacåo de instituicôes políticas que
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garantiam a um tempo o dinamismo. a estabilidade e a coesão da sociedade civil, as liberdades e
deveres adequadas aos diversos estados sociais. e que chamavam as suas franjas mais nobres e
competentes á governacão e a aplicacão da justiQa. E que possibilitara os habitos de liberdadc e
de dever elevando-os a altura de sentimentos naturais. Obra colectiva de carácter hereditario. no
sentido confendo por Burke ao conceito de heranca, a bondade da constiluicão británica era
mensurável tanto pela longevidade como pela vivência dos efeitos produzidos: sendo esse
conhecimento empinco que sobreludo importava relevar, tanto conlra a critica a sua
ímperfectibilidade. como contra as aeusacôes reactivas que lhe apontavam a degenerescêneia."
'
Reportando-se a luta que perseguiu toda a vida em favor das liberdades adquiridas,
fosscm elas inglcsas, americanas ou indianasv\ Russcll Kirk pôde afirmar quc Burke era libcral
porque era conservador, já que tais liberdades não eram produto da especulacão. mas antigas
prerrogativas consolidadas pelo tempo' '. Todo o ideário atras exposto. torna difícil contestar a
afirmacao. No entanto, algumas questôes nele presentes apelam a alguma cautela quanto a uma
mterpretacão estntamente nacionalista da defesa que efectuou da monarquia constitucional
ínglesa Nomeadamente a possibilidade de construcão teônca, ou de verificaeao da validade
duma teoria. através da efícácia demonstrada pela experiência, e a ídeia duma tradicão político-
social, dum direito consuetudináno europeu, em relacão aos quais a Inglaterra representava uma
solucâo de evolucão na conĩmuidade, o que em grande medida Ihe confena um caractcr modelar,
constituindo-a como alternativa actuaiizada a aventura revolucionana miciada na vizinha nacão
francesa. Hipôtese adiantada pelo propno Burke numa passagem pouco citada de Refkctions:
""' «h is tnic. that to say y our constitution is what it has been, is no sufficient dcfcnce for those. who say it is a bad constitulion It
ís an answer to those. who say . that it is a degenerale constitution To Uiosc. who say it is a bad one. I answer. lc>ok to its cffccts.
In all moral machmery , the morai results are its test. On what ground do we go, to restore our constitution to what it has bcen at
somc given penod. or to reform and reconstruct it upon pnnciples more eonibrmable to a sound Uicory of governmcni
' A
prescripuve governmcnt. such as ours. nevcr was thc work of any iegislator. never was madc upon any foregone theory. it seems
to me a preposterous way of reasoning, and a perfect confusion of ideas. to takc the theones. which learncd and speculative men
have made from Uiat govemment. and then supposmg it made on thosc thcories. which wcrc madc from ií. to accusc the
government as not corresponding wiUi Uiem I do not vilify theor\ and spcculation- no. bccau.se Uiat would bc to vilify reason
itself one of Uie ways of discovering. Uiat it is a falsc Uicon.. is by comparing it with practicc. Tlns is Uie Uue touclistone of all
Uieuncs. wluch regard man and thc aiTairs of mcn- does it suit his nature in general?- does il suit his nature as modified b\ his
habits-,» (Edmund^Burke. «Speech on a commitícc to cnquire into Uie statc of the rcpresentation of thc commons in Parliamcnt",
Frank O'GORMAN. op cii„ p.102)
1(1
;'J'ai toujours combattu pour la liberte des autres' e a frasc de Edmund Burkc que Lucien Jaumc. escollie para epígrafo da obra
i 'individue efface ou le paradoxe du libéralisme francais. que citaremos largamcnte ao longo dcste trabalho
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«You might. if you pleased, have profíted of our example. and have given to your
recovered freedom a correspondent dignity. Your pnvileges, though discontinued, were not lost
to memory. Your constitution, it is true. vvhilst your were out of possession, suffered vvaste and
dilapidation: but you possessed in some parts the wa'lls, and in all the foundations of a noble and
venerable castle. You might have repaired those vvalls: you might have built on those old
foundations. you had all that combination, and all that opposition of mterests. you had that
aclion and counteraction which, ín the natural and in the political world, from the reciprocal
struggle of discordant powers. draws out the hannony of the universe. These opposed and
conflicting interests, which you considered as so great a blemish in your old and m our present
constitution. interposc a salutary chcck to all prccipitatc rcsolutions; Thcy rcndcr delibcration a
matter not of choice. but a necessity; they make all change a subject of cnmpromisc, which
naturallv begets moderation You had all these advantages in your ancient states; but you chose
to act as if you had never been moulded into civil society, and had every thing to begin anew...
or, if diffident of yourselves, and not clearly disceming the most obliterated constitution of your
ancestors, you had looked to your neighbours in this land. who had kept alive the ancient
principles and models of the old common law of Europe meliorated and adapted to its present
state- by following vvise examples you vvould have given new examples of vvisdom to the world.
You would have rendered the cause of liberty venerable m the eyes of everv worthy mmd in
everv nation You would have shamed despotism from the earth, by showing that freedom was
not only reconcilable, but as, when well disciplined it is, auxiliary to law ... You had a smooth
and easy career of felicity and glory laid open to you, beyond any thing recorded in the history of
the world; but you have shovvn that difficulty is good for man.»
"
Texto interessante pela forma como reporta o problema francês, que seria o dos oulros
esíados curopeus de expenência absolutista, â inexistência ou perda de memôna de uma
" Russell KlRK.op. c». p. 21
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sociedade civil zelosa das suas esferas de autonomia, bem como dos direitos e prerrogativas que
constituíam barreiras efícazes âs veleidades dos governantes. Problema que a corrente liberal
continental bem sentira, ínspirada pela observagâo do caso inglês. e que tentara ultrapassar desde
Montesquieu pelo projecto de triparticâo do poder, mas sem contomar a linguagem dos absolutos
no que respeitava a questão maior da soberama. ou seja da legitimidade do poder e da
reclamacão de direitos.
De momenlo a citayâo interessa-nos sobretudo pela forma como afasta o tradieionalismo
anti-revolucionário burkiano de qualquer simpatia, ou mesmo reconhecimento da adequacao do
absolutismo ao contexto coevo europeu. Sem ser prosélito, Burke não rejeitou a responsabihdade
dc sugcrir um modclo rcformista para a Europa bascado na expericncia inglcsa. Modelo asscnte
em prmcipios de moderacão, que conferindo o sentido adequado â ídeia de histôna erradicasse a
revolucâo sem afastar a evolucâo. e permitisse a expressão da natureza sofísticada do homcm e
da sociedade em que se revelava.
A rejeicão radical da revolucão francesa e da fílosofía política utôpica, a par da fírme
defesa dos valores políticos e sociais da tradicjío, foram temáticas retomadas pela contra-
revolucao francesa, e europeia em geral. No entanto, o senso da histôria como processo de
actuahzac.ão. e a índubitável defesa das instituicôes liberais como garantes da almejada
moderacão política, fazem do conservadonsmo de Burke, e inglês em geral. mcompativel com o
absolutismo e. portanto. com as aspiracôes da contra-revolucão francesa. O facto da violenta
hostilidade de Burke aos acontecimentos franceses o ter levado a aproximar-se dos circulos
emigrados, contribuiu para a posterior associacão do seu pensamento a contra-revolugão. No
entanto. de muito maior impacto. no plano da histôria das ideias, nos surge a forma como
antecipou a refíexão liberal europeia oitocentista, em particular na era pôs-napoleônica. quando
ao lado dos pensadores que continuaram a reclamar a heranca setecentista, a corrente empenhada
'2 Edmund BURKE. op. cn . p 121-124. passaecm que Pierre Vlanent insere na sua excelente antoiogia Lcs liberaux tPicrre
MANENT (ed.L <>p cu . v. 2. p 14-17)
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em erradicar tanto a revolucão como a contra-revolucão, tanto o espectro democratico como
absolutista. buscou novas bases de sustentacao político-fílosôfía dum liberalismo que se
pretendia moderado e reconciliado com as tradicôes socio-políticas europeias
Reportando-nos a Franca, que se impôs como referenciai de retlexåo e como laboratorio
poiitico europeu. foi esta corrente, apelidada de doutnnana. que em particular influenciou o
sentido da primeira fase da Restauracão, e que apôs romper com o poder acabana por preparar a
revolucão de 1830 e por determinar o perfil da Monarquia de Julho. A ala que apos esta
revolucâo reclamou a política de resistência e dominou a govemacão na maior parte deste
período, a ponto de se identifícar com o prôprio orleatusmo, iria autodenominar-se nos anos 40
dc partido conscrvador, em analogia clara com o homônuno inglcs. Não c cstranha a histôria
postenor. em que a dmâmica politica tendeu a sublmhar o confronto entre as soluyôes
autontárias e democráticas. a pouca atengão que a histôna das ideias prestou por longo tempo a
esta corrente, em contraste com os estudos que sublinhavam as praticas degcnerativas
relativamente â generosidade dos pnncípios liberais.
René Rémond terá sido dos primeiros politôlogos a obrigar a um re-equacionamento
desta perspectiva quando, ao distinguir as diferentes tradicoes da direita francesa, considerou o
Orlcamsmo como fundador duma corrente politica com representacao na actualidade.
ultrapassando o momento histônco da Monarquia de Julho e dos seus herdeiros da segunda
metade de oitocentos. O Orleanismo prolongana o doutnnarismo, no qual o aprofundamento da
doutrina do /uste milicu, se revelava num programa politicamente liberal e socialmente
conscrvador . Inscnto no espínto de livre exatne, encontraria a sua expressão fíiosôfíea no
ecletismo espintualista. teorizado por Victor Cousin.
Pierre Rosanvullon, na notável obra I.e momertí (jiiizoc lanyou uma nova luz sobre o
estudo desta corrente, ao considerar o periodo de 1815 a 1848 como um momento teôrico
v' Rene RÉMOND. I.es dwĩies en france. Pans. Aubier Montai«ne. !9X2
16
autônomo34 para o qual o principal problema seria harmonizar a afírmacão das liberdades com o
desenvolvimento do facto democrático, e ao sublinhar o papel dos doutrmanos. na teorizacâo e
expenmentacão do liberalismo conservador francês \ Historiador, teonco e activista politico.
Guizot foi o paradigma dessa geracâo de intelectuais cngagé que tiveram a rara oportumdade de
ascender ao poder, experimentando um modelo govemativo por anos defendido na oposicâo. E,
enquanto tal. impôe-se ao historiador das ideias pela «exceptionneile adéquation qui s"opére chez
lui entre un destin individuel et le probléme d'une généralion (...) Sous la Restauration d'abord,
puis surtout pendant toute la monarchie de Juillet dont il fut â la fois le théoricien et la grande
fígure gouvernementale. Ses écrits et son action résument et éclairent â la fois le sens profond
dcs annccs 1814-1 848» >f\ Nele esscncialmcntc nos rctcrcmos para delinear o modclo libcral
conservador fundado por esta corrente.
Este modelo, bebendo embora na admiracão pelo sucesso histôrico da monarquia inglesa,
ao mcorporar o saldo de um século de especulagão fílosôfíca e a realidade da sociedade pos-
revolucionária, ao contrário do congénere saxonico. respondeu a uma vontade projectiva que Ihe
moldou o carácter. Sendo esta a vontade de fundar mstituicôes e práticas pohticas que
assegurassem a convivência da liberdade e do progresso com a ordem e a estabilidade. e que
permitissem a almejada pacifícacao social, ao abrigo das possibilidades abertas pela outorga da
CartadeLuis XVIII37.
4 Contranando, dcstc modo a lcitura dcste periodo. largamcnte mformada pelas solucôcs trtunfantcs. como momcnto de
estenlidadc teôrica e dc reaccão á histôria da afirmacâo dcmocraUca iniciada com a revolucâo de 8<) Momento raro. cm quc a
reflexão polttico-fisolôfica correspondeu a necessidade dc resolucão de um problema pragmático colocado a uma geracão:
•<Moment conccptucl qui coincide avec la penode historique (ccllc de la Rcstauration el de la monarchie de Juillet) (...) et qui se
distmguc a la fois du «moment idcologiquc» qui prolonguc Lhcrttage des Lumiéres et du "moment democratiquc» qui s'ouvrc
aprcs 1848" (Picrrc ROSANVALLON. Lc momcni Guizoi. p. 2(.) Mais adiantc Rosanvallon reforca. cxphcitando. esta ideia:
■ I'airc des grandcs auteurs dc la Restauration de simples "precurseurs'" de ce qui viendra apres ctiv. ou dc simplcs
"continuateurs de ce qtu lcs a prccedes. commc on a trop sou\cnt pns Thabitudc de le faire. conduit amsi a totalement manquer
lc scns dc cet cxlraordinau-e bouillonnemenl inlcllectuel Si la France comme l"a suggerc Francois Furct. fait Lexpenence
chaotiquc de toutes \csJormes politiqucs modemcs de i/x') a 1 804. la periodc 1815-1830 est quant á clle un \ critabic laboratotre
de la pcnsee contemporaine. Laboratoire d autant plus íntcressant qu'il s'organise autour dunc question qui n'a ricn perdu de son
actuahtc: celle dTme poluique post-rcvolutionnairc .... Les hommes qui sont eharges de la dircction de Lordre social. dira (jui/oL
a\aienl alors un besoin impéneu_\ d'une theorie le la sociéle. d'une théorie dcs mstilulions cL dune uhcorie de la morule-* (idcm.
p 75-76)
«Ils ont en commun d'opposcr «un libcrahsmc conser\atcur au libéralismc démolisscur- pour reprcndrc la formulc dc Victor
Htmo dans Lcs Miscrablcs.^ (idcm. p 26)
36 idem. p. 2837 Llaborada por uma comissão mista de deputados. senadores e comissanos do govemo (cf. Armando SAíTTA (ed. e apres).
Costuuenti e cosiuuziom della Tranaa rivoluzionaria e liberale (I789-1875). p. 569). a Carta de 4 de Junho dc 1814. de acordo
com o enunciado no preâmbulo. propunha-sc retomar a cadeia do tempo apagando da memôria ja que não podia apagar da
histona. o movimcnto cxcentrico que afiigira a pama francesa. Neste prcâmbulo a admiracão corrcntc pclo constitucionalismo
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Projecto que ao pretender-se alternativo ao voluntarismo niilista do espinto
revolucionáno. mas igualmente equidistante do tradicionalismo reaccionáno da contra-
revolucão. apelava a uma releitura da histona. que permitisse a reconciliacão com o passado
recente. rejeitando o anátema que pesava sobre a nacâo franccsa apos a queda do Imperio, e que
Ihe devoivesse a memoria social dum percurso multissecular, do qual a reaiidade coeva era tanto
um ponto de chegada, como um momento de passagem para um futuro em aberto.
Enquanto analista do momento vivido. Gui/ot, diferentemenle de Burke, não podia
fundar na tradicão multissecular nacional as instituicôes politicas liberais. mas podia reportar a
histôria a condicão e a dinâmica dos indivíduos e da sociedade, esclarecendo atraves dela
questoes fulcrais å expcriencia humana. Entrc elas, revelar o longo pcrcurso da ideia dc
liberdade, que tornava as novas geracôes devedoras dos esforcos dos antepassados. e demonstrar
como esta se fundia com o complexo cammhar da civ ilizacão europeia.
Com Guizot o inquérito histôrico desloca-se do tradicionalismo para o historicismo, do
olhar para a histôria enquanto percurso de aquisicâo de tradicoes para uma leitura do percurso
civilizacional á luz de uma perspectiva, duma ideia a cumprir Lendo a histôria europeia em
geral, e a francesa em particular, como uma luta de principios encarnada na luta de classes. e a
ídeia de verdade que o politico doutrinário sublinha como chave de inteligibilidade da dinâmica
histonco inglês. ecoava na fundamentacâo tradicionalista das instiUncôes políticas cstabclecidas ('ontomando o equacionamento
da soberania. rcmetia para o rei toda a autondade em Franca. c para a tradiQâo rcgia a modificacão do seu evercicio de acordo
com as necessidades do tempo. Stgnificativamenie o lexto separava. quanto a fidelidade do Rci para com a Carta. a ecnmônia
pcrantc a Nacão representada na Assemblcia onde era simplesmentc afinnada a boa fé regia. e o juramento perantc o allar
Daqucle «qui pesc dans la memc balance lcs rois et les nations» (Pierre ROSANVALLON. La monarcine impossib/e. ies ('hanes
de 18)4 ei dc 1830. p. 251). E ainda. para a Pro\idência di\ma que o imcio do prcãmbulo rcmcte o regresso do Rei á Franca.
Nascida duma necessidade de pacificacao da sociedadc francesa. a Carla rccomcndada pclo encontro da sabedoria dos
conselheiros regios c dos rcprcscntantcs da sociedade. era Concedida c Outorgada. scm quc o Rei abdicasse dos dircitos e
prcrrogatn as. nos quais repousava a garanua da liberdade do povo. 0 tcxto constitucional quc seguia este prcâmbulo cra um
repositôno de sctcnta e seis artigos (dois transitônos). estabeleccndo os direitos dos franceses c a organi/acão do bstado,
cuidadosamente e\itando quaisqucr referencias ideoiogicas que pudessem pôr em causa o anunciado projecto de reconcihacão
nacional No contexto franccs a sua virtuahdadc acabava por assentar nesse caráctcr inocuo. pois se da\a espaco a rcfiexão
politica pôs-re\oiucionária. condicionava-a a harmom/acao com um conjunto dc premissas cstabeiecidas no aniculado
Premissas essas associadas á ideia de soberania. á concepcão dos dircitos poiiucos c ao balanco de poderes. das quais
deslaeamos. a realidade da outorga. a rejcicão da sobcrania popular. o censo elcitoial. a predominanle tniciali\a rcgia das
propostas dc lei o vcîo ũbsoluto e a pietrogali\a de dissolucão. enfim. a Câmara dos Parc-s de nomeacão regia. \itaiicia ou
heieditariamcntc. scm hmitacão dc númcro N'o plano europeu. instituia-se coino modclo dc reforma para os F.stados
monárqtiicos vivcndo a prcssão libcrali/adora. c inaugura\a uma corrcntc constitucional dccisiva para o libcralismo oiioccntista.
ao concihar o um\ersal reconhecimento dos direitos c liberdades civis. com o accsso selectivo a intenen^áo política.
miscigcnando nesta. de acordo com a li^ão inglesa. o prmcipio heredilário com o pnncipio eleclivo. 0 consenso que rodeava as
\ irtuahdades do modelo mglês. c sublinhado por Pierre Rosanvallon, e é paradigmati/avel na cilayão do ministro Ultra. Viuxillcs:
"Hlle fut si universellement adoptee que pcrsonnc n'en conce\ait une autre... on dirait qu'å ccrtains momcnts il y a des idees qui
se répandent commc des épidcmics» (idcm. p fO)
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histônca, e como fínalidade resolutora das contradicôes entre a sociedade e o poder. e o poder e a
liberdade.
Histoncismo que ímplicava a perspectivagão do fim da histôna, sob a :Vlonarquia de
Julho converteu-se na ilusâo da possibilidade da sua vivência. Nao que esse fím signifícasse o
termo da possibilidade de mudanca, ou da divergência de interesses e aspiracoes. ambas
inerentes a condicão humana, mas porque o sistema, se lhe fosse dado tempo para enraizar, ao
normalizá-las tomava-as controláveis. erradicando a necessidade de ruplura. Nesse sentido o
conservadorismo revela-se não tanto o reclamar de herancas, embora estas nâo sejam afastadas
do universo das preocupa^ôes, como a condicâo de manutencão do fím da histôria. E um
conservadorismo de chcgada, dc qucm sc crc não no mclhor dos mundos mas no scio do sistema
mais capaz de revelar a verdade da contemporanidade, sabendo que os pnncipios que o ergueram
e que os fíns que persegue são a condicão da sua sobrevivência. Nesta linha, a nuclearidade do
valor da ordem. do instituído, mostra-se nâo sé legitima. como essencial ao encontro do facto
com a razao. Nao excluindo o aperfeic-oamento, é nos seus depositários que acaba por arrogar o
exercicio judicativo da relevância da mudanca.
Difercnc.a fundamental do conservadorismo bntânico. que Guizot buscou expressar a
propôsito do bom entendimento que o ligava a Sir Robert Peel. político que admirou ao ponto de
dedicar-se a tracar o seu perfíl
'
. durante a Monarquia de Julho:
«Sir Robert Peel et ses collégues étaient des conserv ateurs devenus libéraux: nous etions
des libéraux qui devenaient conservateurs: quelles que fussent, entre les deux cabinets, les
différences d'origine et de situation, nous avions. sur les devoir et les conditions du
gouvernement dans fétat des sociétes européennes, des idées fort semblabies, et, partir de points
divvrs, nous marchions au même but en suivant les mêmcs pentes.»
«le plus libcral cntre les conser\ atcurs. le plus conservatcur cntrc les libcraux. et dans l"un et Latitrc camp lc plus capable de
tous» (Francois Gui/ot. .V;> Rohert Peel cil. por Alan KAHAN. cGui/ot et !e modclc an»lais» COLLOQLE DE LA
FONDATION GUIZOT-V'AL RICHER. Tra>\ois (huzoi ei la culture poiinque de son lemps. p 22^.
'''
Francois GUIZOT, Mémoires pour servir a
' 'hisioire de mon lemps. t. VI. p 1 46
i
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Anti-revolucionário na medida em pretendia salvaguardar a sociedade do caos, era uma
revolucão que o fundamentava. Não uma revolucão feita. como Edmund Burkc reclamava. em
nome duma ordem tradicional violada, mas dum edifício a fundar. construido sobrc as aquisivôes
de 89, expurgadas dos erros politico-fílosofícos em que assentava a sua radicaíidade. Sem
abdicar dos princípios que o justifícaram, pretendia-se edificar um edifício capaz de recuperar o
passado, mtegrando-o na modernidade. Terminar a revolucão, signifícava tanto fechá-la. como
perpeluá-Ia. ao fí\a-la como uma especie de elemenlo constilucional da ordem presente e do
futuro a construir.
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II. O LIBERALISMO CONSERN'ADOR FRANCÊS ATRAV ÉS DO SEl PARADIGMA: GUIZOT E
OSDOl ITRINÁRIOS
I. TERMINAR A REVOLl CÃO
1.1. Os fílhos da revolucão
«Supérieures a îoui ce qui les entoure, ils ne sauraient être domines
ni par le fanatisme renaissant, ni par Légoisme sans croyance qui couvre la societe. Ils
ont foi á la vérité et á la vertu; ou plulôt, par une providence conservatrice qu'on
appelle aussi la force des choses. ces deux images impérissables de la Divinité se sont
emparccs de leurs cæurs, pour revivre par eux, et par eux rajeunir l'humanité. Aussi
ont-ils le sentiment de leur mission et i'intelligence de leur époque/-41
«Ce n'est plus un homme, ce n'est plus un philosophe, c'esl un
prophéte. il est tellement domine par Lascendant de Ia vérité qu'il s'oublie lui-méme.
qu'il se devoue ã e!le. qu'il est elle: c'est la vérite personnifiée; ses actions la parlent,
sa voix la command»J1
A auto-caractenzacao dos doutrmarios como geracao intelectual, sobre a qual o texto de Jouffroy,
publicado em 1 823, se tornou antoiogico. e importante enquanto reveladora dum universo de individuos cuja
consciência da contemporanidade (senão a idade) deduzia uma partilha de vivências, um particuiar
equacionar de problemas. e mesmo uma tendêncial comunidade metodolôgica na busca de solueôes, e que
por tal conheciam um sentimento de ruptura face ao passado recente e aos seus prolagonistas no presenie.
Ligada â ideia de movimento. introduzia uma nova dialéctica entre o individual e o colectivo, pois ao
estabelecer uma relacâo umbilical entre os percursos individuais e o projecto colectivo. dava margcm â
especializacâo de potencialidades. a conquista de notoriedades diferentes, sem deixar de dotá-las dum
sentido global. Demarcavam-se os doutrinários dos phiíosophes cuja denommacão reportava a um interesse
especulativo comum mas sem possibiiidade de intervencão ~. H. mesmo, dos ideôlogos, cujo saber
especializado fora colocado ao servico do poder, mas sendo dele arredados quando deixaram de servir os
interesses do tirano. Geracâo para qual a Franca anterior å revolu^âo era um eco presente, mas
principalmente recebido em segunda mão, não so como memôria do absolutismo. mas igualmente como
4" JOLFFROY. <Comment les dogmes finisscnlw cit pt^r Pierrc ROSWALLON. op. at.. p. 168
x\ idcm. íbidcm
i: 'íLes philosophes. ccnt Roycr-Collard. jctes au hasard dans lcs classes obscurcs de la sociétc. n'avaient aucune part a l'autonie et aux
distmctions On rciinait. on somcrnait slií.^ cux: on a\'ail même l'irsolancc de protcger quclquefois ccs beinfaiteurs de Lhumamté.'í (ín Picetc
ROSANVALLONr"/' cit.p. 14f»-147i
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tempo de especulaeão frívola. Formada sob a dinâmica revolucionária, a dinâmica da concretizacão, era no
campo intelectual que se movia, mas mterligando especulacåo e accão. Tanto quanto os agastava o
espectáculo do virtuosismo intelectual, movia-os a ambicão de elevar o intelectual ao poder. como sintese
desejavel entre a espiritualidade e a temporalidade laica.
Consciente da importância de demarcar o ambiente de fonnacão dos doutrinários, e a forma
inovadora como intervieram na vida política. Guizot nas Mcmotres...
s
reservou parte significativa do
pnmeiro lomo, dedicado ao penodo da Restaurayão, a tracar o nascimenlo e evolueão dos doutrinários
desde o Império até ás vésperas da Revolucâo de Fevereiro. Acgão que signifícativamente se iniciou nos
debates académicos dc resistência ao Império e de revisão critica da cultura política e fílosofíca setecentista.
Foi na Universidadc. onde lcccionou em 1812 o seu primeiro curso de Histôria. no âmbito do qual pcla
pruneira vez desenvolveu as suas teses sobre a Histôna da civilizagão europeia. que Guizot conheceu o
núcleo dos futuros doutrinários. A este ambiente de reflexao. no qual se destacavam Royer-Collard e Desttut
de Tracy. como chefes de escolas concorrentes, Guizot traria o contributo da educayão protestante e do seu
fascinio pelo racionalismo alemâo Ambiente Lirave. de debate e livre exame. herdeiro critico do seculo
anterior, desaprovando naquele em particular a frivolidade e desinteresse pelos aspectos práticos do
4Í
Tcmos para nos quc da imcnsidão dos scus cscritos politicos c histôricos. são as mcmorias quc pcrmitcm uma abordagcm mais global ao
pensamcnto dc Gui/.ot pots, embora não constituam uma obra mformadora da sua geracão. nem construtora de teorta pohtica, espelham. ao
revisitá-lo. a dinâmica dum percurso marcado pclo binômto pensamento / accão. focali/.ando-se nos aspeclcs rclevantcs á sua clarificacão Tcndo
sido a pnmcira obra que lemos de Gui/ot. ainda antes de contactarmos com a bibliogralla sobre o pensamento doumnár.o. cm nada fomos
contranados pelo postenor aprofundamento do scu pensamcnto. sobre as linhas de forca que o demarcaram Por tal serviram de guia
ímprescindivcl da presentc rcfiexão No plano litcrãno revelam-se exemplarcs pela cficácia com que o cstudioso c mestre de histôria coiocou a
arte analítica e narrativa ao servico da causa politica, a qual no momento em que as redigni estava longe de considerar perdid.i «Hommes ou
partis. quand on a exercc quelquc ínfiucnce sur les cvénements et tenu quelque placc dans l'histoire. ce qui importe. c'est de se faire bien
connaitrc. ce but attemt. il faul rester en paix et se laisser jugcr» ( Francois GUIZOT. Memoires pour servir ã I hisioire de mon icmps. t. I. p 1 56)
44 André TUILIER. «La bibliothéque Victor Cousin de la Sorbonne et Lmllucncc de la philosophie écossaise en Francc au début du XlXe siecle»
COLLOOUL INTERNATIONAL, Victor Cousin, le.s idéologues et lcs écossais. p. 167 e ss. Scgundo estc autor a dcsignacão do grupo derna de
o scu pnmeiro Iider e patriarca. Royer-Collard, ter sido. antes da revolucão. colegial c dcpois profcssor da Comjregaeão da Doutrina Cristã. de
filiacâo jansemsta. Tullicr subhnha que Royer Collard, introdutor da filosofia escocesa na Universidade napoleomca (curso 1X1 1-1813). estana
por via da educacão janscmsta parucularmente recepuvo a buscar na filosofia do scnso comum, dc fundo cartcsiano. um porto para reagir no
campo filosolico â cscola scnsualista (como mais tarde o seu discipulo Cousin a bapti/ou). na altura reprcsentada na Univcrsidadc pela Idcoiogia
de Desttut dc Iracy. e para fundamcntar a proposui pohtica moderada. Gui/ot. dc resto. dcstaca a Ibrmacão jansemsta na apreciacão quc la/ de
Royer-CollardL «C etail un liommc. non pas dc I ancicn rcgimc. mais dc Lancien tcmps, quc la Rcvoĩution avait de\cloppe sans lc dominer. il
avait reeu dans sa jcuncsse. sous Linllucncc dcs tradittons de Port-Royal. une forte education ciassique et chreticnne. ct aprcs la Tcrreur. sous lc
rcgime du Dircctoirc, il ctait entré dans ie peut comité royalisie qui correspondait avcc Louis XVlíL non pour conspirer. mais pour éclaircr ce
pnnce sur le véntabie état du pays... II était donc dccidcmcnt spintualistc cn phiiosophie et royaltste en politique. restaurer Lãmc dans I'homme
et le droil dans le gouveinement. tcllc ctait dans síi modcstc \ic. sa grande pensée» (Franeois GUiZOT. op at .1 1. p iK-19) Ainda rcfcnndo-
nos ao nomc do gmpo. nûo sendo de afastar a lnpotese avancada por André Tullier. ela não contiadi/. a explicavão corrente. que o proprio Gui/ot
subscrcvcu nas mcmônas. de denvar do carácter pedagogico. de tom muitas vezcs catcquisía. do seu discurso. Gabnel de Broglie coloca a
questão nv> de\ido lom. «Dcs IHlí>. la rcvue le Nain janne les avait nomtnc-; plaisanunent doctrinaircs, parcc qu'ils abordaient toutes questioiis
cn les prenant de tres haut. avec des analyses savantes et des cousUuvUons á la tbis histonquc, philosophique et thcorique. Certains les appeluient
ainsi tout simplement parce quc Royer-Collard avait ete formc par un onclc prêtre dc l'ordre doctrinairc qui etait I 'ordre enseigiiant des ecoles
primaires Peu importc cn vérité. I/appelladon dc doctnnaire leur fut accolce comme une moquene par les uns, comme une revendication par les
autres. comme ime plaisantene entre eux. Leurs cnfants avaicnt dcs gestcs doctnnaires Leurs maisons avaient un style doctnnaire Charles de
Remusat composa Ieur chanson quc Paulme [dc Meulanj chantan dcvant leurs amis ■■ (Gabnel de BROGLIE. Gutzoi. p. 65-Aío
T)
problema político, ao qual reporta a sua formacão \
Antes da accâo política. e sempre que as circunstâncias determmaram o afastamento do poder. era na
producão mtelectual, literária e cientifíca, que recalibravam energias, pnvilegiando-a como veicuio de
expressâo!6. Era ela que Ihes garantia a independência, marcando ainda por essa via a diferenca com o seculo
anterior: duma elite que a actividade profíssional levava a emergir no fervilhar da sociedade, contraposta a
uma intelectualidade aristocrática perdida em reflexoes de salão. Actividade imediaíamente capaz de infíuir
na íbrmayão duma opinião pública, e de receber o seu refíuxo, restrita no caso do ensino académico, mais
vasta por via da producão livresca e principalmente da criayâo de penodicos em que dialogavam
directamente com o seu público. Hra ela que legitimava a sua apresentacão como projecto global altemativo,
eapaz dc albcrgar scnsibilidadcs e tendcncias divcrsas. Forma de afírmacâo de cidadania, sabcndo que a
propria existência de esferas da sociedade civil passiveis de se manifestarem á margem do político, dependia
da delimitacâo do universo deste.
Tendo desde os primeiros momentos da Restauracâo aderido ao novo regime. dispostos a contnbuir
activamente para a desejada reconciliacjio nacional4'' sem abdicar da defesa de uma gradual unplantacão das
mstituicôes liberais4*, cedo compreenderam que o trabalho desenvolvido ao longo de anos no fechado
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Apbs uma juvcntudc passada cm Genebra ondc a familia se refugiara na sequcncta do guilhotmamento do pai, Gui/.oi rcgressara a Franca para
scguir os cstudos cm dircito. conformando-sc á vontadc matcmal. Ccdo. porcm. dcsistiu. para sc dcdicar ás lctras cnquanto continuava a
aprofundar conhecimcntos. Foi durante algum tcmpo preceptor. e imciou uma carreíra dc cntico htcrano No âmbito desta actividade conhcccu a
pnmcira mulher. a jornaiista Paulme de Meulan. com qucm dcsenvolveu uma longa ami/ade c colaboracão tnteleciual antes do envoh imcnto
sentimenla! Foi Paulinc de Meulan que intuiu as aplidôcs dc Gui/ot para o estudo da historia, mcentivando-o a aprofundar conhecimentos nessc
campo Jttntos garantiram. desde 1811 até á queda do impéno. a pub.icacão dos .Annales de lcJucaiirm Paralclamente. Gui/.ot passou a mtcgrar
os últimos saloes l'ranccses dc tradicão setecentista, fomiando «une opposition de spectateurs éclairés et indépendants» (Fran^ois GUIZOT, op
cu , t I. p 6). onde cedo se destacou pelo cntusiasmo c cloquência com qtic defendia os seus pontos de vista. muitas ve/es chocantes aos
ouvmtcs atcntos. E com reveréncia quc Gui/ot presta homenagem nas memonas. a Iicão de tolerância e de genuino pra/.er pclo debatc dc idcias
reccbida nessc circulo Comparando-o ao núcleo quc cncontrou na t nnersidade. refere que este formava uma oposicão «moins apparente. plus
seneusc sans être. pour le moment, plus acti\e» (ídcm. p. 18). Por scu lurno. o conví\io umversitario cedo sc prolongou fora de portas. em
socicdades filosolicas. como a que refcrrc Hcnri Gouhicr. citado por F.C. T. Moore: «A partir du mois d'août 1814 jusqu'en 1815. Maine dc
Biran cst lãme dune societe philosophique qui groupe les maîtrcs de la contrc-idéologie. On sc réunit chez lui tous les qum/c jours. le jeudi. II y
a la Roycr-Collard. Ampcre. Degcnerando. Gui/ot. Georges et Frédcnc Cuvier. Thurot. Dunvau, directeur des ctudes a LLcolc polytechnique.
Chnstian. direcleur de LEcolc des Mines. Mauric. Ic prcfcl madîématicien.», o qual acrcsccnta o contributo ■"cscoecs'' a cssa sociedade «Et parmi
lcs 'correspondants". Ancillon. Dugalt Stewart. ct son traducteur. Prc\ost de Gencve» (F.C.T MOORE, «U"ne copie mal dcguissc» COLLOOUE
IN I LRNATIONAL. Victori 'ousin, les idéologucs ei les ccossais. p. 40)
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Rcportando-se a accão dcsenvolvida no tinal da dccada de 20 cm tomo do Globe c da Rex-ue Trancaise. Gui/ot rctleclc: «C "est le caractere
gcneral du mouvement intcllectuei de cette cpoque que je tiens a mcltre en iumiére. Cc mouvcment nc se portait plus cxclusivement ni
tíirccicmcni sur Iíi politique. ct pourtant c'etail de la politique qu'ii emanait» (Franeois GUiZOT. op cii.. p. 322-325 1
1 0 asccndente quc nesses pruueiros anos o pequeno gnipo ganhou na politica francesa é ilustrado por Gui/.ot au"a\cs dcsta ancdota do Duc de
Riehelieu, chefc do Gabinctc: «Au mois de mars dc 1818. quelqu'un lui demandait un jour une chose asse/ insignifianie "C'est tmpossibie,
ic|M)ndait-il aigremeiil, MV1 Rover-Collaid. dc Seuc. Coindle Jordaii et Gui/ot ne le veulcnt pas"» (idem, p. !06)48 <<Je suts de ceux quc lelan de 1 789 a élevcs ct qui ne consentiront point a dcscendre Mais si je ne tiens á l'ancien régime par aucun tmérét. je
n'ai jamats ressenti conUre Lancienne Francc aucune amertumc. Né bourgcois et protcstani, \c stus profondcnicnt dc\oué a la hbeiíe dc
conscicncc. á 1 égalité devant la lot. a toutcs les grandc conquctes dc notre ordre social Mais ma confiance dans ces conquctes est pleinc et
tranquille. ct je ne me crois point obligc. pour scrvir icur cause. de considerer la maison Bourbon. la noblesse franeaise ct le clergé cathohque
commc dcs cnncmis .. ct tout homme nouvcau que jc suis. quand !c roi Louis XVIII est rentrc la Chartc a la mam. je ne me suis pomt senti irrite
m humilic d'avoir á |omr dc nos Iiberlé. ou a les dcfendre. sous l'ancienne race des rois de Francc. cl en commun a\cc tous les fram;a!S» tidcm.
p. 27-2(M
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círculo académico e das elitcs oposicionistas, necessitava de ser reconvertido a uma pedagogia de accão
politica e de revelacão da sociedade civil. O crescente ascendente da contra-revolucão nos circulos do podcr.
determinou desde o inicio da década de 20 a passagem a oposicão. tomando ainda mais urgente a
intervenc-âo pedagogica. O diagnostico, que Guizot tâo vivamente transmitiu nas memônas. de um pais
humiihado. inquieto dum futuro que se abria sem projeccao, e sem solucâo para o confronto entre as forcas
do passado e as fílhas da Revolucão e do Império. com um poder incapaz de apontar uma via ou. sequer. de
oplar por uma das causas, servia para equacionar o problema francês como carecendo de uma solueao na
ordem intelectual, capaz de reconciliar a nacão e de projectar um futuro estável. E servia, ainda, para
sublinhar a ruptura introduzida pela corrente doutrmaria ao devolver o debate político a esse campo '.
Inscrcvcndo-sc o objectivo dc fcchar, ou tcrminar a revolucão, na tradicâo libcral pos-rcvolucionária,
nomeadamente da parceria Constant - M.me de Ståel, o aspecto inovador introduzido pelos doutrmários
reporta-se ao esforco de romper com a cultura de oposicão, enquanto cultura de desconfíanca para com o
poder. fundada no valor da liberdade. Ao eleger como problema da sua geracão a teorizacão e funda^ão do
govemo liberal, os doutrmários tinham presente a necessidade de desenvolver um esforco crítico em vánas
frentes, não sô do reaccionarismo contra-revolucionário e das teses em que bebera o jacobinismo
revolucionáno. mas igualmente de ideias caras â família liberal. e em particular do cepticismo critico
teorizado por Constant para fundar a proposta liberal pôs-revolucionaria. Locahzando-se na sociedade coeva.
a compreensão do seu estado. como ponto de chcgada de um percurso e dado para a construcão dum futuro,
verificava-se uma base sôlida para um primeiro momento de crítica e um referencial imprescindivel â
especulacâo político-filosofíca.
4"
A passagem das Mcmoires ondc Guizot mais magistralmente expôe essa postura. mcrece uma longa citaeão: «C'est lc grand caractcre. bien
chcremcnt payc. de la revolution francaise davoir cte une æu\ re dc Lespnt humain. dc ses conceptions et de ses prctentions. en même temps
qu'une lulle d intcrêts sociau.v La plulosoplue s'clail \anlee qu'clle réglerail la polilique. el que les mslitulions. les lois. Ics pou\oirs pubhcs ne
seraient que les crcations et les serviteurs de la taison savant. Orgueil insensé. mais hommagc éclatant a cc qu'il \ a dc plus clcvce dans
Lhomme. â sa nature intellectuelle el morale.. jusqu'en 1815 elle n'avait guére rcncontrc. pour commcntatcurs dc sa mau\ atse fortunc. quc des
cnncmis implacablcs ou dcs comphccs dcsabusés... Lcs doctrmaires rcpousscrent l'unc cl l'autrc dc scs asscrttons; ils sc dcfendircnt ã la fois ct
du rctour aux maxmies de Lancien regime. et de Ladhesion. même purcment spéculativc: aux pnncipes rcvolutionnaires ... Appeles lour á tour ã
combaltre ct a défendre !a Re\olution. tls sc placcrcnt. dés d'abord ct hardiment. dans Lordre intcllectuel opposenl dcs prmcipes a des prmcipes.
faisant appel non-seulcment a l'expenence, mais aussi â la raison. affirmanl des droits au lieu dc n'alleguer que les mLcrc_ĸ. ct demandant a la
irance. non pas dc confesscr qu'cllc n'avait fait quc !c mal. ni dc se déclarer impuissante pour !e bien. mais de sortir du chaos ou elle s'etait
plongée et de relever la tête vers le cicl pour y retrouver !a tumierc .... C'était å la fois rendre hommagc a l'inlelltgence htimatne et l'avertir des
linutes de sa puissance; c'était lairc acte de respcct pour le passé sans défections envers lc présent ct sans abandon de l'avemr C'ctail
entreprendre dc donner á la politiquc unc bonnc philosophic. non pour souverame maitrcsse. mais pour conciliaue et |X)ur appui ... Ce fut á ce
mclangc d'clcXauon philosophiquc et dc modcration politiquc. a cc respcct rationnel dcs droits el des faits divers. á ces doctrines á la fois
nouvelles et conservatnces. antiré\olutionnaircs sans être réU"ogradcs, ct modestes ati l'ond quoique souvenl hautaines dans leurs langagcs. que
1.2. Entre a República e o Príncipe
«Placée entre la Republique de Platon et le Prince de Machiavel elle
rêve comne Harrington ou régne comme Charles Quint))*''
«La politique tomberait dans un abaissement ou un agourdissement
deplorablc, si Lutopic nc vcnait de temps en tcmps. la souvcnir dc fairc une
part å ses généreuses esperances»M
Ultrapassar o dilema entre o utôpico e pragmático, foi o desafío aceite pelos doutrinános. certos de
que o diálogo das ideias e da circunstância sendo constante na historia da humamdade. nunca se vcnfícara
tão pertmente como desde a revolucão, ela prôpna obra do encontro de ídeais com ínteresses sociais^. Ao
afínna-lo. assumiam-se como reveladores e guardiôes das tendências mais sâs, positivas do seu tempo, e
nesse sentido do seu verdadeiro estado de espirito. Novos apostolos da esperanca. o carácter higiémco da sua
mensagem, visava tanto a revitaiizacão das forcas individuais como sociaisv\
Dar ã política uma boa fílosofía. usando a expressão e o sentido de Guizol, implicava lemporalizar as
ideias, mas igualmente negar que a actividade politica pudesse prescindir de princípios mobilizadores que a
elevassem do estatuto de gestora dos interesses quotidianos'4.
O erro dos dcfensores do pragmatismo político radicava na indiferenc,a para com a dimcnsâo
espintual do homem, que apelava â satisfacâo, tanto quanto os interesses materiais careciam de proteccâo. A
crítica ao seculo fílosôfíco não podia cair na tentacão. presente numa parte signifícativa do discurso pos-
revolucionário, de negar positividade ås ideias. sob pena de cair numa concepcâo da política como um
campo de expedientes, sem fíns que a distmguissem como missâo. Nem devia ceder a um cientismo
mecanicista, tal como mais tarde se apresentou no evolucionismo comtiano, arrogando a possibihdade de
les doclnnaires durcnt lcur importancc commc leur nom» (tdem. p. 157-159)
'" Charles Remusal, sobre o lugar da íilosolia política. citado por Pierre ROSANVALLON. op. at.. p. 157
J' Francois GUIZOT. op. ai . t. VI. p 391-2^2S2 «C'esl d'ailleurs unc marque dc peu d clc\ation dans l'intelligcnce de ne pas sa\oir apprecier le rôlc quc jouent les idecs géncrales dans le
gouvcniemcnt dcs hommes. ct dc lcs considerer commc vaines ou mcme conune ennemics. parce qu'on rcconnait qu'd nc laut pas lcs prendre
pour guidcs De nous jours surtout. et maigre Ic discredit bien mcnté ou tant de théones sont tombees, la meditation philosophique sur les
grandes questions et lcs grands faits de l'ordre poliuque est une pt;issance avec laquellc les pouvoirs lcs plus l'nrts ct les plus habilcs fcront
sagemenl de comptcr •> ndem.. t. I. p. 207 j. Afirmacão quc abunda na obra dc Gui/ot. apontando o atavismo da rejeicâo desta evidC'ncia. comum
ao discurso contra-rc\ olucionáno
Albertine de Slaci apc!ida\u os douírmanos de melafisieos re\olueiotiános, acentuando o caraclcr piolunduinen.c ino\ador da sua reflexâo e
postura. « lls sont rcvoiutionnaires d'idccs morales, nullement d'idces politiques; ils ont trop d'esprit pour vouloir l'inapplicable. niais cc sont des
jacobins dc méditations qui rejettent les ancicnnes ídces comme lcs jacobins de 8') rcjctaienl lcs titres et les pnvilcgcs. ct \ culcnt l'airc maison
nctlc cn philosophic. commc ics autrcs voulaicnt faire cn politiquc. C'csl cc qui fail qu'ils sont obscurs. Ils ont un profond dcgoút pour loutcs lcs
idées convenues. C'cst pour cela qu'ils blessent tanb> (Diário. cit. por Lucien JAUME. /, individu ejfacc.. , p. I(>5.)
' «A lous les pouvoirs. surtout a un pouvoir nouveau. il faut un pcu dc grandeur. dans leurs ccuvtcs ct sur lcur drapeau. L'ordrc et la pretection
rcgulicre des mtérets pnvés. ce pain quoudien des peuples, ne leur suffisent pas longtcmps. c'est la condiuon neccssaire du gou\erncment. ce
n'est pas Lumquc bcsoin ác l'humamté. El!c pcu\ tfouver les autrcs satisfactions dont elle a soif dans dcs grandeurs tres di\erscs. morales ou
matcriclles. justes ou injustcs. soltdes ou cphemcres; elle n'a pas tant de sagesse ni de vcrtu que la vraie grandeur lui soit índispensablc: ellc veut.
ÎS
prescindir da moral como do misténo divmo. pela assimilacão de Deus ao Homem
'
E menos. ainda, havia
que encontrar refúgio na desvalonzacão da dignidade do umverso político. caracteristica do cepticismo,
trocista de toda tentativa de construir uma ímagem posittv a do poder.
0 caminho passava por uma nova fílosofía politica construida por íntelectuais que estavam na
politica. tal como os doutrinános se identifícavam. índivíduos que se queriam distinguir pela seriedade do
seu envolvimento na sociedade. e pela efícacia mobilizadora das ideias que defendiam. Se o sentido activo
de cidadania os encaminhara individualmente â reílexão politica e cullural, a comumdade de perspectivas
unpulsionara a integracão numa lôgica de grupo. tanto na producão íeorica como na accão. Em
confonnidade com o sentido observado no século, tinham operado a passagem do espirito filosôfíco para o
cspirito político, ansiando rcspondcr pcla aplicacjão das suas tcscs. Crentes dc tcr chcgado o momcnto dc
unir o saber ao poder e remeter o poder â sociedade, reclamavam-se como uma vanguarda desta, capaz de
lhe interpretar as tendências, de as motiv ar e dc as d.ngir.
A fílosofía Iigava-se â arte para institucionalizar o movimento tendêncial da politica moderna: o
govemo dos espiritos, como expressâo última do já multissecular processo europeu de secularizacão^. Arte
apoiada em sôlidas bases de conhecimento do seu objecto, sublinhando a importância do espirito científíco. e
enquadrada por valores que Ihe demarcavam os limites e apontavam os fíns Arte que se confundia com a
vivência da libcrdade. pois so poderia contar com tais artesãos quando assegurada a expressão do
pensamento. e valonzados os seus conteudos na existência dos indiv iduos e da sociedade que integravam.
1.3. O projecto doutrinário
en tout cas. avoir dcvant les yeux quelque chosc de grand qui atlire el occupe Limagination dcs hommes> (idcrn. p. 20S.i
s? Referindo-se a uni enconuo que mantevc com Comte, quando eru responsávcl pcla pasla da cducacão. Gui/ot descreve os seiiliinciitos que o
assallaram ao ouvir o jovem arrogante disscrtar sobre os principios da fiiosofia positna: ^J'avais quelque peme. en lccoulanl. a ne pas
m'ctonner tout haut qu'un csprit si vigourcux fút bomc au point dc nc pas mêmc entrevoir la naturc m la portce dcs faits qu'il maniait ou dcs
qucstions qu'i! tranchait. et qu'un caraclêre si desmteresse ne l'ût pas avcrti par scs proprcs sentimcnts. moraux malgTC lui. dc Limmoraic fausseté
de ses idces. C'est !a condiuon du malérialisme malhemalicien Jc ne tcntai même pas de discutcr avec M Comte; sa sinccntc. son dcvouement
et son a\eug!emen! m mspiratent cettc estime tristc qui se réfligic cans le silence-' (idem. l. III. p. 126-127) Sobre a lilosofia posiU\a Guizol
dissenou ainda no tomo VI das memônas. p ?41' e ss. E mais larde cm Mcditanons sur la rehgion chrename. t II. ■- Meditations sur Lctat acme!
dc !a religion chrctiennc». dedicou iargas páginas ao positivisn^o acusando a arrogãncia desta corrcnte «Lc postitvisme est un mot
grammaticalcmcnt bnrbarc ct philosophiquemcnt présomptueux II qualifie une doctnnc. non par son objet commc !a geologie l'idéologie. la
ihcologie ou la physique. mais par le rncntc qu'il lui attnbue Toutc science á la pretcntion d'être positivc. c'cst-a-dire fondcc en l'ail et en vérité
Le positivisme s'arrogc scul cettc quahtc Je crots cette arrogance radicalement illégiiime» (p. 248)
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1.3.1. Filosofia, histôria e soeiologia
«Ce que Lhomme ne se demande presque jamais. c'est ce qu'il a
réellement besoin de savoir dans ce qu'il cherche si ardemment â connaître»
Deixando adivinhar o historiador respeitado que se tornaria^, o discurso de abertura do primeiro
Curso de Histôria Moderna. pronunciado por Guizot quando debutava nas problemáticas histôricas. é utna
peca notávcl pela forma como equaciona as perplexidades do historiador e aponta um caminho para a
historiografía romântica.
O exemplo de Montaigne. concluindo no fím dum percurso no universo do Eu sobre a inutilidade do
projecto pela instabilidade do objecto, servia-lhe de imagem não para retirar as conclusoes daquele pensador,
mas para admitir que a complexa teia dos sentimentos. ideias e accoes humanas. fílha do tempo e em
mterac^âo constante com a imprevisibilidade circunstancial. afastava a ílusão de uma apreensão total do eu
dndivíduo e sociedade coeva). e menos ainda do outro (sociedades passadas). Momento de demarcacão dos
limites do conhecimento em ciências humanas e sociais, exigia um deslocamento de perspectiva com vista á
mstalacão duma positividade. A questão, que Guizot explicitava na passagcm acima citada, estava não tanto
em assegurar o acumular de conhecimentos, mas em indagar sobre a sua necessidade/utilidade em funcão
dum objeclivo proposto.
Como explica Jacques Billard em outro contexto" , no espirito do modelo da quimica lavoisiana
dominante nesse princípio de século, Guizot reportava o problema do conhecimento a uma economia cie
meios, optimizando csforcos e centrando cm principios fundamentais a resolucão dos problemas colocados
pelo objectivo desejado6". No caso da histôria esses princípios eram ídeias forca, de cuja historizacão
dependia a possibilidade de compreensão da dinâmica da sociedade e de racionabilidade do percurso da
\" Cf Pierre ROSANVALLON. op. at.. p. 223 e ss (cap. «L.a gcstion du sens commun»)
? Discurso de abcrtura do pnmeiro Curso de Histôna Modema ( 18 12). m Fran^ots GUIZO'I'. op. cii, t. I. p. 391
5íi Gabnel de Broglic subhnha a profunda impressão deixada em numerosos inteicctuais curopeus pelo contacto com a sua obra. e sobrctudo com
o famoso curso dc lx2X. em que os anfiteatros transbordaram dc ouvidos fascinados pclas iicôes de Gui/ot, Cousin e Villcmaint nas respcctivas
arcas Tocqucvillc, Montalembcrt. Samt-Beuve. Faunel. Tluerrx. testemunliaram o transporte quc Ihcs motivava a capacidade analitica c o
dominio rigoroso da língua franccsa do professor cuja figura crescia sempre quc cm prcscnca dum público. Taine falava dc rc\elacão. Sainte-
Bcuvc refcria csta tnndade como os "regentes inlelectuais da nossa epoca ". Goethe confcssava a Eckermann que lia c rclia as licôes de Gui/ot,
de profundidade e peneuacão so comparáveis ao espinto alemão: •iCousin. Villemain et Guizot se sont rendus sa\ants comme on nc l'ctait jadis
qti'cn Allemagne... Tous trois sont des hommes supérieures mais c'est Gui/.ot qiu m'csí lc plus chcr.» (Victor dc BROGI.IL. op. cu . p. 102)"
Para explicar a ideia de civili/acão. como conjunto de prmcipios dominantcs. cm Gui/.ot (Jacqucs BILLARD. i)c TcloIc å la rcpiihiuiiu
Guizotci Vieior. p. 45-46).
Ml xC'cst ainsi quc nous retrouvons dans tous les tra\aux de Lhomme une moitic vainc a côtc d'une moitic utilc. nous ne condamnerons plus
alors !a curiositc qtu méne au savoir ... mais. plus cclairés. nous nous elTorccrons de ne pomt perdrc dc tcmps. d'aller droit au but en conccntrant
nos forces sur des recherches fécondcs cn rcsultats profitables: ct nous ne tarderons pas á nous eonvaincre que tout cc que Lhomme ne peut
pas ne lui est bon â rien, et qu'il peut tout ce qui lui est nécessairc (idem. p 3'»2. subl nosso)
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humamdade. Sendo pelos resultados duraveis. pelos bons e maus principios sobreviventes. que havia que
lulgar uma época. e de buscar nela os factos que a representavam'1. Sabendo ser a aquisicão de luzes pela
humanidade um processo dc herancas jamais desperdicado, o ponto de partida seguro para o histonador era a
sociedade coeva, e a metodologia, a análise retrospectiva elucidativa dos pontos de chegada' ".
Como abordar a histôria interligava-se com a determinacão das funcbes que preenchia. tal como
explicava Guizot ao referir-se a histona da histôria. A historia poética, narrativa. destinada a satisfazer a
curiosidade. A historia fílosôfíca, dissertando sobre a marcha da humamdade. A histôria prática. exemplar
para a v ida vivida. Na contemporanidade, num momento em que como nunca os cidadãos eram chamados â
refíexão e ínîervencão politica, ao mesmo tempo que as liberdades adquiridas e os progressos materiais
pcrmitiam um grau íncdito de indiferenca individualista, a histôria tomara-se tâo cssenciai ao juigamento c
acc^ao política, como â consolidacao moral. rev elando e fortifícando a verdade em favor da sociedade:
«Découvrir la vérité. la réaliser au.dehors, dans les faits extérieurs, au profít de la société; la faire
tourner, au-dedans de nous, en croyances capables de nous inspirer ie désintéressement et fenergie morale
qui sont la force et la dignité de l'homme dans ce monde»D>
Funcâo que a remetia tanto å materialidade como â espiritualidade dos factos, havia que umr a
verdade histôrica poética c fílosôfíca «comme étude de Porganisation générale et progressive des faits»° .
Ligar o particular e o universal. integrar o mdiv ídual no social. relacionar o material e o espiritual. tendo
como ponto de partida a contemporanidade, direccionava a concepcâo da histôna para a histôna das ídeias
formatadoras da civilizacão e do progresso. A ideia de civilizacão como sintese de planos. ligada a
temporaiidade e a circunstáncia nos principios reveladores dos diversos complexos civ ilizacionais que se
1,1 «On pourrait dire en quelque sorte qu'il y a deux passcs. Lun tout a fait morL sans intcrct rcel parcc quc son iniiucnce n'est pas ctcnduc au
dcla dc sa duree. Lautre durant toujours par Lempire qu il a exercc sur les siccles sunants. ct par ccla seul reserve. pour amsi dire. a notre
connaissancc. puisque ce qui en reste cst lá pour nous eclairer sur ce qui n'est plus L'histoire nous offre, a lous ses cpoqucs. quclques idees
dominantes, queiques grands cvcncments qui ont dctcrminc le sort et le caracterc d'une ionguc suite dc gcncrations la raison même peut ici
nous offrir ses donnés positives pour nous conduire â travers lc dédalc inccrtain dcs i'aits. marchons donc du côtc ou nous pouvons avoir la
raison pour guide. appliquons les principes qu'ellc nous foumit au\ exempies que nous préte Llnstoire. Lhoiiiim'. dans Lignorance et la
faiblesse auiquelles le condamnent les borttes de sa Gc et celles de s»-s facultés. n revu la raison pour supplécr au savuir, coinnie
Lindustrie pour suppléer á la force •> tidem. p. 393-394. subl nosso)
'"' Mais tardc Gui/ot stnteli/arta csta idcia ao rcficctir sobrc o facto histôrico: «Lc passe change avec le présent'- (Francvois GL'IZOT. Hisioire
dcs ohgmcs du gouvcncmcni rcprcscniaiifcn Europc. p. 2. cit. por Dominique POLLOT. «L"archcologie de la cn ilisation-- COLLOQLE DE
LA FONDATION GUIZOT-VAL RICHER. Fran$ois Giuzot et ia culturc politique dc son tcmps, p. 267).
,,x
(Domimque POULOT. op cu . p. 26K Trata-se dc uma passagem dc Hisuv.re dc la avdization cn Trance Jcpuis ia chuie de ! Empire romain
msípi 'en /7fV'.J)
M
idem. p 260
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sucediam ou coexistiam, tinha por referência um conceito atemporal. o conceito de espírito humano, medida
da sua referência å verdade e â possibilidade duma ideia de progresso.
Perspectiva partilhada pelo tcorizador do eclectismo espintuaiista, Victor Cousin. para quem histona
e fílosofía nâo eram na verdade disciplinas separadas'\ Defínido o espirito como tudo o que podia ser, como
potência da humamdade, a histôna era o lugar da sua revelacão'"'. Se um surgia como garante de verdade. a
outra unpunha-se como lugar da liberdade, de escolha de concretizacão, de tal modo que o que era distinto
na ideia acabava por ser distinlo no real: «En histoire, comme en toule science. c'est la vérité qui éclaire le
réele et non rinverse. Mats, on n'accêde â la verité que par Tétude du rée1»". A reconstituicão do espínto
remetia assim para a accão, pensá-Io implicava refíectir sobre o seu percurso e estádio.
A refíexão sobrc a histôria e sobre a socicdadc cocva concretizavam o inqucnto sobrc a verdadc.
Pensar o progresso erajulgar, avaliar uma civilizacão na sua relacão com a verdade. absoluta e umversal.
Destacando-se a civilizacâo moderna por se situar na ordem da verdade, enquanto gosto e aspira^ão, e nessa
medida na ordem da justica. enquanto reivindicacjĩo de imparcialidade, justifícava-se o centramento no seu
estudo. Se o papel da historia era reconstituir-lhe o percurso, o da análise da sociedade contemporânea era
desmontar os seus conteúdos e restabelecer-lhes as relacôes. Complementares e indesligáveis. funcionavam
como reveladoras da sociedade, devolvendo-lhe a racionalidade, e ao fazê-lo cxcrciam um papel
incentivador da refonna aprofundadora do encontro da verdade social com a realizacâo da humanidade O
optmnsmo histonco'
s
que transportavam era, na tese de Cousin. a ultima grande ideia filosotica, a um tempo
'"
Jacques BILLARD. op at . p. 144
'* idcm. p. 146. Por outras pahnras. definido o espínto como potência. o homem define-se como accão. como concrett/acão de tudo o que podc
ser. decorrendo que a potcncia so pode ser clarificada pclo que manifcstamcnte é. Recordamos que Cousin foi um grandc iettor de Leibni/ e de
Vico. cuja heranca cspintualista. sujeita sempre ao esteio da critica. rcclama na sua construcão filosolica Se em Vico tcve de rcjeitar o conlcudo
que atrcvemo-nos a chamar de pré-romântico avani la lettre (a crítica da ra/.ão pela \ alon/acão do obscuro e da invcntividade compreensiva),
mtcrcssaram-no profundamcnte a ideia de lustona como histona do cspinto c a valori/acão das suas manifestacôcs na tradicão dos cstudos
humanistas. em particular da lliologia. Scndo sobretudo a reflexão sobrc a tcona dos possíveis e a epistemologia heb/miana. bem como sobrc o
optinusmo da teona do mclhor dos mundos, quc subja/ aspectos tundamcntais do ecletismo espirituahsta de Cousm.
hB idem. p. 148''" -<Je regarde Lidee de l'optnmsme histonquc. Lidee d'un plan generaic de l'histoire. comme la pius haute idee a laquellc la philosophie soit
encorc parvenue. Scuie elle rcnde possiblc une philosophic de l'histoire» ( V'ictor Cousin. -Cours dc I82X.>, cit ín Jacques BILLARD. op. cu . p.
14Ki. Optimismo quc supôc a luta contra o cepticismo que. como nunca c demais subhnhar. foi dos tracos marcantes da accão doutrmana.
venfieando-se uma constaníc no scu discurso Segundo Royer-Collard «11 n'est pas aisé dc fairc au scepticismc sa part: dcs qu'il est iritroduit
dans l'cntendement. il Lemuhit lout entier. Quand lout les exislences sonl en problémc. quclle autortte rest-t-il aux lapports qui les uniss.nl'>
("cst ccpcndant dc ces rapports qui dérivent les lots des soctétés. tous les droits et tous les devoirs qui constituent la inoralc publique et pnvcc"
^la philosoplne s'arrélc lá. elle consiste å ígnorcr cc qu'cllc nc pcut sa\oir; cllc cst prceisemeni ccttc ignorancc sa\ant dont parlc Pascal'> (cii por
Jcan-Picrre COTTEN. >-La philosophic ecossaisc cn France avant Victor Cousin. Victor Cousin avant sa rcncontrc a\ec les ecossais-.
COLLOQUE INTERNATIONAL. Victor Cousin. lcs ideohgues ci lcs écossais. p 118)
Gui/ot dislinguina na esteira dc Jouffroy o ccpticismo cxperimental e o ccpticismo sistémico ■■• Le premier est le resultat dc Lincertitude qui nait
dans les esprits á !a vue de l'infinie vanclê. discordance et mobdile des opmions humamcs Le sccond s'attaque â !a puissance même de l'espnt
humain. ct !e déclare incapablc de connaiu-e lc l'ond des choses. la réahté en soi. L'un est le doulc mis en praúquc: !'auU"c est lc doute cngc cn
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mstituindo a possibilidade duma fílosofía da histôria, e afirmando a hberdade humana de escolha, contra o
fatalismo presente no mecanicismo cientista e no providencialismo simplista. Assentes nestas bases
cumpnam o papel de referencial ímprescmdivel da fílosofia e da accão politica. permitmdo devolver uma
positividade ao poder. pensando a governabilidadeh da sociedade peía dinamizacão dos elementos que a
constituíam.
Pouco preocupados em estabelecer ascendentes de infíuência, quando a circulacjĩo de ídeias num
circulo inteleclual com uma abordagem cultural e politico - hlosohca comuns supôe mútuos tributos ,
pensamos que merece ser sublmhada a complementaridade da ac^ão do fílosofo que moldou o carácter da
universidade francesa oitocentista'1 para uma pedagogia da reflexão, e do politico que teorizou o liberalismo
govemamental e associou o destino da Monarquia de Julho ao seu nomc. De tal modo que podemos afírmar
que a proposta metodolôgica de Cousin para a reflexão fílosofíca, foi plenamente usada por Guizot na
construcão teôrica e na polemica política, sem que seja seguro que um decorra do outro.
Para Cousm, o problema e a voca^ão da fílosofía coeva, nâo era de ordem criativa, já que o universo
de ideias essenciais necessárias ao homem se encontrava enunciado nos sistemas filosofícos disponiveis,
sem que algum o englobasse; mas sim o estabelecimento dum bom método de reflexâo fílosôfíca,
correspondendo o eclectismo ao método adequado ao estádio da humanidade ". Método de decomposieão,
julgamento e reorganizacâo. o eclectismo correspondia a uma postura de valonzacão da reflexão e da
pnncipc-> {Mcdiianons sur la rcligion chréiienne. t. II. p 33^); para rejcilar o antigo discipulo de Cousin na defesa que fe/ do cepticismo
sisicmico. desprc/ando o cepticismo cxpenmental '<Je ne partage pas le dedam de M Jouffroy pour !e sccpticisme expenmental ct pratique ce
n'esl pas. il est vrai. un systeme quc lcs philosophes aicnt a rcfuter. mais c'est un fait dont ils doivent tentr grande compte. car cn nous montrant
combien la science humaine est íncomplête et l'crreur humaine fréqucntc. il nous mct cn gardc contre la conliancc presomptueuse dans nos
propcs idées et contrc l'inlolérance en\ers les idées d'autrui. deux des plus danyereuses maladies dc l'intelligencc ct de la socicte humaines» (p.
337). Partindo da célebre frase de Royer-Collard «On nc divise pas l'hommc». que sc reportava ao pengo da análise sem síntese. Gui/.ot acusava
o cepucismo lllosôfico. ou sistcmico. de querer dividir o homem ao contrapor a fé mstintiva e a ra/ão ccptica: «11 y á la une étrange
mcconnatssance (jc me permets cc tenne incorrect) de la rcalité de? I'atts ct de la valeur des mots: ce que VI. Jouffroy appellc mslinct. c'est
Lintuition de la réalite intcrieure cl extcneure que Lêtre humain acquicrt directement par Lexercice complct ct mdivisible dc toutes scs facultcs.
ce qu'il appelle raison. c'est le rcsullat du travail isole de l'une des facultés de Lêtre humain qui s'oubh lui-mêmc en se decomposant pour
s'etudier. Le sceplicisme n'est pas 'le dcrmer mot dc la raison sur elle-méme.
" c'cst le suicidc de la raison par la negation. faussemcnt
scicntifique, de Lcvidence naturellc cí du bon sens humain.» (p. 351)
"''
Ncologismo quc surue na Rcstauracão (Picrre ROSANSALLON. op l:i p í7i
",° «En marge de LUniversité. Roycr-Collard íntxoduisit Gui/ot dans son ccrcle d'amis plnlosophcs. pctite socicté d'mspirauon spintualiste dans
iaqueilc il rcncontra Dcgcnerando. Ampcrc, Gallois. Ra\ nouard. Fauriel. ct surtout Maine dc Biran et Victor Cousin. Gui/.ot subit profondémcnt
Lasccndaní ue Maine de Biran sans sc Lavouer 11 s'élablil entre lui et Victor Cousin. de ciih) ans son cadet. unc affiiiite intellectucl el une amitic
de einquante ajis» (Gabriel de BROGLIE. op. cit., p. 43)
]{ De heranca hoje problemati/ada e reclamada. Cf Jacqucs BILLARD. op. ai . p. 203-220
11 Postura quc ja fora dcfendida pov Mainc de Biran na dcclaracão anti-sistémica. feiui na obra «Defense <\c la philosophte" de polcmica com
Bonald. para assmalar a necessidadc duma filosofia pos-revolucionária equacionada em luneão dc objectivos morais: «A I'ãge ou nous sommcs
par\enus. ce quil faut appeler philosophie n'cst pas celle dc Dcscarles. de Leibniz. de Rcid. dc Condillac. de Kant. mais lc choix formé dc cc
que chacune de ccs docU"ines contien de vrai. de fa\orable aux valeurs. de conforme á la rcligion. car voilá la veritablc éclelismc qut nous
coiment aujourd'hui. le vrai moycn de rcformc appropnc á notre ågc. !a vrai philosophic appellee aujourdhui. comme du tcmps de Socrates. á
reformer Lhommc. plutôt qu'á sc rcfomier e!!e-mcmc» (cit por F.Cl' MOORE. op. cit.. p. 46)
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ufrequência fílosôfica"73, a um tempo aberta a extrair a positividade dos diversos sistemas, c dogmática
quanto â fe numa verdade transcendente e å possibilidade de reconhecer a mamfestacão dos scus conteúdos.
Hra, ainda, um sistema filosôfico, na medida em que um sistema nada mais era que a aplicacão de um
mélodo'. consistindo uma "boa fílosofía" a consequência natural de um bom metodo
Pretendendo lutar contra o que considerava as três grandes ilusôes metodolôgicas da fílosofía- a
hipotese. a abstrac^âo e a deducão^ -, Cousin apontava a necessidade de uma teoria das idcias, que â
semelhanya do que se passava nas ciências nalurais, assenlasse na observacão. jNo caso da fílosofía. na
observacão dos conteúdos do espírito. Concordando nesse ponto com os ideôîogos. acusava-lhes o erro de
remeter a origem das ideias para a sensacão. apriorismo não comprovado pela observacão, e de
consequcncias dcsastrosas, por dcsaguar no cepíicismo. 0 método dcvia reclamar a heranca. não do
"sensualisuĸf , mas do centramento no espirito proposto por Descartes. e do desenvolvido da evidência
cartesiana pela teoria do senso comum da escola escocesa de Reid
'
. Neste havia. no entanto, a criticar a
separacão que fízera entre concepcão. sem ligacâo necessária â observacão e. por isso. sem prova de
verdade, e julgamento pelo confronto com a experiência. No seu entender, era uma hipôtese absurda que a
teorizacâo pudesse preceder a experiência. Pelo contrário. conceber era o continente do julgamento. sendo
esse o signifícado do Côgito cartesiano. o julgamento pelo Eu da experiência da inseparabilidade de duas
observacôes distintas . Em ambas o eixo era o Eu complexifícando. pela desmontagem descntiva. uma
■'
na cxpressão de Jacques Bil I.ARD. nn cii.p l"7
74
idcm. ibidcm
7'
Apclo a rcahdades ínobservåveis (hipotese). satisfacâo por cxplicacôes invcnflcaveis (abstraccâo). assegurar de realidades inobsen avcis pela
remissão a realidades observadas (deducio) ndem. p. 1 10)
7<' Para a rcflexão de Cousin sobre o cartesiamsmo e a ftlosofia do senso comum. ver em parttcular o excelcntc artigo de Gcorgc Elder DAV'IE.
-<Victor Cousm et les philosophcs écossais». COLLOQUE INTERNATIONAL. Victor Cousin. les ut'eoi'ogucs ei lcs ccossais. p 177-199 c
Jacques BILLARD. op. cu . p. 106 e ss Relacâo sustentável apesar da implacavcl cnuca de Reid ao cogito cartcsiano. ao qual rcportou a origem
do cepticismo: «A man that disbelicvcs his own cxjstence. is surely as unfit lo bc rcasoned with. as a man that belie\ cs hc is madc of glass. Tlicrc
may be disorders in the human frame that may produce such cxtra\ agancics. but thy will ne\cr be cured by reasonmg Des Cartcs indeed would
make us believe. that he got out of'this dcltrium by this logical argument. Cogito. ergo sum But it is cvident hc was m his senses all thc ume. and
never senouslv doublcd of his existence. For hc takes it for granted in this argumcnt. and provcs nothing at all 1 am Uunking. says he, thereforc I
am and ís u not as good reasoning to say. I am siccpmg. tîicrcrorc am
'
or. i am doing nothmg. therefore ! am '■ ( Ihomas Ri ID. An inquin
iniq ihe human mind on the prmaplcs o/ common sense, p Î4).
77 É â evidência / percepcão pnmcira. que Cousin rcpona a hcranca escocesa da teoria do senso comum: «L'mtuition ou l'inspirauon est dans
lous les langages distincta de la icllexion ou du laisonnemcnt. C'cst la simplcs pcrception de la vétiié. je veux dire des \éntes essenliellcs el
Ibndamenlales. sans Lintervenũon daucun acte ou volonlé pcisonnels. Cetlc intuition nc nous appartienl pas. I.oisque Lacte s a.eompht dans
nos esprits. nous cn sommes simplcment lcs spcctateurs. non les agCiils. toute notre action sc hmitc â avoir conscienee de cc qni sc passe Notrc
perception dcs vcritcs simplcs et primaires peut donc être séparcc de la raison failliblc de Lhommc. et licc á cettc Raison qui cst universelle.
absolue. mfaillible. et éternellc. au dela des lumtes de Lespacc ct du temps. au dessus dc toul contact a\cc l'crreur ou lc dcsordre. á cette
Intclligencc dont la nôtre. ou ce qui prend son apparence en nous-mêmes. n'est qu'un fragment, á ceí Espnt. pur et incorruptiblc. dont !e notrc
n'esl que le reflc!.» icit. por J.C. STEWART-ROBERTSON, «Ur. cheval de Trotc dans la cidadelle écossaise Lidéologie ct la prétendue
conspiration de Thomas Brown ct Deslutt dc Tracy». COLl.OQUE ÍNTERNATIONAL. Viclor ('ou.sin. les idcologucs et lcs ccnssui.-. p. 85. n
2 1 ) Surge aqui e\ idente o fundo nco-platonico da conccpcão do espfnto em Cousin.
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evidência. Descartes por uma abstraccão imediata *, defínira o fenômeno da consciência do Eu. quc se
descobre como pensamento e como existência'J, e julga o acto de pensar como prova de exislência. Dela
decorrendo que pensar e julgar a existência, e que nesse sentido nada se passa fora da consciência. Por outro
Iado. a consciência do Eu implicava a demarcacâo, por oposicâo, da experiencia do nâo-eu, do Outro.
Percepcão dum princípio de oposicão, entre dois factos (constatacoes inalisáveis) a um tempo correlativos e
independentess", que impulsionava a reflexão. o mov ímento do pensamento para uma sintese substancial.
Nesia queslão. a clanfícayão da proposla metodologica, benefíciava da recuperacão cartesiana que
Cousin fez da doutrma hcgeliana do mundo. Na sua versão, unidade orgânica fonnada pcla identidade na
variedade. o mundo hegeliano reportava-se a duas leis opostas e complementares: a lei atomista. sobre a
tendêncial div isibilidadc ao infínito. c a Ici da atracc,ão univcrsal. dc reorganizagão, remissão da variedade å
unidade, de tal fonna que sendo esta substancialmente diferente daquela. era-o enquanto seu continente' .
Sob esta a luz a análise defmia-se como decomposicão de contrános. E em termos da teoria das ideias
ímplicava que estas eram a um tempo unidade duma rede relacional, e Historia.
Se o espinto era tudo aquilo que podia scr, sô sendo conhecivel como mamfestacão. tanto mais
proxima da plenitude quanto mais diversa. tal nao signifícava que todas as ideias eram desprovidas dc erro,
mas sim que todas as ideias se reportavam a factos bem ou mal relacionados. 0 que permitia o
aprofundamento, a complexifícacjío da verdade. era uma logica índutiva. e o que fazia o erro era uma falha
logica. sendo ambas possibilidades merentes ao movimento do pensamento. De tal modo que se so o
regresso aos factos prunitivos permitia expurgar o erro. so o arriscar do relacionamento levava ao
aprofundamento da verdade, com vista a mtegracâo das contradicôes que aqueles apresentavam.
O bom método quc permitia aiimentar o impuiso humano para a verdade do espirito. era aquele que
78 Coustn distmguia a abstrac^ão imcdiata. decomposicão de uma cxpcncncia. c abstraccâo mediata. comparacão de dncrsas expencncias da
niesma coisa (Gcorgc Elder DAVIE. op. cii.. p 19 1)
(íNous ne commcyons pas par uous chercher. cai cc scrait supposcr que nous savons dcjá que nous sommes. m.ns un jour. une heure. un
instant. instanl solennei daiis Lexisteuce. sans. nous ctie cherchcs nous nous trotoons nous nous apcrccvc>i.s>' ipassiigeni do ^Cours dc iX2X».
cit por George Llder DAVIL, op cii„ p. 194)
s"
Davie rcporta a cstc aspccto a grandc formula fliosoflca dc Cousin como conciliar a percepíão de que o mundo e\tcrior e em fuucão dc uos
com a admissão dc quc nôs somos cm funcão do mundo exterior''- <-le monde extcneur qui tournc autour de nous>>. •«nous tournons autour du
mondc cxteneur» (idem. p. 190. 198). Formulacão que levard o scu antigo discipulo Ferrier ao enunctado da scgumtc gcncrali/acão. a
dccomposicio do auto-conhccimento permite alirmar que nos conhccemos qucr por observaeao dirccla e quer por simpatia. ou seja. pclo
conhccimento do cu moral pclo ouu"o '.nformantc
81 Idem. p. 185.
pela análise psicolôgica da ideia desmontav a os factos da consciência. e pela retrospeccâo lhe reconstituía o
percurso82. de modo que. por um novo esforco indutivo. pudesse retomar a ideia tendo por preocupacão
retirá-la da esfera do erro. Método de ensaio e erro que so a frequência podia apurar, correspondia á
aplicacão dos procedimentos da ciência ao conhecimento do espirito' \ A unidade primitiva assegurada pela
intuicão individual e isolada das verdades primeiras do espírito, sucedia o erro e a correccão, o movimento
de refíexão para uma unidade terminal relacional e universal' . Uma era o dominio do senso comum.
ímpresso em lodos indivíduo^ e inerente â v ivência do homem, o outro era o domínio da fílosofía, reflexão
sobre a relacão das verdades primeiras, imprescindível ao cumprimento da humanidade.
Consciência sem refíexao. a faculdade que correspondia ao senso comum era o bom senso, que
permitia emitir juizos a partir da sabedoria dos grandes principios morais. Se o senso comum não cra
individualizavel nem passível de erro, pois era a voz da razão, os juízos do bom senso, sendo iguais em
todos os homens, eram necessariamente individuais. Havia pois que distingui-los dos preconceitos, juizos
colectivos nao restritos aos factos da razâo cuja forca advinha do numero*\ Um dos problemas do homem na
sua relacâo com a verdade, provinha. precisamente da tendência para, cedendo â pressão social, fazer
equivaler o bom senso aos preconceitos das maiorias.
Estamos num ponto em que se apresenta com clareza o método de Cousin, quando propunha que a
filosofía devia partir das ideias utilizadas pela linguagem corrente. analisando as suas relacôes logicas. para
postenormente reconstituir as relacôes cronologicas. Se o pnmeiro momento permitia distinguir a verdade.
isolar os factos, através do segundo era possivel a um tempo detectar o erro e colocar na via direita a relacâo
entre os factos. "Cientifícando'* o bom senso, as verdades simples do senso comum eram reorganizadas em
verdades complexas, correspondentes a um estádio av ancado da revelacao do espirito humano.
s: «Une méthode severe n'hesitera point a placer Lacluel avant lc primitif, car. en commeneant par ie pnmitif. on pourrait bien n'obtenir qu'un
f'aux primitif» («Fragmcnts de philosophie» cit. por George Elder DAVIE, op. cii, p. 198).
*' *Par cette théorie de la vérité au fond trés ciassique. Coustn prend place parmi !es cartésiens. Pourtant cette theorie s'accompagne d'une autre
ihcone. qui cst plus dc son lcmps. une théone posittve dc Lerrcur.. cn clle rcside la puissance du mouvemcnt. c'cst-a-dire LhiSiotre Cc n'est pas
d'avancer vers la vérité qui fait qu'il y a histoire. mais de vaincre les errcurs lcs unes aprés les autres. La véntc est statique Elle est lc hcu mcme
du repos. etant le point d'arnvee [Lerreur] D'un côté e!le ressemble a la vérité. puisque toute erreur sc donne pour vrate Mais d'un autre côté.
e!le est fausse. et par conséquent ncn de cc qui sera bât! sur elle ne pourra être stable... La thése constante de Coustn. est qu'il ne saurait exister
d'erreur absolue De même qu'un savoir absolu. au sens d'un sa\oir a la fois incondiuonnc et total. est impossible. de même se trouve hors de
portée humame son exact oppose de Lerreur absolue- (Jacqucs BILLARD. op. cu.. p. 118-1 19)í4 idem. p. 120145
Reportando-nos a Burke ressalta dcsUi leitnra uma diferenca fundamcntal, já que neste pensador o prcconccito corrcsnonde a expressão
colccu\a dos julgamentos suportados pelo senso comum. Em Burke o senso comum é por via dos juizos formatadores do preconceito.
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O eclectismo, ao contrário das insinuacôes dos críticos. não era uma predacão de ideias na ausência
de ideais prôpnas. mas a valonzacao da tîlosofía como movimento de reflexão alimentado pela dialéctica da
verdade e do erro; nem sigmficava a mcapacidade de optar por um sistema, mas tão somente o alerta de que
nenhum bastava a tomada da verdade como um todo. 0 espiritualismo para Cousin, informado pelo
eclectismo. signifícava uma opcão pragmatica confonnada ao '"espínto da época": no plano fílosôfíco
apontava a resolucâo do confronto entre o idealismo e o empirismo' '. no político-sociai para o cumprimento
do movimento de seculanzayão, pela apropriacão do governo dos espíntos pclo Estado laieo.
Retomando Guizot. verificamos que o método ecléctico Ihe serviu o esforco teonzador. ja que e
estrutural å sua obra, a análise dos "factos" da sociedade coeva preceder a reconstrucão histôrica e desaguar,
atraves da inducao, na gcncralizacão fundamcntadora da proposta política. Estc deslocardo equacionamento
do problema político, correspondendo â valorizacão do espirito científíco. da seguranca oferecida pelo
conhecimento estabelecido nessas bases, vinha sublinhar a potencialidade das ciências sociais e humanas.
Disciplinas nascentes. de ponta. que permitiam a um tempo conhecer a multitude e reconduzi-Ia a umdade,
conceptualizar e idear sobre a base sôlida da realidade' . Atitude inovadora, que pela simples valorizacão do
momento vivido, como Iuz de leitura do passado e potencial construtor de um futuro em aberto, o dotava
duma positividade. Tratava sobretudo de harmonizar razão e experiência, de modo a sair do impasse entre
um pragmatismo de vistas curtas e um idealismo que negara dignidade e maioridade ao eixo tempo / espaco
assimilado a uma sabedona lustônca colectua. Cf supra. p 5-6
••Le fonde dc notrc doctrmc esi donc un idcalisme tcmpcrc par une justc part d'emptrismc» i -Cours Ac 1828» cil por Jacqucs BILLARD op
cit.. p. 140). «Unc psychologic prolbnde commc point de départ. el pour dernier une grandc philosophic. morale et rcligieuse ct en méme temps
libéralc. tellc est mon æu\re. s'il m'est permis de parler amsi. en opposiuon a l'athéisme que produit la psychologie supcrflcielle de l'empirismc.
en opposition aussi a la metaphysique hypothctiquc de I 'école allcmandc. néc du dédain de la psychologie» ('idem. p. lu<>.j. Sobre a equivalcncia
entre os tcrmos metallsica c psicologia. desdc o século X'Vlll ate a scgunda mctade do sec. XIX. ver Edward S. REED. «The separation of
psychology from philosophy: studies m the scicnccs of mtnd 1815-1879» Roudedge history ofphilosophy. Vol. VII. I'he mneiecnih ceniury. p.
297-356 Ésclareccdor sobre o processo dc fundacão da psicologia como ciéncia. parecc-nos. no entanlo. no que respeita a Cousin que o atilor
substima no seu pensamento qucr o papcl do scnso comum como expencncia da verdade. em rcsposla aos dois tipos dc ccpticismo sensualista e
idcalista. qucr o da tilosotia como aproi'undanienio dessa expenência Por oulro lado, se o cspintualismo de Cousm rcmetc para um dogmatismo
moral. e para a fé na existcncia de Deus como garante da possibilidade de \erdade. diflcilmente se compatibih/a com a ortodoxia reltgiosa (p
301 ). Basta recordar os se\eros ataques de que foi alvo pelos catoíicos tradicionalistas peia sua politica de ensino. os quais sc desdobraram na
acusacão dc o espintuahsmo encerrar uma concepcão panteista da divindadc (cf Louis FOUCHER. I a philosophie caihohquc en Trance au
XIÅ'e sieclc avani la nnaissance ihomiste et dans son rapport avec elle (l8tH)-i88ii), cap. '<L'accusation de sccpticisme theologiquc. . p. 145-
166). Sobre a miportâiicia do dialogo intcrconlessional no mo\ imcnio doutnnáno cf Gabnel de BROGLIE. Guizol. p 01. rcfeiindo-se ao
cnvohimento na Sociélc de la moraĩe cluetienne, e Laurent THEIS, «Gui/.ot et le problcinc rchgieux-. COLLOQUF. DE LA FONDATiOX
GUI/OI'-VAL RICIILR. Tran<,~ois Guizot el la culture pohtique de son temps. p 251-263 Foi como cristão. e não partieularmente como
protcstante. que Gui/ol efectuou as suas Mcdiiations sur la rciigion chréncnne [cd I86(>-1868]. obra em quc leu os pnncipais pnncipios
polilico-lilosôficos que toda a vida defendcu â lu/ do que no ocaso da vida considerou o grande confronto do seculo XIX. a luta cntrc o
cspintualismo c o matenalismo. entre a fé e a incrcduhdade. Nela Gui/ot lamentou a timidc/ do movimento espintuahsta em estabeiecer as
!n.',a9Ôcs possíveis cntre as reflexôes sobre a moral e a divindade e a dogmática crista.
xrÉ em Charles Remusat que Roussan\ aillon encontra a expressão sintética da virtualidade deste espirilo cicndflco «EI!e [a ciencta] a I'ait une
tentati\c asse/ singuhcre. cclle d'cu-e å la fois devouec ã unc causc et á la vcrite» (cit. Pierre ROSANSALLON. <>h at p U>0)
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como palco dc construcao das aspiracôes e do crescimento do homem. Reconhecimento de que se a histôria
sem fílosofía não podia escapar ao fatalismo. a fílosofía sem histôna fazia o papel da louca da casa. A
ímanência do espinto defínia o movimento humano como permanente busca de encontro entre o vivido
observado e o projectado ídeaiizado.
Este mecanismo metodoiogico de Guizot revela-se claro desde Dcs moyens de gouvcmement ct
d'oppositton... manifesto que publicou em 1821 para a Franca novaSN e dirigiu ao governo que a ignoravas .
no qual expôs o essencial da sua leoria de govemo, como resumo dum olhar sobre o umverso social e
politico.
Fazendo seu o princípio doutrinario. "retomemos os factos""' . clarifíquemos a experiência \
constituiu um dcsafío a retomar a vcrdade social como um todo, nos aspcctos morais e materiais, nos
movimentos convergentes e divergentes, nas opiniôes como nos sentimentos. Utilizando a análise para
estabelecer as Imhas de forca do objecto, combateu. no entanto, o sentido manipulador da decomposicão.
quando desligada do estabelecunento das relacôes necessánas entre os diversos niveis de manifestacão dos
homens, como da sociedade \
Em segundo lugar. estabeleceu que tal invesngacão benefíciaria em ater-se á sondagem da linguagem
quotidiana reveladora do "instinto público,\ demarcando os princípios políticos que tinham entrado na esfera
dos "sentunentos'1 para isolar nos sentidos correntes os conteúdos de v erdade e os erros. como única hipôtese
de redireceionar o "espinto" publico em proveito da governabilidade' . Iratava-se não de argumentar sobre
8K Foi igualmentc um importante texto de rcforco da propaganda antireaccionána. cnquadrador do violento panfleto. Du gouvernemern de ia
France~depuis la restauraiion ei du immsicre aciuci. que ptibhcara no ano antcrior com cssc fim: «Si la rcvoluuon n'a pu cncorc fondcr le
gouvcrncment qui convient á la sociétc quelle a faite. elle a du moms enfanté cetle société clle mêmc. a qui !e gou\ernemenl de Lancien régime
nc saurait nullcmcnl s'adaptcr. Ce fait scul, la seulc extstence de la France nouvelle. oppose á l'ancicn regime les plus nidcs obstacles Cc quc la
revoluUon a fait nc lui suffit poinl a clle-mcmc: mais c'cn cst asse/ pour que l'ancien régimc n'ait aucunc chancc s'il nc dctruit cc qui cst dejá
fait.» (Fran^ois GUIZOT. Dcs moyens de gouvernemeni et d'opposinon dan.s l'ciai actuel de la Trance. p 40)
*" Com tima grandc cticiência rctônca Gui/ot fe/ do governo o interlocutor dirccto do scu hbclo acusatorio. colocando-o no banco dos réus.
y «Lcs fails sont la \érité vtvanlc» (idem. p. 107).
'}\ «Le monde est sous le joug de l'expcnence. et Lexpenence est confusc dans l'cspnt de l"lĸ>mme» (idem. p 5 1 )92 «C'est que nen n'csl plus vam. plus l'aux que ces disttnctions par oii Lon prclcnd dceomposer la socielc. isoler ics imes des autres les forccs
qui s'v mcu\cnt. donner un nom â chacunc d'cllcs, ct n'appcler ensuitc á soi quc ccllcs qui sc laisscnt plus commodcmcnt manier II n'cst pas
\rai que les intercts sc puisscnl amsi separer des opinions ou les opinions dcs mlérêus... Lcs uns et les aunes sont éiroitememe. Ibrtcmcnt
enssemble. uue sorle de susccpíibilité ner\euse leur est commune et les unit... dans le corps sociai comme dans le corps humam. rien n est
iiisensible. el toul sc lient Les princĩpos ont engendié les faits. les faits se reiianclicnt denicrc les pi inci|ĸrs. C'esl ainsi que dans leur iiuime
umon. le monde moral et le iiĸ.iidc matériel se produisent et se gaiaiiiissciii Lun Luuue.» (idem. p. 1 12-113). Mai_> adiuiiie utih/ana o mesino
tipo de raciocímo para a \alori/avûo das patxôes. como expressão duma dimcnsão mconloniá\el da nature/a humana: "Fancs d hommes. la
societc n'esl pas autremcnt faitc que Lhommc. Comme lui. ellc cst d'unc naturc nchc ct vancc C'est Lcrrcur dcs gouvcmcmcnts mhabilcs quc
de regarder lcs passions publtques comme Ieurs adversaires declarcs . loujours la mêmc pretcntion á mutilcr la naturc humame, ã en oubhcr unc
partic' Touiours la mcmc mcapacilc dc la \oir sous toutes ses faces, de la sairir par tous les côtcs. dc !ui répondrc dans tous scs besoins. d'en
porter enfln tout lc poids' C'cst cependant la mission. que dis-jc'? La néccssitc dcs gouvcnicmcnts.» (idem. p. 140 1
Dineindo-sc ao governo ctxrvo Gui/ot acusava «Subissez les effets de !a situation quc \ous ave/ choisíe; elle vous condamne a ne rencontrer
prmcípios filosoficos. mas de ceder â evidência de que estes tinham deixado o campo especulativo para a
transformacão da realidade sôcio-poliliea. adquinndo um valor ideologico. Havia que compreender que o
movunento do espirito humano tornara o pensamento um poder temporal, e que o movimento revolucionáno
Ihe confírmara a forca, unindo-o aos interesses e moldando as paixôes. Os sentidos conferidos as ideias
tinham-se transformado num credo, partilhado por tanto seguidores como por adversários. Ideias que eram
redutíveis a três axiomas sobre a origem do poder, a concepcâo da sociedade e o exercício do poder. a saber:
«La souveraineté du peuple. Point d'arislocralie, point de privilége, pomt de classifícalion Icgale et
fíxe de la societé; Le gouvernement est un serviteur qu'il ne faut recevoir qu*å deux conditions. savoir qifil
agira peu, sera humble, et prendra sa charge au rabais»
'
Clarifícar cstcs axiomas. rclacioná-los entrc si c ligá-los ás divcrsas dimensôcs da realidade. construir
teoria politica e projectá-la a partir desse percurso, por fím, intervir em coerência. era a tarefa dc quem
quisesse agir na política coeva. Agir era a um tempo reflectir, propor e realizar, a prática supunha um
pensamento teôrico, a teoria sô se impunha pela adequacão â realidade. A via do meio da proposta ecléctica
era precisamente a união dessas duas dimensôes, sabendo-as distintas, mas reclamando-as indesligáveis.
1.3.2. Provideneialismo laico: a soberania da razão impessoal
«Mon dessein n'est point de discuter philosophiquement ces
axiomes... Je vetix seulement savoir quel est le vrai sens qu'attache. â ses maximes
générales, le public qui les professe, ou même y croit sans les professer. Je vcux
iecheicher si en effet elles ne recélent que ranarchie. n'offrent aucune prise a
I autonté, ne renferment pas enfin le gernie meconnu de quelque profession de foi, de
quelque symbole politique, propre â devenir le drapeau d'une sociéte qui veut être
réguliére. et la doctrine avouée d\m pouvoir qui veut étre fort»v
Na sequência do isolamento dos axiomas atrás referidos, importava saber qual o verdadeiro sentido
conferido å soberania popular. e se esta encerrava a possibilidade de uma prática cocrente com o principio.
para, cm scguida. dcsmontar os conccitos quc a formavam. Afastada a hipotcse da dcmocracia directa. a
dans les preiugés publi_^ quc dcs obstacles, á n'en tirer jamais aucun des inoyen de gou\cinemeni qu'ils li\ icraieiil n d'autrcs inanis. Quc dis-je''
Le mal va plus loin; ce qu'ont de fau.x et d'antisocial les tdées communes sur la souverainetc du peuple, Lanstocratie. la nature du pouvoir, c'est
vous qui le ramine/: c'est \ous qui rende/ á Lerrcur ibrcc et crcdit .. il y a moycn dc traitcr a\cc !es thcorics poluiques que vous a lcguées !e
demier siécle. La part dc vcrite qut s'y trouvc offrc au pouvoir un pomt d'appui suffisant pour combattrc a\cc avantage ce qu'ellcs conUenncnt
d'crreur .. V'ovons si les mtércts de la rc\olulion sont d'une autre nalure et susceptibles d'ctrc gouvernés auU-emcnt que ses cro\ances.-> (idem. p
J 32-133)14
ídcm. p. 1 14
''
Fran<;ois GUIZOT. Des rnoyens .... p. 115
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delegacão do poder assente na soberania popular. remetia para o princípio de que ninguém tinha de obedecer
a um poder que nâo escolhera. ou a leis que não consentira. Partindo da constatacâo de que a unanimidade
das escolhas era ínatingivel, qual a opcão das mmonas? Retirarem-se'.' Opcâo aberrante. que conduzina em
curto prazo a dissolucâo do prôprio facto em que se fundava o principio. ou seja, ao desaparecimento do
povo, numericamente cada vez mais estreito, pela inevitável fíutuacão das maiorias e minorias.
Permanecerem e submeterem-se? Entâo a soberania popular não signifícava mais que a soberania da
maioria. Tornavam-se as minorias escravas da maioria. ou traduzia a maioria a razão c monopolizava ela a
vontade do bem? Se a pnmeira hipôtese era iníqua, a segunda era absurda^
No plano lôgico desmontado o princípio e demonstradas as consequências, o que motivara no plano
cronolôgico o aparecimento da ideia dc sobcrania popular? 0 desfasamcnto cntre a rcalidadc social c a base
social do poder. A realidade multissecular duma minoria que detinha toda a forca- das armas, da riqueza e
das luzes -, justifícara o direito do pequeno número a dingir o governo em funcão dos interesses privados,
cristalizando esse direito no privilégio herdado',/. Mas essa realidade também mudara imperceptivelmente ao
longo dos séculos. crescendo o número dos detentores de nqueza e de luzes, de tal modo que o direito do
pequeno número deixara de reflectir o interesse das superioridades reais da sociedade. A soberania do
número. que sigmfícava a soberania do povo, opusera um a outro direito, coroando um processo de
afirmacão dum sector da sociedade que reflectia a aspiracão da sua generalidade. Substituir o governo dos
mteresses privados de minonas, na realidade ja destituidas de forca, pelo governo dos mteresses gerais, tal
era o signifícado da teoria da soberania popular, teoria de circunstância e de transicâo:
«Voilâ tout ce quil y a de légitime et aussi ce qui rcste aujourd'hui dans un principe en lui-même
absurdc et barbare. . Que rautorité renonce â prétendre exister isolément et pour elle-même; qu'elle
consente â puiser son droit dans la conformité dc ses actes avec la raison, la justice. le bien commun;
% idcm. p 1 15-6. Por volla da mesma altura. num manuscnto quc deixou inédito c que constiluiu a sua unica tenlaliva de escrever uma obra de
fblego sobre filosolia polílica. Gui/ot argiunenta\a amda o absurdo da crenca num soberano condenado a obedicncia «.Lc nouveau souveram
gûuvemera-t-il'' O'est son droit: nul gouvcmemcnt nc sera légitime si cc n'est le sein. Mais le peuple ne saurail gouverner. bien plus. il doit
obeir F.l â qui'.' á un gouvernement dont il est. dont il ne ccssera pas d'être lc souvcram. Ainsi voilâ un souvcram qui obcit toujours. cxcepte
quand il se vant de créer ou de detnure le pouvoir qui donne dcs lois. Voilã un gouvemement qui commandc á son maître. ã un maîire
absolumcnl lcgitimc ct qui a. sur ie serviteur auquel il obeit. drcit dc vte et de mort» (Francois GUIZOT. «Philosophie politique: de la
spu\crainctc» in Histoire de la civilisatum en Europe. ed. Picrrc Rosanvallon ( !9X5). p. 39-330).
97 Gui/ot vtnha apurando esta tcse desde 0 curso de 1812, estrcitamentc ligada á sua concepcão a um tempo psicoloincae hislonca sobre o poder.
a qual abordaremos mais adiantc.
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qu'elle se resigne â prouver sans cesse la légitimité de son origine par Fexcellence de sa nature; on ne
lui demandera pas davantage. on ne s'armera point de la souveraineté du peuple contre une
souveraineté qui reconnaîtra qu'elle ne doit s'exercer que selon la vérité, et sous la condition (Pen
convaincre le public Je suts venu. dit le Christ, pour ceux t/ui sonl malades, non pour ccnx qui sc porlcnf
bien. La mission du pouvoir est la même; oest surtout avec les maiadies sociales qu"il a â traiter. Son art
consiste a trouver dans la société elle-même le point d'appui dont il a besoin. Or ici le point d'appui est
clairement mdiqué. il n'exisle ni dans la vieille théorie du droit divin, m dans celle de la soumission passive,
ni dans le mystêre de Lobéissance et du pouvoir. Ce sont lâ, qu'on me passe rexpression, des planches
pournes sur lesquelles l'autorite ne se sauvera point du naufrage. La souveraineté de la justice, de la
raison, du droit. c'cst lã Ic principe qu'il faut opposer â la souvcrainetc du pcuplc: et ccllc-ci sc retirera tôt
ou tard devant une doctrine qui satisfait pleinement aux intentions véritables comme aux besoins legitimes
de la société»
JX
Absurda e contraditoria, perigosa â liberdade como â estabilidade, a soberania popular, como teona
de circunstância verifícava-se descartável se compreendida a pertinência do problema que v ísara resolver. A
soberania da razão, da justica. do direito, na economia discursiva do tcxto citado, validava o centramento da
refíexão sobre o poder na sua legitimidade. sendo esta uma iegitimidade suspensa, tanto pela presuncão de
dircito na origem''. como pelo julgamento contextual do exercicio. em funcao da sua conformidade a
verdade social e moral. Mas carecia ela prôpna de esclarecimento de fundamentacão e de sentido, questao
quc não ocupou Guizot em Dcs moyens, obra em que visou prmcipalmente estabelecer uma teoria da
governabilidade. Questâo que de certa forma sô ganha plena luz no conjunto do discurso doutrinario sobre a
soberama da razao.
''*
Franvois GUÍZOT. Des moyens ... p 117-118, subl. nosso Em I'hiio.sophie polnique. Gui/ol dcfiniria de forma scmclhante a soberanm.
substituindo a ideia de direito pcla dc vcidadc. «Ce souveiain, scui le^itime éiernelleinent et par sa naturc c'esl la raison. la vénic. la justice. ou
pour parler un languagc plus plulosophique. c'esi letrc mimuable d_ Qui la raison. la justice et la vérité sont les lois» (Fran^ois GUIZOT.
•Philosophic polilique: de la sou\erainetC". op. cit.. p. 321 i
'*'
Lscrcvcndo sobrc o contcxto da rc\olucão de Julho. Gui/.ot diria nas Mcmonas. '<On pailc bcaucoup dc la puissancc dcs uticiéts. eí bien de
gcns croicnt fairc prcuve de sagacitc ct dc bon scns en disant que Lintérct seul fait agir lcs hommes Ce sont de \ulgaires et superficiels
obser\ atcurs L'histoire esl lá pour montrer quel degré d'oppression. d'iniquilé. de souffrance. dc malhcur pcuvent supportcr les hommes. quand
les mtcrêts pcrsonnels sont seuls en jcu. a\ ant dc recounr pour sc dcli\ rcr. au\ conspirations cl aux ínsurrections Si au contrairc ils croient, ou si
seulement certamnes groupes d'hommes dans la societé croient que !c pouvoir qtn !es gotnemc n'a pas !ui-même. par son onginc ct sa namre.
droit de gouverner. tene/ pour certain quc l.s consptrauons et les insuncctions naîtront et renaîtront obstinémcnt parmi eux Tant l'idce du droit a
d 'cmpire sur les hommcs Tant la duuulc mstinctive de leur nalure leur inspirc le besoin de ne sc soumettre qu au pouvoir qui dans letir pensce.
a droit a leur obéisssancc. et dc lc chercher jusquá ce que lcurs yeu.x. le voient en effect au-dessus d'eux!» (Francois GLIZOT. Memoires l.
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0 aspecto inovador do posicionamento doutrinário radica na ideia de Razão que o consubstancia.
Resultando esta ídeia do esforco de recuperacão do cartesiamsmo, ínformada pelo debate sobre a
possibilidade de conhecimento- que desde Descartes vinha decorrendo entre a corrente empinca, ou
sensualista. e a corrente racionaiista. e que as grandes sinteses aiemâs buscaram fechar. L, amda, pela
fílosofía escocesa do senso comum da segunda metade de setecentos, centrada sobretudo na análise e
ordena^ão das faculdades intervenientes na formacão das ideias10". Tal recuperacâo obrigou a uma releitura
da razâo cartesiana, expurgando-a do sentido em que assenlou a critica iluminista da razão, sendo tanto o
ceptieismo crítico como a confíanca ílimitada no sujeito que buscou desestruturar. Desde Descartes a razão
era vista eomo uma capacidade, propnedade do sujeito pensante, podendo-se, nesse sentido, falar duma
razão individual, ou dum racionalismo do sujcito, quc por prcscntc cm todos os individuos era universal '".
Sendo esta razâo individual formatadora duma concepcao de liberdade que teve a sua expressão acabada em
Kant. ao defínir a vontade como a faculdade de agir segundo os imperativos da consciência / senso moral. e
a liberdade como a mdependência autonomia das causas determinantes no mundo.
Ora foi precisamente essa ideia de razão individual, como propnedade universa! duma capacidade,
que os doutrincários rejeitaram, sendo â luz dessa rejeicão que podemos compreender a particular leitura do
percurso da fílosofía europeia operada por Cousin, bem como a ideia de soberania, comum â corrente. Para
tal, sublmharam a distincão entre a esfera da pensabilidade. da refíexâo sobre a razâo. cuja potencial
umversalidade se submetia â contmgcncia. atendo-se sobretudo å problemática metodologica. e a esfera da
razao transcendente, cuja imanência era experiência umversal. Ou seja, o que era umversal. nâo era a
propnedade, mas a experiência da razão. A razão nâo podia ser encarada como uma propncdade porque
II, p 331-332)
æ «lt must Uierefore require great cauuon and grcat applicauon ol'mind. I'or a man that is grown up ín all the prejudices orcducation. f'ashion.
and plnlosophy. to unravcl lus notions and opnuons. till he linds out the simple and onginal pnnciplcs of his consUttition. ol which no account
can be given but the will of our Maker. This may be tnily called an analysis of the human faculties. and tiii this is performed. il is m \am we
expcct any just system of thc mind: Uiat is. an enumcration of Uie ongmal powers and laws of our constitution. and an cxplication from thcm of
thc \arious phaenomena ofhuman nature» (Tliomas RLID. An inquiry nuo ihe human mind. ... p. 1 0- II)
Correndo os riscos increnles a simpiificacão. podcmos afirmar que a polémica ilununista residira. cssencialmcnte. cm saber sc o
coiilieciiiiento imha de pajtu da expeiiência dos fendmeno.-. ou se. pclo conirário. a ru/âô podia ô\i devia prescmdir da expenêneia para a
dcs.oberta da \erdadc. dcscodilicando os l'cnômenos com basc cm pnncípios lôgicos aprioristicos. quc sc constituiam como referencias de
cstabilidadc no julgamcnto das mformacôes conungenlcs c cnganosas dos scntidos. A segunda via não podia prcscindir duma metausica
vahdadora. nem escapar á criuca de instttuieão dogmática da verdade do sujcilo. enquanto quc a pnmcira prcscindia da prctcncão de accsso a
\erdadc. defendendo somente a sua aproximacão pclo metodo de ensaio e erro. Partiîhara. ainda. dcssa visão da ra/ão. o racionalismo alcmão.
quer na vcrsão de Liebni/ que radicara o opumismo epistemologico e a hbcrdade humana na idcia de monada. como cinlilar da consciêncĸi
divina no umverso. e. nessc scntido. como cspcranea de harmonia enrie o sensi\el c o inteligivel. Quer na versao de Kant. quc prctendera fechar
a polcmica ilumintsta ao dislmguir o conhecmiento cientííico, de base necessariamente experimental. da moral, duada pela ra/ão pratica
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transcendia o indivíduo, pertencia a uma esfera mais alta, a esfera do espírito como potência. das ideias
absolutas u\ da lei moral, onde a relatividade e a contingência não tinham cabimento. Mas como potência
que era, a razão revelava-se e era impulsionada å imanência, sendo acessível a todos os índividuos como
expenência parcial. Sinônimo da verdade cujo garante era Deusl0\ a razâo representava para o homem. tanto
a possibilidade como o impulso de agir refíectindo sobre o absoluto.
A teona da razão impessoal esclarece-nos sobre as implicacôes da teoria do senso comurn, na versão
doutrinária, e do papel da fílosofía, pendendo eminentemente para a acQão e para o julgamento da
experiência, na medida em que reflectir era (re)agir sobre a experiência. E confere um signifícado pleno â
ideia de que nenhum indivíduo ou grupo, epoca, crenca ou fílosofía detem a verdade. mas que todos a
transportam parcelarmente, sendo raciocináveis em funcão da relacão com ela estabelecida. Por outTO lado.
ao transcender o sujeito. a razão desliga-se da esfera da vontade, e como tal da esfera da liberdade. já que a
vontade dcixa de poder ser encarada como a faculdade de mamfestar a autonomia da consciência. A vontade
doutnnária era a expressão da liberdade humana, enquanto capacidade de escolha entre o bem e o mal
reconhecido, mas o seu exercício revelava-se a expressâo acabada dos limites e da falibilidade do homem e
da tendência para tomar o interesse contingente, o capricho índividual, pela lei da razão1"4. Na defínicão de
liberdade por Guizot. nitidamente kantiana na inspiracão fonnal, a diferenca revela-se subtilmente clara: «La
liberté n'est dans l'homme que la puissance d'obéir á la vérité qu'il peut reconnaître. et d'v conformer ses
actes. A ce titre, la liberté est trés respectable, mais elle mest respectable qu'â ce titre.»ĸ,\ O bom uso da
* Rccordcmos a dcfimcão de Espinto por Cousin: 0 espiruo é mdo o que pode ser."
Como já rel'erimos. nesta hnha de pensamento a mentira. o erro ou o mal radical não são possiveis. pois a perfeicão di\ma nâo o comporta.podendo-se di/cr que pertenccndo â esfera da contingência. cstão inerentcmcnte hgados a limitada capacidade humana dc comprcender a verdade
e a \onladc de Ihe obedccer
"'
Reflectmdo sobrc o dogma do pecado origmal. Gui/.ot relacionava-o com as consequências da liberdade enquanto escolha dc obcdiência ou
dcsobediência ao dever: «L'aulonte de Dieu. le devotr d'obcissance á la loi de Dieu. la hberté et la responsabihle de l'homme. I'hcrcdité de la
responsabihtc humaine. tels sont. dans leur chronologie moralc. les pnncipcs et les faits compris dans lc dogme du pcche origineI» \Mêdiiations
sur iareligion chrencnne. T. I. «Méditations sur Lesscncc dc la religions chrétienne->. p. 39-40). Dcus cra soberama. o homem cra hbcrdadc dc
sujeicão A liberdade nâo cra razão. esla era a lei moral imposta por Deus. mas deliberacão mformada pela vontade. o mal tradu/ia o tcstc da
hbcrdade pcrantc a autondadc «La hberté existe á côté dc Laulonté et lui résiste sans l'abohr. L'autontc préexiste a la hberté. ct ne lui cedc pas
pltis qu elie ne la supprime. L'homme rende hommagc á l'autorite cn lui désobéissant. car il sait qu'il dcsobeit. Latitonte rend hommaac a la
libertc dc l'homme en lc condamnant pour cn avoir mal usc, car il ne serait pas resjwnsable de ses actcs s'il n'clait pas libre. La coexisiencc úc
ces deu\ puissances. I'autontc ct la libcrlc. el lantôi leur accord. tantôt lcur luttc. c'est la le grand l'att de la nature ci dc la dcstincc humaine. le
fond de I homme ct du monde » (idem. p. 42). A hberdade reportava o homem ao mundo moral. iá quc no mundo material «il n'v a ni autoritc
ni liberté: il n'y a que des forces, des forces fatales et inégales... Quand l'homme obéit ou désobéit, il sait que Lautorité ést devant lui,
comme la liberté est en lui. II sait ce qu'il fait, et il en répond. L'ordre moral est lá tout entier .» ndem. p. 4\ subl nosso). A hberdadc
humana definida pcla accão consequente á dehberacão. acto simples e mdcpendente de lodos os lactos que a prccediam. envoKiam ou dos
resultados obtidos, cra rcsumível na máxima «Jc veux. ainsi je ferai» (idem. p. 47).
cit. por Pierrc BOURETZ. «L'héntage des lumiéres» COLLOQLE DL LA FONDATION GL'IZOT-V'AL RICIIER. Fnm<rois Guizot et iaculiure pohtique de son lemps. p 53 .
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liberdade humana reportava-se a obediencia a uma lei. a uma regra, a um pnncípio dejustica na essênc.a
imparcial porque transcendente.
Signifícando o conceito dc soberama a concepcão dum poder absoluto. a soberania da razão servia
tanto para apontar-lhe a transcendência, como para mdicar o seu império sobre o poder imanente. A
soberania da razão era incompativel com a nomeacão, e portanto com um poder absoluto imancnte, de tal
forma que Royer-Collard podia allrmar que «demander ou est la souveraineté, c'est être despotique et
déclarer qu'on rest»""\
Sendo possivel. sem contradicão, aílrmar com Guizot que o único soberano nomeável era Deus: «11
ne faut jamais se lasser de répéter. pour rabattre et retemr å son juste niveau l'orgueil humain: Dieu seul est
souverain. et personne íci-bas n'est Dieu, pas pius les peuples que les rois»107. E que «Je ne crois, ni au droit
divm m â la souveraineté du peuple, comme on !es entend presque toujours. Je ne puis voir la que les
usurpations de Ia force. Je crois â la souveraineté de la raison. de la justice, du droit: c'est lâ le souverain
legitime que cherche le monde et qu'il cherchera toujours; car la raison, la vente, la justice ne résident nulle
pan completes et infaillibles. Nul homme, nulle réumon d'hommes ne les posséde ct ne peut les posséder
sans lacune et sans limites»1(i's.
Estamos longe da razão individual de Constant, como faculdade de busca da verdade, quc motivou a
sua defimcão radical da liberdade individual como o direito ao erro1"", bem como a critica de qualquer
tentativa de instituicão duma positivtdade do poder que ultrapassasse as suas funcôes arbitrais110. Em
Constant a autonomia da razão índividual, não uma autonomia deilnida no scntido kantiano de
independência do contmgente mas como liberdade de reflexão a um tempo estranha ao poder e plasmada no
tempo, compagina-sc com a soberania das ideias, fundadora duma tcona do necessáno unpulso da
humanidade para a perfectibilidade. Diferenca que. como Lucien Jaume bem assinala, se smtetiza na crítica
de Rousseau por Constant e Guizot, acusando-lhe o pnmeiro de matar a liberdade mdividual ao transportar
*
cit. Lucien JAUME, L 'indivuluc efface ou le paradoxe du hhcrahsme francais d Itl^*
Fran^ois GUIZOT. Mcmoires. t. II". p. 237.
'
Passagem dc «Du gouvemement dc la France depuis la Restauration » cit por Picrre ROSANVALLON'. Le momait Guizot . p XV. Subl
Sobre uma nova leitura da hberdade em Constant vcr Lucicn JAUML. op cu„ cm part.cular o cap. «La consdtut.on du liberalisme du s
nosso
ĸw
sujcb-.
as suas propnedades para a vontade colectiva e operar nessa passagem a associagão entre a liberdade e o
poder, e o segundo de fundar o contrato social no anárquico capricho individual111. A separacâo que em
ambos é efectuada entre liberdade e poder tem fundamentos e sentidos radicalmente difercntes, sendo fulcral
a comprecnsão das duas correntes pos-revolucionárias que Lucien Jaume apelida de liberalismo do sujeito e
de liberahsmo elitano, e quc nos preferimos, quanto ao segundo, nomeá-lo conservador, adoptando a
nomenclatura que os prôprios acabaram por utilizar para se defínir.
Para os doutrinários, a soberama de direito marcava o limite do poder do homem, sigmfícando a
histérica busca dc um soberano de facto o inconformismo pela condicão humana112. Para a reílexão politica
possibiiitava uma nov a interpretacâo da separacão entre a soberania e o governo, com vastas implicai^ôes na
ideia de representacão. Donde a separacão, ao contrário do que propunha o liberalismo do sujeito, não
decorria da necessidade de conformar as vontades ou opiniôes decorrentes da razão mdividual, mas da sua
separacão essencial. sendo o governo o dominio do homem, e a soberama do transcendente"'. A operacâo
pela qual os governos processavam essa umão, chamando a si a soberania, sem poder reclamar directamente
o seu primeiro atnbuto, a mfalibilidade, radicava na reclamacão duma legitimidade inerente a ongem":, o
que so era sustentável pela negacão do direito de contestacão. Como nota Pierre Manent a propôsito dc
Roycr-Collard, os doutrinários intuiram que a impossibilidade de representar a vontade exigia a renúncia a
uma teona da representacão da vontade. «Ils ont le sentiment que c'est vraiment leur decouverte, que c'est !e
fond de leur doctrine politique, que c'est cela autour de quoi peut se reconstituer une doctrine cohérente de la
société modeme, autour de quoi la pensee de la France nouvelle doit se concentrer. Qu'est-ce que doit être
représenté'7 Ce n'est pas la volonté, ce ne sont pas les volontés, ce ne sont pas les personnes, ce ne sont pas
p. <>3- 117
Que o poder sc limne a scr/usto. que nos nos iimitaremos a ser /c/izes. constitui a arandc mensaaem politica de Constant ( idcm o 1 7 > t
idem. p. 127-128.
" • ĸ -
poiiuque : de la souverainctc», op. cit.. p. 3' No mundo matenal «11 n'y a que des gouvememcnts; et la souverainclc. csscntiellcment distinc du gouvernemcnt. nc saurail lui apoartenir^
ndem. p. 327).
' v
'
••D'ordinaire. les gouvcrncmcnts on mtcrverti les idces. Il's n'on point affirmé lcur infaillibihtc. mais ils se sont attnbue une lecitimitc
mdcpendante dc leurs actcs. mherenle å leur nom. a leur ongine, c'est-á-chre absolue et malicnable. Unc légidmité emportent la souverainete dcdroit. et le gouvcrncmcnt dc droit a supposé l'mfaillibilité á qui scule clle peut echoin> (idem. p 326)
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les individus. ce sont les intérêts»"\ Mas, como igualmente sublinha Manent. os seus autores acabariam, em
última instância, por matar a prôpria ideia de representacao. ao reporta-la a capacidadc miciática do
representante â ciência dos interesses, negando o princípio consagrado desde Hobbes e fundador da nocâo de
direito individual, de que cada um é o melhor juiz do seu interesse116 0 interesse abandonava assim o
campo da opmiâo para o do conhecimento, da "ciência da verdade", para usar uma expressão de Guizotlp.
0 reconbecimento da soberania da razao, referencial absoluto ao qual os faliveis poderes humanos
deveriam submeter-se, consubstanciava a possibilidade de instituiy-ão dum espintualismo laico, operando o
I ! &
casamento entre a moral e a politica . As condicoes de restituicão de uma positiv ídade do poder estavam
criadas, unindo os seus fíns å realizacão da verdade do espírito, ou seja, era chegada a altura de defender a
instituicão do governo dos espíritos. o que signifícava tanto assentar neles como onenta-los no sentido da
unidade vocacional da humamdade.
0 que é o poder° tornava-se a grande questão preliminar do pensamento politico, indispensável â
formacão duma teoria como duma prática de governo. Retomemos as reflexoes de Guizot em Des moycns:
«Mais qu'est-ce que le pouvoir'.' Quand on La nomme. on n'a rien dit: il ne réside pas dans un mot.
Qui I'a aujourd nui? Qui Laura demain9 Tout dépend de lâ; car le pouvoir, c'est cclui qui le posséde et paraît
destinéâ le garder»m.
0 poder era quem o detinha, sendo certo que nenhuma sociedade podia dele prescindir. Afastada a
ideia de soberania imanente, havia que desmontar a teoria do contrato social, como acto dc vontade de
individuos mdcpendcntes c iguais. criador das Ieis positivas e do poder governativo. Hipotcsc absurda.
segundo Guizot, de que a sociedade pudesse preceder a lei social e o poder, e perigosa, pois suponha que a
sociedade era essencialmente estranha ao direitoIJ>. Hipôtesc fragilizadora da ideia de sociedade. ao assentar
a sua origem em dois princípios cssencialmente contingcntes, a vontade c o contrato humano Ao contrário
'' Pierrc MANENT. «Rover Collard et le problemc dc la reprcsentation>> m ACTES DL COLLOQUE. Guizot. les docirinaires ei la presse
(1820-1X30). Lc VaiRicher. 23-24 scpicmbre 1993. p 12«S>
"Sdem.p 129-130
117
Francois GUIZOT. «Philosophie politiquc: de la souverainetc». op. ci:„ p. 7*2218 Pierre ROSANV' ALLON. I.e moment Guizot, p. 90. Em outra obra Rosanvallon («Le sacrc du citoyen». 1992). utili/a a feli/ expressão A mão
tnvisivei da razão, quc já msinuara cm Le momeni Guizoi, para exprimir o projecto politico doutrináno (refendo por Lucien JAUME. op. at., p.
155- 1 30).
1 ''' Fran^ois GUIZOT. Dcs moyens .. p. 43
■'" Para csta qucstão ver Piene BOLRETZ. op. at„ p 42 e ss.
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do afírmado pela tese contratualista a lei era inerente â sociedade, e a sua origem tinha necessanamente que
ultrapassar a esfera da individualidade humana. Tal como no índiv iduo a lei transcendente presidia ao senso
moral121. também a lei transcendente presidia a formacão da sociedade e ao direito social contingcnte que a
acompanhava122. O paralelismo, era ígualmente aplicável â transcendência da soberania da razão e å
ímanênciacontmgência do poder, coevo da existência da sociedade, do qual decorria a subordinacâo do
poder ao direito, å legitimidade socialmente reconhecida.
Qual a origem. a base da legitimidade do poder9 A mesma que fazia com que os fílhos obedecessem
aos pais, que em qualquer brincadeira de criangas sempre se destacasse um lider. 0 reconhecimento da
superior capacidade de satisfazer o interesse comum e de realizar o pensamento de todos:
«La supériorité sentie et acceptée. c'est le lien primitif et légitime des sociétés humaines; c'est en
1 ■* ^
même temps le fait et le droit; c'est le véritable, le seul contract social .»
"
Ao contrário do que Rousseau afínnava a sociedade e o poder tinham origem, não na libcrdade igual.
mas no direito reconhecido pela desigualdade. Entre iguais nem a sociedade seria necessária. ncm o poder
legitimo1"4. A desigualdade era o grande motivador da sociedade, que surgia como o fruto do impulso
humano â totalidade. A complementaridade das drferencas que se aproximavam constatados os limites
individuais. revelava-se a possibilidade de responder a aspiracâo de humanidade1" Desigualdade de
espíntos tanto natural porque inerente ås capacidades individuais. como histôrica porque potenciada e
condicionada pclas rcalidades contextuais. A desigualdade constituia, assim. a única igualdade do homem,
permitindo distmguir a universalidade dos direitos sociais nascidos da igual desigualdade natural ~\ da
21 «11 les recois de plus haut; ellcs Iui viennent dune sphcrc superieure â cellc de la liberte. d'unc sphêre oú la hberté n'est pas-> (Francois
GLIZOT. «Philosophie poliltquc: de la sou\eraineté». op. cit , p M>7; cit por Lucien JAL'MF. <La raison politique che/ V'ictor Cousin et
Gui/.ot». revista I.u penséc polutque. Jun. 1994. p 248).
n «Comme étre raisomiable et moral. il est sujet. sujet de lois qu"il ne fait point ct qui l'obligcnt en droit. bicn quc. commc étre librc. il posscde
lc pouvoir dc lcur refuser, non pas son assentiment. mais son obcissance» (Franeois GUIZOT. op at.. p 368)
[Zi Francois GUIZOT, Des moyens... p. 125. subl. nosso
1:4 Ainda sobrc o cxemplo do poder paternal. Gui/ot usou-o para demonstrar mesmo a prccedcncia do poder relativamentc a sociedadc.
alirmando quc a familia so formava uma verdadeira sociedade. quando os filhos rcconheciam cm consciência o direito dos pais ao poder. antes
sô existia o paradoxo duma socicdade unilateralmcnte reconhecida. instificada pclo dever dos pais prolegerem os mtcresses dos lilhos. Tal não
signillcava quc cssc poder ibssc ilimitado. pclo contrário, na l'amiha, como nas sociedadcs humanas. era o cxercicio que o legitimava como a
qiialqucr go\cmo(Francois GLIZOT'. «Philosoplue pohtique: de la sou\eraineté». o/> cn ,p 331-332)
'"J «11 n'est pas vrai que tous les hommes sont cgaux. ils sont inegaux. au conUaire. par la nattire comme par la situation. par l'csprit commc par
lc corps; et leur incgalitc est l'unc dcs plus puissantcs causes qui lcs atUrent les uns vers les autres. les rendent necessaires les uns aux autres ct
lbrmcnt cntrc cux la socictc» (Frangois Guizot. «Trois géncrations 1789- 18 14- 1848» m Complément des Mcmoires pour semr a l'histoire de
mon temps . hisioire parícmcntaire de Francc. recuil complet des dtscours pranonccs dans les chambres de 1819 ã 1848 par M. Guizot, t. I, p.
XXI . cit. por Lucien JAUME. /. 'individu e/facc, p. 130). Em termos do raciocinio couseauniano podemos infcrir quc a dialccdca espintualista
ímphca a cnavão da mulliplicidade mdt\ ídual pela lei da infmita di\ isibilidade, e a criagão da socicdade pcla lei da atracíão univcrsal.
L'h No t. III dc Mcdtiaiions sur /a religion chretienne. Gui/ol transcreveu significativamentc um texto - «F.ssais sur Lhommc. Ics moeurs. Ics
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.-127particulandadc dos direitos políticos assente na desigualdade "historico-natural
Kquacionada a desigualdade nestc sentido podia-se afírmar que o poder era a superioridade
reconhecida, mas também que csta superiondade era complexa e nâo exclusiva a um grupo social ou
individuo. e que vanava no tempo. As superioridades (este plural é signifícativo) estavam sujeitas ao
reconhecimento, e a legitimidade da aspiracão de comando dependia do scu impacto. do reconhecimento da
capacidade de interpretar a verdade social, por um espectro signifícativo da sociedade.
A fonte da legitimidade não era portanto mdividual mas social. E, embora fosse universal o direito de
desobedecer a uma Iegitimidade não reconhecida, o julgamento da lcgitimidade sô podia ser exercido por
procuracâo e de forma restrita, por depender da capacidade de identifícar os verdadeiros interesses gerais da
sociedade'- . Ora a capacidade casava-se historicamente no indivíduo ou com o lazer para se dedicar â
reflexão intelectual que sô a independência economica permitia, ou com a actividade que especifícamente
obrigava á aquisicão de conhecimentos e ideias que o punham em contacto com a mteligência das relacôes e
dos ínteresses gerais. Se os segundos não possuíam necessariamente toda a mteiigéncia dos interesses gerais
tmham a capacidade de reconhecer a superiondade íntelectual. Lazer ou actividade que excluíam da
capacidade política, quem o trabalho impedia de ultrapassar os limites dos interesses índividuais e
quotidianosk<).
Comecamos a descortinar o pleno sigmfícado da afirmacão de Guizot, "o poder é quem o deténf . 0
poder era objectivado nas pessoas a qucm era reconhecida capacidade de o exercer nas instituicôes politicas
prôpnas. mas era antes de mais uma forca que naturalmente se impunha. De tal modo que era possivel
afírmar que se os poderes sociais eram sempre congregadores de parcelas da verdade social. os poderes
políticos podiam ou não reflectir e agir em conformidade com essa verdade. No primeiro caso estavam
caractcres le monde. les femmes, 1 education. etc » - de Pauhnnc dc Meulan. no qual a sua primeira mulhcr negava a exisléncia de dircitosnaturais. A linguagem dos direitos era a hnguagem da socicdade. da reiacão. dccorrendo do de\cr de obediôncia a moraL \Jn droit n'cst uuc le
pou\oir moral d un individu sur la libertc d'un autre. Cc pouvoir lu. est attnbue en virtue de la lo. morale qu. réule les relations des hommcscntrc cux l.c devoir est I untque basc du droit Lc dcvoir dc chaque honune. appliqué á ses relauons avec scs s\mblables e<t la msuce siI idee de devoir cst le l.cn social. lc moyen de pai\ ct d'union cntrc lcs hommes. ITdce de droit est l'armc sociale lc moven dc dcl.n^e uuc
dqnne aux hommes la stXLicte. les uns contre les autres" i p 66-67) '
" M
- «Cc qui esl vrai, c'cst que les hommes sout tous semblables et dc même nature. sinon de mcme mcsurc. el que Ia similitude de lcur naturc lcurdonnc a tous dcs droits qtn sont lcs memes pour tous et sacrcs enuc tous droits» ((Frango.s Gui/ot. <(Tro.s 2cncrations » on cu n XXI-XXII
cit. porLuc.cn iAUME.I.'tndividu efface.p. 131).
" F " ' '^" -
!T^ d n"S P0™™™? e! "mveræls aboutisscnt au droit de n'obeir quá des lois légttimcs. Lcs droits vanables sont tous contenus dans ledron. de sullrage c est-a-dire ie droit de jugcr en pcrsonnc. dircctement ou mdirectement. dc la lcgitimitc des lois et du pouvoir» (idcm ibidcmiidcm iludcni
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vocacionados para a estabilidade oferecida pela legitimidade reconhecida, no segundo condenavam-se â
contestacão, cuja radicalidade era duada pela circunstância. A dcscoberta do poder de direito cra o destmo
do poder de facto.
O poder politico legítimo era por vocacão act.va_T.er.te conservador e promotor da realidade que o
reconheca, sendo possível mesmo falar dum processo recíproco dc lcgmmacão. como brilhantemente no.a
Lucien Jaume. o primeiro estudmso que vimos equaconar claramente essa relafão binária no pcnsamemo
político dou.rmáno, que instituía o exercício político como um duplo processo de descoberta e provocafâo
da verdade.
Este binarismo revela-se na af.rn.acao de Gu.zot de que a legitimidade absoluta. tal como o direíto
absoluto. não existiam, o que tornana a ideta de legitimidade um paliativo da soberania absoluta. 0 que era
possível afirmar era que todos os factos se colocavam na escala da legitimidade, do direi.o, devendo nesse
sen„do ser respc.ados. tal como todos continham elementos de ilegitimidade, de violência, de injustifa
Sendo Irequente que uma legitimidade nascesse dum processo ilegítimo de afirmafão de uma forfa. A
ilegitimidade se pod.a servir para conquistar o poder, não reuma em si condifôes de o manter, sendo so
concebível a durafão de um poder pelas concessôes feitas a legitimidade... constatafão que se dava
parcialmente razão â radicafão da legitimidade na ancestral,dade!!'. não perm,t,a a ,lacão de que so a
hereditariedade a assegurava.
A legitimidade não era um princípio mas um processo de reconhecmento pela sociedade, do grau de
eompreensão pelo governo das suas necessidades e aspirafôes através do julgamento da sua acfão. 0
governo ao reconhecer a socedade legitimava-se e legitimava-a, e nesse processo governo e socedade
engrandecam-se mutuamente. 0 ideai de governab.Hdade era a aprox.mafão do faco ao direi.o. sendo
emmentemente moral. enquan.o aspirafão de conformidade as leis eternas da razâo131 Sob o pon.o de vista
da perfectibilidade do direito, governo e socedade longe de se posicionarem face a face, deviam aspírar á
imersão, operando o incentivador processo dc ,dentincatão dos poderes sociais e politicos.
cs-rĸscs^
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Sendo este o ideal de governabilidade, natural era deduzir que na sua escala o governo representativo
expnmia um salto qualitativo, ao pretender conformar a norma sociolôgico-histôrica â norma substancial.
Tomado institucionalmente como um todo «le gouvernement représentatif échappe á ce cycle de
légitimations et de révolutions, car il traduit les intérêts les plus généraux de la societé... vénfíe pleinement
la présomption morale qui est â rceuvre depuis les temps barbares. En cela, la légitimité. norme socio-
historique. devient connaissance vraie réalisée de facon substantielle, gouvernement scientifíque et qui se
sait tel ... Le cours sur le gouvernement représentatif énonce triomphalement la légitimité insurpassable d'un
pouvoir en symbiose avec la société»|,~.
Ligando a ideia do poder å problemática da verdade e reconhecendo o papel íntrinsecamente activo
do governo, os doutrináríos podiam fazer corresponder o governo representativo ao estado civilizacional da
modernidade, na medida em que a verdade defínia a sua essencialidade. E podiam, ainda. defínir-lhe a
vocacio no governo dos espíritos.
1.3.3. O "indivíduo sociar e a natureza da histôria: a luta de classes
«The liberal and conservative agree in doting
on the golden eggs of individual liberty though the former may
prefer them soft boiled and the later cooked longer before opening
Dispute arises about the all too killable goose that lays the eggs*)1'""
Notava com muita pertinência uma das criticas atentas do evoluir deste trabalho, a contradicão nos
termos da expressao "indivíduo sociaf
*
que une os títulos que se seguem134. Esclarecer no quadro doutrinário
o que é o indivíduo, categoria a que associamos a fundac-ão da modernidade, remete-nos antes de mais para o
questionamento no plano fílosôfíco para concluirmos que se afínna como categoria histdrico-filosôfíca. As
nocôes de indivíduo, individualidade e individualismo, tal como têm surgido no presente texto, apontam o
sentido do "indivíduo sociaP, expressão que utilizamos com uma intencão a um tempo provocativa e
fotográfíca sobre o destino da ideia de indivíduo no pensamento doutrinário.
representaUl"...-'. cil. por Lucien JAUME. op. cii.. p. 152)
u\ idem, p. 153.132 Lucien JAUME, op cii.p. 154-155133 Peter VIERECK. Conservarism revisited. p. 46
Expressão que, dc rcsto. traindo a conviccão de originalidade com que a utih/ara a memôria reeordou-me que ja vira aplicada por Pierre
4~
Sob o ponto de vista da liberdade, quando defínida como expressâo da autonomia que distingue o
indivíduo no homcm, Lucien Jaume resumiu esse destino nas correntes liberais francesas divergentes do
liberalismo constantiano, no titulo L 'individue effacé. Mas este omite a intencão sobretudo transformadora,
não aniquiladora, que preside todo o programa doutrinário. Em termos da dialéctica cousiniana, podemos
afírmar que a unidade do "indivíduo sociaf" estrutura-se, relendo-a, sobre a contradicâo original do indivíduo
e da sociedade. ultrapassando-a sem a apagar. 0 "indivíduo sociaf" faz-se, e ao fazer-se realiza-se como
vocacão da humanidade.
A pergunta- O que é o individuo0- surgia na sequência lôgica da constata^ão de que não era sujeito
de razão, defínida esta como regra transcendente revelada na unanência e não como propnedade do
individuo. Destronado o indiv íduo proprietário de vontade racional pelo homem sujeito a leis transcendentes,
uma primeira marca de individualidade reportava-se â actividade refíexiva. cuja potencial universalidade se
submetia â capacidade contingente 0 indivíduo era temporahdade reflectindo sobre a atemporalidade.
Sujeito pensante. o mdividuo era igualmente sujeito de diálogo das paixôes, dos interesses. da fé, que
expressavam a diversidade das dimensôes material e espiritual de que participava. cujo conjunto marcava a
sua unicidade. Reportando â humanidade o indivíduo verifícava a teoria atomistan\ sendo um aspecto
daquela, uma particulandadc incompleta136.
Noutro sentido, o indivíduo era igualmente imagem, oposicão c simpatia do outro e pelo outro' '"7.
Enquanto tal o indivíduo defínia-se pela relacão. 0 outro introduzia no índividuo a consciência dos seus
limites. e a neccssidade de ultrapassá-los impulsionava-o â relacão, correspondendo deste modo a uma lei
fundamental da natureza, a lei da atraccâo universal. Bem como, a vontade de ver reconhecida a sua verdade.
e a necessidade de reconhecer a verdade identificada no outro, gerava o sentimento de justica. a nocão de
direito.
Rosanvallon a ideia de indniduo em Gui/ot (op. cit .. p M. 253).
Tal como Cousin nos oferece
"
Refermdo-se a republica social. em De la dcmocratic en France. Gui/ot criticava ncla prcusamente o tomar o mdividuo isolado como basc dc
cnacão da socicdadc alonnsla: «Ellc ne voit dans les hommes que des êtres isolcs et cphcmeres qui ne paraissent dans la vie et snr cclte tcrrc.theâtre dc la vic. que pour y prcndrc lcur subsistance et leur plaisir. chacun pour son comptc scul, et au même tttre et san^ autrc fm C'eq
prectsement la condition dcs animaux» (cil. por Jacques BILLARD. op. cĩi.. p. 60)De tal modo que Femer. podia alirmar a parUr de Cousin. que a decomposicão do auto-conhccimcnto leva a constatacâo de que nosconheccmos quer por observacão directa. qucr pclo conhecimento do eu moral pelo outro mformantc Cf. p. 31, nota X0.
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A sociedade como relacão. tornava-sc o lugar de aprendizagem do indivíduo, na sua singularidade e
na cadeia da humanidade. Crescendo juntos, o individuo e a sociedade defíniam-se dialecticamente. A
natureza temporal do indivíduo era um caminhar para um ponto de chegada, sendo este o "individuo social".
A sociedade era uma verdade necessária sucessivamente descoberta pelo indivíduo. alimentada pela
essencial tensâo entre a pacifícadora unidade primitiva e a criadora busca de relacão mcorporadora da
oposicão. Como tal a histona do 'indivíduo sociaf' unia-se a historia da sociedade.
0 que marcava a modernidade do ponto de vista do individuo, era a descoberta do primarismo do
individuo a-social face ao inédito aprofundamento da natureza social do indivíduo moderno. Do ponto de
vista da sociedade destacava-se a modernidade pelo impulso centralizador dos recursos da humanidade. A
criacao da modernidade correspondia a um complexo movimento de diversifícacão, sociabilizacão e
centralizacão do homem. Movimento quc exprimia a historia das ideias e que por ela se expressava,
sintetizava-se na ideia de unifícacao moral.
Tendo presentes esta reflexão, aprofundemos as ideias de histôria e de civilizac-ão já avan^adas. Facto
I "\Si
fílosôfíco por excelência, a civilizacão podia ser abordada sob perspectivas diferentes mas
complementares. Como facto universal, a civ ilizacão concretizava a ideia dum destino do género humano1'™,
mas pouco dizia sobrc os processos de realizacão. Como facto delimitado expressava uma regiâo da
humamdade u, sendo possível falar no sincronismo da civ ilizacâo europeia e da francesa ou inglesa, ou na
diacroma das civilizacoes antigas e moderna. A particularidade destes factos podia e devia ser lida na relacâo
com o facto univcrsal, ganhando aqueles em sentido, e enriquecendo este em concretizagão. Alimentando-se
do diálogo entre o uno e o múltiplo. investigar e refíectir sobre a civilizacio revelava-se um subtil jogo de
reconstrucão da natureza e da histôria, da humanidadc enquanto ser em revelacão.
Em Hisioire genérale de la civilisauon cn Furopc, Gui/ot distinguiu as diversas categorias de factos passiveis de abordat>cm histôrica.
respondendo âs polcnncas quc cmolviam a matcnaL «<Dcpuis quclquc tcmps on parle beaucoup de renfermer l'histoirc dans les f'aits. de la
nécessitc de raconler: nen dc plus \rai; mais.. il y a dcs faits maténcls. visibles. comme les batailles. Ics guerres. les actes officiels des
gouvernements: il y a des fatts moraux. cachcs. qui n'cn sont pas moins reels; il y a des faits mdividuels, qui oirim nom propre: il v a des faits
generaux sans nom. auxquels il est impossible de renfermcr dans dcs limitcs ngoureuses» «l.a poruon méme qu'on est accoutume á nommcr la
portion philosophique dc Lhistoirc... c'cst de Lhistoire. toul commc lcs récits des batailles el de touLs les evenements exténeures Faits de ce
^enre. sans nulle doute. sont pius difficiles á dcmclcr: on s'y trompe plus sou\cnt» (Francots GUIZOT. Htsioire génêral... p. 5-6)."On pcut se dcmander si c'est un fait umversel. s'il y a unc civilisation universelle du genre humain. une destmee de Lhumamte . Pour mon
compte. je suis convaincu qu'il y a cn clTet une dcstinée gcneralc de Lhumanile. une transmission du dcpôt dc la civilisation. et par conséquent
unc histoire universellc de la civilisation a ccrire. Ne scmble-t-il. en efi'ct. Messieurs. que le fait de la civilisatton soit le fait par excellence. le
fait general et dcfintuf auqucl tous lcs autres \ icnnent aboutir. dans lesqucls íls se rcsument'.''^ (idem. p. 6-7)."" «La civdisation est une espêce d'Océan qui fait la richesse d'un peuple. ct au sein duquel tous les élements dc la vie du peuple. toutes lcs
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Ao buscar delimitar a ideia fundamental associada ao conceito de civ ilizagao na linguagem
comum"1, Guizot encontrava a ideia de progressol4i. Repugnando o ínstinto humano uma ideia de progresso
umcamente associada ao desenvolvimento material e â justica social, havia que concluir que esta era uma
acepcão pertinente mas não exclusiva143. Mais conforme ã experiência humana verifícava-se a ideia de que o
progresso implicava dois clementos: «Le développement de ractivité sociale et celui de Lactivité
individuelle. le progres de la societé et le progrés de rhumanité»144. A civilizacao era defínível como
progresso das condicôes materiais e de justi^a da sociedade, e moral e intelectual do indivíduo. Elementos
que, embora nem sempre evoluindo ritmados, necessariamente dialogavam. Reforma exterior c interior,
eram factos mutuamcnte provocatôrios. que natureza activa e comunicativa do homem explicava
?
e a
histôria provava !.
Toma-se evidente que esta ideia de progresso revelava a redundância do problema de saber por onde
imciar a reforma, mas. de acordo com Guizot, não resolvia o problema tnaior de saber se a sociedadc cxistia
para servir o indivíduo. ou o mdivíduo a sociedade. Royer-Collard respondera a questão ao descrever o
homem como ser moral perfectível. cujo destino imanente se cumpria em sociedade. tendo o absoluto como
horizonte de reflexâo c a imortalidade como destino transcendente . Para csta nocão de homem Guizot
remetia o problema último da civilizacão: tudo o que somos c tudo o que podemos ser? Existe um fím da
histona'.V
A resposta de Guizot é complexa e sobretudo inferível do conjunto da sua obra, sendo ela que em
particular nos impulsiona a ter presentc o casamento entre o fílôsofo da histôria e o pensador cristâo. Tendo
forces dc son existence. \ienncnl sc rcumr» (idcm. p. 7-8).
'4I "C'cst lc bon sens qui donne aux mots leur sigmfication commune. et le bon sens est le génie de Lhumanitc La signification communc d'un
mot sc forme successivcment cl cn presence des fait le scns s'étend. s'clargit. et peu a peu les divers faits. les diverses idées quen vertu de la
naturc dcs choses mêmcs, les hommes doivent rallier sous cc moL sV ralhent cn effet» (idem, p 10-11)
•< 1/idée du progrês, du développement, me parait être l'idée fondamentale contenue sous le mot de civilisation-> (tdem. p 1 3. subl
nosso).
41 «Lc de\cloppemcnt de la vie indixiduelle. de la vie mtencure. ie déveioppemcnt de Lhomme lui-même. de ses facullés. dc scs scntimcnts. de
ses idccs Partout oú lc genre humain voit resplendir ces grandes images. ces imagcs glonfiees de la naturc humainc. partout ou il voit crecr cc
trésor dc jouissances sublimcs. il rcconnaît et nommc la civilisation» íidem. p. 15)
144jdem.p. 16.*■ -fSi de l'histoire nous passons á la nature même des deux faits qui constitucnl la civihsation. nous sommes infailhblement conduits du même
resultat Quand un changemcnt moral s'opére dans Lhommc... quel est le besoin qui semparc de lui á Linstant même? C'est le besom de faire
passer son scntiment dans lc monde cxterieur, de reahser au dchors as pensée* (idcm. p. 20).46 «Une rcvolulion s'csl accomplit dans Létat dc la socicie... Eh bicn! Croyc/.-vous quc la vue de cc spcctacle. quc cette amehoration dcs faits
extencures. ne réagissent pas sur Lmteneur de Lhomme. sur l'humanite? . qu'un monde mieux réglé. un mondc plus juste. rende l'hommc lui-
mêmc plus juste. quc Lintcneure se réformc par l'extcncur. 1" exteneurc par l'inlcneure. qu'il cst possible qu'ils aient â subir mille
transformations pour se rejoindrc l'un l'autre; mais qui tôt ou tard ils se rcjoigncnt: que c'est la loi de leur nature. le fait géncral de l'histoire. la
croyance instincuve du gcnrc humain>- ddem, p. 21).
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como referência o absoluto, havia que admitir que o fím da histéria era um horizonte inatingível pela
natureza imperfeita do homem. 0 pre<?o da liberdade da vontade perante a lci era o mal, que nao podendo ser
absoluto obscurecia o bem buscado14*. Sendo o homem a liberdade emanada do poder que o criara. esta
mamfestava-se como exigência de ínteligência da lei em preltminar â conformacâo da v ontade. Condenado o
homem â histôna, ao trabalho sem fím, â condicão de ser em busca da unidade quebrada, o reconhecimento
da dualidade humana se nao servia o pessimismo antropolôgico, dado o poder de atraccao do absoluto,
necessariamente rodeava de precau^ôes a esperanca sobre o destino humano. O absoluto era o ideal de
perfeicão transcendente ao homem, a sua aspiracão permanente, o seu horizonte sem fím Do ponto de vista
do progresso, era possível considerar um fím da histôria numa cívilizacão que assentando nas suas leis,
tomasse consciência dos mecanismos que o asseguravam e trabalhassc para os ínstitucionalizar. Essa
civilizacão defíniria a sua essencialidade nas ideias de progresso e de conservacâo. Tendo por referência a
civilizacâo, a histôria definia-se como histôria do progresso, como revela^ão da verdade humana. e
impticava o processo de construcão de herancas. Neste sentido, o fím da histôna não era o fím do progresso,
mas a possibilidade duma realidade que garantisse a cada mdividuo tudo o quc podia ser, nos planos matenal
da sua relacão com a sociedade e moral do seu lugar na humamdade, e que assegurasse a sociedade a
evolucâo sem ruptura.
Tomada a histôria como um gigantesco fresco do progresso da humanidade. a histôria do progresso
desenhava-se como um movimento nâo linear, mas cuja tendência era centralizar uma realidade de
complexidade crescente. Tal como no indiv íduo o movimento de reflexâo era provocado pela contradicão, o
movimento da sociedade advinha da tensao de principios emanados de intercsses e forcas divergentes. 0
homem resolvia a tensão através duma metodologia absolutista ou cclcctica, ou ímpondo um princípio
subjugando a oposicão, ou aceitando a diversidade buscando harmonizá-Ia em princípios superadores. Pela
pnmeira via, retirava todas as consequência dum princípio, pela segunda, forcava os diversos principios a
explorar vias dc relacionamento. Destas abordagens decorriam diversos modelos de organizacão da
j* idem. p. 2?4 Cf. a meditacão de Gui/ot sobrc o dogma do pccado original nas Mcdtiations sur la reltgion chrétienne. t I. p. 3X-59.
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sociedade, de estruturacão do poder, e mesmo de expressão cultural.
Do ponto dc vista do progresso. uma cvilizacão sem abertura â contradifão, progredia num so
sentido c condenava-se á estagnacão ou a desagregafão. Tal civilizacão entrava numa fase que na verdadc
podcmos chamar a-historica. por bloquear a possibilidade de progresso. Desaparecendo o jogo entre
permanência c mudanía. a sua compreensão podia prescindir da narraliva e eentrar-se na descncão
Sendo este o modclo das civi!iza9ôes ant.gas'4", a Europa moderna apresentava-se, por contraste,
como um palco de complexidade, em que uma actividade fervilhante traduzia uma sociedade marcada pela
diversidade dc princípios e de forcas exercendo e sofrendo contmua pressâoi5". Nela os facios sociais e
morais, c as idcas e crencas que os traduziam. revelavam a impossibílidade de radicalismo prático, de tirania
permanenteM. A Huropa constituía uma panopha não especializada de princípios explorados pelas
civil.zac.oes antecedentes e uma esperanca de síntese das que coevamente se confromavaml5: Dela dccoma
uma nova forma dc encarar a umdade. substituindo a ideia de exclusão pela de centralidade. alimentada pela
tensão inerente âs contradicôes humanas.
No sentido em quc a condicão e o destmo da humanidade se traduzíam na ideia de histbna como
progresso, cuja fonte era a contradicão e o centro a tendênca, Guizot pod.a identificar a moderna c,vil,Zafão
europe.a com a historia. A condi?ão e o destmo da cvihzacão curopca era a historia, era a reahzacão da
humanidade. Nas palavras de Guizot: «La civilisation européenne est entree, sil est permit de le dire. dans
fétemelle vérité, dans le plan de la Providence; elle marche selon les voies de Dieu. C'est le pnncipe
rationnel de sa supériorité»l5\
Este quadro conceptual revelava a naturalidade de cons,derar a Europa moderna referencial de
aulrcs el n prendrc seule possess,on de la socictc. l.dcm p
™ conlmuellc. sans qu aucunc parv.enne á étoulĩcr lcs
f.«'í^ '» "^ ' < ^ * " — ■«- *»- dc latÆ^ ,cun
101», jtr pense. ic caractere de la speciahté a disparu de la civilisation-
aussi labor.etise que le théåtre de l'univers» (idcm. p. 37. subl nosso)idem. p 37-38.
veloppée
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julgamento dos diversos modelos civilizacionais e, na reconstituicão do seu percurso, justificava uma
atencão especial dada á Franca pelo papel dc agente centralizador e universalizador dos progressos
emanados da diversidade europca154. Sendo a problemática da contemporancdade mcontornavel ao
historiador de qualqucr época, ,mpunha-se duplamente ao europeu oitocentista pelo privilégio dum olhar
informado por um estad,o inédito do progresso e duma epoca vocacionada para a imparcahdade155. Desta
conscênca decorria a revisão do passado. desprendida do niilismo filosofico e da idolatna15". A
imparcialidade, companhcra da verdade, repeha tanto o desprezo quanto a mampulacão das heran9as.
Tendo presentes estas prevenfôes havia que buscar a difĩcil verdade encerrada nos factos. o que so
um estudo persistente tornava acess,vell5\ Nes.a busca. Guizot despendeu qu,ca o melhor das energias
intelectuais, transmitindo as conclusôes na vida academica e na vastissima bibhografia que legoul5\
Guizot tomou como ponto de partida consensual a construøo da moderna cvMizacão europeia sobre
os elementos romano. cristão e barbaro. Roma legara a cvihzacão urbana e municipal e a ideia de império,
isto e, a liberdade civica local. a organ,za9ão central e o poder absoluto15'. A preservafão e domestica?ão do
elemento bárbaro fora assegurada pelo cristiamsmo- que operara uma revolufão espiritual no mundo
romano ao introduzir as noeôes de lc divma e de liberdade de consciência, sobre as quais crescera a ideia
dum poder espiritual demarcado e supenor ao temporal -. e pela igreja cristã que Ihe garantira a
sobrevivência lanto pelo impéno sobre as opimôes como pela capacidade organizativa Fmaimente. os
cæur de la c.uiisat.on elle-mêmc» (.de.n ib.dem)
' "' P " ? * *' ^™' <<i,C placer- cn £>uc,<lue sortc- au
cncore.
conquistadores tinham trazido o contributo do forte gosto pela mdependência individuai160 e a patronagem
militar, íbrma de subordinacão hierárquica assente na fidelidade pessoal sobre o qual se estruturara a
aristocracia medieval. Na Idade Média encontraram-se as diversas dimensôes de liberdade e as formas
essenciais de concepcão e organizacão do poder: liberdade politica clássica, liberdade de consciência cristã,
ambas ligadas â ídeia de pertenca. e liberdade individual bárbara; poder democratico, teocrático,
monárquico, e aristocratico.
A queda de Roma que constituira um império sem construir uma unidade, seguira-se a conquista da
Europa pelos bárbaros e a constituicão da feudalidade. Ao povo vencido, formando a massa da nacâo, mais
por esquecimento do que por respeito tinham deixado a capacidade de manter os costumes. Nascido da forca
das armas. e engrandecido com a acumulacão de riqueza. o poder anstocratico, dos vencedores. legitimara-se
pelo tempo tornando-sc um poder de direito, e perpetuara-sc no tempo pelo pnnctpio hcreditano.
Convcrtidos ao cristiamsmo. este fora o único veículo de comunicacão entre os bárbaros e os autôctones,
facto que reforcara o poder c independência do clero, e o constituíra como reserva espintual da Europa.
Da feudalidade sobrevivia uma imagem de dispersão, de domínio dos interesses locais e mdividuais,
conilituosa na resolucão das tensôes, radical no isolamento e hierarquizacâo dos elementos sociais.
Culturalmente assistira o desenvolvimento das línguas, dos costumes, das expressôes artísticas locais.
sedimentara o proccsso de diferenciacão fundador das reivindica<?ôes nacionalistas modernas. No plano
político, o poder anstocrático, embora arbitrário e tirânico representara uma evolucão. pois os seus
detentores quotidianamente reconhecivei^ c impossiveis dc contornar. tornavam-sc aivo de sentimentos dc
ôdio e revolta. e como tal insusceptíveis dc divinizacão1M Se houvesse que sclcccionar duas marcas da
feudalidade, estas senam o impulso dado ao desenvolvimento interior dos indivíduos e å nocão de direito de
resistôncia individual. A feudalidade era o desenvolvimento do mdivíduo quc o caractcr bárbaro
Hisioire génerale.. , p. 45).
v ^" \ 3 "" SA—ÅK1!Í- ?" l^.MV1 fauí ava111 t»ut bicn comprendrc pour sc rcprcscntcr a\ec ver.ic un Barbare cesl le plaisir deI mdependance .ndmducllc lc pla.s.r de se jouer. avec sa l'orce et sa l.berté. au milicu des chances du monde ct dc la v ,e lc, joĩes de l'ac n ité
S c*< .Íl .JT h T? , HUn°C tave"mreus5, Plci»c d-.mprevu dmegal.le. dc péril. . CependanL lorsquon regarde au fond dcs choses.?at ™ ?h tJ^nÍSi ÍTu : d C,ê0lfmC S!)ipidc' !c g0uút dc lindépendance indiv.duelle est un scntiment noble. mora! qui t.resa p nssancc de la naturc moral de I homme ; c cst le plaisir de sc sentir homme. le scntimcnt de la personnal.lc. dc la spontanei.te humaine dansson norc uevcioppemcnu.' (lacm. p. .>>-?<>)."'
Jacqucs BILLARD, op. cĩt„ p 53
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formatara16".
Hstando o regime feudal constituído no século X, a universalidade da sua forma nâo traduzira a
universalidade do princípio, por as mstituicôes sobreviventes nunca renunciarem dos principios que as
informavam',\ Ao impulso anti-social e atentatôno da liberdade universal que distinguira a feudalidade.
sempre se opuseram as forcas de aprofundamento da sociedade, da ordem e liberdade social, o principio
monárquico e o democrático. o poder régio ferido e o povo vencido.
A passagem da resistência a movimento correspondera â luta de libertacão das comunas. 0 lento
ressurgimento urbano sedimentando um certo gosto pelo progresso. e o direito de asilo atraindo proscritos
ricos convertidos ås actividades urbanas, tinham gerado o desejo de libertacão da tirania senhorial1M
Movimento cuja universalidade decorria das multiplas revoltas locais, resolvera-sc na proliferacão de cartas
comunais, «purs traités de paix entre les bourgeois et leurs seigneurs»16\ As características e o saldo do
processo teriam vastas consequências para a dinâmica da Europa moderna.
No plano material, permitira a formacão da burguesia com elementos de origem diversa que
sucessivamente a enriqueceram. Em segundo iugar, revelara para o poder régio o papel de moderador e
garante da justica, e colocara a burguesia em relacão com o centro do Estado. Finalmente, consagrara a luta
de classes como facto essencial da europeidade:
«Le troisiéme grand résultat de l'affranchissement des communes, c'est la iutte des classes. luttc qui
constituc le fait même, et remplit Ihistoire modernc I/Europe moderne est née de la Iutte des diverses
classes de la société la lutte. au lieu de devenir un principe d'immobilité, a été une cause de progrés... Les
classes ont lurté constamment; elles se sont detestées; une profonde diversite de situation, de intérêts, de
moeurs, a produit entre elles une profonde hostilité morale ; et cependant elles se sont progressivement
rapprochés, assimilés, entendues Ainsi, au sein de la variété, de l'inimitié, de la guerre, est sortie dans
' «Cc quc i'homme Iui-même apportc dans un systéme social au momcnl ou il y entre. scs dispositions intcneures, moralcs. influenl
puissamment sur la situation oú il s'éiabl. L'mdividu dominait dans la socictc gcrmame ; c'est au profit du dcveloppcmcnt de I 'indiv.du que la
societe feodalc. fille de la sociiété germaine. a déploye son infiuence» (í-'rancois GUIZOT. Histoirc géneraie. , p 1 1 5).
«L Eglise feodalc ne cessa pas d'étrc thcocratique : et pour le faire prévaloir. clle essavait sans cesse, de concert tantôt avcc lc pouvoir ro\al.tantôt avcc lc pape, tantôt avec le peuplc. dc dctruire ce régime. dont clle portait pour ainsi dire la livréc. II cn faut dc même de la rovaute cl'des
communcs dans l'une. le prmcipe monarchique ; dans les autres. le pnnc.|7c dcmocratique continuêrcnt au fond dc dominer» fidem. p. ()?i.' ' <<II v a, dans le mouvement progressif qui élévc vers une fortune nouvelle un hommc ou unc population. un pnncipc dc résistance contrcI íniqu.tc el la v.olence beaucoup plus encrgiquc que dans loutc atiire situation» (idcm. p. 188)16 idcm. p. 11>1
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l'Europe moderne Lunité nationale» .
No plano moral, determinara o carácter da burguesia, cujo aspecto mais surpreendente. era a falta
duma ambi^ão politica que acompanhasse o ascendente material e moral adquirido ao longo dos séculos. O
facto da fonte da Iiberdadc burguesa medieval ser associativa, socorro difícil c prccário que incentivara o
espinto dc transaccao. pcrfilara a timidez. o receio das grandes aventuras, o desconforto burguês quando
colocado na esfera dum poder geral. No entanto, se o burguês medieval não era um dirigente audacioso,
também não era o "burguês de comédia" que Walter Scott retratara: uma energia obstmada, uma paciência
ínultrapassável, uma perseveranca constante na defesa dos interesses locais, tmham-no tornado o lider
natural da sociedade comunal. Aí. apôs o movimento de libertacjio, tornara-se um dos pôlos duma outra luta
de classes. que o opusera â "populaca" (na expressão de Guizot) formada pelos exciuídos dos privilégios
corporativos e da organizacão municipal. Na origem da não expansão politica das comunas havia quc ver
esta luta de classes desdobrada. motivo da ambiguidade burguesa perantc os poderes concorrentes ou
aliados"".
I )o ponto de vista da socicdade e do poder a Europa medieval constituira uma multitude de forcas
particulares em confronto. sem algum facto geral que as unisse, ou que alguma nocâo de publico e de
político sobrevivesse H. Este estado seria modificado com as cruzadas, vasto movimento trans-social de
ímpulso religioso que revelara tanto a universalidade da Europa cristâ como a existência de unidades
nacionais, e que tivera como saldo moral a abertura do homem europeu a novos horizontes. 0 convivio com
a civilizacão islâmica e o reencontro com a Grécia, libertara o espirito europeu para esferas estranhas â
crcnga religiosa, e motivara a vontade de descoberta do outro, fonte do sentimento de tolerância e da
neccssidade intelectual dejulgamento imparcial.
Na vida social e econômica o estreitar dos clos sociais e diversifícar da actividade revelara-se numa
M'
ídem. p 195-196, subl. nosso Tcm sido dado suficiente ênfase ao faclo de Marx ter sido um leitor alento de Gui/.ot. Surge-nos claro que
segundo o histonador doutrináno uma aproximacão das classes sô era concebivel a partir do confronto, scm esle somente subsistina a radical
separacão caractcrislica das socicdades onentais
*" «Deu\ cspnts s'y combattaient sans cessc: dans la population infcneurc. un csprit dcmocratique avcugle. effréne. feroce: et par conuc-coup.
dans la populahon supérieure. un espnt dc timiditc. de transaclion. une cxccssive facilité á s'arrangcr. soit avec le roi. soit avec les anciens
seigncurs afin dc rctablir dans rintcncur dc la commune quelque ordre. quelque paix. Ni l'un m l'autre de ces esprits ne pouvait faire prendrc
aux communes une grande place dans I "clal» (idem, p. 203-204 1.
68 «Du cinquiéme au dou/iéme siécles, la societé contenait tout ce que j"y ai trouve et decriu dcs rois. une anstocralie laiquc. un clcrgé. dcs
bourgcois. des colons. des pouvoirs religieux. civil. les gcrmes en un mot dc tout cc qui iait unc nation ct un gouvcrnemenl. et jXiurtant poml dc
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sociabilidade aprofundada e nas novas desigualdades surgidas16". No mundo scnhorial, o desaparecimento de
inúmcros feudos. trocados pela aventura oriental, fora acompanhado pelo nascimento de grandes senhorios.
O senhorio tornara-se o centro da vida da nobreza, com novos hábitos de convívio adquiridos na
camaradagem das cruzadas. No mundo comunal. assistira-se o engrandecimento de algumas comunas.
gracas ao impulso ofcrecido pelo grande comércio oriental. Nelas sobretudo a diversidade da vida urbana
florescera, a burguesia desenvolvera-se atraves do trabaiho e duma actividade diversificada envolvendo um
relacionamento social cada vez mais abrangente.
Entre os séculos XIII e XVI, o relacionamento com o mundo iniciado nas cruzadas e culminado nas
descobertas, fora acompanhado e mesmo sobreposto pelo aprofundamento europeu, num movimento que
passara pelo reencontro e revisão de herancas. Período confuso, de profundas cnses, representara a passagem
para a Europa moderna. No ponto de partida, os povos descobnram o valor do trabalho como meio de
aquisicão de nqueza; e os monarcas tinham descoberto a Europa como espaco a conquistar e meio de
consolidar o poder pessoal.
Tempo de ensaio. no qual o problema político-sociaí fora fazer viver e agir em comum, sob um poder
centrai, os diversos elcmentos sociais. Nele sobretudo radicava a diferenciacão entre as vias continental e
inglesa, tendendo o mosaico da pnmeira a fazer predommar um dos elementos sociais pela subordínacão dos
outros, caracterizando-se a segunda pelo respeito pelas liberdades e influências particulares, facto que
eicvara a Inglaterra a indicador da tendência da cmlizayao moderna170. Se a característica da eivilizayao
francesa era a comunicabilidade, a da civilizacão inglesa era um cnraizado bom scnso pratico. No continente,
a radicalidade estrutural fora alimentada pelas idiossincrasias locais. e o impulso especulativo fazendo
confluir a luta de classes e de poderes e a luta ídeolôgica, motivara a conflitualidade prolongada171.
couvcrncmcnt, pomt de naiion» (idem. p. 209)
Cnri,!01!?? i5?1,' mfsieurs:.a mon avf- 'cs.grands. les vcr.tables eũets des croisades d'une part. Ictcndue dcs idees. raffranclusscment dcs
„Hn H.'.hÎAfT '^ud.ss^mcnt <£« existences. une large sphere ouvertc a loutes les activités : elles ont produ.t a la fo.s ph.s de l.bertemd v ducllc et plus d un.ie pohuquc. Eiles ont poussc a I mdcpendance de l'hommc ct a la central.sauon dc la socicié elles ont commcncc
(ul! 'n n^A r? rS mClUS SOt'Cltí auw^'mc ™ gouvcrncmmts ct cn pcuplcs. qui «i lc caraUcrc de ia cn .iisaUon modcnw>.
■
«Nul douie par cxemplc . quc cc dcveloppemcnt smuiltanc dcs divers élemenls sociaux n'ail beaucoup contribuc á faire arrive l'Aní-lcterreplus vite qu aucun des ctaLs du continenl, au but dc toutc socictc. ccst-a-dire a Ictablissement d'un gouvernemeni a la fois réguhcr et librc C'est
fnnc'iT/ » ÎT" i" SouvernemcntDe même l'esscncc dc la libené. c'est la man.fcslation et l'act.on simultanécs dc tous Ics mterêts detous les droits. de toutes lcs lorces. de tous les elemcnts socaux » (idcm. p. 360)'
« Chaque svstéme. chaque principc ayant eu son tour. ayant dom.ne 'd'une fa<íon s'cst fa.t sur une pius urande échclle. avec plus de grandcuret d eclat loutes les expenences pol.tiques. pour amsi d.re. ont ete plus largcs. el plus achevées. II cn esl resultc que'les idces politiques, je
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Do ponto de vista do poder. a expenência europeia consagrara a validade da forma monárquica.
ennquecendo-lhc o s.gmficado simbolico de imagem terrena da soberania. Do potenciai de moldagem aos
modeîos sociais mais diversos, e da paleta de conteúdos expenmcntada e teonzada1 ^. sobrevivera a imagem
da monarquia como poder supenor ao impéno da vontade individual, alheado dos interesses de classe,
garante a um tempo duma esfera de ordem publica. de umdade e de aplicabil.dade da justica173. Na
d.acron.a. a consolidacao da monarquia press.onara a emergênc.a do político, caminhando do transformar da
questão monarquica em questão nac.onal. para a europeizacão da politica â "italiana". Face a uma sociedade
em busca de seguranca e progrcsso. a Europa organizara-se e buscara formas de relacionamento. A
diplomacia. passando a reger a vida dos estados, apresentara-se como solucâo. cuja factura fora o
desmesurado crescimento do poder régio e o nasc.mento da politica como arte que os povos não podiam
compreender, e menos ainda controlar.
Epoca de transformacão matenal. fora igualmente dc mudan9a espiritual. Reforma moral
protagonizada tanto pela igreja como pela sociedade civ.l. Reforma cultural e intelectual por via da escola
dos livres pensadores nascida no movimento do Renascimento. Formada por uma nova elite de
junsconsultos, de clengos. de eruditos, do reencontro com a cultura classica avancara para a reflexao sobre a
cond.cão humana e sobre a rcalidade coeva. 0 mov.mento reform.sta abr.ra a ca.xa de Pandora donde
emergiria o livre exame.
Deste proccsso nascia a Huropa moderna, asscnte nos factos gerados pela Kuropa pnmitiva. c cujo
potencial conflito lhe cabia resolver: «la monarchie pure d"un côté et le libre examen de Fautro)174. A
reivindicacâo da hberdade de reflexâo md.vidual. fonte do nasc.mento da opinião pública como soma das
opiniôes particulares. A centralizacao do podcr s.ntetizada na monarquia absoiuta. Mov.mento de
central.zacâo por um lado. reivindicacão de liberdade e d.vers.dade por outro. Mov.mento de cemralizaøo
g?hS^tĩdtvte^rÆ! !?de°m^ "*** ** * ^'^ «eS *>«^P>***~ *- ,cvccs b.en
idem. p 357
>s
paralelo na sociedade, com o nascimento da ideia de povo. categoria social transcendente ås classes, que nâo
apagando a realidade conflitual a superava na afirmacão duma esfera de interesses gerais. Paralelamente,
transformacão da burguesia em Terceiro Estado. adquinndo uma unidade moral c representatividade.
essencial â cmergência duma grande classe. Através da burguesia, o valor do trabalho perfílava a
mentalidade moderna, legitimando-se como veículo de ascensão social 17\ alternativo aos meios tradicionais
e adequado aos excluídos dos pnvilégios feudais. Por outro lado, sendo a sua actividade essenciaimente
ligada ao uso dos recursos intelectuais. cedo se envolvera no movimento reflexivo provocador da revolucão
cultural, cientifica e moral que acompanhara o nascimento da modernidade.
No prefácio a Histoire dc la révolution d'Angieterre, Guizot podia posicionar as revolucôes mglesa e
francesa na continuidade dos séculos antecedentes. e lê-las na sequênc.a da tomada de consciência da
opinião pública da desfuncionalizacâo dos poderes tradicionais:
«Au XVII siecle en Angleterre, au XVIIIe siécle en France toute lute entre ces trois pouvoirs avait
cessé... On peut même dire qu*ils avaient perdu Ieur caractére histonque et jusqu'au souvemr des travaux
qui avaient fait jadis leur force et lcur éclat... Abandonné de ses anciens chefs. surpns de leur apathie. de
leur humeur, ct de voir qu'on faisait moins pour lui a mesure que croissaient ses forces et ses désirs. le
public en vont â penser qu'il lui appartenait de faire ses affaires lui-même. et se chargeant seul de tous les
rôles, dont personne ne sacquittait ».
H podia lê-las, ainda, como reivindicacão da moderna síntese, a partir do capital da civilizacão
europeia, das diversas dimensôes da liberdade humana contra os poderes que a afrontavam:
«Plus, il réclama â la fois la liberté contre la couronne, Pégalitc contre ranstocratie. les droits de
rintclligence humaine contre le clergé. Alors éclatérent les révoIutions»17A.
Em Histoire généralc dc la civiîisation en Europe, que temos acompanhado, as diferencas entre as
revolucôes eram relacionadas com as voca<;ôcs prôprias, e lidas á luz dos factos da monarquia pura e do livre
«11 esl le successeur. non le contemporain des communcs.. II a persislc, íl a grandi dans tout lc cours de notrc histoire et au boui de cinqsiccles.cn 1789. quand lcs communes claienl dcpuis iongtcmps tombees dans ia langucur et l'msumifiancc politiquc un homme d'un espntplus puissant que ju.ste, I abbc Sicvcs. a pu dire "011 cst-cc que lc Ucrs elaf' TouL - Qu'a-t-il étc jusqu'a prcscnt dans l'ordrc politiquc ' Ricn -Que dcmande-t-il A ctre quelque chose» (Franeois Gui/ou «Hisioire de Francc... racontéc â mes peiíis-enfants* m Paul VIALLAKEIX op cit
p _j7) Se bem que nem sempre surja claro qual o sigmficado do Tcrceiro Eslado em Gui/.ot, verifica-se uma nitida tendência para a sua
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exame. Em Inglaterra. onde a tradicâo moderada permitira o desenvolvimento paralelo da centralizacão e das
liberdades, a revolucao decorrera cedo, coarctando os excessos da monarquia e provando a viabilidade das
ímplica^ôes sociais e políticas do livre exame. A Inglaterra encontrara o equilibno entre o poder e a
liberdade, no respeito de todos os ínteresses e numa moral publica moldando a acyâo mdividual.
A Franca, sem poder reclamar os direitos de progenitura, estava destmada a ímportar os factos
sucessivamente, a monarquia pura espanhola e o livre exame ingles, para os aprofundar e transformar em
modelos europeus. Contrastando com a Inglaterra, onde a nobreza assumira o papel de elite vocacionada
para o poder, servindo de poderoso travão as aspiracôes absolutistas e de referencia a causa da liberdade
pública, em Franca. como no resto da Europa, «la noblesse, ne sachant être ni politique m. libérale. est restée
étrangére et au gouvernement et au peuple ; la démocratie, manquant d'alliés et d*appu. pour ses hbertés, n"a
pu s'clever qu*â Faide du pouvoir royal ; et le pouvoir royal, profitant de Falliance démocratique., a pu
quelques temps êtrc â la fois populaire et absolu »177.
A monarquia pura nascera sem oposicâo séria na Europa, acompanhada pela sociedade de Corte,
mantendo os privilégios da nobreza a custa da aspiracão de intervir francamente no poder central. 0 seu
esplendor com Huís XIV. decorrera duma ac^ão pohtica em favor da consolidacâo do Hstado e da ideia de
equilibno europeu. Com este rei surgira o primeiro governo europeu com seguran^a para avancar sem
reticôncias, «le premier uniquement appliqué â faire ses affaires, comme un pouvoir a la fois déflnitif et
progrcssif, qui ne crainte pas d*innover parce qu*il compte sur I*avenir»l7s. A sua meteônca decadência.
derivara do vicio estrutural deste poder, incompatíveí com a existência de instituicôes livres. únicos bastiôes
seguros da sobrevivência dos governos179.
A monarquia seiscentista sucedera no século XVĨII francês o poder do espírito humano, retirando
todas as consequências do livre exame. Movimento universal nas dimensôes que abarcava. uwversalizado a
Europa pelo genio francês. Movimento puramente especulativo, soberbamente convencido das ilimitadas
ídentificaíão com a burguesia.
j;* Francois GUIZOT. «Histoire de la rcvolution d'AngIeterrc->. Ocuvres choisies de M. Guizoi. p. 4
'8 Francois GUIZOT. «Trois générations... ». op. cii. p. XIII
?(
Francois GUIZOT. Hisioire dc ía avilisation.. . . p 376.
« II n'a a pas de mæurs politiqucs sans mdependancc Lcs caractcre.s energiques disparaissent avec les situations indépendanles. et la fiené
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possibilidades criativas do espirito. «Jamais la philosophie n'a plus aspiré â régir le monde et ne lui a cte
plus étrangêre. II a bien failu un jour en vemr un fa.t»l8u. Nele, de algum modo, tinham-se encontrado o
diletantismo prôprio â ímaginacáo aristocrática. a reivindicacão cristã do primado espiritual, a tentacão
teocrática e imperial de imposicão dum poder absoluto, a aspiracão democrática de universalidade. A sua
imensa virtude fora reivindicar a maioridade humana. a relevância dos valores da hberdade. base duma
accão responsável, e da igualdade, base da justica. 0 seu erro fora convenccr-se que ao absolutismo regio
sucedena o do espínto, e, como tal. o seu destino fora o reservado a todas as tentativas de dominio absoluto
na histôna da humanidade.
«C*est le pouvoir, et ce sera. je crois, le mérite particulier de notre temps, de reconnaître que tout
pouvoir, qu'ÍI soit intellectuel ou temporel. qu*il appartienne â des gouvernants ou â des peuples. â des
philosophes ou å des mmistres... apporte en lui-même une vice naturel, un pnncipe de faiblesse et d'abus
qui do.t lui faire assigner une limite. Or. il n*v a que la liberte générale de tous les droits. de tous les mtérêts.
de toutes les opimons, la libre manifestation de toutes ces forces, leur coexistence légale, il n"y a. dis-je. que
ce systême qui puisse restre.ndre... faire en un mot que le Iibre examen subsiste reellement et au profít de
tous. C'cst lâ pour nos. Messieurs. le grand résultat, la grande lecon de la lutte qui s'est engagée a la fín du
dix-huitieme siécle entre le pouvoir absolu temporel et le pouvoir absolu spirituel»181.
Com esta reflexão Guizot terminava a Hisimrc dc h civilisation cn Europe, sintetizando a leitura
doutrinána do passado herdado, para plasmar o futuro. Capital imenso de expenôncia de poder e de
insubmissão da liberdadc. reveiava que esta era, antes de mais, reivindicacão da liberdade de julgar a
adequacão do poder ao direito de manifestacão da complexidade humana.
A revolucâo francesa concretizara o movimento especulativo do scculo ao exig.r que a utopia
racionahsta moldasse a v.da humana. consagrando o império do espínto, conv.ctos que estavam os fílôsofos
da bondade natural e do poder soberano do homem|x:, e, portanto, que o mal rad.cava na sociedade e não no
des amcs naît de la securilé des droits -> (idem. p. 379)
idcm. p 3X1.181 Idcm. p. 3X4-385
«Je nc crois ni a la bonté essenticlle de i'homme. ni á sa souverainelé ici-bas. II cst ã la fois capablc du bicn et enclm au mal á la fois librc et
sujet ,s il sc vante. jc I abaissc: s il s abaissc. je ie vanto. dit admirablement Pascal. .. il > a de la dependance dajis sa condmon et de la révoltc
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indivíduo. Á histôria, vista como processo de degenerescência, o século XVTII contrapusera o paradigma da
natureza redescoberta pela fílosofia. O questionar do modelo de poder. denunciado ílegitimo. unira-se ao
rejeitar do modelo de sociedade, acusado de injusto. Casadas as conclusôes dos fílôsofos com o percurso das
tensôes europeias. a revolucão ocorrera, primeiro como movimento reformista, depois como revolta do povo
vencido explodindo o ôdio da democracia contra a aristocracia. Com uma elite sem vocacão para 0 poder,
com um poder sem \ocac.ão reformista, com uma nacao scm saber sustentar a liberdade, enfím, mobilizado
por pnncípios cuja verdade intrinseca era obscurecida pelo erro, 0 projecto reformista falhara, e a revolucão
viera desnudar 0 homem, em toda a sua violência e imperfeicão, para expor os direitos da realidade face â
utopia.
1.3.4. O "indivíduo social" e 0 momento da histôria: a legitimacão da classe média
«Pour mois, je suis de ceux qui combattront ie nivellemeni. sous
quelque forme qu'il se présente; je suis de ceux qui provoqueront sans cesse
la nation ã s'élever»18'"
A civilizafão europeia construíra-se como processo de diversifícacao e centralizacão das ideias e
práticas da liberdade, da justica e do poder, alimentado por tensôes multiplas que desaguaram no fantástico
confronto revolucionário. Filha da revolucão e herdeira da histôria, a Franc-a da Restauracão debatia-se com
a constelacão de problemas legados por este processo. sendo sua responsabilidade retirar-lhe 0 sentido e
projectar um futuro em conformidade.
Tendo por referência este universo de ideias, a histôria do povo vencido e do povo vencedor, servia a
Guizot para desenvolver a tese da luta de classes como fonte da dinâmica europeia, e provar a legitimidade
tanto da reclamacão democrática dejustica universal, como da reivindicacão anstocratica da dcsigualdade. O
que, por um lado, apontava a esscncial necessidade de consagrar um conjunto de direitos que satisfizessem
as expectativas democráticas; e, por outro. naturalizava na histôria 0 fenômeno de emergência de elites. Em
sentido contrário. csta histôna dcmonstrava a ilegitimidade seja da aspiracao democrática de criar uma
dans sa naturc . Quand l'homme lcs méconnaît c'cst qu'il oublie Dieu et sc croit Dieii" (Francois GLIZOT. «Trois genérations. . ••. op cu p
XXIII-XXIV).
o..
ígualdade social e política
"
, seja da vontade de cristalizar o movimento social pelo privilégio anstocratico.
Na segunda perspectiva, ambos os principios não sô traíam a natureza do homem e a dinâmica social, como
geravam uma relacâo desvirtuada entre o poder e a sociedade.
Dependendo ajustica da equidade e a iiberdade do respeito da diversidade- c não pressupondo as
maionas julgamentos necessariamente justos e a ciência dos interesses a harmonizar -. em coerência. o
governo devia recair naqueles com capacidade presumida e interesse em assegurar estes prmcípios. Ao
contrário dos direitos humanos universais. os direitos políticos constituíam sobretudo o dever das elites, por
serem elas a deter a maior tatia de capital intelectual e matenal das sociedades. Enquanto poderes sociais sô
elas podiam alimentar a estabilidade dos poderes politicos. dota-Ios da inteligência dos problemas e da
capacidade de apontar solucôes. Ao assumir tal responsabilidade cumpnam o papel de vanguardas de
conservacão e progresso da sociedade, saindo do ciclo individualista para o circuito dos interesses e
aspiracôes colectivas.
Na Europa moderna, a associacão histônca entre a centralizacão politica, essencial a criacão duma
ordem publica e dum governo geral, e o absolutismo régio. devera muito â renúncia da nobreza em reclamar
os princípios da Iiberdade colectiva, abdicando assim do papel dc condutor da sociedade em favor duma
interpretacão autofágica dos interesses de classe. Na Revolucão. a falta de vocacâo das elites reformistas
para o excrcício do poder. tivera o pesado custo do avan^o da democracia. Se a Revolucão consagrara. que
qualquer ordem política a fundar dependena do consenso público quanto â legitimidade dos detentores de
poder. a histôna sequente evidenciara, que a estabilidade e o dinamismo do poder tinham de ser assegurados
por elites empenhadas no seu êxito.
Provada a nâo adequacão da dcmocracia c da aristocracia para fundar uma ordem política assentc nos
pnncípios consagrados pela Revolucâo, havia quc olhar para a classc que aos mteresses aliava uma
constituicão coerentc com aqueles princípios. O objecti\o de fazer emergir para a cena política uma classe
jjj Frangois GUIZOT. Me/noircs....i. IV. p . 274«N est-il pas evident. aux yeux du simple bon sens. que les hommes ne sont pas tous egaux. et que la pretention d'etablir entre eu\ l"caaliicsociale. en depu des inegalites naturellcs. aboutiU comme l'ont reconnu les lomcicns consequenLs de lecole. a la follc lentative d'abolir á chauue
xlit
op
gcnerauon. I'hered é dcs bicns et des noms. c'est-a-dire la propnété et la familíe. c"est-a-dire l7soci'ei7elTe-même'.'" (FÍancoĩs'CjWOT ^'Trois
gcnerations... »,op. at... p XXV").
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capaz de retirar as consequências da sociedade nascida da revolufão, foi brilhantemente traduzido por Pierre
Rosanvallon na frase Révéler une chme â elle-mêmew\ c implicava diagnosticá-la, reconstituir-lhe o
percurso. e contextualizá-lo na dinâmica da civilizafão europe.a. Implicava igualmente que tomasse
consciência da sua alternidade relativa aos princípios soc.ais que secularmente se gladiavam, a democracia e
a aristocracia, bem como da capacidade de assumir a resolucâo dos confrontos entre a liberdade e o poder
absoluto. o poder espiritual e o poder temporal. num poder laico, que tivesse a hberdade como me.o de
governo e a organizafão do progresso do espírito humano como fim. Refermdo-se obviamente a burguesia,
ou a classe média como prefer.am denom.na-la. os doutr.nar.os tomaram a cargo leva-la a ultrapassar a
repugnânca em intervir na esfera polit.ca e o part.cular rece.o em chamar a s, as responsab.I.dades do poder.
Esta ligacâo entre os doutrinános e a burguesia fo, plenamente assum.da por Guizot, existindo uma
passagem das suas memor.as esclarecedora do significado que atnbu.u a tal combate. Aí, apos apontar a
mcapacdadc do poder de decetar a hierarquia social e a não vocafão burguesa para o domín.o absoluto da
socedade1"', Gu.zot esclareca que qualquer projecto político contemporâneo tería de contar com a
consagracâo dos direitos umversa.s e individuais. Se os pr.me.ros surg.am evidentes. os segundos carecam
dc claríficacão, por a sua universalizafão depender na objectivafão dos méritos md.v.dua.s. Os d.reitos
individua.s correspond.am ao direito inerente ao indivíduo de reahzar todo o seu potencial, precisando-se
coevos com a afirmafão da superioridade, e co.no tal refiect.am a condifão humana ao h,storicr.ar a sua
natureza1*'. Em conjunto os direitos universais e individuais, traduziam as aspirafôes da justífa e da
l.berdade. Inimigos do absolut.smo, alastavam qualquer vontade do domínio da classe média ser exercido
em prejuízo dos legítimos direitos das outras classes'*s.
Quc dá o lílulo a ura capitulo dc Lt momeni Gui:i«. p 1 77 c ss
«Le respect Icgal des droits generaux dc l'humanite et lc librc dcvelopncincnt dcs sunenonics mn.r^Ilp. i ,m,ni. h.
provoquc. ou seuleracn, admc. la dora,„a.,o„ cxc.us.ve des classes raovcn„P£'. a'cou" %^7^f^Yn^ t^SS
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A breve viagem que empreendemos no percurso da civilizacâo europeia guizoteana. permite trac^ar o
perfil da classe média. Nascida no seio do povo vencido, com ele partilhara a luta pela conquista de direitos,
ligando-se desde o movimento comunal â acyâo e ã reivindicacâo colectiva. As ongens conferiam-lhe o
sentimento dum percurso devedor e a compreensão das aspiracôes democráticas nascidas dum partilhado
sofrimento da mjustica. Ao lado da democracia reclamava a justiga social e a realizacão individual
independente das condicôes de origem. Mas contra o abuso democrático, ao fundar a existência na recusa de
submeter as capacidades å fatalidade de condicôes adversas- devendo a progressão a um obstinado trabalho
individual e geracional -, caucionava a hierarquia do mérito e da heranca.
Na classc media a natureza cumpria os preceitos da justica e a reaiizacão constituía-a como afîrmacão
positiva de liberdade. Tendo a actividade virada para a relacão com todas as esferas da sociedade. esta
vivência em relacão marcara a individualidade, obrigando-a a afirmar-se no respeito pela diferenca. A
diversidade dessa actividade, obrigara ao mvestimento na aprendizagem contínua e na utilizacão das
capacidades intelectuais, e traduzira-se numa formacão de síntese entre a dimensão matenal / pragmática e a
espiritual / teônca. Reflectir sobre a classe média permitia uma inédita esperanca para as aspiracôes humanas
de compatibilizacão da diversidade com a umdade, de conformacão da liberdade aos preceitos da razão. de
moldagem da individualidade na sociedade. Sendo uma ciasse aberta âs aspiracôes do mérilo identificava-se
com o movimento. Afirmando-se pela actividade adaptava-se â mudanca e enriquecia-sc no progresso. A
natural íalta de ousadia aliada aos interesses que constituira tornavam-na predisposta a conservacão do
adquirido face âs incertezas do prometido.
Enfim, do complexo retrato oferecido podemos retirar que a classe média era o grande legado social
da civi!iza«;ão europeia, para cujo delineamento caminhara a modernidade. Evidenciar a sua transformacâo
na grande forca social do século permitia identifícá-la como natural protagonista dos ideais morais, das
realidades sociais e aspiracôes políticas do momento. Assegurar-lhe a influência politica, era dar ao poder o
individuelles toutes les portes. I aulre veut. pour toutc créature humaine. sa place et sa part; aucune grandcur n'est macccssible. aucunc cxistence
n est comptce pour ncn. De tels prmcipes sont inconciliables avec toute domination exclusive. celles des classcs movennes. commc de toute
autre. serait en contradiction directc avcc les tendances souveraines des societes modemcs- (Idem. ibidem).
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apoio dessa aristocracia natural, a um tempo progressista e conservadora1*9.
Na espanlosa coerência do pensamento doutnnáno a classe média constituía a verifícacâo social de
que o eclectismo fílosôfíco tinha correspondência na construcão do processo civilizacional. Produto da
civilizacâo europeia. o progresso encontrava nela o princípio social conservador. Na sociedade pôs-
revolucionária, funcionava para o povo como garantc de luta pela justica e esperanca de ascensão pelo
trabalho, e para a constituicâo da nova ordem política como a possibilidade de consagracâo do princípio
electivo sem cedências ao princípio democrático. Uma vez garantido o seu predominio político. pelo menos
parte da anstocracia perderia as esperancas e poderia com franqueza aceitar as regras do novo regime. Para
tal, e antes de mais, o poder político teria de defmir a ligacão aos novos ínteresscs.
1.3.5. O "indivíduo socialv e o fim da histôria: o justo império da capacidade
«Pascal a dit «I.a mtdhiude c/iti nc sc rcduil /xis a /'u/ii/c csi confiision.
L'unitê qui n'esi pas multitude esi tyratmie» La multitttde, c'est la société: Í'unitc.
c'est la vérite, c^est l'ensemble des lois de justice et de raison qui doivent gouverner la
societe»lw
Isolar as elites susceptiveis de refíectir a realidade social no centro do poder e dc rcconduzir a sua
positividade â sociedade, correspondia â possibiiidade de objectivar o ídeal de govcrnabilidade1<11 na
instituicão dum governo livre. Nesse movimento, Guizot. rcfíexivo, demonstrava a conformidade da
fílosofía política, da histôna e dos interesses da sociedade pôs-revolucionária com o regime constituido pela
Carta de Luis XVIII. Nas Memôrias radicaria no propno íacto da Carta a legitimidade da alianc-a entre o
poder político c o novo poder social: «Lc roi se fít. par ce seul acte, le chcf des conquérents nouvcaux»192.
Tendo sido no poderoso libelo Des moycns dc gnuverncment ct dopposition dans l'état actucl dc la France
que a explicou å Resíaura<r'ũol'h .
v<Par lcurs dispositions comme par leurs intérets. Ics classcs movcnnes êtaient les plus propres a lutter a la fois contre l'un el I'autre péril la
conspiracao revolucionana e contra-revolucionana]; opposecs aux prétenlions de l'ancien regime. elles avaient acqms. sous l'Empire dcs idceset des liabitudcs de gMDuvernemcnt: quoi-qu'elles n'accueillisscnt la Restauralion qu'avcc quelque mcnance. clles nc lui elaicnt point hosUles carsot.s I empire de ia ( harte. clles n avaient nen a dcmander a des revolutions nouvelles. la Charte était pour elles á la fois le Tapitole et ieport. hairc tourner au proiil de l'ancienne monarchie. devenue constilutionncllc. cctte situation anurcvolutionnairc dcs classes movcnnes
assurcr a ccttc monarchie leur adhesion ct leur concours en leur assurant â clles-mémcs. dans son -ouvcrnement. une larue mnuence c'élait une
politiquc clairemcnt índiquce par 1 ctat des faits ct des esprits» (idem. p. 170-171)Francois GLIZOT. Histoire des ongines... p M3-V4
Ver o ponto em quc abordamos a questão da soberania.
iv* Francois GUIZOT. Mcmoires... t I. p. 297.'■■■
«Aprcs lcs droits qu'clle assure á tous. les intcrêts que la Charte á spécialemcnt consagrés cc sont les mtérêts nou\caux» (Francois GUIZOTDes moyens p. 138).
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Das constatacôes de que partiu para desenvolver esta tese. interessa-nos em particular o ponto da
situacão da multissecular luta de classes: apôs a Revolucâo o jogo das ibrcas sociais invcrtera-se
írreversivelmente, os vencidos da vcspera eram os vencedores do dia e do futuro. E, igualmente nos
interessa, a analise dum "axioma' revolucionário já citado: «Le gouvernemcnt est un serviteur quil ne faut
recevoir qu"a deux conditions: savoir quii agira peu, sera humble, et prendra sa charge au rabais»'"4.
0 rc\ iralho que o ministéno promovia, desde a viragem para a década de 20, pensando lutar contra
aquele axioma na verdade estnnulava-o. Sem que pudesse assumir o retorno ao antigo regune. mas aliando-
se ao seu partido, votava o poder å imobilidade1"'. A quimérica conviccâo de que «On peut enfin gouverner
â la facon et avec le secours de fancien régime sans le rétablir»l%. nâo sô cr.ava uma insuportavel
mdefínicão19', como retomava o caos revolucionáno. por alimentar as esperancas do partido do antigo
regime'
'*
e confundir nas legítimas aspiracôes dos fílhos da revolucão o extrcmismo democrático dos pais.
O governo devia capacitar-se de que tinha de clarifícar a posicão face ao confíito de classes199. Para
tal convinha saber que se optasse pela contra-revolucão, não podena escamotear o facto da ílegitimidade das
aspiracôes do partido o tornar íncapaz de fortifícar qualquer governo. A associacão cntre o poder e os
derrotados era uma situacâo contrána å natureza das coisas. A forca e o poder eram aliados naturais2"". 0
argumento de Guizot, que as palavras enfatizavam, traduzina uma cruentíssima li^ão de maquiavclismo se
desenquadrado da problemática da verdade em que ancorou a refíexão sobre a arquitectura e praticas do
sistema rcpresentativo. Rcportando a cla surgia na sequência lôgica das ideias de que o pndcr nao criava a
j^idem.p 114.
lí'f1'; sonl la,blcs: ums; ,ls demcurcnt slenles». «On a voulu arrêter lout progrés; on a ébranle tous lcs droits. On a demande a unsvstcme qui vcut le mouvement. la reglc ct la vcnte, de senir l'immobihtc. I'arb.traire. et le monsonge, í.dem. p. 73, 7X>._' idem, p. .
On sc reluse á marchcr vcrs l'avenir et á retourner vcrs le passo. (idem. ibidem)<.Oi,and lc pouvo.r fa.tc laussc route quand un part. qu. ne do.t pas regncr pretend usurper rempire. leur situaUon les dom.ne même á lcurinsu. Ils ne savent pas toujours ce qu'. s foní; ma.s .ls ibn. toujours ce qu. leur conv.ent ct ne conuent qu'a cux sculs, (idem p 7 ", ^
rJn? vou'c1zSucr,r la Francc dc la "a.nc de la noblessc: soyc/ un gouvernment bouníeo.s. Parlez-vous. a votre tour d'.mpartjal.te d'éeal.té
Un ^nas^ oíe 'Tnlr* TT™' " " ^Tf ^* ^" *Y Lm?^c est duc. severcment due aux ind.;.du£ ^ aux p'art.II n LSt pas vra quc les part.s sont egaux. m qu ils doivent etrc cgalement appelés a gouverner. Quand ils existent quand ils sont disniué
cKod™.T^sMn^ ' maUVaÍS' rUn f°rt' raUtre '""*' ''Un n'°nte' V*«n dCSCend' » ^ c1S5?í^?S
nlíT/^rlĩ0?.?, etC 'a 'UllC [Tbk d'™)érétS °nnCm!S- S'n0n- |X,l,^C^U0, imc ^volution':' Cenc lutte dure encorc. smon pourquoi tant depeur' .. Le premier la.tqu.se presente a moi dans cetle recherche. c'est que les intérêts nouveaux sont lcs plus forts Pour la seul ils sont I sal es na urels du pouv o,r Je ne adore point la íorcc et sais qu'il est des cas ou un honnctc homme do.t se refuser â son emp r MaTs ûn honn ehommc sc ret.rc des aflaircs quand .1 ne veut pas s assoc.cr au vamquer Cest par ralliance avec les forts qu'un gouvernenlent pe êt ê"
^nnS nllT'' * n^T ^^ qU '' PCUt être JUSte « ^^1' U forcC "1V0C1UC cl Produ" r«'"c poor briso c c "ne de Senn_mis: mais ce qu elle vcut pour son propre comptc. c'est le pouvoir Le pouvoir s'abuse donc étrangement quand il se place hors duXPÆ Vamq,,CUrS- '' Se/rah,t1 a!ns' lu,-mcme et m«" á sa P™Pr* ™ture. II quite ceux qui veulent et doivent posséder Lempire pouralleraceux quenepeuventque la hberté>. (idem.p. 136-137. subl.nosso) ' '
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sociedade mas cnamtrava-a, e de que o poder cra qucm o detinha. Se entregue â supenoridade reconhecida
e dela fazendo-se rodear, rctirava a legitima íbrca da verdade social e nesta descobria os meios de governo.
Caso contrário, situava-se na ordem da mentira condenando-sc a usar a violência e a injustica ao servigo das
aspiracôes ilegítnnas e egoistas da fraqueza""1. 0 apoio das forc-as dominantes era o destino do poder que
buscasse a legitimidade, e a proteccâo dos direitos de todos o do poder situado na ordem da liberdade e da
justic;a~u~.
Sô por essa postura o poder e\ idenciana o erro contido na confusão da ideia de governo mínimo com
o ideal dum governo livre. Este era totalmentc legítimo, correspondendo â aspiracâo de estabelecer entre a
sociedade e o poder a sua relacão natural, ao fazer corresponder o poder de direito ao poder de facto~"\
Aquela era aberrante, pois supunha a subversao dos papéis do dirigente e do dingido"" . e a abolicão da
hierarquia que subjazia a existência do poder205. 0 poder concretizava-se na accâo, e mesmo a aspiracão da
sociedade se libertar duma excessiva intervencão do poder, carecia paradoxalmente duma intensa actividade
governativaJ'\ Uma sociedade revista no governo que a comandava, exigina que agisse: «C"est en lui qui
vient se resumer et se manifester la vie sociale; c'est ã lui qu'appartient et qu'écheoit naturellement
l'initiative de tout ce qui est objet d'interêt publique ou occasion de mouvement générale»:''. Apoiar essa
tareía nos ínteresses conservadores da nova ordem. era promover a elevacâo do homem e da sociedade""\
conformando a acc-ão â razão, c dar uma prova de bom senso político209
"
^
"La vénté n'a point de movens de gouvernement qui soient bons a qui n'cst pas dans la véníéx (idem. p. 132)
* «Soycz juste. sage. fcmie et ne vous inquictc/ dc ncn - Lc pouvoir n'est pas hbre detre amsi excellente á lui tout seul. II ne fai pas la societe.
il la trouve» (idem. p. 105).
' «Systcme adnurablc. car íl est conforme á la venté des choscs. car il resout le probleme de ralliancc du pouvoir avec la liberté: d'une part. cn
n'accordant lc pouvoir qu'a la supénorité. de lautre. en imposcnt â la supénoritc la loi de se prouver eilc-mêmc. de se faire constammcnt
accepter» Odem, p 126)
«Les contraircs ne se laissent pom accordcr. on ne pcut commander ct suivre. gouverner et obcir. agir en chef el penser en scrvitcur. Quand le
pouvoir n'a plus le scntimcnt de son droiL quand la sociclc n'a plus celui du droit du pouvoir. le pouvoir a cessé d'être: la société et lui se sont
séparées» (idem, 128).
"Des chefs de la socicté qui ne sont nen! Dcs magistrats poscs ca et la comme des machines. pour intervemr seulement a jour et heure fíxes.
dans dcs cascs rares et reglés' Un gouvcrncment â pcu prcs nul ct cependant dcbout' Quelle chimére! et aussi quelle mepnsc sur les choses
humaines ct lc cours de ce mondc! Qu'on dirigc toutc cettc tiieoric contrc un pouvoir qu'on veut démolir. je le concois: l'instniment est bon et
d'un efTet sûr Mais qu'on pretende la prcndre pour réglcr lorsqu'il s'agil dc fonder un ordre nouveau, de constituer un pouvoir durable l'erreur est
bicn grande» ddem. p. 129).
'" «La maxjme laisse/ fairc. laissc/ passcr. cst un dc ccs axiomcs vagucs. vrais ou faux. selon l'application qu'on en fait. et qui avertissen. mais
ne auidenl point VI furgot la professai! plus que personne el dans sa courte administration, c'cst le ministre qui n faii rcndrc lc plus
d'ordenances. d'arrets du conscil. qiu s'est mis en rapporl avec le plus urand nombre d'mterêts. et a l'ait de l'autont. le plus fréqucnte nsauc -
(idem. 129-130).
;^Idcm,p. 130-1?!«Ce qui lui manque c'esl prcciscment dêtrc accompht Ellc est assc/ haut pour ne plus descendre. pas asscz cncore pour foumir á la societe et
au pouvoir cettc vcntable aristocratie d'ont l'un et l'autrc on bcsoin Vo_ve/ l'ardeur avec laquelle les jeuncs jcns de cette classe se prccipitcnt
vers les études séricuses. vers les professions qui procurent la consideration. les nombrcuses clientelles. et placent les hommes á la téte dc !e
ordrc social Emparcz-vous dc cette ardeur» (idem. p 154))
«Je dis quc la Raison la leur reconnait aussi bien quc la Chartc. qu'elle leur apparticnt comme la force. et qu'ils ont auss. ce titre a dcvenir le
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Pacifícar as inquietafôes dos novos interesses21", promovendo a paz socíal, garantindo a seguranca da
propriedade e efectivando as garant.as a liberdade e á justi9a enunciadas pela Carta. Certtfícar que ocupavam
o pensamento do poder". Envolvê-los na actividade do poder por via elettoral e adm,n,stra,,va.
Compreender a actividade governativa no umverso dos seus interesses. Estes constituíam poderosos meios
de governo â disponibilidade do poder.
Governar era a arte de ag,r sobre as massas e atraves dos indivíduos2'2 Quanto ás pnme.ras
consubsumciava.se cm descobrir a verdade subjacente aos sentimentos, ás ideias, âs asp,ratôes publ.cas.
fundar sobre ela o governo como projecto e incentivar a sociedade, a também ela. descobn-la e revelá-la.
Relativamente aos segundos. a arte estava em congregar as forfas dispersas da sociedade, em confenr-lhes
um sen„men,o de importância ao reparfír com elas o poder. em ligá-las ao centro pela seguranca de serem
escutadas213. Num sistema representativo, a arte dc governar era toda ela mestria de transformar a liberdade
em me,o de governo. de hab.tuar a sociedade ao uso da hberdade e de chamar os melhores fílhos a
convivência com o poder.
0 governo nesse sentido podia ser pensado como a accão dos actores cmpenhados num projecto.
sabendo que o êxito dependia de convencer a socedade «ra,ar-se do mais conforme a sua verdade, capaz de
assegura-la e dirigir-lhe as tendências utilizando os me.os que „nha á d,spos,câo. Chefe natural dum partido,
unia-se-lhe no destino. Essa postura de governo era partilhável, tanto pelo partido que era. pelo eftctívo
deten.or do poder, o vencedor lu.ando por man.er ,al posifão, quanto pelo que aspirava a sê-lo, que se
opunha ao instituído, agmdo para demonstrar a não legitimidade do part.do do poder e reclamando a
capacdade de devolver o poder ao direi.o de governar. Perspectiva de luta sem dúvida, mas de luta em
ma,s qu ils demandem vaincmen, oux realucs (',ove/-vo,
"
quc oúl cc, lcur E „ r " °" ama,s donnecs' 1U ollos doniicronl poual.in.ereu. el lcurs venlables senlimcnis>, ndcm p ,40. P q"c cc sou la lo,,r ncnl° naturell<: °" I* |«usscnt icur.
^tizpfm r;:^^rÆ.^ffltíî.'ĩî.r r™ qu' ■ e d'eu*^ ■■> -- «• > >*
69
campo aberto que obrigava ao respeito mútuo, â consciência dos delicados equilíbrios que ditavam o jouo
politico. â transacgâo decorrente do reconhecimento da forca dos oponentes.
Reportando â arquitectura do sistema esta ideia de governo subvertia a reílexão liberal clássica sobre
a separacâo e equilibrio de poderes214. ao deslocar o foco da conilitualidadc da demarca^ão das esferas do
legislativo e do executivo para o confronto de projectos políticos215. Perante ela passava a carecer de sentido
as ideias quer do executivo como pouco mais que um executor e \ tgilante da ordenacão jurídica emanada do
legislativo, quer do corpo legislativo como constelacâo de individualidades respondendo pela vontade
soberana dos eleitores.
Clara e assumidamente inspirada na experiência inglesa, apontava para a ídeia de governo
parlamentar, que entre os problemas que solucionava, o menos importante não seria o da legitimidade do
poder executivo. Na situacão constitucional do cartismo, que instituira um regime reconhecendo duas fontes
de legitimacão dos governantes, a eîeicão e o direito hereditariamente transmitido; no caso que de momento
nos interessa a câmara electiva e o rei, a posicâo do executivo encontrava-se marcada pela ambiguidade, |á
que nâo podia autonomamente reclamar qualquer das fontes. Nomeado pelo rei. cuja irresponsabilidad
fîcava salvaguardada. os elementos que o constituíam eram eles prôpnos apontados como responsaveis. sem
que ao longo da Restauracão fosse esclarecido em que consistia essa responsabilidade216. Transformar essa
aparente fragilidade de partida numa forca. subjazia â ídeia expressa por Guizot. Atraves dela o ministério
era elevado a actor principal da monarquia representati\ a. No jogo de conquista de confianca que a
representacão supunha, o ministéno tinha de provar-se o campeão, semndo de ponte entre duas
legitimidades potencialmente conflituais, sem perder de vista que o ultimo juiz de qualquer delas era a
sociedade por intermédio da opiniâo pública rcconhecida.
Tal posicionamento implicava uma leilura aprofundada da confíguracão dos poderes
c
" "Comment s'etablira l'harmonies entre dcs pouvoir scpares 7 C'est la le problcme fondameninl du í>ouvcmemeiit Ijbre- (Francois GUI7.0T
^ Irois gcncrniionv. op. cti. p. LX.Xl)
" Tal eomo abna caminho á reflexão que Gui/ol postcnormcntc cfcc.uaria, ja no ámbito da monarquia de Julho sobrc n fleum rcma numa
monaiquia consuiucional. qucstão que tratarcmos mais adiante
'
Para cstc assunto ver Pierre ROSANVALLON. La monarchie imposstble: les Charies de 18/4 a de 1830. p 72 c ss Se-undo este autor «Lanotion parlcmcntairc dc rcsponsabilité pohtique n'est pas cncore prccisc dans son espnt. comme en temoignc sa difliculte de dissocicr sanction.lundiquc ci pcrte de con hance dans la vie parlcmemaircs (p 87) Prova de que esta questão não foi resolvida na Rcstauracão c o lacto dc nunca
um ministeno ter caido dcvido a um voto de descontlanca. permanecendo a forma?ão ministerial presa a uma leitura estrita da prerro-ativa rc»ia
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constitucionalmente instituídos. Isto é, implicava um ministério coeso e politicamente responsável perante o
parlamento, o que sô era praticável se o gabinete reflectisse a maioria parlamentar, e se o prôprio
parlamento se organizasse em torno de partidos, ou blocos politicos, capazes de apoiar ou combater. de
forma coesa e consistente, a accão governamental. Dela decorria uma revisão das prôprias prerrogativas
régias no que respeitava a formacão do gabinete e a dissolucão do parlamento. ao reportar a primeira ao
respeito pelo sentido do voto nacional, e a segunda ao apelo do julgamento da accâo dos governantes pela
opmião pública. Indirectamente, embora, o ministério legitimava-se duplamente pelo sufrágio e pelo
indigitamento régio.
Aparentemente a visâo expressa em pouco ou nada avancava ao tom da discussâo política que vinha
decorrendo desde 1814 em Fran^a. E parecia mesmo vir dar razão aos Ultra, já que tinham sido estes os
primeiros a defender o governo parlamentar como inerente â monarquia representativa contra a objecøo
liberal e, mesmo. do moderado grupo doutrinário. Facto que o prôprio Guizot reconheceria217 e que é
exphcável pelo contexto duma teorizacão pressionada por um crescente domimo da direita contra-
re\olucionária- . A novidade introduzida por Guizot radicava na leitura histônco-sociologica da ideologia
política e do processo de legitimacão do poder. Permitia-lhe no plano conjuntural, denunciar a manobra
contra-revolucionária e revelar a nacão como uma imensa oposicão silenciosa que nâo se revia nos poderes
que a governavam. No plano teôrico tornava possível tanto reconhecer o governo parlamentar como
concretizacão da aspiracão de fundar um governo livre, quanto ligar a sua viabilidade a ascensão política da
classe média; e no plano estratégico apresentar a luta pela institucionalizacão dessa evidência como o
projecto político duma oposicâo com aspiracôes a governar, apontando os meios que o reaime
disponibilizava para o concretizar.
O discurso politico, filosôfíco, científico doutnnáno destes anos foi o de quem tinha o conhecimento
«Invoquant alors a chaque pas les maximes el les exemples de rAngletcrrc. M. de Vitrolles établissait que les ministéres. qu'il apcllait uneinsuiution dcvait avoir dans son seui uuc ngoureuso uníté. avcc la majoritc dcs chambrcs unc intime umon. et dans la conduitc des atYaircs unc
responsabihte rcellc qui lu. assurat. aupres de la couronne, la mesurc néccssairc d'influencc et dc dignitc. A ces irois conditions sculement lc
gouvemement pouvau etre fort. Cuncux souvemr â retrouvcr aujourd'hui' C'est par le plus intime confldcnt de Monsieur Lc Comie d'Artois et
pour laire monter au pouvoir le parti de l'ancien rcgime que lc gouvernement parlementaire a élé pour la premiére fois celcbre et reclame parminous. comme consequence necessaire du gouvemement réprescntatif» (Francois GUIZOT Mémoires t I p 137)• Cf. Pierre ROSANVALLON. op cii.. p. 75 e ss. Entre os libcrais, na altura Constant tera sido dos poucos a procurar retirar as consequênciasdo regime (idem 63). marcando. uma vez mais. a postura excêntnca no espectro pohtico francês. assente na intransicente defcsa dos dircitos da
opimao individual. paradoxal neste caso. se pensarmos que esta c irredutivcl á logica da representacão e da disciplma partidária
"I
objectivo de que o poder lhe estava no caminho e calmamente se preparava e preparava o país para o
reconheccr. Refermdo-se nas Mcmônas a esse tempo, Guizot confessava a pouca apetência pessoal pelo
papel de oposicão.
«J'ai peu de goût pour Fopposition. et plusj'ai avance dans la vie, piusj'ai trouvé que c'était un rôle
a la fois trop facile et trop pénlleux. II n'y faut pas un grand mcr.tc pour reussir. et il y faut beaucoup de
vertu pour resistcr aux entraînements du dehors et a ses propres fantaisies.... Une autre vérité commencait
aussi des lors a m'apparaître: dans nous sociétés modernes, quand la liberté s\ déploie. la lutte est trop
inegale cntre ccux qu. gouvernent et ceux qui cntiquent lc gouvernement; aux uns, tout le fardeau et une
responsabilité sans limites: on ne leur passe nen: aux autres. une ent.ere Iiberte sans responsabilité; de leur
pan. on accepte ou fon tolere tout»219
Tendo o poder por vocacão e por projecto o ret.rar de todas as consequências do regime cnado pela
Carta. sabendo que a sua viabilidade passava por convencer a burguesia do interesse e necessidade de
assum.r a rcsponsabilidade dum poder destinado a imergir na sociedade. a oposicão ao governo, ao abr.go do
quadro const.tucional, podia reclamar um papel activo na construcão da sociedade civil e da vida polít.ca.
«La Francc nava.t connu la liberté politique que par les révolutions et l'ordre que par le despoíisme;
leur harmon.e paraissait une chimére. J'entrepris d'établir, non-seulement que cette chimére des grands
cceurs pouvait dcvcnir unc réal.té, mais qu'il dépendait de nous dc la réaliser, car le régime fondé par la
Charte contena.t, ct contenait seul, pour nous les moyens essentiels de gouvernement régulier et d'opposition
efficace que pouvaicnt souhaiter les smcéres amis du pouvo.r. Mon ouvrage Dcs Moyens de gouveniement ct
d'opposition dansl'état actucl dc la France, publié en 1821. fut tout entier consacré â ce dessein... C'était
mon ardente prcoccupat.on d'élever la politique hors de Forniere revolutionnaire. et de faire penetrer au sein
du regime constitutionnel des idées de Iegale ct fort conservation»22".
Franvois GUIZOT. Mcmoires t I p >00
""idcm. p. 301-302.
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2. CONSERVAR \ REVOU (ÃO
2.1. A última revolucão
«J'entre dans l'époque oú j'ai touche de pres, et avec quelque
puissance, aux affaires de mon pays. Si j'etais sorti de l'arene comme un
vaincu renverse et mis hors de combat par ses vainqueurs, je ne tenterais pas
de parler aujourd'hui des luttes quej'ai soutenus. Mais la catastrophe qui m'a
frappe et brisé a tout frappé et brisé autour de moi, les rois comme leurs
conseillers, mes adversaires comme moi-même. Acteurs de ce temps, nous
sommes tous des vaincus du même jour, les naufragés de la méme
tempête»"'
Um inevitável embaraco perpassa as recorda^ôes de Guizot sobre a Revolucão de Julho. Embaraco
pelo prôprio facto do acontecimento rcvolucionário, fazendo renascer as esperancas democraticas e por
momentos devolvendo â rua o poder de pressionar os políticos. Embaraco pela mcapacidade destes,
enquanto oposicão legal, evitarem que a ruptura com Carlos X questionasse o regime, mais uma vez
confirmando o pendor radical francês. Enfîm, embaraco pelas ambiguidades que legou ao novo resime.
A cadeia dos acontecimentos parcialmente frustara os objectivos doutrinários ao promover em 1 827 a
criacão da sociedade Aide-toi le ciel / 'aiderá, encabecando a oposicão â crescente proteccão de Carlos X a
contra-revolucão. No quadro da estratégia política defendida pelo grupo a constituicão da sociedade, sob a
presidência de Guizot, aprcsenta-se coerente. Surgida por ocasião das eleicôes desse ano. organizara a
oposicão moderada e de esquerda apresentando-a capaz de construir uma alternativa poiitica coerente. Ao
mesmo tempo pretendera desencadear o processo de comprometimento da burguesia nessa accão. O nome da
sociedade, que em si constituía um mote. traduzia o apelo ao eleitorado para em massa ocorrer as urnas,
fazendo uso dos direitos legais'" A sociedade conseguira garantir duas signitlcativas vitôrias â oposicão
liberal, mas no plano mediato careceu de tempo para alargar a consciencializa^ão política da burguesia, e no
imediato foi incapaz de pressionar a conformacão de Carlos X â monarquia liberal. A imprevisível revolucâo
eclodira, decorrente do desaflo â constituicão lancado pelo rei com a publicacio das ordenacoes, e se bem
;;'Franfois GUIZOT.M'm<i//r.v ... t II. p. 1-2.
"' Picrre Rosanvallon vc na organi/acão desta socicdade uma prc-figuraQão do modcrno partido politico: "La socictc Aide-toi. lc cicl t'aidera.
prcligurc le parti modcmc: orgamsation des élcctcurs ct pas seulemcnt des clus. financcmcnt autonomc. structurc dcvcloppé sur l'ensemblc du
terntoire. svsteme d'associauon volontaire et public» (Pierrc ROSANVALLON. Le momem Guizm. p. 219). Se no pîano orsanizativoconcordamos com o Rosanvallon, ha uma ressalva a fazer. rcjwnando ela ao caractcr frcntista da socicdade. abn^ando sensibilidades com
significativas dilerencas dc fundo. o que dificilmcnte pernutiria converter a aproximacão circunstancial num proerama poliuco comum 0
proprio Gui/ot parece avangar com csta ideia quando. ao citar o elogio de Béranger ã sociedade. comenta: -<La causc de M Bcraiu.cr et la nôtre
etaienl tres-dillcrentes laquelle des deux prolTiterait le plus des services electoraux rendus par la socicté Aide-toi. le ciel t'aider' C'etait du roi
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que tivesse os doutrmarios entrc os protagonistas, o seu envolvimento afirmava-se ensombrado pela angústia
da queda da Restauracão e, pnncipalmente. pela preocupac,ão de conter o curso dos acontecimentos" .
O consenso reunido em torno da elevacão ao trono do duque de Orleães, assegurara a manutencâo do
regime monárquico const.tuconal, mas não erradicara o espírito republicano que acompanhara as jornadas
de Julho::\ nele confundindo as reivindicat^oes da liberdade e da democracia. Esse espirito estava
certamente presente na ideia, Iargamente defendida, da Carta de 1 830 como uma constituicão nova, que,
sufragada pela revolucâo, consagrava uma quase república, porque no mesmo passo que instituia o regime
monárquico o rodeava de instituicôes republicanas. As divergências de fundo da familia liberal surgiam,
desde o primeiro momento, objectivadas nas diferentes interpretacôes da revolucão. tendo o debate
constituinte substanciado alguns pontos fulcrais, que se mostrariam recorrenles ao longo da Monarquia de
Julho. Conseguindo ímpedir a eieicão duma assembleia constituinte, os moderados apressaram o fim do
ciclo revolucionário"" e frustaram a expectativa dum regime nascido do sufrágio nacional""'1. mas de modo
algum evitaram importantes concessôes â esquerda.
A esta altura Guizot reportava o nascimento da resistência" . atitudc dum grupo de políticos da
consteiacão doutrinária que, em coerência com o discurso sustentado durante a Restauracâo, propunha
consagrar a Franca nova, reconciliá-la com os legítimos interesses sobreviventes da velha sociedade e lutar
contra o avanco do radicalismo democrático. Por esta accio constituíam-se em vanguarda dum partido
conservador, vocacionado a ser o partido do governo na nova ordem. Parto que vimos gizado no discurso
vintista, mas que, na coerência dum pensamento expresso na ac^ão, carecia de contexto que o aprofundasse.
Retomando a ideia dc progresso, negava å mudanca revolucionária um valor intrínseco. mas simplesmente
circunstancial aos valores que transportava e aos cam.nhos que abria á sua consagracao. A mudanca havia
Charles X que devait bientôl dépendre la solution dc cettc qucstion» (Francois GLIZOT. Memotres... t. I. p 328)
23 «Quclques espnts senscs ct lermes. ctitrc autrcs. M. Casunir Périer ct lc géneral Sebasúani. essav aient de rcsisler el se montraicnt résolus á ne
pas devenirdcs rcvolutionnaires, meme en faisant tine revoluuon» (idem. t. II. p. 7)
;•;' simbolicamcntc consagrado na cena ác La Favette e Luis Filipc na varanda do Hôtcl de Villcz" «Sur un seul point. notre succés fut complet: nous réussĩmcs á écarter toute lentcur. tout vain débat: en deux seances. la Charte fut modifiee.
cn huit jours la rcvolution fut close et le gouvernemcnt élablie» (idem, p 23).
-"í' «Bien de gens voulaient que cette rcvision fût lcnte. soumisc á dcs dcbats solenncls. et qu'il en sortît unc Constitution toutc nouvcllc qu'on
aurait appclée Foeuvrc de la volonlc nationale. on voulait introduire dans la nouvelle de nombreaux changcmcnts. tous favorables á la bmsque
ex.tension des hbertés populaircs ct á la domination exclusivc de Fespnt démocralique» (idem. p. 22)
''
conUa a politica do Laissez-faire. como Gui/.ot definia a atitude do grupo disposto â negociacão com as vo/es quc rcclamavam mudancas
mais profundas no rcgime
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que conferir um sentido mais complexo, conformc aos males que pretendia curar. Numa situacão em que os
valores da revolucâo estavam legalmente garantidos, a mudanca podia tâo s.mplesmentc signifícar o
abandono do espírito revolucionário::s, por incompatível com o governo do adquirido.
Num d.scurso proferido em 1830 na Câmara dos deputados, Gu.zoL então m.mstro do ínterior,
identifícava essa necess.dade de mudanca da sociedade pôs-revoiuc.onár.a: «La Francc des.re famélioration,
le progrés, mais une améliorat.on tranqu.le, un progrés régulier. Sat.sía.te du rég.me qu'ellc vient de
conquenr, elie asp.rc avant tout â le conserver. â le consol.der. Elle veut jou.r sa victoire, et non entreprendre
de nouvelles luttes. Elle saura b.en mettre elle-même le temps â profit pour perfectionner ses institutions, et
elle regarderait tout tentative désordonnee comme une attemte a ses dro.ts auss. b.en qu"a son repos. Ce
repos, messieurs, le gouvernement, fort de ses droits e du concours des Chambres. saura le maintemr, et il
sait qu'en le maintenant il fera prévaloir Ie voeu nationaI»"9
Cumprmdo a promessa que a Restauracâo nâo soubera concret.zar, Julho significava duplamente o
fecho da revolucão. por assegurar os valores de 1789 separando-os do espír.to revoluc.onano, e por,
enquanto acontecimento, reclamar a reposicão da ordem constitucional violada23". Relat.vamente aos fíns
s.mples que normalmente caractenzavam as revolucoes, sendo fe.tas em nome da liberdade ou da ordem, a
revolucão de Julho d.stmguia-se pela complex.dade, «elle ava.t a la fois les libertés publiques a aitendre et
le gouvernement å fonder»:;|
Subl.nhar uma l.nha de continu.dade entre as esperancas abertas pela Restauracão e a Monarquia de
Julho. serv.a esta postura pos-revoluc.onár.a. Mais profundamente, correspond.a. na perspect.va dc Guizot, a
afirmacão de que o art.cuiado da Carta de 1814, longe de esgotado, era sufic.ente a criacão dum governo
r-wíĸfw S "C COnf'Sle PQS " m^cher1avcug|ement ct toujours dans la mcme sens. dans la mémc vo.e: le ver.table proyrés oour la sociêtcc est d obten.r ce qui lui manque. quand la soc.eté est tombee dans la l.cencc. le progres. c'est dc rctourncr ^c rES W
^SuUoí^vU^hf%C ^1 d° T^ dC rabuM«"-ĩ ™ a fait Je nc mcdis po.cn, notre passe. ^Zĸto^d^Z^tk*
h
' ncccssaircs. glouneuscs: ma.s apres quarente ans de révolution. aprés tanl cl dc tcllcs cxP|0,ions dc nr. t cV _X"íl>% Pratl9ues^out.onna;reS. cc dont notrc France a beso.nt cest de s'étabhnde s'affinmr sur lc tcrra n ^et a IXu s de^iím t IU fs41Ser- FC ^ 1CS PnnC'í>CS dC ' °rdrC Ct de conscrvatio» lu'cUe a long temps perdus» (idem t ?V: ^ 1 23- 1 24^
subínc?d^f\T^mcSacL^rZT7xif fwt™"! ? épUrC'' Vé"?™™}: * lc ^ú^ * » matcr.al.te (F.nsurrect.on, pour Ic
_,. i i?L , (achevcr 1789). I8j0 dev.ent dans ces conditions Favcncment d'un scns presquc exteneur au\ ictcurs 1 «oumccs de Ju.llet sont dechargecs du spcctre de souverainetc du peuple qu'ciles pouva.cnt vehiculcr , Nou< ,,W liî I ^pL mo.fd'a Sr fa.
ÅS^ÍmCnt í JU,"f Îra"l-J,: '] 3 T ía,t Par UnC puissancc blcn ^*™ a la nôtrc et â celle dcs homme *i \îc c f par un liíVê. dí âPo .dence. exccute par lcs bras du peuplc lranv-ais>». La rcvolution dc Ju.llet dev.ent un quasi-evenement. réunissanl e doubKracl™ d Ucruptt re et conUnu.te en meme temps. accidcnt ct nceess.te á la fois, (Picrrc ROSANVAU ON. Le momeni Guroi ' *) "^I-ran?ois GUIZOF. «Trois generations». op cii, p. CVII ' ~ ■»'—-■
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livre, com a vantagem, sobre a Carta de 1830, de estar instituído e de oferecer mais claras garantias â
monarquia""". As memôrias deste político evidenciam que não so sentia a revisão constitucional
desnecessária~ , como considerava geralmente negativas as alteracoes efectuadas, por prematuras ou
essencialmente más.
A polit.ca de resistência iniciada no combate pela manutencão da Carta de 1814 com alteracôes
mínimas, num segundo momento. reportara a interpretacão da Carta de 1830 na continuidade da primeira,
especificando as características políticas do regime que confirmara. Na accão governativa, o desafio radicara
na tnstituigão dum governo parlamentar, trabalhando para a afírmacão da sociedade pos-revolucionána, sem
concessoes â "anarquia democrática". A vocagão conservadora do governo ganhava em conteúdo teônco,
precisando-se na medida em que cresca o sentimento de conquista do fim da histôria, isto e. da
ínstitucionalizacão dos valores mobilizadores do progresso, anacronizando a ruptura revolucionána. A
consciência do carácter reversivel desta conquista, que nâo precisou esperar pela queda do regime para
nascer, empolgava a responsabilidade conservadora do governo e apelava a uma actividade de incessante
promocão do seu enraizamento na sociedade
No discurso de 1830 que acima citámos, Guizot claramente enunciava esse programa que
comprometia numa mesma causa governo e sociedade, fundando-o nos contornos da recente revolucão:
«Cest dans ce caractére de Févénement au sein duquel il est né, et des espérances dont la France est
animcc. que le gouvernement trouve la régle de sa conduite. II se sent appelé â pu.ser sa force dans les
ínstitutions qui garantissent la liberte du pays, â maintenir Pordre légal en améliorant progressivement les
lois. â seconder sans cramte, au sein de la paix publique fortement protégée, le développement de toutes les
facultes, l'exercice de tous les droits. Tclle est, â ses veux. la politique qui doit faire porter â notre révolution
tous ses fruits. Pour la réaliser, une premiere tâche lui etait imposée. II fallail prendre partout possession du
pouvoir ct le remettre á des hommes capables d'affermir le tnomphe de la cause nationale. Grâce aux
- -Nous maintínmes la Charte commc la consUtulion préexistante et permanent du pavs; mais nous n'empêchãmes pas qu'on se donnåt lapucnle satistaction de 1 mtitulcr Charte de 1830. comme si unc constituUon dc sci/.e ans avait besoin d'être raieunie» (Francois GUIZOT
Memoires .1. U.p. 2?).
■ «La complcte fixitc de la Charte. proclamce lc lendemain dc la Révoltttion. eût ccrtainement bcaucoup mieux valu pour lcs libertcs comme
pour le repos du pavs Mais i^rsonne n eût la proposer- (idcm. ibidem).
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conquêtes de 1789, l'état social de la France a été régéneré; grâce å la victoire de 1830, ses institutions
politiques ont recu en un jour les principales réfonnes dont elles avaient besoin. Une adm.nistration partout
en harmonie avec Tétat social et la Chartc, une constante application dcs principes consacrés sans retour, tel
est aujourd'hui le besoin pressant, le væu unanimc du pays))"'4.
2. 2. A sociedade e o poder na eonstrucão da verdade: a Monarquia de Julho e o Partido Conservador
ĸC'est un régime qui anime et contient á la fois les hommes engages
dans les alĩaires publiques. et qui les oblige â deployer tout ce qu'ils sont et
tout ce qu'ils valent. dans les limites de ce qu'ils doivent et peuvent
réellement exécuter»'"'5
Retomemos a ideia de regime que temos avancado, para precisar as reílexôes de Guizot sobre a sua
arquitectura e dinâmica, bem como a forma como fundamentou a pertinência do governo m.sto no encontro
entre a histôria e a razâo. Na Monarqu.a de Julho, a tensâo politica equacionada, secundanzava a luta entre a
nova e a antiga sociedade para se focar na relacão do poder ínstituído com a sociedade. Regime
potencialmente deflnitivo ou de passagem, são imagens que em grande medida exprimem o confronto.
Na ôptica desta luta de ideias insere-se a insistência de Guizot no casamento entre a monarquia e o
pariamentansmo, apresentando-o com aspiracão a permanência, e não como transicâo para a monarquia pura
ou para a república. Â ideia de que a opcâo monárquica se justifícava pelo estado social francês236, juntava o
potencial projectivo, fundado na afírmacão histénca da superior racionalidade do principio monárquior7.
Afírmacão concretizada na expansão quase universal e no sucesso com que se adaptara aos mais
diversifícados contextos histôricos, acompanhando com particular persistência o progresso da humanidade.
;"ldem.p 374.
" Francois GUIZOT. «Trois génerations . ..». op. ai , p. CXI'
«C"est une grande formc de gouvernement, qui repond á des grands eôtés de la nature humaine. et qui peul se trouver en hannonie avet la
situation. les antécédents et les tendances de telle ou telle époque. de telle ou telle nation..,. Comme la Rcpublique au\ Ltats-Unis en 1776. la
monarchie est de nous jours. en France. le gouvernemenl naturel et vrai. le plus favorable a la libertc commc a la pai\ pubhque. le plus propre á
dcvelopper lcs forces Icgitimcs et salutaires commc á réprimer les forccs perverses et dcstructives dc notre sociétc» (Francois GUIZOT
Memoires ... t II. p. 25-2<>).
«Je suis profondement conyaincu. d'une part. que la Rcpubliquc n'est point, en pnncipe. le plus rationncl et Ic plus nalurcl dcs
gouvemements. d'autre parL qu'elle est dc tous lcs gouvernements lc plus difficile å pratiquer. el en outre que. par une multnude de causes
sociales, morales. historiques. geographiques. elle ne convient nullcmcnt ã la Francc (Francois GUIZOT. «Trois sénerations". op cit . p X'Cli
Na economia de meios propna a natureza do progresso c.vilizacional"
'
, o sucesso do pnncipio monárquico
reportava ao eievado capital de legitunidade rcconhecida. acumulado na relacao de sucessivas dinastias
monárquicas com a sociedade.
Consagrar o governo misto através da monarquia constitucional, signifĩcava reconhecer a paralela
validade histôrica e racional dos princípios monarquico e electivo, da capacidade histoncamente reconhecida
e da socialmente aflrmada. E, ainda, que nenhum pnncípio, mdividuo ou grupo podia por direito arrogar o
monopôlio da legitimidade, estando os seus portadores obrigados pela accão a contlrmar a confíanca de que
eram depositários. Sendo o mais adequado a responder ås ansiedades da contemporaneidade, a prôpria
natureza o impulsionava ao respeito pelas liberdades e direitos de todos, â promocâo controlada do progresso
e ao investimento na estabilidade governativa.
A monarquia constitucional, apesar de todas as pontes de dialogo que construia, nâo era confundivel
com a república ou passível de ser encarada como sua antecâmara^. A batalha por desligar do princípio
clectivo a elevacão de Luis Filipe ao trono mostrava-se pois fulcral ao grupo politico que, com Guizot,
pretendia estabelecer como primeira característica do governo misto a consagracão de duas fontes de
legitimidade essencialmente diversas. A manutencâo do regime que a Carta de 1814 consagrara, apos uma
re\ olucão que a evocara, passava pela afírmacão dos processos prôprios â monarquia.
A polémica foi ilustrada por Guizot através do debate parlamentar que sustentou com Dupin em
1 834: «Ce fut dans ce débat que se produisit en termes formels le dissentiment tant de fois rappelé entre ma
défimtion de l'appel de M. le duc d'Orléans au trône en 1830, parce quc Bourbon, et celle de M. Dupm,
quoique Bourbon: dissentiment un peu puéril cn apparence, car les deu.x assertions étaient vraies; si M. le
duc d'Orléans n'eût pas été prince et Bourbon, personne n'eût pensé á lui; et s'il eût ete un autrc Bourbon,
un Bourbon engagé dans la cause de Fancien régime. le prince de Condé, par exemple, personne n'eût voulu
de lui. Mais malgre la vanité de son motif apparent, la dissidence était sérieuse et caractérisait deux
politiques tres diverses; oû je voyais un roi nécessaire et la charte maintenue en même temps que modifíée,
"' cí supra p. 2K
'
«11 y avait autant de lcgercté que de confusion dans lcs idécs a parlcr sans cesse d'un trône entourc d'.nstitutions republicaincs comme de la
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M. Dupin voyait «un roi élu et une charte faite par vous, disait-il å la Chambre, et imposée par la nation å la
royauté.». Je réclamais. au proiit de l'établissement de 1830, les tradilions monarchiques; M. Dupin lui
donnait la révolution pour unique berceau»24".
Sendo verdade que so o fílho de Filipe Égalité apresentava o perfil propno para fundar a nova
dinastia, se não fosse um Bourbon ninguém o recordaria. Luis Filipe simbolizava o retomar da tradicâo
monárquica constituc.onal criada por Luis XVIII e violada por Carlos X. e não a invencâo duma realeza â
medida da revolucão que. a qualquer momento, o poderia despromover.
Como sobressai na cita<;ão, o debate sobre a monarquia enlaca com o debate constituintc. A recusa de
sufragar cm 1830 uma assembleia constituinte servira as circunstâncias vividas mas. sobretudo. fora coerente
com o pnncipio cartista, o unico a respeitar o monárquico hereditário241 Para alem disso. ao depositar a
resolucão do problema constitucionai nas mâos dos deputados eieitos antes da revolucâo, unpedidos por
Carlos X de constitu.r a assembleia, reforcara a íde.a de continuidade e de reposicâo da ordem legal, e
remetera para o poder constiru.do a inteligência das aspiracôes e interesses da nacão:4:. 0 que tornava tão
interessante a ideia cart.sta era precisamente o facto de retirar a constituicão política do sufrágio, colocando-
a a salvo das faccdes e sem um momento constituinte demarcado do constituído, sendo para a accão política
que encaminhava o pnncipio electivo. Respeitava o pnncipio monárquico, salvava o regimc da conexão
revolucionária e obrigava a vida política ao encontro com a sociedade.
Sendo esta a vitéria dc momento, nem por isso a ideia de uma constituicão nova e da consagracao
dum rei quase eleito tbra vencida. Decorrente do texto constitucional, a mudanca mais grave apontada por
meillcure des rcpubliques. Des msututions libres ne sont point des msiitutions répubhcaines on les compromci autant qu'on lc* denalurecjuandonpreiendlesassimi.cn> (Francois GUIZOT. AAwo.rc.v t II o 20)* ldcm. t 111, p. 222-223.
«N'ous nc choisissions point un Roi: nous traitions avec un pnnce que nous trouvions â côté du trône et quc pouvait scul cn v montant
garanur notrc droit public ct nous garantir des revolulions. L'appel au suffrage populairc... íl eûl mis Félection a la place de la necessite et ducontrat. C eut ete lc pnncipe rcpubhcain prolitant de I cchec que le pnncipe monarchique vcnait dc subir pour l'expulser complctement ctprcndre. encorc sous un nom royai. possession du pays.> (Idem. t. II. p 26-27) Mais adiante Gui/ot reforcava a ideia de contralo entre dua<
(orcas. sem que nenhuma pudesse arrogar a soberama: «En prcsence de l'anarchie imminente, un tcl contrat peut devcmr une bonne base dc
gouvernement. et de gouvernement libre, car il a lieu entre des forces rcellcmcnt distinctcs Fune dc Fautrc. ct il admct dcs droits ct de< devoirs
mutuels sans quc. m a 1 un m á I autrc des contractant^, il suppose ou contere la souvcraineté II nc faut jama.s se lasser de lc repcter pourrabattrc et rete.ur a son juste mveau 1 orgue.I humain Dieu seul cst seuvcrain. et personne ici-bas n'cst Dieu. pas plus les pcuples quc Ics roisht la volonte des peuples ne suffit pas â fairc dcs rois; il faut que celui qui devient roi porte en lui-même et apportc en doU au pavs qui Fcoousc
q^uclques-uns des caracteres naturcls et índcpendants de la royauté>» (idcm. p. 236-237).' " «L'adhesion dc la France. en 1830. au gouvemement nouveau. fut parfaitement Iibre. generale et smccre: ellc était beaucoup plus prcsscc dele voir etabh quc jalousc de lc voter exprcsscment. et nous obéĩmes a son véntable desir comme â son interêt bien cntendu en mettant sans
compncation n. delai. une prompte tm á la Rcvolution et un pouvoir rcgulier á la tête du pays" (ídcm. p. 24-25).
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Guizot. reportava-se å abolicão do pariato hereditário. Para o campeâo da aristocracia do mérito" . esta
resolucão desde logo sc apresentara como um erro circunstancial e de princípio. Terem, os adeptos da
politica de resistência, conseguido remeter a decisão para uma lei nao constitucional. de pouco valera a uma
causa â partida perdida.
Uma vez garantido o predominio politico burguês e desaparecida a fonte da inquietacão perante a
aristocracia, o reconhecimento político do princípio que sustentava esta classe, teria incentivado o duplo
designio de pacificacão e aproximacao destas elites, de cuja união so poderia aproveitar a ordem e a
resistência ao espirito revolucionário" . No plano dos princípios, o panato hereditário confínnana o carácter
misto da monarquia constitucional"
*
e revelar-se-ia uma importante mais valia para o regime""''.
A monarquia constitucional, era um regime ecléctico por extrair um princípio superador das fontes
contrárias e concorrentes em que se alimentava, sendo este a unidade do governo misto. Como tal, era o
único a ler na histôria a mensagem que a razâo nela impnmira, podendo nele o conservadorismo reclamar-se
paladmo do encontro da liberdade com a razão'4''.
Sustentar o principio hereditário equivalia a apostar no sucesso do governo misto. fonna de governo
livre, como única possibilidade de estabilizacão da histôria. Defender que a esse princípio estava reservado
um papel activo na acc-ão governativa, signifícava combater a versão republican.zada do regnne. Nos sete
volumes que Guizot reservou nas memôrias â Monarquia de Julho, ressalta a preocupagâo de sublinhar a
relacão de mútuo respeito existente entre Luís Filipe e o seu ministro mais emblemático, como exprcssão
prática do lugar reservado å personalidade régia no concerto de podercs que caracterizava o governo misto.
4'1 «Nous siégions dans la Chambre des deputés. .VI. Royer-Collard, M. Thiers et moi. tous trois représenlants. avec des pnncipes et á des dcgrés
divers. du regime monarchique constitutionnel. et tous trois bourgeois. Nous soutînmes tous trois Fhcredilc de la pairie, cgalement convamcus
tous trois dc son importancc pour le succés du gouvemcmcnt que nous tentions dc fonder» iidem. p. 22'))
44 «Que les anciennes cl lcs nouvelles influenccs sociales. que des gentilshommcs et des bourgeois se mêlent dans la C'hambre hércditaire
comme dans la Chambrc élcctivc. un pcu plus tôt ou un pcu plus tard la paix s'y fera entre eux, et la paix entre eu\. c'est la fin de la révolution.
En 1X14 la Charte avail commcncc cette ceuvre. en 1830. le nouveau parti monarchiquc. vainqucur dans la lutte. pouvait Faccomplir: il pouvait.
avec dignitc et sans pcril, offnr á l'ancien parti monarchique. dans la Chambre hcréditaire. une situation que. dignemcnt aussi. celui-ci pouvait
accepter» (idem. p. 228 1
45 «Les grands pouvoirs politiques ne naissent qu'á deux sources, l'élection ou l'hérédite; hors de lâ, il n'y a que des magistratures La
monarchic rcprésentalive pcul comb.ner et faire agir cnsemble ces deux principcs: c'cst surtoul par-lã. et a ce pn.x. quelle cst un gouvcrncment
excellcnt. qui donne â tous les mtérêts sociaux. aux intcrcts civ.ls commc aux intcrêts politiqucs, â la fannlle commc a l'État. a la iibcrtc comme
au pouvoir. les meillctirs gages dc forcc et de sécurilc» (idem. p. 226-227. subl. nosso).
~4^ «Unc garantíe á la fois de stabihté ct dc liberté. une ecolc de gouvernement légal ct d'opposition temperce» (idem. p 226).
4' «La rcglc fondamcntalc dc toutc bonnc organisation politique. qui esl de mettre les lois que font lcs hommes en harmome avec les lois
providcniicllcs que Dieu a établies sur les sociétes humames, et dassurcr. a chacun dcs grands principcs qui gouverncnl ie monde. sa part dans lc
gouvemcment des nalions. Or Fhérédite est evidemmcnt Fun dc ces pnncipes: ellc joue, dans la vie sociale de I humanite. un rôle si important
que toul Etat qui ne sait pas. sous tellc ou telle forme. par lelle ou telle institution. en lenir suffísamment comptc. dcmeurc incompletcment
constitue. et porte dans son sein des germcs de désordrc et de fragilite qui ne manquenl jamais de se développer» (ldem. p. 227).
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A citacão dc Luís Filipe - «Le mal, c'est que tout le monde veut être chef d'orchestre, tandis que, dans notre
constitution. il faut que chacun fasse sa partie et s'en contente. Je fais ma partie de roi; que mes ministres
fassent la leur comme ministres; si nous savons jouer, nous nous mettrons d'accord»24" -, esta citacao,
dizíamos, servia a um tempo para desdramatizar o carácter da relacâo entre o rei e o ministério
constitucional, e para enquadrar a refutacâo da máxima, defendida entre os herde.ros das teses constantianas
sobre o poder moderador, de que 'o rei reina mas não governa".
Pretender remetcr a inviolab.l.dade para a consagracão da acefalia régia cra um atentado â pessoa
humana e um msulto ao poder monárquico24'. Sujeito de direitos e deveres como qualquer homem, como
instituicâo, o rei, mais do que direito, tinha o dever de governar, em sintonia com os outros podcres publicos
e dentro dos limites consagrados na Carta. Num discurso, pronunciado em 1846 perante a camara dos
deputados""', Guizot rejeitava a acusacâo de que um inconstitucional gosto de Luís Filipe pelo exercicio do
poder, encontrava abrigo na excessiva submissão do ministério a sua vontade. E fazia-o, precisamente,
recordando que se estava a falar de um homem em plena posse das capacidades de sentir e reflectir. ao qual
fora pedido que se sentasse na cadeira da chella do estado.
«Le trône n'est pas un fauteuil auquel on a mis une clef pour que personne ne puisse s'y asseoir, et
uniquement pour prcvenir I'usurpation.... il faut que nous ayons pour la couronnc. comme nous demandons
â la couronne de I'avoir pour nous ce respect de croire qu'elle est porté par un être intellígent ct libre avec
lequel nous traitons. et non par une pure machine merte, vame, faite pour occuper une placc que d'autres
prendraient si elle n'y était pas»2M.
0 governo m.sto unplicava o concerto dos três poderes que o constituiam, o rci. as câmaras e o
ministéno, no qual o ullimo, e nâo o primeiro. exercia uma funeão act.vamcnte moderadora, enquanto
intermediário e gestor das relacocs dos parceiros cuja natureza e fungôes colocava lace a face. Fntre as
24SIdcm. p. 186
Finv
placé
tidem. t VML p. 85).
l\ S-U,'/nt con.rcnu-Ihe tal imporláncia que o rcprodu/iu. com pcquenas variantes. em duas passagens das mcmorias It II p !K4-I8v i VIII D84-8.--) Para citar seiiuimos a versâo do t. II. " ' F
'" Idem. t. II. p 184"
câmaras de cujo apoio maiontáno dependia e o rei cuja decisão final tinha de aceitar ou rejeitar retirando-se,
parte significativa do trabalho ministcrial reportava â sondagem, explicacao e esforco de aproximacão dessas
sensibilidades diversas, de tal modo que a decisão reflectisse uma opiniâo por todos reconhecida e não
melindrasse a influência por todos reclamada:>:. Num governo de sacrificios mútuos, que so podenam ser
significativos se os actores soubessem o que estavam a sacrifĩcar, esta actividade posicionava o ministério
como vcrdadeiro centro do poder, sem que pudesse arrogar o estrelado.
«Je me regarde, â titre de conseiller de la Couronne, comme chargé d'établir l'accord entre les grands
pouvoirs publics, non pas d'assurer la prépondérance de tel ou tel de ces pouvoirs sur les autres... amener
ces pouvoirs d.vers a une pensée et a une conduite communes, â l'unité par Fharmome. vo.iâ ia mission des
ministres du Roi dans un pays libre. voila le gouvernement constitutionnel: non-seulement le seul vrai, le
seul légal. mais aussi le seul digne»253.
Sendo este o verdadeiro sentido da inviolabilidade régia e da responsabilidade ministerial, implicava
que o ministério fosse portador dum programa de governo enunciado e que a sua formacão fosse da
confianca da maiona parlamentar. Aprofundando a ideia de governo parlamentar, Guizot ligou-a â evolucão
do espectro partidano parlamentar apôs 1830 e a reflexôes sobre os part.dos naturais no teatro político dum
regime livre. Na monarquia de Julho a consagracáo do governo parlamentar nem íbra Imear. nem se
processara sem tensôes, tendo a pnmeira decada sido marcada por governos de perfíl amiúde estranho ao
parlamento. na formacão dos quais sobressaíam sobretudo os juízos políticos de Luis Filipe
Tal quadro muito devia a uma íncipiente constituicâo partidária, como Guizot reconhecia. Neste
campo germinava o salto para o partido moderno2'4, prevalecendo o modelo do partido como união informal
de sensibihdades políticas e interesses comuns, muitas vezes estrategicamente construida c desfeita em sede
<<Le dcvo.r des conscillcrs de la couronnc. c'cst dc fairc prcvaloir auprés d'ellc lcs mémes idees. les mêmcs mesures. la mcme polilique qu'ilsvculent et peuyent faire prcvalo.r dans les Chambrcs» í.de.n. ibidem) Notemos que Guizot opta por uma terminoloma tradicional para screportar a rclacao entrc o ministcno c o rei. como ibrma de relbrcar o faclo da dehberacão final ancorar neste c não naquelc Esta opcão aplica-^cigualmcnte ao uso do icimo subdito . sendo cxplicada pclo pol.tico orlcan.sta nos scguintcs tcnnos : «dans lcs republiqucs comme dans lesmonarchics. au sem des v i les Iibres et commervantes aussi bicn que dans les cháteaux des seigneurs terrains. cc mot CNpnmait s.mplcmcnt larelation dt. c.loven ou de I habitanl avec le pouvoir suprême de FEtat... II serait choquant que cc pouvoir nc lut traite par ses subordonncs
qu avec Ia simple pohtcsse que se temoignent entre eux dcs cgaux: la véntc comme le bon ordre vculent autre chose. et ni la fiertc n. la l.bertéde I honnetc homme n ont a en souflnr» (idcm. t. U p 23V-240)
^Idem,p 185~M No qual. na esteira de Rosanvallon (cf supra p. 84. n 227). deslacamos as segumtes caractensticas: associacão política com orgâoshicrarquicamente organi/ados e temtonalmentc disscmmados. com uma acuvidadc quc não sc esgota na vida parlamcnlar apelando a umaIiliacao lonnal miscigenadora do clcitor comprometido. do activista com aspiracôes polidcas e do politico profissional c obngando a uma
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parlamentar c de existência tantas vezes justificada por chefes de fila concorrentes. A expressão ^amigos
politicos'", que Guizot gostava de empregar, reflectia o jogo de fldelidades inerente a este pulsar partidário.
Surge-nos que a difículdade de estabelecer maiorias parlamentares estáveis em tais condicôes,
associada ao facto de tomar impossivel um sistema de eleicão alternativo ao nominal, terá pesado na forma
como se processou a passagem duma interpretacâo restnta da prerrogativa régia de nomear o ministério para
a prática do governo parlamentar. Bem como terá sido decisiva na fecundidade com que, um pouco por toda
a Europa liberal, o apelo a eleicôes para confirmar a legitimidade de governos constituídos á margem do
parlamento, se casou com uma prática sucedida da fraude e do caciquismo eleitoral25'.
No caso francês, de acordo com Guizot. uma revolta parlamentar levara Luís Filipe a defínitivamente
reconhecer a necessidade de vmgar este modelo de governo. Revolta que em 1839 tomara a forma duma
coalizão. para fazer cair o ministério Molé. da esquerda, centro esquerda e centro direita liberal. sob a
lideranca respectiva de Odilon Barrot, Thiers e Gu.zor' . Se a vida da coalizâo fora efemera, falhando a
vaga ídeia de cnar um partido congregador da familia monárquica liberal, e a vitoria eleitoral garantira uma
escassa e precária maioria"', o objectivo pnncipal sucedera: apos o revés de Molé. o prôpno Luís Filipe
pressionara o parlamento a criar condicôes para indicar um gabinete que pudesse apoiar:ss.
Com a maiona parlamentar partilhada pelo centro esquerda e centro direita. Guizot em breve
benefíciava de tal clarificacjĩo política. Tendo servido o governo de Thiers desde 1 839 como embaixador em
Inglalerra. em Outubro de 1840 era nomeado ministro dos negôcios estrangeiros dum gabinete presidido por
Soult" Justificado pela neccssidade de evitar uma guerra eminente com a Inglaterra, posicão que a direita
parlamentar sustentava contra a crescente subida de tom das relacôes sob o governo de Thiers, o ministerio
chsciplina definida cm fiincão da neccssidade de credibih/ar uma accão consequente com um programa politico comum.""■ Gui/ot. de resto. desv alori/av a o ímpaclo da fraudc elcitoral. considerando que estas pequcnas misenas que de parte a partc ocornam (cf.Mcmoires . t. VII. p. 9-10. t. VIII. p. 53-34), em nada infiuiam a expressão dos sentimcntos do pais. num quadro politico em que a ordem legailuncionava como garante da hberdade. Nesse sentido. discursou em 1846 respondendo ás acusacôes da oposicão «Je nc suis pas. je crois. trôp
exigeanl. Prenons-nous les uns les autres par nous bons côtés. Soyc/ súrs quc nos inshtutions, quc notre pavs. que cettc Chambre. que tous. vous
commc nous votis grandire/ par cette pralique. Nc cherche/ pas dans de petits mcidents. dans dc petites causes. la vraie explication de cc quiv.ent dc se passcr dans les éleclions dont cettc Chambre est sortie Lcisse/ aux pavs qui ne sont pas libres, laisse/. aux uouvernements absolus
ccttc explication dcs grands rcsultats par lcs pctitcs faiblesses et les pehtes hontes humaines» (ídem. t VIII. p. 53-34)
;<t Os dois úlumos chefes da dissidéncia doutrinána."' «Nous n'avions pas presscnu tout FelTet qui prodtiiraient, sur beaucoup d'hommes senses. honnêtes. anns de Fordre et spcctateurs plutôt
qu acteurs dans les luttes poliuques. le rapprochcmcnt et Faihancc dcs partis qtu se combattaient naguére. ct dont les maximes. ics tradition^ les
tendanccs restaient essenúellement divcrses (idcm. t. IV. p 2l)2).
«Ellc avait mis cn lumicrc l'importancc pcremptoire dc la Chambrc des députés dans le gouv ernemem. mais aussi son mhabihte á crcer elle-
mcmc son gouvenicmcnt» i idem. p. 3 1 1 1.
""■0 nascimento do mmistcno marcaria uma nova separacão de Gui/ot de alguns companheiros doutruĸinos de longa data. que sentiram a
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dava início ao ciclo de govemo de Guizor '. visto como o verdadeiro chefe do gab.nele que poucas
alteracôes sofrena até 1848. Apôs as importantes experiências de 1830 e de 1832 a 1837, respectivamente
como ministro do interior e da instruøo pubhca. Ou.zot sentia que fínalmente estavam reunidas as
condifôes de hegemonizar o projecto conservador'" Quando ocupou a pasta da presidência do ministério, ja
em finais de 1847, tratou-se duma formalidade decorrente da retirada sem ruptura de Soult. que veio
confirmar o ascendente incontestado. 0 simples facto de. desde sempre, ter sido o redac.or dos discursos do
trono, diz tudo sobre o papel que assumiu ao longo da vida do ministério.
Sob a oncntacão dcste br.lhante orador, de quem se dizia que o corpo crescia quando suhia a tnbuna.
numa perturbante simbiose de au.or.dade fisica e intelec.ual:'\ o governo parlamentar instalava-se
promovendo a desejada sintonia entre o rei, o ministério e o parlamento. A pnondade de orgamzar a maiona
dava frutos e, pelo menos no que respeitava a disciplina panidar.a. o part.do conservador ganhava contornos
dum verdade.ro partido politico263. Desejando ilustrar o entrosamento entre o governo e o partido. Guizot
conta-nos o pedido logo atendido, feito por Duchâtel em 1843. para que passasse, nos discursos, a
compartilhar com o partido conservador as honras da polit.ca governamenlal. em vez de a assocar em
exelusivo ao gabinete. Pouco depois o part.do fundava o jornal Le Consenateur. para aproximar do publico
a política governamental e passar a mensagem da ideologia conservadora.
Como gostava de repetir, a maioria natural num governo representativo e livrc, por vocacão anti-
revolucionária e liberal, constituia-se em part.do de governo, isto é, em part.do conservador. A frequénc.a
?S,c'laíf ,da l'af» como "'"" lra'í.ão ao estbreo dc reencontro do cen.ro sob o mln.slcno de rhicrs
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com que usava indiferentemente as duas designatfôes para expressar a mesma realidade. tndicia o que
considerava um xadrez parlamentar ideal, onde tomassem assento os partidos natura.s de um governo livre.
Nele, a opos.cão teria por princtpal funfão pressionar o governo â mudanca e recordar-lhe que a verdade que
afirmava dominar na soc.edade outras leituras se contrapunhanrM lutando para que a sociedade
reconhecesse nas alternativas que representavam. Em tal quadro. a propna oposifão tornava-se a um lempo
governo virtual da parte da sociedade que não se reconhecia no instituído:"5. um meio de controlo soc.al da
actividade do governo, e um instrumento de governo ao obrigar â constante transaccão, atenfão e actividade
de relacionamento com a sociedade
Representantes da sociedade. os grandes partidos políticos senam «les armees de l'ordre civil, au sein
de la l.berîcr66. Combmando a admiracão pelo bipartidar.o modelo parlamenlar inglês com a leitura
socolog.ca da ideologia política, Guizot cna estarem reuntdas as condifôes para a formacão dos grandes
partidos necessanos ao governo livre: um partido da conservafão, da ordem, e outro do progresso. da
movacão. da hberdade:". Correspondendo as disposifôes que atravessavam a sociedade francesa, estes
parttdos, eonservador e progressista, bastanam para refiect.r a diversidade social e alimentar a d.nâm.ca do
s.stema político. Como tal, justificanam a desvalonzacão e marginahzacão das corren.es cuja rad.cal.dade
colocava na margem. a saber, as democratas, as republtcanas, as socialistas. as contra-revoluconánas Sendo
ambos encabeeados pelas elites, informalmente a base social de apo.o diferenciá-los-ia. Um representaria os
interesses reconhecidos como dominantes na socedade, as classes com capacdadc pohtica. o outro, os
mteresses que a tal aspiravam. reclamando que es.es, e não aqueles, transportavam a verdade social do
momento e a tendênca do progresso futuro Um ligava-se ao estabelecido, o outro ao que aspirava
estabelecer-se. Um era vocactonado para o governo, o outro para a oposicão. Conforme a conjuntura ped.sse
movimento ou resistência, um ou outro poderia ascender ao governo. mas tal não impedia que. uma vez
CUI20T™,* 7 VIU p S.^X,' * °" "Sme,US ePaíS' * C"aCUn dCS """ P°lili<i,JeS ™ *isi<Vl<."-un» (Fra„tols
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v tranfois OUIZOT. <«Trois generations». op. at.. p CXVIII
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■Ccue classtfkauon spontances des mtcrcts. des idces. dcs tnsttocls. des passions. pcu, sc transl'omĸr en organ,sa,,„n dcs panis polittqucs.
concretizada a mudanca, a sociedade esclarecida se revisse nos valores da conservacão.
A partir desta visão da monarquia constitucional, do governo parlamentar e do sistema partidáno fica
esclarecida a síntese operada por Guizot entre a Monarquia de Julho, o governo livre. o partido conservador
e a sociedade pos-revolucionána. Sintese que adquire o carácter dum projecto em permanente construcão,
relativamente ao qual os elementos que o questionavam surgiam essencialmente como instrumentos de
actualizacão inevitável do governo á sociedade.
«I.e gouvernement parlementaire, forme pratique du gouvernement libre sous la monarchie
constitutionnel; I'influence prépondérante des classes moyennes, garantie efficace de la monarchie
constitutionnelle et des libertés politiques sous cette forme de gouvernement; le parti conservateur,
représentant naturel de rinfluence des classes moyennes et instrument necessaire du gouvernement
parlementaire: tels étaient, dans notre profonde conviction, les moyens d'action et les conditions de durée de
la politique liberale et anti-revolutionnaire que nous avions â cæur de pratiquer et de mamteninr ,îs.
No eixo desta constelacão sobressaía o ministerio mcentivando o encontro politico das diversas
partes do poder central. Condicão fundamenta! da pratica dum governo livre. era, no entanto, na etlcaz
organizacão e direccão politica da administracão pública, bem como na harmonizacão da sua actividade com
as esferas de autonomia local, que Guizot sabia fundear a oportunidade de sucesso do projecto liberal. Em
países. como os anglo-saxônicos, onde se encontravam separadas as águas dos interesses locais e centrais. e
por isso uma desdobrada relacão entre a administracao e a representacão se apresentava evidente, «le régime
représentatif se concilie sans peine avec un régime administratif»"6;. Pelo contrário. num pais em que a
tradicão do poder central se confundia com a tradi^ão absolutista, estranguladora da liberdade local e da
imciativa individual, enredada na vontade de tudo controlar: num país em que a centralizacão era um facto. o
ministério lidava com uma realidade de comple.xidade diferente, reportando a sua arte ao equilíbno entre a
atencão e a influência exigidas e a liberdade desejável. Aí havia que utilizar os meios disponíveis para
assegurar o concurso das forcas sociais no processo administrativo. A representacão politica eleitoral,
lidem. p. CXIX)26* FrancoisCilJÍZOT Memoires... i. VIII. p. 524
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sediada no centro do poder. juntava-se o uso das capacidades disseminadas. mtuidas pelo poder
administrativo. Nesta ínstância, o cntério não se apegava tanto ao alinhamento partidáno, embora a adesão
ao regime fosse uma condicao sinc qua non, como â seleccâo dos indivíduos capazes de a um tempo garantir
o domínio das matérias especializadas. respeitar a fidelidade hierárquica e guardar a íniciativa na vontade de
fazer fluir a satisfacão dos interesses locais. Na direccâo administrativa encontrava-se um dos principais
meios de revelacâo das aristocracias naturais da nova sociedade, sem o contnbuto das quais o regime esta\a
destinado a socobrar'".
Partindo do ponto de vista que realmente lhe interessava, o do poder central. a questao administrativa
resolvia-se na intercessão entre a descentralizacåo e a persecucão dos grandes objectivos políticos
respeitantes ao ínteresse geral. A descentralizacão, a liberdade dos agentes, revelava-se a um tempo o mais
eficaz e econômico meio de governo, libertando o poder central para se concentrar na direccão política do
país, e a melhor forma de garantir que os hábitos de liberdade e de ordem caminhassem coesos na sociedade.
Para os agentes do poder, como para os indivíduos particulares, «la liberté consiste â faire soi même. dans
ses affaires, tout ce qu'on peut faire avec sagesse et selon le bien commun»:?1. Que o poder central
renunciasse â pretensão de ser tudo para que deixasse de estar so272. Esta máxima de Guizot em Des moycns
perspectivava o repensar da centralizacão como direccão dos recursos sociais necessária e desejavelmente
descentrahzados A liberdade ao servico do poder ou a arte de governar pela valorizacão e emprego de toda a
forca existente na sociedade e não pela vã procura do centro se apropriar de toda a forca2?\ eram formas
diferentes de traduzir os conteúdos da postura aconselhável a um governo livre.
No já refendo relatorio apresentado â câmara dos deputados em 1830, Guizot esclarecia a intencao
que presidira âs abundantes substiluicôes na hierarquia do Estado. e em particular na administracão pública:
«11 fallaít prendre partout possession du pouvoir et le remettre â des hommes capables d'affermir le triomphe
de la cause nationale... . Une administration partout en harmonie avec fétat social et la charte. une constante
^idem. l. I.p 188""' «11 lallaiL d'une part. laire penétrer la libcrté dans l'administration des alîaires locales. de lautre secondcr le developpcment dcs forces
locales capables d'excrcer. dans lcur sphére. le pouvoir On ne cree point d'anstocrauc par lcs lois. pas plus aux extromnes qu'au sommei dc
l'État; mais la socicté la plus démocratique n'est pas denuée de pouvotrs naturels. préts â se dcployer si on les > appelle» (ídem. p 189).271 Francois GUIZOT. Des moyens .. p 180
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application des principes consacrés sans retour, tel est aujourd'hui le besoin pressant. le vceu maxime du
pays. De nombreux changements dans le personnel étaient donc la premiêre nécessité du gouvemement: par-
lâ, il devait faire sentir en tous lieux sa présence, et proclamer lui-même son avênement»"' .
Enquanto ministro do ínterior, Guizot fízera questão em manter uma correspondência quotidiana com
os prefeitos de todo o país" \ através da qual a um tempo se inteirava dos problemas, esclarecia dú\ idas e os
instruía sobre os pressupostos políticos do novo regime. Nela era constante a ad\ertência de que na mudanca
dos actores c-ontava tanto o perfil índividual quanto a conviccão liberal'76, bem como o apelo ao pessoal
empenhamento no sucesso da máquina administrativa* . Diferentemente da centralizacão dos espíritos.
aniquiladora da liberdade de adequar o agir ao reflectir. o governo dos espiritos, nesta mstância, passava por
seduzir a reflexão e o impulso de accão â perspectiva do dirigente, de tal modo que a causa deste fosse a
expressão da liberdade dos seus agentes. A frase de Casimir Péner - «Ce ne sont pas des agents qu'il me
faut. ce sont des compIices»*
'
-. nem excedia, nem defraudava, a expectativa deste governo. A escolha dos
elementos adequados aos cargos, permitia revelar as elites locaís, consciencializando-as que o seu
reconhecunento estava unido å vida do governo livre. A capacidade de chamá-los á política governamental
testava a capacidade do governo imergir na sociedade a mensagem política que transportava. Mensagem essa
que, como temos visto, submetia a organizacão e a dinâmica politica a uma ideia de homem e a um ideal de
humanidade. que se fundiam na realizacão da sociedade.
«Gouvemer par le maniement des esprits et non par le bouleversement des existences» - nesta
allrmacão de Guizot, na Histona da civiinacao europeia, Rosanvallon encontra traduzida a grande ídeia
doutrinána para o governo da modernidade"
y
em resposta ao problema aberto pela secularizacão28 '. O
*'_~ idem. p. 181
«Car la force existe par elle-même. et ne se laissc point deplacer au gré dc rautorité» (idem. p. IS2).
;;* Francois GUIZOT Mémoires..., t. II. p 374,5 São repeiidas, ao longo dos scus escritos. as renexôes dc Gui/ot sobre a importancia politica de excrcer o poder cLmenuindo as rclacôes
pessoais c mesmo permitir algum grau de intimidade com os subordinados hicrarquicos.
' «N'hesite/ pas â changer les maires qui la population rcpousse. et qui vous cmbarrassent au lieu de vous fortificr... Chcrchc/ des hommes
qui pcnsent et agissent par eux-mêmes Le premier besom dc ce pays-ci, c'est qu'il s'y fonne. sur tous les points. des opinions ct des inlluences
mdépendantes. La centrahsation des espnts est pire que celle des alĩaircs» (Idem, p. 57).
«Ne vous y laisse/ pas lomber. je \ous pne. nc dcvcnc/ pas cc que tant cle gcns appellent un excellcnl prefet. c"est-a-dire un homme qui ne
laisse aucune petition. aucunc letu-e sans rcponse écrite. mais qui ne s'mquiéte guére de savoir si ses reponses font vraimcnt marchcr les affaires.
ct si ses ecnnucs dcviennent des réalitcs» (Idem. p 57-58).'
'idcm. t VIII. p 7""
Pierre ROSANVALLON. I.e momeni Guizoi. p. 22?8U «Séculansation qui s'opére en detix tcmps Elle fonde d'abord la naissance de l'Etat â travcrs la dilTércnciation du spintucl et du temporel.
Ellc aboutit ensuitc a l'émancipation dc l'intelligence a\ec la séparalion de la sciencc ct de la foi D'oú l'équation nouvelle que doit resoudre
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esclarecimento das implicacôes do govemo dos espíritos'' constitui o nô do debate histonografico, em
aberto, sobre o projecto doutrinário.
A ideia de governo dos espintos, vive da tensão entre a constatacâo da impossibilidade de impor a Iei
å liberdade intelectual e a necessidade da inteligência. libertada da influência eclesiástica mas ameacada pela
anarquia moral e tirania das filosofías sistemicas. ser protegida e míluenciada por um poder político situado
■tul
na ordem da razâo"' ~. Propondo-se encaminhar a autogestão do espírito ås leis da razao, enquanto programa
político o governo dos espiritos desmonta-se em solucoes parciais, mas coerentes entre si. adequadas a uma
realídade social complexa determinadora da realidade individual. Neste plano o poder pos-revolucionario
tinha um triplo problema a resolver. A existência duma elite intelectual dotada dum elevado srau de
politizacão, caracterizada por uma cultura de desconfĩanca pelo poder. e reclamando a consagracio prática
da liberdade de expressão e da autonomia intelectual. A explosao duma nova burguesia enriquecida ao
abrigo da revolucão e do império, não tendo neste movimento adquirido os instrumentos intelectuais que a
preparassem para o poder. Enfím, a pulverizacao confusa das novas ideias políticas nas ignorantes massas
populares que. consciencializadas pela expenência revolucionária do potencial subversivo da revolta,
pairavam como uma ameaca constante â ordem social28'\
Num momento em que as ideias adquiriam uma relevância inédita na accao individual e social, e em
que o progresso cientitlco dava passos fírmes na alianca com o progresso material. tal diagnôstico trazia para
pnmeiro plano da vida política a reflexão sobre o lugar da moral, da cultura e do conhecimento na
estrutura^ão da sociedade e do poder. Do mesmo modo sublinhava a importância do poder político tomar
l'action gouvcnicmcntale : concilier Lordre et la liberté, l'autorite dc l'État ei l'autonomic des individus. I'espnt universcl et l'mdependance dcs
inlclligences. Dans unc sociélé laicisee et sécularisée. la question de l'mfluence et dc l'opinion change ainsi de sens. Dc penphcnquc. tactique.
ellc devient centrale. strategiquc» (idem. p. 224)
;s'; E.xpressão criada por V'ictor Cousin (cf Lucicn JAUMF. /_ 'mdividn effacc ... 145).
'" «Lc grand problcme dcs societés modcrncs. c'cst le gouverncmenl des espnts. On a beaucoup dit dans lc siecle demier. ct on repcte cncore
souvcnl quc les cspnls ne doivcnt point clre gou\crnés. qu'il faut les laisser å ícur libre développement. et que ia societe n'a ni bcsoin m droit d'v
mtervenir. L'cxpcnence a protesté contre cette solulion orgueilleuse el insouciante; elle a fait voir cc qu'ctait le dcchaîncmcnt des esprits. et
rudcmcnt dcmontc quc dans l'ordre íntcllectuel aussi. il faut des guidcs et des frcins.... Jamais les csprits n'on ctc plus violemmcnl pourchasscs.
jamajs ils n'ont ete moins librcs de s'mstruire ct dc se dcvelopper á lcur grc. jamais plus de systémes n'ont ete invcnlcs. ni plus d'cfíbrts teutes
pour lcs domincr quc sous l'cmpirc des parhs qui avaient réclamé l'abolition de loute autoríté dans l'ordre intellectuel... Parce qu'ellcs sont
maiiiieuaiil plus laiqucs. plus puissantcs ct plus librcs quc jadis. rintclligence et la science ne sauraient rester en dchors du goincrnement dc la
sociéte. Qui dh gouvernement ne dit pas nécessairement autonte positive et directe: «l'influence n'cst pas lc gouvememcnt». disait Washington.
ct dans l'ordre polilique il avail raison: l'influence n'y saurait sufflrc. il y faut l'action dirccte et promptcmcnt efflcacc II en cst aulrement dans
I'ordrc intcllectuel. quand il s'agit dcs espnts. c'est surtout par riníluence que le gou\ernemcnt doit s'exerccr » (Francois GUIZOT.
Mcmoires... t. III. p 14-16)
'
«Ce n'cst plus cn haut. c'est en bas que lcs théories qui portent le déreglement dans les âmes et dans Ies peuples sont favorablcment
accueillies ct dc\iennent aisemcnt puissantes; cc n'est plus dans le monde savant, c'esl dans lc monde ignorant qu'il faut Ics rcdouter et les
poursuivre. Sur lcs hautcurs, la tendancc actuelle dc l'esprit cst de se rcdresser et de s'épurer: c'cst dans les rangs obscurs et presses des regions
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posicão sobre estas matérias. Quando em 1832, Guizot aceitara o ministério da instrucâo pública, exigira que
lhe fossem acoplados pelouros relacionados com a actividade cultural e cientiíîca. bem como separada a
gestão dos cultos. relevando o papel mtegrado que reservava ao Estado na onentacão da educacão e
instrucão nacional~v'. Já nos anos 40, aquando dos debates sobre a liberdade de ensmo, permaneceu activo
na explanacâo das perspectivas que defendia. A accâo que desenvolveu, concretizando o possível do
desejado"*\ encontrou-se com a retlexão que vinha aprofundando desde 1811, ano em que, com Pauline de
Meulan, iniciara a redaccão dos Annaîes dc l'cducation.
A arte do governo dos espíntos era concebida como arte de educar a liberdade ao governo2*'.
Assumir o papel modelar do estado na ínstruccão e a sua responsabilidade educativa: combater o pengo de
dissolucão da sociabilidade e de alienacão das elites intelectuais: valonzar a cultura humanística classica na
formacâo dessas elites, a par da proteccâo da ciência avancada; constituíam vertentes fundamentais da ideia
doutrinána de governo dos espíritos, que Guizot em pleno assumiu.
Tomado o individuo como sintese das capacidades individuais e das potencialidades do seu lugar
social. a universalidade da educacão e a diversifkacâo dos meios e conteúdos, revelava-se a úmca
apropriada a contê-lo sem o limitar. «Quand íl faut gouvemer. civiliser, ínstruire, ecnt-il. alors ia condition
sociale, le degre de civilisation, de loisir, de lumieres, sont de faits impéneux qu'il faut bien prendre en
considératiomr ', Institucionalizar a diferenca passava por uma concepcão de escola em que a
inicneures qu habilent et travaillent aujourd hut les demons pervcrs ct ardents a répandre leur pcrversitc» (ídem p<Le grand-maitrc de I Umvcrsite avait pnt le titre dc ministrc d'instruction pubiique en "énéral mais saiv
ímai pour cc ministere ses posscssions et scs limitcs naturellcs D'une part. lous les s.
uversilc. le Collegc de Francc. le Muséum d'histoire naturcllc. l'Ecole des Cha
cheologie: d'autre part. les ctablissements consacrés, non å l'cnseignement mais á la a.uuc c« c.u p ^grcs ues sces diverscs socictes savantes lc. bibhotheques, les encouragcmenLs scientifiqucs ct Iittera.rcs furent placecs sous la ma.n du ministre dcI instruction publique». A esta l.sta haver.a quc juntar a batalha pcrdida das artes. cuja ligacão ao umvcrso das letras considerava essencial «1 es
arts ont, avec les Icttres. de Iicns nalurels et neccssa.res: ce n'est que par cc commcrcc mume et habitucl quils sont assures de conscrver leui
proprc et grand caractcre qui est lc culte du beau. ct sa man.feslaUon aux yeux des hommes Placcs hors dc la spherc dcs lctues et daits ledoma.ne de I adm.n.strat.on ord.na.re. les arts courent grand nsque de tomber sous le joug. ou de la seule ut.l.te matér.elle ou dcs pet.tcslantaisiesdu public- ddcm.p. 34-35).
' f^ui^:
s<«Mais cc qu. manque, de nous jours. aux desseins un peu plus difficiles. cest le temps: nous a\ons a pc.ne quelques heures d'acuv.té
pu.ssante et tranquille; nous vivons au miheu tanlôl de la tempête. tantôt du calmc plat, condamncs tour â tour au naulraye ou a l'immobil.tc
l lus rapides et plus lorts que nous, lcs evenemcnts emportent nos idécs ct nos íntent.ons avant qu'clles aient pu passcr dans lcs laits souventmeme avant qu clles soient de\enues seulement des tentatives. J'ai peut-être moms á me plamdrc quc d'autrc dc cc trouble conlimi de mon
len.p.s. puisquc j ai pu. commc ministrc dc 1 mstruction publique laisscr ca et la quelques traccs durables de mon passaue Pourtanl \c ne puis medeiendrc de quelquc tnslesse quand ma pensee sc reporte vers les proiets quc i'avais formés, queje crovais bons erqui nc sc sont oas mênicLusse cntre\ om> (idem. p. 144-145).
' h
8"
Como exphca Jacqucs Billard. «lc gouvemc dcs csprits. cc n'est pas le gouvcrncmcnt de la raison. En elle-mcme. la raison est proprementingoinemablc L cspnt. au contrairc. a bcsoin d'êlrc gou\emé. car l'espnt c'cst l'âme et c'cst la volonte [eni resumo a hberdadef Leprobleme cst c suivant cc qui gcne 1 csprit cst cgalement ce qui lui cst uitcneurc. La solution est alors d'apprcndre a sc condu.rc Au planpersonncl. cclla s appelle I educauon Au plan pol.t.que. c'est Ic gouvcmemenl dcs espnts» (De l'école á la république p S>-87)Frangois Gui/ot art. « Enc\clopedie». cit por P.errc ROS.ANVALLON. I.e momcm Guizot p 243
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hierarquizacão iniciática e social se encontrassem. Tal era o objectivo duma estmtura^ão da escola com
ambicão de permanência2**. capaz de sobreviver a uma previsivel evolucão dos conteudos que
acompanhasse tanto as aquisicôes da ciência e da cultura quanto a mutacão das necessidades duma sociedade
cada vez mais mstruida e carente de instru^ão, sem pôr em causa o pnncípio que a informava. «L'instruction
n'est pas un moyen de faire progresser l'égalité entre les hommes. Elle a pour but de rendre coherente une
société qu. repose sur I'inegalité des facultés. Elle a pour objet de prévenir le peril democratique déflm
comme confusion sociaIe»2x\
Retomando a ídeia napoleonica de Universidade, como corpo publico laico. produtor e reprodutor de
saberes, vocacionado para a instrucão nacional. e aproveitando nas grandes linhas as estruturas legadas pelo
imperador, Guizot submeteu-a â le.tura sociolôgica da funcão educat.va do estado, Do nível pnmário ao
supenor, dois circuitos completos coexistinam, entre os qua.s as relacôes seriam necessanamente
hierarquicas e dentro dos qua.s uma h.erarquia intelectual se cr.ava. Para todos. com excepcâo do ens.no
supenor, a defesa da abertura a concorrênc.a pnvada. em particular das ínstitu.côes religiosas, em respeito ao
d.reito das familias prometido pela Carta290, duplicava a responsabilidade do ens.no publ.co emerg.r como
modelar.
Na mstrucão popular, as escolas pnmarias elementares de nível comunal. pretendiam cnar o ensino
un.versal não obr.gatono, gratuito para as famílias que não o pudessem comportar. Nelas. a iniciacão a um
conhecimemo elementar mas sôlido291, andava a par, ou era mesmo sobreposta por uma educacão moral2"2
* *Tout commc sont stables et même definitifs les pr.nc.pes sur iesquels une société l.brc se construit. ccux sur lesqucls l'ecole rcoose le <ontĩ"0! d!rc ^, ^olc. pourtant produit de l'hisio.re. pu.squelle napparaît qu'a un certain momcn. du de\ eSpjcn en dc la m 1, at o
l^^%pubhqT^m 0nq"e ^^ UUC Ctabl,e' S' C"C f°Sl C0rrectemcm- cl,e lesl defm.tnemcnMJacques BILLARD%™ Pierrc ROSANVALLON. Le momcni Guizot. p 246." «En matiere dinsimction pubi.que. dis-je. tous lcs dro.ts n'appart.enncnt pas â l'Etat. .1 v cn a qu. sonL je nc veux pas d.rc ^upericurcs ma.s
d ddSSiiM iS Z^vT -,T 1CS StCnl CC S°m d'ab°r(VCS ^0115 de la rini,,c- Les C1^lls appanicmient ala^l le a íappartcmr a I Etal . . .1 n a pas le dro.t d imposcr arb.tra.rcment et exclus.vemenl aux fam.ilcs sans leurs consentement ct pcut-ctre contrc Icurvæt Le dro.t quont Ics hommcs charges du dcpôt des croyances rel.g.euses de les ma.nten.r et de lcs transme tre de -neía t,< n en
ĩ 8 iT1: f^fiT Cl ■ CnSC,§nCmef Ce ncl ^ ,a ™ Privilégc de la religion catholique, (Franco.s GUIZO V^Lf t V p'"
I ■ n ^ ,í ensc.gnemen. es. la conscqucncc nccessa.rc de rincompétcnce de l'etat en mat.ere rcligieuso, , .dcm. p tt's,' P
v, ^IZ, í P nU1?b " aUJ0Urd hm pour 'a WC!fte' el ^lir "C ^* l»i-mêmc. que lc mauvais p_tit sa\oir popu a.re. et les .decs\(agues, incohercntcs ct lausses. activcs pourtant el puissantes. dont il remplit les têtes* (idem t III p M-í>\) H P
n>rm -f.^f £ ÎT '' °C "" .dc"M1Jmc.nl Profond- n,a,s l«b« et un peu mqu.et... Je le respcct en I'a.mant. ct parcc quc je le respecte ,e ne mc
brc e Ít^'í a'dCr f SC "^ lu,-môme J/" cru f* ,eP^ avait dro.t ct beso.n dc deven.r capablc 5 d gnc d'cueií. m P1'3"^0 d Cxcrcer" sur sCS^^ Pnvees et publ.ques. la part d'.níluence que lcs lois dc Dieu accordent a lliommc dansîa v.e c lasoc.etc humaincs C cst pourquoi. toul cn ressentant pour les detresses matenelles du pcuple une profondc svmpath.c. j'a. ete ii touché cí
nnnr3 dC T^v"Tf^ lcn™\Pou^fta'n- qUC' P'US '' SC =lier,ra,< dc Cc,,cs-C1- R,us '' ,uU"aU efficJcenien contrc c lle<-la S quepour amehorer la cond.t.on dcs hommcs. c est d abord leur áme qu'.l faut cpurer. afferm.r ct éclairen. (idcm, p 54-55 ).
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que formasse os costumes'93. Sendo claro que sô a religião podia assegurar a universalidade deste objectivo,
o ínstituidor (professor) da escola laica não podendo enveredar pelo catecismo de alguma igreja, devia a todo
o momento espalhar o sentimento religioso, Iigando-o aos objectivos de pacificacâo social e política294. O
primáno supenor so se diferenciava quanto â instrueão, que de acordo com as necessidades diversificadas
das populacôes da área de ímplantagão. as cidades. pedia conhecimentos mais alargados e flexíveis. Num
último nível, para os mais amb.c.osos. as escolas profissionalizantes coroanam o sistema público de
instrucão popular. Para assegurar a reproducâo do saber. a escola normal pnmaria cnaria as geracôes de
mstituidores. que saidos do seio das classes populares formanam a sua elite intelectual, sem que uma
mstrucão academica ou um fosso nas condicôes matenais e ongens sociais. gerassem o desajustamento a
missão que se propunham cumpnr2"\ Instituicôes descentralizadas, intimamente ligadas âs realidades íocais.
sendo o seu sucesso colocado nas mãos dos pa.s, das elites civis e eclesiást.cas e das autondades. as escolas
populares l.gavam-se s.multaneamente ao centro do poder político que Ihes onentava as metas e colmatava
os meios. e ao centro do poder intelectuai, pela subordmacão â Universidade, responsavel por v.g.ar e
orientar a qualidade científlca e pedagôgica.
0 outro circuito de ens.no, destinado a classe media, in.ciava-se com o secundário, sendo neste que
se tornava praticável comecar a preparar as elites sociais para a representacão dos papeis que lhc estavam
reservados Neste campo, mais a.nda do que relativamente ao pnmano. a homenagem e prestada a Napoleâo
pela intuicão que tivera das carênc.as que afectavam esta classe, necess.tada duma outra legitimagão que a
da forca economica: «il fallait cultiver et developper dans ces classes, les études fortes. Ics habitudes du
travail d'esprit. le savoir, la supenorité intellectuelle, et par lå les montrer. les rendre en effet dignes de leur
nnmw'.m^rc-.lf,! ĨÍT °' rcSuliére ^0 che' un peuplc assez écla.ré pour ecouter cn toute circonstance la vo.x dc la raison Lmstruct.on
Kf deS^^^X^^1^ " ^ 'a ***** ^^"^ a°S—d°- ** acompanhou'a dSSoNo relator.o que aprese.ua a Luís F.I.pe jusUlicando a cnacão dum jomal desUnado aos insutu.dores pnmár.os Gu./ot afírma cssa Iieacĩo-
n J ^ĩTTvfÅnl C" dcsUnfs dcs PcuP,es- cesont lcs moeurs. qu. font les ms.i.utions nauonalcs.^ct que h 'bsĩ £ ús nebranãble dc
cZ I a<ĩo dc s c^n m°r TneSSC U [° ,nS"tU,d0r] COmPrcndra ^s, que les moeurs sc ratlachen, aux onv.S
'
c ^s t
?rnncnS a on&ciencc ne *e remplace par aucune autre» (idenv p 34}). A forma de oarant.r essa educacão moraJ pcla cscola laica e
E Z<t ,nstItu,dores na carta ja c.lada . «11 do.t se garder d'ouvnr son école ã l'espnt dc scctc ou dc part ct de nounĩ le enfoms dansÍEvíSSE lKSH °A ^1' i^5 qi" CS mfttem P°ur amS1 dirC cn rcvolte contrc 'autoritc des conseik domest.qucT L foi Lsln ■ SSh f 1U dCV0lr a soum,ss,on a ' autontc patcmelle. Ic rcspect dú aux lo.s. au princc. aux dro.ts de tous tels sonl lcs sentmients
Lú^za^TnP lzsr cl la concordc qu" maim,endra dans son ecole do,v^ s'" * ^ssibic- «■*£"-í™-
tewisi^æ a ,cur entree da,ls h * 1C quc dcs -*•*» dc
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range»" . Antecâmara dos estudos superiores. o ensino secundário, visava sobretudo extrair as elites
funcionais, políticas e mtelectuais de que se alimentava a barca do estado e o progresso da sociedade, sendo
nele que a iniciacão as humanidades e aos rudimentos da ciência se fazia. Aqui sobretudo. a obra não foi
mexida, tendo faltado as condicôes para fazer passar uma lei que. â semelhanca do popular. regulasse a
liberdade de ensino, em concorrência com o estado,
Finalmente, o nivel supenor da instituicão universitána, no qual a reílexâo, a producâo e a
reproducão do saber se encontravam. era. por excelência, um dos espacos de afirmacâo intelectual, e como
tai. daqueles em onde governo dos espíntos adquina os contornos mais delicados e com mais propriedade
reivindicava o sentido filosôflco da ideia que o informava. A Umversidade de Pans, justamente dotada por
Napoleão duma gestao autonoma297, cumpna plenamente a funcão instrutora:''\ mas. ao mesmo tempo que
falhara no enquadramento moral e civico das geracôes que preparava, a sua realidade unica perpetuara a
tendencia central.zadora da sociedade francesa, mal fundada porque nascida na tradicão absolutista. que se
espelhava na macrocefalia da capital.
Na vida intelectual como na vida poiítica, o centro que se elevava como o único capaz, traia a
verdade. pois negava-lhe o espaco da diversidade. Sendo seguro que num país a diversidade radicava no
local, a necessidade duma intelectualidade local tornava-se evidente. Do ponto de vista do individuo tai
enraizamento tena. igualmente, vantagens, ao permitir-lhe harmon.zar o cumpnmento das potencialidades
com as idiossincrasias proprias2"9. Na construcao duma unidade e identidade nacional que se alimentasse das
partes constitutivas. a descentralizacão da vida íntelectual pedia a cnacão de Universidades regionais,
congregadoras da inteligência local. Sô assim. «Paris sans cesser d'être, parmi nous le grand théâtre de
ractivité littéraire et savante, cessera d'être le gouffre ou viennent s'engioutir tant d'espnts capables d'un
"._ idem, p 101.y)l «Je sa.s gré á I'empcreur Kapoléon d'avoir dit un jour â M. de Fontanes « La.ssez-nous au moms la république des lettres » et te prends cettcparole plus aux sencux que nc lc laisait probablcment Napoleon » l.dem. p. 164: cit. por Jacques BILLARD. De Féco/e â la républiaue p
/,,,0lll/ot- mostra-se. por exemplo. absolutamcntc contra a exigência dc juramcnto dc fidchdade aos prolessorcs un.vefsitarios e aosacademicos em gcral. considcrando quc tal corrcspondena a um atcntado a indcpcndéncia da republica das letras<'N. I cll.cac.tc prat.quc pour lcs jcuncs gcns dest.nccs aux divcrscs profcss.ons l.bcralcs. ni le luxc intellectuel pour les amateurs d'esnru etde sciencc nc manquaicnt a cc grand ensemblc d'instruction supcncurc» (idem. p. 1 14).
■< [As nacôes] quand cllcs ont étcs et pour que clles restcnt grandcs. .1 faut que la culture de I'cspr.t nv soit pas un phenomcnc rare etconcentre au seul sommct de la soc.ctc. Pans attire et absorbe moralcmcnt la Francc». « .1 lui faut dcs espnts vanes or.gmaux. mdcpcndantsqut iravaillenl par eux-memcs. pcnsent en hbene. el rcstant. en sc developpant. tels quc lcs ont faits leur naturc et lcs acc.dcnts part.cul.ers deleur desUncc Or. Ics espr.ts ne consenent gucre ces precieuses quahlés. que lorsqu'ils grandissent et vivent la oul ils sont ncs L'homme peutvivre partout. corps ct ame: pourtíint la transplantaUon iui enle\e bcaucoup de sa beautc propre et de sa vigueur nalurclle L "un.lbrmite des
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meilleur sort» "''. Por outro lado, a prôpria manutencão do equĩlíbrio social requena a conformagão da
hierarquia social â hierarquia intelectual, tomando premente a sedimentacâo das elites íntelectuais como
contraponto da universalizacão da instrucjio popular^01.
Se a descentralizacão do ensino supenor íncentivana a diversidade nacional. o monopol.o do estado
respeitaria tanto a vontade de o assegurar como bastião da liberdade espiritual laica. quanto a necessidade de,
na instância responsável pela ligacão entre a producão e a reproducão de saber, unir a hberdade de pensar ao
interesse publico do pensamento. Um estado que reconhecia nas ideias e no saber a expressão do poder do
espínto na modernidade, a ponto de exigir que o poder político se reencontrasse com o poder mteiectual.
conhecia d'extrême pér.l et partant l'imposs.bilité de reconnaître au prem.er venu le droit d'ouvnr a tout
venant un lieu de réumon, d'y elever une chaire, et de professer publiquement, toutes les idees qu. peuvent
traverser l'espnt humain»,íi2. A integracão no prôpno espaco universitáno do princípio da liberdade através
do concurso de prolessores agregados, oferecendo visôes alternativas ás veiculadas pelos professores
titulares. revelava-se a forma de prevemr que a anarquia mtelectual que ameacava corroer a sociedade fosse
caucionada pelo estado303. Lugar onde a unica paixâo mobilizadora devia ser a aprofundamento da verdade,
dar garanuas â liberdade de espínto passava pela diversificacâo das abordagens, e pela rejeicão do
pensamento unico que as teonas sistemicas engendravam. Se estas deviam ser objecto de estudo e nao
impostas como guias do espírito, era â entidade ensinante que cabia o direito de julgar a sua pertinência. Na
formacão das elites intelectuais, o enquadramento filosôfíco ecléctico que onentou o ensino supenor
orleanista. justifícava-se, assim, e de acordo com as prôprias teses desenvolvidas por Victor Cousin. por ser
a abordagem metodolôgica que mais garantias oferecia å reflexão e ao encontro da liberdade com os
espnts fail tôl ou tard leur faiblesse et leur scr\itude» (idem. p. 136-138)
Idem, p I3().101 «La France d'aujourd'hui. bien mieux pourvue d'écolcs élémentaires ct de bons pratic.ens en d.vcrs genres qu'clle ne l'etait .ad.s otTre lomdc la cap.laleb.cn moms d cspr.ts nchemcnt cult.ves, ct noblcmcnt amb.t.cux qucllc nc posseda.l en 1 789» (idem p I *6) Ao contrário do aueOu./ot pretendera ao conccbcr a cnacão de un.vcrsidades comprecndendo os d.versos ra.nos do saber. tal como se encontravam representadosnas íaculdadcs par.s.enscs. o projeclo global de descenual./acão da Unnersidade fora convertido pclo mmistcno Cousin em expenênc.a
&fSnrarwlC,a ma'S anipulado ncl° Parlanient" q"c o dcsprøx cra de meios Assun. longe de romper com a menoruiade cnada porNjpoicao. pcrpctuara-a.
^'Idem.p. 134.
nrVí!c"J84?', Y- C0U.S"ĩc La d.evd°PPa cn donnant au^ ag^gés. dans toutcs les facultés. le droit de faire cours l.bres a côle des cours dcs
nn S " Ula'rCS dC1 ^ ĸC &tmĩ- Prcc,scnicnt « 9« jc mc proposa.s dc faire en 1 835 pour ouvnr. dans le haut ense.gnemcn. une placeZííl1!"";!1'6 ' ' °njaUraiS reêJCr dCS ^1110!18 un Pcu ^utrcmcnt que ne le f.t M Cous.n . j 'aura.s donnc a la l.berté soit1
U sSĩ;,? P°Ur'a sus(>cns,on dcs cours dcs a^rCgeS- 2Uclqucs -arantlcs dc Dius- et fa,t une P'us ^ Part a «"«nien e.ition des facultcscllcs-memcs entrc le mmistre dc 1 ínstruction pubhque et les professeurs hbrcs>- (idcm, p. 135).
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principios universais da razão.
Ao contrário duma simplista tentativa de cnar uma ideologia oficial a dimensão dos interesses do
poder político, tratava-se de eleger o ensino superior como o lugar por excelência vocacionado para a criacâo
de hábitos de refíexão serena sobre as grandes ideias e perplexidades que ocupavam o espirito humano, tanto
quanto impulsionador do progresso do conhecimento. A intencao era sobretudo formar uma massa critica
capaz e interessada em equacionar os problemas que ocupavam o estado, a sociedade. a humanidade. que ao
mesmo tempo estivesse habituada ao confronto de ideias e solugôes, e, nesse sentido. unisse os sentimentos
de tolerância, a abertura â mfluência intelectual, a um corpo de convicgôes fortemente cimentadas.
Consciente da puerilidade de qualquer tentativa de ímposicão ideolôgica, o papei do poder politico.
na organizacão do ensino superior como na promocâo de outras grandes instituicôes de carácter cultural e
científĩco. era encarado por Guizot em resposta a uma tripla necessidade que lhe demarcava os lumtes de
accão. Permitir a afírmacão autônoma das elites intelectuais,(l . Cnar espacos de sociabilidade que as
retirasse do ísolamento para que pendianr "\ e as consciencializasse da existência como corpo diferenciado
mas com responsabilidades claras perante a sociedade'1'11. Por fím, chamar essas elites ao convivio com o
poder político, vendo-o como um natural aliado e protector da sua actividade autônoma,U/.
Ao planillcar a descentralizacão e a liberdade controlada do ensino superior. ao reavivar a Academia
de ciências morais e politicas do Instituto de Franca. ao incentivar as Academias e Sociedades espalhadas
"* «Lc gouvernement des espnts rcposc tout entier sur la mise en ceuvrc de ce schéma. constitution dc pôlcs organisateurs ct regulateurs
aulonomes. unmcrgcs dans la sociéte civilc mais stnicturcs par I'État et unis a lui» iPicrrc ROSANVALLON. I.e momeni Ciuizor. p. 234 1
15 «Nous \ivons dans une societe plus equitablemcnt rcglce ct plus soigneusc du bonhcur dc tout que ne l'ont ete la plupart des sociêtés
humaincs. mais Ics cenlres vanés. les groupes durables. les agregations fortes. les ímpulsions indcpendantes > manquent: c'csi une sociéte a la
fois dissoule et concentrce. qui montrc partout Findividu isolé en face dc l'unité toulc-puissante de l'Etat. Nous cherchons depuis longtemps
dcja. ct jusqu'ici sans beaucoup dc succcs dans l'ordre pohtique. quclque remcde a ces lacuncs d'un état social qui. a côte des grands bienfaits
pubhcs. laissc les droits bien faiblcs. lcs libertcs bicn mal assurées et Ics existences individuelles a la fois bien languissantes et b.en mobiles. Les
academies sont aii|ourd"hui. dans I'ordre mtellectuel. Ic remedc naiurcl ct prcsque unique á ce grave dcfaut de notre soc.éte gcncrale; elles
groupent sous un drapeau pacifiquc. sans leur imposcr aucun joug. m aucunc umté facuce. dcs hommes distingués qui. sans cc lien. rcsteraient
absolumcnt étrangcrs lcs uns aux aulrcs , et en les groupant elles leurs procurent á tous, avec les plaisirs de gcncreuses relations, des moyens
d'mfluencc et des garanties d'indcpendance. Au dcnors. cllcs attirent lcs esprits vers les ctudcs et les quesUons oú ils peuveni s'exercer ei se
salisfairc sans se dcchaîner; elles les contiennent dans certames Iimites de raison et de convcnance en provoquant lcur activitc ct cn soutenant
leur libcrté» (Fran^ois GUIZOT. Mémoircs. ... t. III. p 158-1 59)
m
Dirigindo-sc cm circular ás sociedades locais agrupadas sob o nomc dc Inshiui des Provinccs. Gui/ot doutrmava «Plus Finstruction
clementaire dcviendra genéralc cl aclivc. plus il est nécessaire que les hautcs ctudcs, les grands travaux scicntifiques soicnt egalcmenl en progres.
Si le mou\emcnt d'cspnt allait croissant dans les masses pendant que Finertic rcgnera.t dans les classes élevées de la sociéte. il en résulterait tôt
ou tard une dangcrcusc pcrturbation Je regardc donc comme le devoir du Goinernement. dans Fintérêt de la socict. tout entiére. d'impnmer.
autant qu'il est cn lui. une forte impulsion aux étudcs élcvccs et å la scicncc pure. aussi bicn qu'â Ftnstruction pratique et populairc» (idem. p
I(;l-I02)
H' «11 ne s'agit ici d'aucune ccnualisauon dalĩaircs et de pouvoir. Je n'ai nul dessein dc portcr atteinte a la libertc et á Findividualité des
socictes savantes. ni de leur imposer quclque organisation génerale ou quelque idée donunante II s'agit uniqucment de leur Uansmetu-e, dun
ccntrc commun. les mo>ens de tra\ail et de succés qui nc sauraient lcur vcnir d'aillcurs, ct dc rccucillir. á ce même centre. les fruits de leur
activite pour les repandre dans une sphcre étendue Loin qu'une telle mesurc puisse rien faire pcrdre aux scx;.étes savantes de leur mdêpendance
et dc leur importancc kĸale, elie doit au contraire l'assurcr ct Faccroître cn donnant plus d'efficacité et de lcur portce a leurs efforts» (tdem. p.
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pela sociedade, o objectivo estratégico mantmha-se inalterável. como explica Pierre Rosanvallon. a
propôsito da activacão do Comité dos trabalhos histôncos e científícos «loin de chercher â simplement
diriger les idées nationales, il se préoccupe plutôt de faire exister des milieux intellectuels et d'assurer des
conditions de leur symbiose avec l*État»
"
. Neste nível o governo dos espíritos promovia o encontro entre o
poder político e intelectual. através duma centralizacao construída sobre a descentralizacão das esferas de
governo e de infíuência, e da criacâo de elites intelectuais extraidas das elites materiais da sociedade. Em
última instância. abria a possibilidade do governo pela elite dos espíritos. que ás qualidades intelectuais
unissem as capacidades dingentes e aapetencia para a prática da vida politica.
As linhas gerais do programa do governo dos espíritos remetem-nos, uma vez mais, para o centro da
abordagem do indivíduo e da sociedade pelo pensamento doutrináno. Dando continuidade a relevância que o
iluminismo conferira â educacão, a reflexão, uma vez mais. visara recuperar a ideia criticando embora os
pressupostos e objectivos que a informara. O racionalismo do sujeito, o optimismo antropolôgico permitindo
conceber uma infínita capacidade de aperfeicoamento e moldagem individual a um ideal de homem. e, por
fím, a suposicão duma inalterável positividade moral e material do conhecimento, tinham enquadrado a ideia
de umversalizacão das luzes. O conhecimento como veículo de aperfeicoamento moral e de libertacão dos
preconceitos e supersticôes que embrumavam a razão, serviria a recuperacão da autonomia do pensamento
individual, coarctado por séculos de subjugacâo intelectual. Habihtados ao pleno uso das faculdades
naturais, mais livres e sábios. os indivíduos seriam mais aptos tanto para perseguir a felicidade pessoal,
como para o exercício da cidadania activa. A instrucão universal apresentava-se, assim, um precioso veiculo
de libertacão individual e de justÍQa social. que abrina as portas da mobilidade social, colocando-a nas mãos
da vontade e do esforco de cada individuo, e permitiria vislumbrar a pertinência futura da democracia
politica. A felicidade e progresso publico tendo por íbrca motriz a busca da felicidade e progresso individual
que sô a liberdade podia proporcionar, para o individuo reverteria na forma de direito a partilha das
responsabihdades da liberdade.
Picrrc ROSANVALLON. Le moment Guizot. p. 22').
%A passagem desta ideia de educacão como ínstrumento de libertacão mdividual para a ideia
doulnnána de educacâo como instrumento de governo da liberdade. encerrava a alternativa ao ideal
autonômico do individuo. espelhado na concepcão da sociedade atomista. legado pelo iluminismo a
revolucão. Nela convergia a fundamentacão fílosofíca, histôrica e sociolôgica. do projecto político e cultural
doutrinário para a sociedade pôs-revolucionária. A ideia de razâo transcendente mas vocacionada a revelacâo
na realidade; a teona do carácter progressivo do processo cognitivo e das faculdades nele intervenientes: o
reconhecimento da essencial dualidade que informava a liberdade humana, mitigando o optnnismo
antropolôgico decorrente do poder de atraccão exercido pelo absoluto sobre a humanidade; a radicacão da
sociedade no impulso â relacão motivado pela des.gualdade e do poder na forca reconhecida â superioridade;
a ideia de histor.a como processo de aprofundamento da humamdade, marcada por uma centrahzacâo da
divers.dade e pela revelacão da natureza social do indivíduo; são dados que a um te.npo atravessam a critica
do ideal educativo das luzes e possibilitam a teonzacao do governo dos espíritos.
Dingido a educacâo da vontade (liberdadei individual. o programa doutrinârio nâo so buscava
conforma-la a uma racionalidade transcendente e identifícar a imanência desta na sociedade coeva, como la
ao ponto de estabelecer um paralelismo entre o processo cognitivo e as faculdades envohentes, e uma le.tura
soc.ologica das capacidades e necessidades intelectuais. A potencialidade do progresso individual espelhava.
e desejavelmente devia espelhar, a sintese entre as faculdades propnas á natureza de cada individuo e a
capacidade e a funcão socialmente determinada. O indivíduo não seria servido por uma mstrucão
indiferenciada que passasse ao lado da utilidade da materia mstruída para as expectativas que se abnam na
entrada na vida adulta. Quando pertencesse as classe baixas, tendo por destino uma rápida entrada no mundo
do trabalho e uma vida presa â persegmcão do progresso material. uma instruyão preparatôna de habitos de
refíexão a explorar na vida académica, sendo inacess.vel âs faculdades que estava habilitado a desenvolver,
podena revelar-se contraproducente ao micia-lo a um turbilhâo de conhecimentos que nao podia
compreender. e mesmo gerar desajustamentos de efeitos sociais irreversíve.s. A universalidade pelo
ni\elamento intelectual, sô podena, neste sentido, ser imaginávcl ou pelo drástico empobrecimento do
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horizonte intelectual de lodos os mdividuos, ou pela exigência de iniciacão umversal aos mais altos níveis de
reflexâo. Uma opcão traía as expectativas dos espíritos destinados a outros \oos. a outra gerava confusão e
inadaptacâo. Umversal e permanente era a necessidade de educar o espínto humano a governar-se pela
submissão ås leis da razão. Positiva era a instru?ão que não alimentava a patologia social atraves da
alienacâo individual. Perfectíveis eram os indivíduos na medida das capacidades. Moldáveis eram os
indivíduos a uma educacão que os orientasse no sentido da verdade que podiam reconhecer e a uma
instrucão que Ihes permitisse ser tudo o que podiam ser
w
Ao encerrar as possibilidades individuais num determinismo social, ao qual so os espíntos de
excepcão poderiam escapar. Guizot iancava os pressupostos que justificavam a imobilizacão da hierarquia
capacitana na hierarquia social. Se a mobilidade desejavelmente era uma possibilidade aberta ao esforco
individual, o ponto de partida necessanamente condicionava os parâmetros. Antes de querer atravessar as
fronteiras duma situacâo, os ind.\ iduos deviam ser preparados a explorar os recursos propnos. perspectivar o
que podiam ser sobre o que eram. Por esta via abna-se a possibilidade de, pela pnmeira vez na histona,
converter a dmâmica da luta de classes numa dinâmica de concorrência, onentada por uma iogica de
progresso interno. tendo por horizonte a elevacão social, e nâo por uma logica de eliminacão propna das
aspiragoes tirânicas. Se a meta das classes populares era o melhoramento justifícativo da elevacão ao estatuto
burguês, a da burguesia era a prova da supenondade que Iegitnnava o seu domímo social O governo dos
espiritos, concebido como educacâo da liberdade âs leis da razâo, traduzia-se na acti\ idade dinamizadora da
relacâo entre a ordem intelectual e a ordem social. Sendo o progresso da ínstrucão ínevitavel no seio de lodas
as elasses, acompanhando o progresso das condicôes materiais, necessário se tornava a fixar os pilares do
sistema educativo, conformando os indívíduos ao processo de hierarquizacão da sociedade e do poder
assente na hierarquia do ter e do saber31". De simples refíeetor da realidade soeial. o poder politico, ao
chamar a si a direccão espiritual da sociedade, na sua dimensão moral e intelectual, assumia o papel de
,<w «Gui/ot esl relativemcnl determmiste a cct egard; il conco.t Findividu comme un produil social; il esl individu social et non mdividu
atomistique C cst pourquoi 1 education est plus un moyen de gouvememcnt qu'un mstrumcnt d'émancipaUon mdividuelle che/ lui» (idem. p
'"'
"L/instruction n'est pas un moyen de taire progresscr Fégalile cnlre les hommcs Elle a pour but de rendrc cohérente une soc.ete qu. reposesur l inegalilc des lacuites. Elle a pour objet de pre\emr le penl democratique délin. comme confus.on sociaic» (idcm. p. 246)
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instituidor da estática e da dinâmica social. E ao fazê-lo mostrava-se coerente com a crenca de ter a
responsabilidade de governar uma sociedade, que não sendo totalmente justa e eomportando muitas
patologias. era essencialmente justa nos princípios em que assentava. Ao esforco individual integrado no
colectivo sob orientacão dum poder esclarecido e activo, e â acgão do tempo, havia que confíar um encontro
cada vez mais alargado e esclarecido do destino da humanidade com as leis que a condieionavam. A
esperanca num progresso infímto e índefínível nunca poderia ser cumpnda pela aposta no individualismo.
mas pela integracão da diversidade índividual no corpo social. e na manutencão dos mecanismos sociais e
políticos que o asseguravam.
O projecto de governo dos espíritos que permite aprofundar as consequências da visão doutrinária do
indivíduo1 , ao ponto de através dela pôr em causa os mais essenciais valores da modernidade. revela-se
igualmente essencial para compreender a posicão deste liberahsmo conservador sobre a verdade social e a
sua dinâmica, na qual tem de ser inserida a recusa de ceder å mudanca na prática política. Na comparacão.
citada no inicio deste trabalho, que Guizot fez entre os percursos do conservadorismo mglês e francês, entre
o conservador tornado liberal e o liberal tornado conservador, encontra-se a mtuicão de dois modos
visceralmente diferentes de estar na política, de ler a histôria e de equacionar a razão. que, se permitia a
circunstancial identifíca^ão de pontos de vista entre estas correntes, a evolucão da sociedade condenava a
destinos divergentes. Radicavam eles no mar que separava a sensibilidade duma sociedade civil, consciente
dos seus direitos e liberdades que a tradicão garantia. e trabalhando para demarcar entre ela e a tentacão
tentacular do estado a separacâo de esferas, sendo esta luta que justifícava o saeriíicio de envolvimento na
politica activa, de resto desvalorizada, e duma sociedade crescida å sombra do movimento de centralizacão e
da luta pela libertacâo, tornando improvavel a distin^ao entre a dimensão civil e política da liberdade. São
Lucicn Jaume. abre a obra quc tcmos citado, com uma cstimulantc refiexão sobre as idcias de corporaeão e corpos sociais nas diversascorrcnk's libcrais francesas diversas da constantiana. sublinhando as ambiguidades que as atravcssam. particularmente presentes cnlre osdoutrinános A cntica da corporacão de tradicão medicvaL com coniinuidade no antigo rcgime. passava lanto pela critica do pnncipio depnvilcgio que encerrava, qunnto pelas acusavôes de log.ca a um tcmpo indn idualisu. pait.cular. esirnnha aos interesses uerais, e afrontadora do
podcr gcral do estado. Cntica que convivia com a tenlaliva de recuperacão da idcia. expurgando-a da \crtente mdividuairsta e usando-a mesmo
para combater as poss.b.lidades abertas ao individuahsmo na modenudade 0 lugar ocupado pcla perspcetnacão sociologica do problemapohtico. o esforco leito para remctcr o mdividuo para o berco do corpo social, a assumpcâo das mstituicôes pubhcas como luear prôprio para a
recnacao da corporacao, sao vertcntcs que penmtem a Lucien Jaume equacionar a altematna reprcsentada por Gui/ot ao liberalismo da duplaMme Dc Stael / C onstant: •■pnvilcgier I mdividu. jusqu'a. c\ entuelleme.il. un libéralismc du sujet (Mme de Stacl) assuietlir Findiv.du a un
esprit dc corps qu. le discipl.ne (poini de depan de Gui/ot). Lc libéralismc fran^a.s a. trcs majontaircmcnt adoplé la sccondc voie cellc d'unlibcraíisme par 1 Etat. et non contre ou hors FClaP> (Lucien JAUME. op. cu.. p. 11).
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identifícáveis no paradoxo do fascínio exercido pela experiência inglesa na refíexão liberal francesa. cujas
correntes nunca abandonaram a busca duma solucão moderada entre o absolutismo monárquico e
democrático que a Inglaterra lhes apontava, e a acusacâo conservadora inglesa. vinda de Burke, de
radicahsmo e abstraccionismo francesista dum certo liberalismo político britânico. Identiílcá\eis, ainda, no
casamento em Burke do liberalismo econômico smithiano com o conservadorismo político, e a
desvalorizacão no pensamento doutrinano, senão submissão, da reflexão econômica â reflexão política.
Identifícável. fínalmente, na observacâo de Sir Robert Peel a Guizot, admirado com a facilidade com que
este cedia aos amigos politicos quando o seu problema era o de medir as cedências a fazer aos adversários
politicos. Um reportava â funcão do politico conservador que consciente da inevitabilidade da mudanca, e
pronto a ceder ou mesmo antecipar a sua evidência, reclamava a sua harmonizacão com os valores da
tradigão, em nome das prerrogativas da sociedade civil e do respeito pela sabedona ou razão colectiva.
traduzida na nocão de senso comum, que encontrava a medida da defesa da sua liberdade na hostilidade ao
voluntansmo do poder informado por um racionalismo abstracto. O outro reportava ao obiectivo de fíxacão
pela ínstância politica duma realidade social situada no encontro entre a razão e os fins da histôna, da qual
decorria a crenca de que as condicôes de progresso continuo dessa realidade dependiam da erradicacâo da
mudan^a que Ihe questionasse os pressupostos, e a con\ iccão da necessidade de conformar os espíritos â
aceitacão desse facto e de disciplinar os actores sociais å representacão dos papéis que Ihes cabiam.
«Htre conservateur, c'est en effet gérer et contempler une société qui sait qu'elle n'a plus de
révolution devant elle. Perspective qui bouleverse toutes les representations anténeurs du politique
puisqu^elle assigne å Phistoire un état terminal stable On peut même estimer dans cette perspective que le
conservatisme constitue depuis le XlXe siecle I'idéal histonque índépassable de toutes les pensées
révolutionnaires... L'umté du XlXe siêcle est â cet egard étonnante. Si tous les auteurs, ou presque.
divergent sur l'estimation des conditions de réalisation de la révolution. ils s'accordent en même temps
fínalement sur Lidée d"une clôture possible et souhaitable de eelle-ei qui marque Lentree de Laventure
humaine dans une temporalité lisse. DToû la fameuse apostrophe de Guizot, souvent si mal compnse, dans sa
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déclaration de 1846 aux électeurs du Calvados : «Tous les partis permettent le progres. les conservateurs
seuls peuvent le donner. » Seuls les conservateurs, en effet abolissent le dilemme du mouvement et de la
stabilité, seuls Ies conservateurs inscnvent délibérément leur action dans un ordre régulier et durable... Le
conservateur ne s'oppose plus au révolutionnaire. puisque tout le monde l'est devenu, mais au radical : celui
qui continue â croire la revolution dcvant lui>yn.
Seguindo esta leitura de Pierre Rosanvallon, podemos corrigir a leitura de Guizot sobre o percurso
dos doutnnários como liberais tornados conservadores. que abre caminho å ideia dum hiato entre o rigor da
leitura da dinâmica da realidade social, infonnada pela ideia de progresso, na teorizacåo politica doutrinana
durante a Restauracão, e a alienacão dessa realidade na prática conservadora do poder. Mais do que liberais
tornados conservadores, a fundamentac-ão e a proposta política doutrinária permite afirmar que o objectivo
conservador da sua teorizacâo liberal adquire possibilidade de concretizacão na prática do poder.
O conselho de Guizot aos franceses, "enriquecei-vos", que acompanhou a constante recusa de
reformar o sistema eleitoral. quando era evidente que os parâmetros vigentes por um lado exeluiam do
direito á política activa uma larga faixa da classe média e mesmo membros da inteligência francesa, e por
outro lado favoreciam a instrumenlalizacão do eorpo administrativo. é geral e justamente evocado como
impulsionador da queda da Monarquia de Julho. Sendo certo que a dimensão moral que eontmha foi
eliminada do debate político e da mensagem da oposicão a opinião pública. sobrevivendo no ímaginário
politico e popular as ímplicacoes da dimensâo material, não menos certo e que o elitismo que subjazia â sua
infíexibilidade remete mais para o ideal politico e social doutnnano, do que para a incompreensao da
mudanca da realidade social e da sensibilidade política da opiniâo pública francesa, evidenciada no eoncerto
da oposicão nos acontecimentos de 1 848.
Na leitura política dos acontecimentos que levaram â queda do regime. a acusacão feita aos amigos
politicos de amolecimento perante a estabilidade e mesmo de confusão entre eclectismo e eedêneia, que teria
motivado a passagem â oposicåo dos conserv adores progressistas chefîados por Cousin, casou-se com o
desgosto pela incapacidade dos actores politicos. congregados em torno dos parĩidos, representarem os
■ |: Pierre ROSANVALLON. op at. , p 278-279.
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papéis naturais que garantiriatn a estabilidade do sistema: «pour que les part.s politiques suffisen.
ple.nen.ent â leur tâche, ,1 faut qu'il soieni complets e: compacts. ... tel a e.e, de 1 8 14 a 1 848, le malheur de la
hberte politique cn France. soit sous la Restauration, soit sous lc gouvcrnemenl de Juillet, les deux part.s
appelés a metter les instituitions hbrcs en prat.que ont été profondément mcomplets et discordents. ... Le
gouvernement n'a pas eu tous ses appuis naturcls. L'opposition a eu des alliés qu, l'ont dénaturée. Tout le
reg.me dc la hbcrte politique a ete ainsi frappé tantôt de faiblesse, tantô. de desordre. e. lantô. ,1 n'a pas e.e
au niveau, tantôt il a étéjété en dehors de sa missíon»"3.
Recordando a sua rela?ão com Luís Fihpe na crise que antecedeu a revolucão de 1848. e duranle a
qual se recusou a dingir uma política de mudan^a de.xando o monarca hvre para usar a prerrogaliva régia,
Guízot reproduz.a as palavras do Rei. consciente de que a queda do seu ministro signifícaria a queda dum
projeco em que pessoalmente se envolvera, mas também consciente da solidão desse projecto na reahdade
da nacão:
«Tennez, mon cher minis.re, me dit-il, je souhaite de tout mon couer que vous ayez raison; mais ne
voiis y trompez pas: un gouvernement libéral en face des traditions absolutistes et de l'espn. révolutionnaire,
c'est b,en difficile; ,1 y faut des conservateurs hberaux, el ,1 ne s'en fait pas assez Vous ê.es les dern.ers des
Romains»">14.
■ '
Franeois GUIZOT, «Trois gcncrations....». op. cit n CW-CXXl
Fran-jois GUIZOT. Memoires.. , t VIII. p. 9 1 .
'
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III. O GOVERNO NO PARLAMFMO : O CONSERY ADORISMO DE COSTA
CABRAL
1. O POLÍTICO NA INSTÂNCIA PARLAMENTAR
Nos dois primeiros capitulos buscámos a sustentabihdade do conservadorismo no
universo de valores politicos liberais. Neste âmbito distinguimos a corrente anglo-saxoniea.
construída a partir das teses tradicionalistas burkianas. da corrente francesa nascida na
Restauracão por accão dos doutrinários. Embora o conservadorismo em Franca seja sobretudo
conotado com o pensamento contra-revolucionáno, estamos crentes que conseguimos provar a
pertinência do conceito na construcâo teônca liberal. e portanto a sua operacionalidade para a
investigacâo histônca. Propomo-nos reflectir agora em que medida estas correntes encontraram
eco em Portugal, e se as perplexidades e contingências portuguesas ditaram idiossincrasias no
nosso liberalismo oitocentista.
A fonte, o momento e a personalidade que privilegiámos. traduzem algumas
preocupacôes que persistem desde os nossos primeiros contactos com o pensamento liberal.
tendo-as encontrado magnificamente sintetizadas na distincão que Pierre Manent estabelece
entre libcralismo de oposicão e iiberalismo de govcrno. O indivíduo deflmdo como propnetano
de liberdade que situa a natureza a-social do homem. encerra todas as contrariedades que
atravessam a reflexão liberal, pois se no plano ontolôgieo poder e iiberdade se identifieam. no
plano histôrico do homem em relac-ão, as duas faces do conceito revelam-se uma fonte de
inevitável conflitualidade. Da conseiência teônea e vivencial deste problema de complexidade
inesgotável. decorrc o esforco de conceptualizacão duma organizacáo social e politica que na
seguranca dos direitos de todos os individuos reflectisse a seguran^a dos direitos de cada. Dela
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decorre. igualmente, a tendência para conotar a ideia de liberdade aos aspectos positivos do
conceito de liberdade, e eoncentrar na ideia de poder o potencial tirânico da liberdade sem freio.
Se setecentos provou a incompatibilidade da liberdade dos cidadãos com o absolutismo
régio, oitocentos nasceu sob o trauma primeiro do Terror e depois do Império. sendo neste
despertar que realmente podemos situar o nascimento do hberalismo, como doutnna política
oposta ao absolutismo sob qualquer lbrma que se apresentasse. A ele se liga a subvalorizacão da
especulacio fílosofica desligada da vivência humana em favor da filosoíla da histôria e da
sociologia, que permitiam o estudo das situacôes complexas prôprias a essa \ ivência. E dele é.
igualmente. caracteristica a forte cultura de prevencão contra o poder. cujo expoente foi. sem
sombra de duvida, Benjamim Constant. Vimos como os doutnnanos. amda na linha desta
reflexão anti-absolutisía. exploraram outra via quando devolveram uma conotai;ão positiva ao
poder, sem a qual viam que o Estado liberal nâo podena impor-se e estabilizar. Mas as
implicacôes desse esforco para a liberdade. e mesmo para o valor do indivíduo, reforcou a
pnmeira das nossas preocupacôes: dentro duma ordem politica liberal o que detlne, ou o que
constitui o limiar duma concepcão e prática liberal do poder. Entre uma e outra cultura política
onde se situa o espínto liberal.
A escolha de Costa Cabral, que tlcou ligado â histôria com o espectro da acusacão de um
exercício ditatorial do poder '\ justificava-se enquanto representante duma situacâo limite e. por
isso mesmo, ideal para pensar o problema. O simples bestiáno que inspirou aos primeiros
caricaturistas portugueses. que usaram essa arte como veículo de combate pohtieo. revela o
ímpacto do Conde de Tomar sobre o ímaginário nacional. Muito a proposito, ha dias
conversando com um respeitado academico sobre o tema da presente dissertaeão tivemos por
reaccâo - Ah, o ditador ( 'osta Cabral - e de seguida a pergunta, reforcada por um olhar cintilante
de provoeacão: - Mas diga-me lá. acha que Cosia Cabral cra miguclista'\ Tal pergunta sobre
1
Imagem quc. no entanto, não impcdiu a rccupcracão polilica na Rcgencraeão. tcndo rcpresentado o I-.stado portugucs e sido
elevado a Marquês por um dos homens que mais militantementc o combateram na dccada dc 40
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um homem em quem a Rainha confiou até ao fim da vida. Um homem que se envolveu na
primeira revolta apôs o regresso de D. Miguel e por isso sofreu uma emigracão ieita de agruras,
iniciadas na marcha dos derrotados através de Espanha e continuadas nas longas noites dos
barraeoes ingleses e belgas em que foram amontoados. Tal pergunta, dizia-mos, reconhecemos
apesar de tudo pertinente no sentido em que foi feita, e nessa perspectiva teria o mesmo sentido
se nos perguntasse se D. Mana IT16 não era um pouco miguelista na preferencia. que nunca
escondeu. pela politica cabralista.
Entre as pistas de rellexão sobre Costa Cabral, tínhamos a sugestão de José Eisteves
Pereira, há anos em uma aula de mestrado, de que o cabralismo poderia ser visto como um
ensaio falhado de Regeneracâo, faltando estudos que informassem o problema. Sugestão que já
insinuavam as páginas dessa inesgotável fonte de reflexão que constitui a obra Fortugal
Contcmporâneo. Tínhamos ainda o relevo conferido por Pinto dos Santos ao facto de Costa
Cabral ter sempre convivido com a realidade parlamentar. sendo o primeiro estadista português a
conseguir a proeza de cumprir um mandato eleitoral
" \ E mais recentemente. Maria de Fátima
Bomíacio ligando o programa político de Costa Cabral ao doutnnansmo '. num artigo em que
afírmava que o politico podia orgulhar-se de ter governado constitucionalmente embora com
mão forte e sem concessôes' \ Ligacao que, uma vez mais. Oliveira Martins já a\ ancara.
A perspectiva do poder que buscávamos ditou a opcão de nos concentrar no momento em
que por mais tempo o exerceu e em que verdadeiramcnte pôde iníluir no destino da Monarquia
'*'" Rainha que não tem mcrecido a atencão da nossa historiografia. provavelmente influenciada pcla ímagem construida no scc.
XIX dc quc foi sobretudo um lítcre nas mãos das mais contradilônas fac<;ôes c intcresses, ou. ainda. que esta jovcm mulhcr ao
convivcr ate a morte com o peso de partos quase anuais pouco tempo teve para pensar nas matérias de Estado Eslamos
convencidos, sem que o possamos justificar senão pela intuicão que so uma biografia politica podera confirmar. quc cm D Mana
II existc uma vcrdadeira dimensão de estadista. quc mampulando, scmpre que podia, os ccnários políticos cm favor das suas
conviccôcs. foi capa/ dc ccder â evidcncia da oscilacão da opinião politica nacional. c talvc/ por cssa clanv idcncia tcnha ajudado
a salvar a continuacão da monarquia portuguesa.
'"' Cf. Manucl Josc Pinto dos SANTOS. «Sobre o Cabralismo" Do antigo regime ao hberalismo. I750-I85IK p. 140-155. artigo
publicado no decurso da invesligacão para dissertaQão de doutoramento sobrc as Estruturas poiihcas do Cabralismo. quc
infelizmente circunstáncias cxtraordmanas o impediram de de cnder
"m «Q cssencial do seu programa consistia cm íundar e conscrvar a ordcm susccpUvel dc produ/ir o progrcsso matenal e social
do pais. Sabendo-se quais erani as rcspectiv as prcmissas. compreende-se que o «centro» do cabralismo se configurav a. não como
consenso, não como sintese. mas sim como exclusão, unicamente abcrto a quem aprovasse e coo|x:rasse na repressão
antidcmocrática necessana para hquidar de vez a revolu?ão> (Mana dc Fátima BONIFACIO. «Costa Cabral no contcĸto do
libcrahsmo doutnnano», Anaiisc Social. \ XXVIII. n"4-5. p 1086) ldcia que retoma cm Apoíogta da histona polinca estudos
sobre o scculo XIX pomtgués. p. 1 60- 1 6 1
•""idem.p 10W
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constitucional. Interessando-nos não tanto a descricão da accão governativa, mas a sua
fundamentacão, bem como a movimentacao no seio das instituicoes liberais, eonsiderámos o
palco parlamentar como o lugar prôprio para essa abordagem. O modo como se posicionava
perante as questôes fulcrais å detlnicão do regime, e å sua vivência política. A delimitacão dum
programa atraves da clanfícac-ĩo dos pressupostos da accio legislativa. A justificacão das opcoes
governativas pressionada por uma oposicâo atenta. 0 relacionamento eom a maiona e com a
oposicão parlamentar, e a postura destas face ao Governo. A deteccão dos encontros e
desencontros ideolôgicos. que nublam a identificacão das tendências politieas. mas que
ígualmente esclarecem, a longo prazo. mcompreendidas opcôes. Estas eram algumas questôes
que uma paciente leitura dos debates partamentares poderia ajudar a apurar. e que
considerávamos fulcrais para iluminaro nosso problema.
A escolha da fonte parlamentar ia, ainda. ao encontro duma cadeia de reflexôes e que
partia da constatacão de ser o Parlamento uma instituicão ímprescindível ao regime liberal,
significando a sua suspensão a prôpna suspensâo do regime. Instituicão sazonal. na vida politica
o Parlamento constitui, por excelencia, a instância da representacão. Sendo a instância que vive
do confronto político, que transforma em debate de opiniôes, é igualmente a propna para a
legitimacão da accão polítiea atraves da sua exphcacâo e fundamentacâo. O discurso parlamentar
é duplamente dirigido ao país, representado nos pares que o escutam e a ele reagem, e. amda
mais direetamente, na publicidade que espera conquistar. Nesse sentido. e um discurso que se
ahmenta do jogo de expectativas.
Relevante para a histôria das ideias politicas, â qual interessa particularmente a vida das
ideias, eonsideramos os factos de ser, por um lado, um lugar privilegiado de formacão do
político. e, por outro, a instância de encontro entre a teoria e a ac^ao politica. Nela a eada
momento a realidade do debate obnga â reflexão. â aquisicão de conhecimentos. á
mo\ imentacâo não sô no campo ideolôgico prôpno, mas ígualmente do adversáno que se busca
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"apanhar" em contradicão ou simplesmente desvalorizar na argumentacão. No momento
estudado, o carácter didáctico da dinâmica parlamentar para politicos cujo percurso e educacão
muitas vezes impedia uma sôlida formacâo teérica, e mesmo para aqueles que tendo-a sentiam
necessidade de especificá-la ou actualizá-la, encontra-se nos arquivos particulares onde um
abundante epistolário revela a circulacão de obras para preparar debates. Que para cada matéria a
plôiade de referências era circunscrita e geraimente reconhecida. embora melhor ou pior
donnnada e sujeita âs mais contraditôrias interpretacôes, é testemunhado nos ínúmeros discursos
reflectindo ou mesmo mencionando essa realidade.
Se a análise do real, as expectativas do ideal e a avaliacão do possível, obngavam a um
constante esforco de encontro entre o teôrico e o pragmatico, nos casos mais brilhantes, em
particular numa época em que tudo ou quase tudo estava por construir, esse esforco levava a
conclusôes verdadeiramente inovadoras constituindo doutrina para além da circunstância a que
buscava responder. Que o discurso parlamentar se podia ímpor como referente teônco, tornando
lícito falarmos dum parlamentarismo doutrináno de impacto transnacional. e nâo raras vezes era
da obra falada que nascia a obra escnta, comprova-se na atencão da imprensa periodica aos
grandes oradores nacionais e estrangeiros, na edicão de compilacôes, na citacão em sede
parlamentar. No momento em que a teoria política abandonava o gabmete do íllosofo para se
encontrar com o actor politico, nada mais natural que este sentisse a necessidade de eorreceão
que sô a prática pode ditar, e nesse movimento se fizesse ele prôprio fílôsofo. Nesse percurso as
ideias enriqueciam em significados, alimentavam ambiguidades, insinuavam-se muitas vezes
mais no que fícava por dizer e por fazer do que no dito e no feito.
Movimento da teoria å prática e da prática å teona, implicava uma atitude na aceão
governativa. Ao Governo não bastava deflmr-se por uma política de resultados. mas tinha
constantcmente de jus(itlcar-se por uma política de pnneipios, mesmo que fossem os do
pragmatismo politico. O Governo tmha de apresentar-se como programa e por via da confianya
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parlamentar de provar a sua sintonia com as aspiracôes nacionais, sob pena de não conseguir
governar. Como vimos na primeira parte deste trabalho, a constatacâo esteve longe de surgir
ôbvia aos liberais do inicio do século XIX. Sendo longa e acidentada a histôria da sua teorizacão.
esta traduziu a passagem da primitiva ideia de Poder Executivo para a modema ídeia de Governo
Parlamentar.
Passagem que igualmente implicou a modificacão do estatuto parlamentar, tornando
ímpossivel o Parlamento, tal como se apresentou no vintismo. Isto é, como reunião de cidadâos
que necessitando embora encontrar consensos para legislar, se concebiam somente responsáveis
perante os eieitores e a sua consciência, e que encaravam o Executivo como um poder que lhes
era totalmente estranho e do qual se sentiam juizes. Face a um Executivo que desde a doacão da
Carta Constitucional adquinu. para nåo mais perder, a capacidade de íniciativa legislativa, e que
caminhou apos a guerra civil para a transformacão em Ministério carente da caucão parlamentar
para prosseguir uma politica governativa, o Parlamento necessariamente caminhou para uma
constituicão partidária. A eusta da índependência do deputado, as declaracôes de pnncípios
tiveram de encontrar os seus centros, que com o tempo se transformariam em partidos formais,
sendo eles que decidiam a manifestacâo a favor ou contra o Ministerio. A constituicåo de
Ministérios saídos do Parlamento acabou, tal como no resto da Europa, por se impor ao longo da
deeada de trinta. Como Jorge Borges de Macedo assinalou. a ídeia de programa politieo. exigível
a qualquer "partido" eandidato a ser Governo, abriu caminho, sentindo-se, tanto quanto pudemos
constatar, a pressâo para essa evolucâo nos debates parlamentares pelo menos desde os tlnais da
década de tnnta.
O processo saldou-se na identifícacão e coordenacão do discurso do poder. sumula da
maioria e do Governo que a representava, que compreendendo embora sensibilidades diversas
não compactuava eom a dissĸléncia. E para a oposicão na urgencia de eonstituir-se como
eontrapoder com eredibilidade para aspirar ao Governo. Urgência tanto mais dolorosa quanto ao
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facto de ser minoria acrescentava a natural divisão interna em grupos eom profundas
divergências ídeologicas, que opcôes estratégicas podiam ou não aproximar
Finalmente, o estudo do discurso parlamentar justiflcava-se duplamente no caso de Costa
Cabral, por não ser um intelectual com livros ou artigos assinados12", tendo somente escrito
alguns folhetos polémicos durante os exilios por que passou. Esta caracteristica de Costa Cabral
é, de resto. atípica relativamente aos políticos oitocentistas de renome e com aspiracôes de
lideranca, pois sendo certo que a maiona nâo deixou obra monográfica publicada, a colaboracão
e mesmo a direccão de jornais foi um veículo de comunicacão e sedimentacão de prestígio
politico de que raros prescindiram. Aspecto que corrobora a imagem que criou de homem
impulsionado para a accão, que se impôs pelas qualidades de lideranca e pela capaeidade de
mampular os bastidores da politica.
Chegando ao Parlamento por via de cumplicidades políticas, que remontavam aos tempos
da emigracão em que esteve ligado a alguns dos futuros setembristas. foi a eleicao para deputado
que o trouxe para a capital, e foi a vida parlamentar que Ihe permitiu construir a carreira politica.
Como orador, ao contrário dos mais admirados parlamentares como um José Estevfuy "\ um
Passos (Manuel ), um Garrett, os discursos de Costa Cabral eram normalmente curtos, cortavam a
direito, as vezes bastando-lhe um comentário para mudar o rumo da discussão. Nos primeiros
anos. ainda antes do golpe de 1842. quando se alongava era normalmente para responder a
ataques pessoais, exaitando nessas ocasioes o tom da voz e das palavras. Com o tempo obrigou-
se a estender sem perder o registo sintético, a apurar o jogo da argumentacâo. a fundamentar
posicôes. especializando-se. como ressaltou o seu correligionáno D. Jose de Lacerda, em deixar
correr a discussão dando a primazia aos adversários politicos, para no flm desmontar-lhes os
discursos. apontar fraquezas e incoerências, contrapor com autoridade. As preocupacôes que
320 0 prôprio confessava quc não sabia escrever um artigo Tanto quanto sabemos a unica ocasião cm quc rccorreu com alguma
regulandadc a imprcnsa penodica foi duranie a estadia em Espanha. apos a Maria da Fontc, quando publicou artigos sobre a
situacão portuguesa e passou informa^ôes aos jomais espanhois Faro e Heraldo. conforme atcsta a correspondéncia existenlc no
scu arquivo particular (ANTT, APCC. Arq. A Cosia Cabral. Cx. 120). Esta confissão daria a/.o a que Jose Eslevão. de rcsto
cansado de conhecê-la. comcntassc: «Ncste sistema actual. quando um Ministro di/ que não sabe escrever artigos. vai tratar dc
109
vimos assinalando ditam que tenhamos optado por primeiro iníegrarmos o seu discurso no debate
parlamentar sem nos concentrarmos em sublinhá-lo, para depois o isolarmos buscando demarcar
as linhas de forca do seu pensamento polítíco.
oulra coisa:. (./.X7_>. 1 3 .07. 1841, p 1 36)
121 De quem Costa Cabral di/ia que no fim dos seus longos discursos já não se recordava do que tinha afinnado no prmcip.o
110
2. O CONSTHT CIONALISMO CARTISTA
«Nada ha mais estúpido, mais imoral, mais anticivilizador do
que trazer cada partido a sua constituicão na algibeira, e acompanhar sempre a
sua ascensão ao poder do funeral da constituicão dos seus adversários. e da
inauguracão da sua»"
2.1. A Restauracão da Carta e o problema da reforma
A elevacão de Costa Cabral ao poder marca a viragem å direita da política nacionar"'1 e
do político que chamaria a si a consagracão constitucional e direccio governativa da nova
situacão. A crônica da ascensâo e queda do futuro Marquês de Tomar'" nâo permite escamotear
que o seu consulado se saldou em aquisicôes de relevante importância para o destino da
Monarquia, entre as quais se destaca a restauracao da Carta Constitucional.
Reflectir sobre a restauracão decorre da forte contestacão com que o país politico a
recebeu. unindo os sectores setembristas a significativas personalidades do cartismo em protesto
contra o movimento revolucionário e pelo cumpnmento do decreto de 10 de Fevereiro. Decreto
este que, sob influência decisiva de Mousinho de Albuquerque, acompanhara em 1842 a
proclamacão da Carta da promessa de convocar Cortes Constituintes. Em defesa da reforma
Almeida Garrett chegaria a evocar em pleno Parlamento o prôprio Imperador, que reconhecera
os graves defeitos na Carta que outorgara1""'. Tal protesto, miscigenando os juízos políticos sobre
o acto e sobre o articulado da Carta, implicava em ambas vertentes o enunciar de prmcipios e
■''■■ "Programa" da Coali/ao publicado na Revolucâo de S<!iembro de 2 de Outubro de 1843. In Jorge dc MACEDO. O
apancimenio em t'oriugaí do conceito de programa politico. p. 4 1 2-l i: sobejamenlc citada a passagem em que Fronteira uaca o retrato do Senado eleito apôs a proclamacão da Constituicão de 38
«0 Scnado cra composto pela maior parte dos Parcs que fonnavam as maionas cartistas desdc 1834 a 1836 Parccia-nos.
cntrando na Câmara, que a ( arta Unha sido restaurada e que cstávamos funcionando no centro da Câmara hercditána •> (Marqucs
dc FRONTEIRA. Memonas, V-VI. p 284. A situacão cvoluina nessc senudo, tcndo as eleicocs de Maio dc 1840 servido para
rcforcar a maioria govcrnamental na Câmara dos Deputados. c o Ministéno dc Junho de 1841 confirmado o ascendcnte pohtico
canista: «0 Ministéno. comecando pelo scu Presidente |Joaquim Antonio de Agu.ar|. era puro carnsta: o único Ministro que
tmha saído das fileiras seiemhristas cra Costa Cabral. Um novo c terrivel golpe para os seiembrisias c um triunfo completo para
os cartistas que exclamav am cm vo/. alta: S<> nos falia a Caria e a época aproxima-se» ( idem. p 317.
4 Kslamos convencidos dc que o facto de não ter assegurado o envolvimcnto de pcrsonalidades chavc do cartismo lisboela no
raovimento do Porto. motivado provavelmcntc por uma inoportuna fome de protagonismo. foi decisivo para a durissima oposicão
que logo enfrentou. A esta notável falta de tacto polílico, da qual os acontccimcntos de 1842 se revelam sintomáUcos. uniu-sc o
pcndor aulontano cvidcnciado no rclacionamento com os ntmos proprios a vida parlamcntar. não tornando dificil prevcr a
viulencia da rcac^ão que suscilou.
"'::v ••Eu entendo que as eleigôes mdirectas são uma fatalidadc Já Ihcs disse que ale o ouvi ao Augusto Outorgador da Carui. a
quem muito dcsagradou este. assim como outros dcfcitos quc nela havia. o que não podia dcixar dc acontcccr. porque é obra
humana» [Diáno da ('ámara dos Deputados. 22.07.1842, p. 115-125 - dcbate sobre as clcicôes de 1842) A partir de agora
passaremos a citar os difercntes diános com as siglas DCD (da Câmara dos Dcputados). DCP (da Câmara dos Parcs) e DG (do
Governo) Por comodidade. citamos as págmas limite dos discursos Salvo indicafão contrãria. as citavôes fcilas aos discursos ác
cada dcputado remelem ao mesmo lugar rcferenciado na pnmeira cttacão
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aspiracôes. bem como remetia para a leitura de percursos e para a comparacão com as
constituigôes concorrentes.
Sendo este o universo de reflexão a mover-nos, balizamo-lo pelo saldo duma apaixonada
luta eonstitucional que remontando ao vintismo se prolongou até å Regeneracâo. Isto e. pela
sobrevivência da Carta de D. Pedro IV até â revolucâo republicana. tendo provado pela pratica
tanto a adequacão do regime que deflnira o Portugal oitocentista, quanto a permeabilidade â
mudanca da sensibilidade politica e da realidade social nacional. Neste sentido tambem relevante
se apresenta o facto da primeira revisão constitucional, que fmalmente decorreu em 1852, ter
deixado ilesa a arquitectura do regime, visando sobretudo a transparência dos processos políticos
e o controlo parlamentar dos actos governativos. Nmguém duvidava que se tratava duma
situacão de compromisso. que tocara levemente ou mesmo evitara algumas das refonnas
genencamente reclamadas A Câmara dos Pares permaneceu intocada, tendo de esperar trmta e
três anos para ser equacionada. As eleicoes directas foram finalmente consagradas. o
abaixamento do censo permitiu uma mais efectiva participacão da classe media na vida política e
a capacidade académica foi considerada na escolha dos representantes. mas o capítulo deixava
vaga a questao das incompatibilidades tão reclamada contra o caciquismo e a funcionalizacâo do
Parlamento. e ao omitir o controlo independente das eleicôes deixava o caminho aberto á fraude.
A Regeneracão veio consagrar a ideia, já presente na constituinte de 1 837-1838, de que a
conquista da estabilidade sô se apresentaria como horizonte viável. quando vingasse o
deslocamento da cisão partidária do plano constitucional para o programático. Ao consenso
constitucional entre as correntes liberais monárquicas, ou ao constítucionalismo desenvolvido no
âmbito da Carta, havia que aliar o rotativismo. compatibilizando a ordem com a moderada
liberdadede mudar.
O debate parlamentar sobre o movimento de Janeiro de 42 e a exigêneia de reforma da
Carta Constitucional, tendo sido recorrente até â Maria da Fonte, foi pnmeiro equaeionado na
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discussão da Resposta ao Dtscurso do Trono em Agosto de 1842. 0 pnmeiro paragrafo do
Discurso deu-lhe o mote quando ofereceu uma apreciac-ão política do movimento,J\
Tendo por porta-voz Almeida Garrett. a oposicão coligada subscrevia uma resposta
alternativa å da maioria. onde defendia o decreto de 10 de Fevereiro pela dupla necessidade de
ínterrogar pelo voto a adesâo da Nacão â Carta e de eleger mandatános habilitados a reformá-
la327. Ostensivamente a oposicâo denunciava a cisão entre D. Mana II e a accâo do Governo,
quando atribuía a vontade régia o decreto restaurador. A Rainha mostrara-se uma justa herdeira
de D. Pedro IV, provando tanto o apego aos direitos da nacâo quanto a sensibilidade reformista.
0 autor da Rcsposia alternativa acabaria reconhecido como lider da oposicão por Passos
Manuel, que regressara ao Parlamento apos a revolta de Torres Novas
"
. Significativamente a
lideranca era depositada numa figura insuspeita de sentimentos radicais, membro do que
podemos considerar a ala "'esquerda* dos Ordeiros", cuja flliacao ideolôgica no doutrmansmo
se encontra estabelecldav,". 0 moderantismo de Garrett assegurava. por um lado. um justc-milieu
á diversidade de opiniôes reunidas na oposicâo e, por outro, credibilizava-lhe o discurso numa
assembleia de esmagadora maioria governamentai'31, onde abundava um cartismo intlexivel.
Em 1 842. a Resposta alternativa que concertou permitiu â oposicão apresentar uma crítica
26 «0 Voto Nacional. cspontancamente manifestado nestes Reino. Mc deternunou. em dcsempenho do mais Sagrado dever. a
Declarar em vigor. como lci fundamental do Fstado. a Carta Constitucional da Monarquia. outorgada por Vlcu Augusto Pai de
saudosa Mcmoria. E vossa missão consolida-la. e F.u confio em que a dcscmpenhareis» (IX 'D. 1 .07. 1842. p. 3)
12 ' «A Cámara dos Deputados da Nacão Portugucsa vem rcspeitosamente protestar a Vossa Majcstade. que ela há de
corresponder a confianca quc Vossa Majestade se Dignou Expressar-Ihc. fa/endo todos os esforcos para consohdar a Carta
Constilucional da Monarquia quc Vossa Majcstade Houve por bem dcclarar cm vigor pclo Scu Decrcto de de/ de Fevcreiro dcstc
ano. Mas a Nacão reconhece com Vossa Majestade que. dcsde que o Augusto Dador da Carta Acompanhou a sua restauracão
de tantas l.eis quc inteiramentc mudaram toda a antiga facc c toda a antiga organi/.acão da Sociedadc Portugucsa. aquele
venerando Côdigo sô podia ser consolidado por avisadas e graves reformas que o acomodassem ao novo estado social E
consohdar hoie. Scnhora. a pnmcira e imortal Obra do Scnhor D Pcdro IV. nosso Rci. de Saudosa Memoria. c pô-la cm
harmonia com a maior c mais imortal obra do Duque dc Braganca. nosso Libertador Este foi. em todas as cnses e por qualquer
modo quc se expressassc. o voto nacional: c a cste volo sabiamente Atendeu Vossa Majestade quando. por aquele Seu novo acto
de Rcal Prudcncia; Se Dignou Pôr tcrmo as irrcgularidades que o provocaram. Mandando consultar a Nacão sobre um facto
que precisa legitimado pela intervencão dela, e pela revisAo das estipulacão pactuadas' (ideni. () 08. 1842. p 44-45. subl.
nosso)
u* Discurso de Passos i Manuel) (IX D. 18. 10. 1 844. p I85-11'6P)
1J''
Enquanto Bencdicta Vieira dilui os Ordciros entrc a Direita e o Centro direita parlamcntar. reparuda em fun?ão das votacôcs
nas Constituintes (A Revolugão de Sciembro e a discussão constituaonal de 183"). Júlio Silva considera a direita parlamentar
como um bloco coerentc íbrmado pelos Ordciros. cuja accão conccrtada em tonio de prmcipios pohUcos fundamentais
comporlava sensibilidadcs c percursos políticos diversos (As ( 'ortes Constituimcs de I831-IS38: iiberais em confronto).
"' Cf Júlio SILVA. op at.: mais recenlemcnte, Julio Silva aprofundou esta reilexão. subluiliando. a par da natural influência
dos tcôncos franccses. a forte presenca do doutrinansmo cspanhol no scu ôrgão oficial («0 liberalismo de "0 Constitucional"
(1838-1839) a Ordem e a Liberdade-'. Cuhura: revisia cie /hsiôria c icoria das idcias. v. VIII ( l(>%). p 91-1 14) Numa leitura
diferente. Maria de Fatima Bonifácio. idcntifica os ordciros com o liers parn francês. tão criticado por Gui/.ot por a sua cultura
de moderacão alimcntar uma critica constante do poder e o enjc.tar da rcsponsabilidade de sc assumir como altcraativa i Maria dc
Fatima BONIFACIO. Cosia Cabral no coniexio do lihcruiismodoutrmáno.... p 1066)
it| 0 conjunto dos deputados da oposicão atingia pouco mais dc 1 '5 da Cámara. sendo esle numcro ainda mais rcdu/ido apôs as
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programática ao Governo e orientar decisivamente o rumo do debate. Nele, a par do duro ataque
a Costa Cabral, a oposicão questionou ajustifícacâo da restauracâo da Carta Constitucional pelo
voto nacional. Apurar em que consistia esse voto e quais os meios aceitáveis de expressá-lo,
serviu o questionar da pertinêneia e da legitimidade do movimento e introduziu a reclamacão do
cumprunento do Decreto de 10 de Fevereiro.
Garrett. pronunciana, dias depois. um discurso para clanficar o conteudo da Rcsposta. o
que passava tanto por enunciar o universo de princípios em que o seu autor se movia, como por
ler a historia político-constitucional reeente a sua luz ". A divisa Liberdade e Ordem.
expressando a inseparabilidade destas ideias enunciada pelo programa ordeiro. foi o referencial
evocado para demonstrar a coerência entre a teoria e a prática política,,\ Ideario que casava com
a concepcão de Soberama Nacional enquanto expressão da Soberania da Razão1' , e eom o
sublinhar da dimensâo paetualista do regime monarquico constitucionar \ Anti-revolueionáno
por exeelência, determinava as condicôes de efícácia desta postura: a abertura reformista das
elites políticas vocacionadas para julgar ajustica das reclamacôes populares,M ; a consciência de
que terminar a revolucão mstitumdo o império da lei, passava pela cnaciio de consensos entre
opiniôes e interesses combatentes;,/; o apoio dum programa de Govemo que pusesse em prátiea
as reformas estruturais e conjunturais^
'
geradoras do progresso tranquilo do pais.
cleicoesdc 1845..
'* í'Restiluir pois a \erdadc dos factos politicos. dcfender c cxphcar o nosso programa ou manifeslo. consignado naquela
substituicão. são os dois unicos objectos do mcu discurso» (idem.l 1.08. 1842. p. 81-94}.
"
<■ Aceilei e aceitarei sempre a libcrdadc com todas as circunstâncias. e por todos os modos por que ela venha. uma v c/ que elas
uagam ou comportcm a ordcm. sua essencial garantia>'
134 «.Nos invocanios a Soberania NacionaL a Soberama Popular louca e desmanchada' N3o. Sr Presidente. nos não unocamos
assim estupidamcntc csse pnncípio. nôs o invocamos sim. e o qucrcmos entender pela vcrdade. a ra/âo, c a juslica"l' «Nôs somos súbditos ficis da Rainha. nos respeilamos o seu voto, nos respeitamos a sua proposicão tão intciramcntc como cla
no-la fc/ |no decreto de 10 dc Fevereiro|. porquc um soberano não pode dar uma Constituicão. scgundo as minhas opiniôcs. podc
propô-la mas as circunstâncias cm que o pacto tinha sido feito em 26 mudaram. e mudaram aítamcnte. a mesma Soberana o
reconhece. e quando a propôe ao povo. Ihe di/ - examinai-a e dai o vosso asscnso».
""
->No Pais classico da Libcrdadc. c tambcm da Ordcm. a Inglatena. Pais onde (como ja disse outro dia) a sua Anstocracia. a
sua Coroa. os seus homens mais elevados são os primciros a vir ao meio das agita^ôcs popularcs. e di/.er ao povo. «Far-vos-emos
juslica. e ra/ão atc aondc cntendermos que a tendes> L fa/em-iha. não mentcm, nem faltam; aqui esta o segredo da conservacão.
da ordem. c da tranquilidade pública naquele Pais. acompanhada do constante progresso social. que nunca e juslo. nunca c
prudentc quercr conlrariar».17 «Mas a Constiiuiváo foi concluida. foi accita livremcntc pela Soberana. foi acompanliada de todas as pro\ idcncias qne podiam
chamar a Família Portugucsa ao ccntro da união e concordia. nao houve Partido nenhum quc o não reconheccsse: todos disseram
.<agora sim quc podcmos accitar o Pacto. agora sim que a Revolufão acabou c a Ordcm legal esta estalx;lccida. agora snn. quc
com a Rainha á frentc a Nagão pode aceitar este Pacto. que c o rcsultado de sc terem posto em comuni as ex.gcncias dc todos os
partidos»
"'
«|A admiiustra^âo dc 26 de Novcmbro dc I839| composta. na maior partc. de Cavaiheiros quc represemav am o antigo Pariido
Cartista. ela arvorou todavia uma bandeira. que o ccnU"o da Camara Constituinte tinha levantado. a bandeira das rcformas
administrativas. quc nôs queriamos; e a do censo. que nos reclamávamos; ínvocou todos os nossos princpios. prmcipios tão
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Ideário, ainda. que dava razão â exigência de reforma da Carta Constitucional. Exigência
longínqua porque expressa já em 1833, decorria do reconhecimento de que a realidade social e a
sensibilidade politica do país mudara desde a outorga em 1826 . A revolucao de Setembro.
nesse sentido, devia ser avaliada pelas consequências legais: a Constituicao de 1838 elaborada
pelos representantes da Nacão, aceite e jurada pela Rainha e pelo povo, viera consagrar essa
nova realidade nacional. Pelo contrário, o movimento de 27 de Janeiro nâo podia considerar-se a
expressão do Voto Nacional, tanto pela forma íncunal que o evocara"'40, como pelo carácter
retrogrado dos princípios que suportara No momento em que Costa Cabral recusara cumprĩr o
Decreto de 10 de Fevereiro, ínviabilizara a consumacao do novo pacto" ,
Apesar do concerto critico presente na oposicão, os acentos tonicos revelam a diversidade
da paleta politica. esforcando-se cada deputado por provar a coesao entre a postura presente e os
princípios defendidos. No contexto vivido, relevante foi o facto de contar com figuras de
pnmeiro plano do cartismo, cuja maioria se envolvera na Revolta dos Marechais de 1837. ou a
ela aderira: Joaquim Antônio de Aguiar, Luis Mousinho de Albuquerque' \ Antônio José de
Avila, João Baptista Felgueiras... Como rejeitar os acontecimentos de Janeiro em face deste
antecedente? Lidando com as ideias de poder constituinte e poder constituído, para demonstrar
que as circunstâncias ditavam a legitimidade de 37 e ilegitimidade de 42, o sentido restaurador
dum movimento e revolucionário do outro. Para o credo anti-revolucionano, comum ao centro e
direita liberais, lal distincão mostrava-se importante.
santos e tão justos que a Fsqucrda da Cãmara. que tanto combateu o Gabincte de 26 de Novembro. sô negava a sincendade. mas
nâo a bondade do scu programa. programa que tinha feito acabar revoltas, em nomc do qual se cmprecnderam e conseguirani
operagôes fmanceiras dificcis c arriscadas, daqucle programa cm nomc do qual sc deu ao País uma aparencia nova dc
tranquilidadc e confianca que parccia não dever acabar lão cedo».m «Era já a Nacão Portuguesa. a mesma Nacão Portuguesa dc 1826? A sua tcrra govcmava-se pclas mesmas leis? A sua
organi/aeao era a mesma? A sua nque/.a estava d mesmo modo distribuida? As suas antigas Instituicôes tão vclhas como a
Monarquia subsistiam ainda ? Lra o mcsmo o modo de possuir. o modo dc transmil.r a propnedade dc impor os tnbutos
? Eram as
fortunas as mesmas? Lram em fim as circunstãncias as mesmas que em H26?.... Essa opinião grassou nesla mesma Casas. esta
opimão foi ouvida no pnmeiro Parlamento quc se convocou. esta opinião foi escrita. e ventilada |>ela ímprcnsa. Ibi discutida enlrc
as pessoas mais sensatas. mais pacificas c mais desejosas da ordem no Pais»
u"
'<Nâo houvc lal Voto Nacional. nao pode haver Voto Nacional scnão dcpois quc sc convocou o Parlamento (Apoiados). Eu
não reconheco esse Voto».
141 «Os ilustres Deputados quc o disseram consumado. faltaram a todos os prmcipios dc Dircito Publico. a lodas as rcgras. a todas
as luzes Para tal faclo estar sancionado c neccssáno que a Nacão o sancionc pelas suas Cortes. quc clas examinem o que fa/em.
quc não dcem o voto cego. surdo c mudo ...».1 " Que detvara um filho estendido no campo de batalha de Chão da Feira
! 15
João Baptista Felgueiras
,n
ao abrir a discussão avangara o argumento, apoiado nos
princípios do Direito Público universal344. 0 momento constituinte em 1837, na medida em que
prolongava o estado revolucionáno, ditara a pertinência e a legalidade da revolta, mserindo-a no
esforco restaurador; a Constituicão de 38 proclamada e jurada atirava, pelo contrano. a iniciativa
de 1842 para o campo revolucionário1 \
îndo mais longe, Joaquim Antônio de Aguiar acusava Costa Cabral de seguir as mais
radicais teses da Soberania Popular, contrariando a recente viragem política de sentido anti-
revolucionario346. Para os cartistas de longa data, que tinham acompanhado o Libertador ate a
sua morte, que tinham sido vencidos em 36, e vencidos ainda em 37. o regresso â vida pública
com o juramento da constituicão de 38 sô podia ter signitlcado o abandono das esperancas numa
restauracão e a franca aceitacâo da nova ordem política que pusera fim ao ciclo re\oluclonário",
No dia seguinte. Mousinho de Albuquerque corroborava com esta leitura dos
acontecimentos. mas, sobretudo, interv inha como membro do Ministério de 9 de Fevereiro para
esclarecer o espirito que presidira o Decreto do dia 10, num desmentido fonnal da interpretacâo
1 ] o
oferecida pela maioria. Tratando-se dum acto ministeriaF , nmguem melhor do que um dos
141 Fora Ministro da Justica cntre os dias 20 e 24 de Feverciro em substituicão dc Mousinho (Oliveira MARTINS. I'ortugai
contemporânco II. p. 353). demhindo-se com a enlrada de Costa Cabra! para a pasta do Reino Apesar dc fa/er campanha pela
maioria na província do Mmho. como dcnunciou S.lva Cabral (IX'D. 18 08.1842. p 1 96-205 ). quando as Cortes reumram
sentou-se logo nos bancos da oposi^ão.344 «Essas qucstôes se resolvem pelos pnncipios dc Dircito Pi'.bhco c pelas maximas cscntas c adoptadas entrc as Nacôcs cultas
qucm cntrar ncstas lidcs tem de forcosamente curvar-se ã voz austcra das verdades de consenso umversais. e as rcgras cternas c
ímutávcis quc nasccm da nature/a das coisas; e segundo essas rcgras. segundo essas maximas e dogmas dc todas as idadcs. a
Carla era ainda a Lei em 1837 e dcixou dc o scr em 1838 Por tanlo aqueles que sustentaram a pnmeira rcaceão. e combateram
atc certo ponto a dc 1842... se acharam nas filc.ras do dcver. c no posto da lcgahdadc. que era o timbre. que era a div isa glonosa
do partido Cartista. pcla qual ele se avantajava consideravclmeníe a todos os seus adversários políticos (Apoiados)» (idcm.
9.08 1942. p 45-49).Uí «No primeiro caso não estava ainda o Reino dcfinitivamcnlc constituido segundo a nova ordem de coisas. quc por vias
tumultuanas e sediciosas havia sido proclamada: a verdadeira, a legítima Constitmcão do Estado era ainda no rigor do Direito a
Carta Constitucional tornando-se por consegumte mais do que licitos. justos. e amda obrigatonos todos os esforcos para a
reslaurar. c até esses eslbrcos. tao habiimentc conccbidos. c tão dcsastrosamenlc postos em pralica Ibram frustrados ... Na scgunda
epoca tudo cstava mudado. hav la uma ConsUtuicão decretada por Cortes Constitumtes. sancionada pela Coroa. promulgada como
Lci Fundamcntal, accita e jurada pcla Nacao Estavam por tanto preenchidas todas as formas e solcmdades dc um Pacto SocutLw' "Como podia acreditar-se que o Sr. Mimstro da Justica. tendo modificado considcravclmentc a exageracâo de seus pnncipios
políticos. tcndo-se pronunciado immigo de revolucôes. se lembrasse de dcstruir a Constituicão \igente: porque o pnncipio dcla
era a Soberama Popular manifcstada por uma revolucão. e se pusesse a lesta doutra. prelenndo a Soberama Popular manifestada
nas nias. nas pracas. nos Quarteis. âquela quc se exerce pelo modo marcado na Constituicão?» (ídcm. 9.08. 1 842. p. 50-54)147 «Todos nos. Sr. Prcsidente, (cxcepto o Sr Ministro da Justica) pertenccmos ao partido vencido em Setembro dc 1836 sem
combater (e não dirci agora por culpa de queml. c em 1837 depois das accôes do Campo da Fcira. e de Ruivães. todos nos
prolestamos contra cssa Rcvolucao. que nos fe/ perder a Carta rcstaurada a custa de tanto sangue. dc tantos sofnmentos. c dc
tantas fadigas. todos nôs sofremos por causa dela; e ttxlos nôs resignámos os nossos empregos. Mas nôs voltamos a \ ída púbhca.
aparecemos dc novo ncste nosso mundo politico: juramos a Constituicão dc 1838. eleitos Dcputados. ou Scnadorcs cm virtude
dcla. aceitamos mais de uma ve/. uma cadcira nas Cåmaras; e chamados por Sua Majestadc para os scus Conselhos accitámos as
pastas. para quc Sua Majestade nos nomeoii".
lli «Nos reconhecemos o peso imenso da responsabilidade que assunuamos. nôs declaramos que cm tempo algum nos
csquivariamos a elc. fi/cmo-Io assim porquc cntendemos ser estc o úmco modo de cobnr naquclc momcnto a imputacâo a outro
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Ministros envolvidos tinha autoridade para fazê-Io. Ao contrário do expendido no Discurso do
Trono e na Rcsposta, a restauracão da Carta fora aconselhada. nâo por se reconhecer que a
revolucão do Porto expressava o voto nacional, mas porque a I.ci de Salvacao Pública assim o
demandava. Da natureza ditatorial deste acto, no qual as prerrogativas da Coroa tinham sido
ultrapassadas,4v, decorrera a convocacao de Cortes Constituintes que permitiria â Nacão
sancioná-lo num clima de total liberdade
5
.
Num momento extremo, o problema da Soberania voltava a ganhar actualidade.
Esclarecê-lo importava å clarifícac-io dos fundamentos da organizacão da sociedade polílica, e ao
ĩulgamento dos processos politicos. Com Mousinho, estamos longe dum cartismo reelamado em
nome duma Soberania Régia. que a outorga da Carta em 1826 poderia apontar01. Subestimando
o acto de outorga, era a religião do juramento que valorizava ?~, isto é, a natureza contratual da
realidade constitucional, obngando num mesmo compromisso reis e povos. Ao sustentá-lo.
mostrava-se actualizado ås leituras liberais do constitucionalismo cartista avancadas desde a
Restauracâo francesa°\ podendo, ainda, tê-lo apoiado com a prôpria Carta Constitucional
Poder mais alto. Poder fora do alcancc dc toda a nnpuiacão dcnlro dos limites da esfera constitucional. Aconselhando o Podcr
real a sair fora da Constituicão. cntendemos quc dc\ íamos pô-lo coberto com a nossa devocão completa. com a nossa declaracão
clara c solcne. com a nossa antec.pada rcsignafão a todos e quaisquer futuros e possiveis resultados-. Esta queslão sena objecto
de polcmica no debate da Resposia.. dc 1844.
m «Se dentro do regimen constitucional (e peco que me escuteml sc dentro dos hmilcs constitucionais o Trono ê irresponsável e
ímpecavcl; os Tronos. Sr Pres.dcnte. são ocupados por homens. c fora dos limites constitucionais a impccabilidade a ninguem
pode pertencer. Sc por desgraca dc qualquer Povo um Soberano injusto c tirâmco ocupasse um Trono. nâo poderia ele com o
abuso dc um tal mcio dcstruir todas as mstiluiíôes do País. e calcar aos pés os direitos dos Povos?»
""
» A sahacão pubhca cxigia cssa Ditadura. quc aconselhamos dcvia ser o mais restrita possivcl. e a NacSo devia sancionar
este acto devia scr quanto antcs convocada para esse fim. e nessa convocacáo devia havcr a mais ampla libcrdade Este
adjectivo amplo |podercs| cumpre-mc explicá-lo franca e lealmentc no Parlamento. e como posso eu cxphcar o scntido quc a ele
foi hgado pela Admuustracâo que referendou o Decrcto. senão pelo Rclatôno que precede o mesmo. ondc exprcssamente se di/.
quc os poderes são necessários para fazer na Carta as alteracôes que fossem exigidas pelo bem do Estado. e pela vontade
da Nacâo'- (subl. nossoi
3íl<-A queda do Antigo Rcgimc. realisUi e absolutista. c a gcnese do liberalismo. constitucional c representativo. foi marcado por
dois confrontos quc rcprescntam em si e nas suas sequelas o ccme da problemática que estava cm causa Um punha frente a
frentc a soberania rcgia e a sobcrania nacional. o outro opunha a sociedade orgánica. coqiorativa. á sociedade atonusta
indiv idualista. Isto c. confrontava-sc uma concepcão tradicional dc podcr e de socicdade. e uma conccp^ão 'rcvolucionária"' da
mesma. Ora. a Carta contemplava a tradicão do podcr e a revolucão da sociedade E o seu autor ao outorga-la aliava a sobcra.ua
regia â autonomia do estado e dos c.dadãos. Isto significa que manteve mtacta a tradicional tcona do podcr. limitando c
condicionando o scu cxercicio E sign.fica tambcm quc não alterou a distincão rcvolucionána entrc o rei e o cstado. entre o
súbdito e o cidadão Ao estado c ao cidadâo foi rcconhecido. assim. o estatuto de \alores politicos. Deste modo. D Pcdro
ultrapassou a questão da soberama. tornando-a. por vontade prôpria. constitucionalmente indiscutivel» (Ziha Osono de
CASTRO. FHreiios indtvniuais no pnmeiro cartismo (texto manuscnto).
35*
" A religião dojuraniento e. e há de ser para mim sempre sagrada (Apoiados)» (/X7). ibidem)
51 Ai. dcsdc 1814. que «La vision quc Fon avait dc la Charte diffcrait aussi selon que 1 on cons.derait sa fonne ou son espnt. La
forme de l'octroi satisfaisait les partisans de l'Ancien Régime qui souhaitaient une prérogative rovale aussi etendue quc possible
A l'invcrse. le contcnu dc la Charte conduisait lcs libcraux á la considérer comme un contrat... Or. en droii, .1 était clair quc la
Chartc avaít cté ocu"o\cc, et il etait non moins incontestablc qu'en fatt. elle navait ete qu'un compronus» (Picrrc
ROSANVALLON. I.a monarchie impossth'tc , p. 53). «Louis XVIII relativisa lui-mcmc le sens de l'octroi de U> dc mars 1815
Parlant cc jour-lá de\ ant les Chambres. lors de la scance d'ouvenurc de la session parlcmcntairc. il jura en elĩct dc rcster fidele a
la Chartc donnec et de consacrer sa \ie å la mamtentr. C'était de fait reconnaître aprés coup une dimcnsion contractuelle á la
Charte. surajoutec á son caractcrc d'octroi initial. Ccst pourquoi lcs libcraux n'oublicront jamais de se rcíerer á se discours»
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portuguesa, nomeadamente através do artigo 76 >4. Por outro lado, quando Mousinho apelava a
Cortes Constituintes para a sancionar. mantendo-a ou revendo-a, ia ao encontro das mais radicais
doutrinas sobre a Soberania Nacional, que. como anteriormente vimos, foram amplamente
defendidas no advento da Monarquia de Julho°\
Mais cauteloso, Duarte Leitao preferiu sublinhar as prerrogativas régias quando defendeu
a irrevogabilidade do decreto de 10 de Fevereiro. Por um lado. ao decretar a restauracão da Carta
a Ramha chamara a si o Poder Constituinte. por outro quando «determinou. que os Deputados
viessem munidos dos mais amplos poderes para as reformas», não so o flzera em virtude desse
mesmo poder, como fora ao encontro da Carta3x\ Isto é, contrariando o discurso de Mousinho,
Duarte Leitão atlrmava que o decreto fora um acto da Rainha, que o assumira por um direito
soberano. Da natureza deste acto decorria, portanto, a ilegitimidade do Governo revogar a
decisão" ', e mesmo das Cortes o perdoarem em tal matéria.
0 representante da esquerda parlamentar no debate°\ José Alexandre de Campos.
apresentou-se agradavelmente surpreendido pelo carâcter democrático da lmguagem utilizada no
D/scurso, embora tivesse de admitir que ele propno não alinhava com o extremismo
revolucionário das doutnnas enunciadas0'. A conversão da Carta outorgada por virtude da
Soberania Régia em Carta nacional votada «entre os acentos encantadores do teatro. e da
harmonia». não podia deixar de Ihe causar espanto. Partilhando embora, com os Conselheiros da
ridcm. p 54).
>4 «0 Rci. antcs de ser aclamado. prestara na mão do Prcsidcntc da Câmara dos Pares. reumdas ambas as (ámaras. o seguintc
Juramcnto - Juro Manler a Rehgião Catôlica. Aposlôhca Romana. a integndadc do Reino. observar e fazer obsenar a
Constituicão Pohtica da Nacão Portugucsa, e mais Leis do Reino e prover ao Bcm geral da Naeão. quanto cm Mnn Coubcr»
(Jorgc MIRANDA (cd). As consiiiuic^cs portuguesas de 1822 ao texto actual da consiuuicão. p. II l-l 12) Tal disposi^ão
dclibcradamcntc não foi insenda na Carta francesa. dai quc o juramento de Luis XVIII cm 1815 tenha ganho tal importância
simbôhca para os hbera.s.
" Cf supra/I úlnma revolucâo
' «0 quc os Artigos 140. 14 i e 142 da Carta dcterminam a respeito da Lci quc dcvc preccdcr os poderes extraordmanos dados
pelos eleitorcs e o quc Sua Majestade fe/ pelo Decrelo de 10 de Fevereiro. supriu as formal.dades que devcm prcceder: a sua
determ.nacão e essa mcsma Lei com que a Carta prescrcve que prcceda âs eleicocs com os podercs extraordmanos dados aos
Depuiados)- (LK'D. 17.08 1842. p 155-lí>0>.
5 «Com as circunstâncias. que deram nasctmento a esle Poder. cessou tambem o mcsmo Poder. quando elas cessaram Donde e
que vcio pois o Poder, que se arrogou o Governo para revogar uina determinacão. que e filha do Poder Const.tuinie. de que a
Soberana cstava investida naquele momento. c que. dc.xando de cxistir aquclas circunstâncias. linha totalmcntc cessado '
(Apoiados)» (DCD. ibidcm)ÎS Curiosamente o prolixo José Estc\ ão excluiu-se do debate
59
•■ A soberania do povo' Oh isso era uma frase dura e rude. era um vocabulo absoluto do vclho dicionário de 89. as suas alusôcs
parlamentarcs em quc âs vc/cs sucedia falarmos de passagcm eram qualificadas como essc modo horrido c mculto quc ainda que
tolerado nos rudimcnlos da organi/acao social, cscandali/ava lodavia as pias orclhas dos modernos Doutnnanos>' (idem.
12.08 1842, p 119-125)
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Coroa, a ideia de que o «voto Nacional é a base de todo o Direito Politico», vinculava-o á
expressão da urna, ao contrário daqueles a quem bastava o sufrágio unĩversal da rua . Quando
eomparado com os princípios destes Conselheiros, o seu credo atirava-o para a direita politiea.
aproximando-o. segundo as suas prôprias palavras, do legitimismo doutrinário',<1 . Para serem
coerentes, os Ministros deviam admitir que uma vez adoptado o princípio da Soberania Popular.
a nova Constituicão exigia a sancão por Cortes Constituintes, sem a qual o decreto instituidor
carecia de legitimacâo'62. E inútil era afírmar que as Assembleias primanas indirectamente
consentiram ao não rejeitar a restauracão, pois tal tese era dournnalmente índefensável ,(>\
A íalta da expressão presente do sentido do voto nacional. Campos afirmava que o
referencial constituinte de 1837-1838 se impunha. A sua avaliacão levava-o a reconheeer que a
Nacão era cartista e por isso adepta da Constituicão de 1838. Afirmacão que explicada deixa de
chocar. Definindo a Carta pelo espírito reformista que o Libcrtador Ihe impnmira. era na
Constituicão de 38 que o deputado encontrava a aetualizacio constitucional ao Portugal nascido
da guerra civif64. Sendo este o voto claro da nacão, no plano pragmatieo, José Alexandre de
Campos atlrmava que a sua fé primeira, o constitucionalismo, o levava a defender que a melhor
Constituicao era aquela que tinha no poder o pnmeiro protector. Que a Constituicâo vigente
fosse uma realidade reflectida na accão do poder, anunciava-se como o primeiro artigo do
programa de vigilância pela esquerda parlamentar'1,\
m «Levam por tanto unensamcnte mais longe as doutrinas democráticas. c a sua vista tcnho eu direito de me qualificar um
orande ordciro. um refinado douu-inano»
'' «Tambcm crcio. quc as Constituicôcs outorgadas. quando sâo abracadas pclos Povos. fa/em Lei Politica. mas os Conselheiros
da Coroa. não o crcem. porque para restaurar uma Constituicão outorgada. apclam para o voto Nacional, em despeito do podcr
outorgante. quc não reconhecem. nem julgam suficicnto..
"' «De outro modo pergunto. qual c hoje o pnncipio dc lcgitmudade de Carta? E por ventura a Autoridade do Poder Rcal
outorgante? Di/. que não o diploma quc a reabilitou. porquc cita para isso o voto nacional. É pois por vcntura o voto nacional?
Ondc~estão os poderes que o deram. ondc csta rcgistrado e arquiv ado? E o voto da Praca Nova. mas a Monarquia Portuguesa nao
esta na Praca No\a».
w,i «Por esse teor é inútil o Sistcma Reprcsentativo. porque nos govemos absolutos podem di/er-sc fcitas pclos povos todas as
ínstituifôcs a quc eles não resislem>».
',4
«Pois eu posso acreditar quc uma Nacão quc se di/ Cartista. e que eu acredito que c. rcpulsc, detestc a cláusula mais augusta.
o pcnsamento mais filosofico. o dogma mais profundo. o sentimenlo mais ilustrado do scu grande Doador. quc e a sua rclbnna
succssiva. o scu apcrfeĸjoamcnto gradual. a sua harmoma constantc com os progressos da doutrma reprcsentativa? ... Cartistas
foram c são os I egisladores da Constiluicâo de I838. que cumpnram a missão. c dcscnrolaram o pensamento do Autor da Carta.
A Cana é isto. ludo o mais é obra de um Ollcial da Secretaria do Imperador »
65 «Em matér.a de Constituieôes a que for mais rcligiosamente observa e mclhor do quc outra mais pcrfeita. mas mal observada.
A Carta observada por um Ministério liberal. leal. e íluslrado quc governe para o Pais c sô para o País. podc fa/er a prospendade
publica. ... Eu. Sr Presidentc. tenho sido consutucional de todas as ConsiituicÔes, quc tcm havido no Pais. tenho-as observado
fielmente a todas. nunca u"aí nenliuma, (rørque aquilo quc cu professo quando me ligo a uma Constituicão são os pnncipios do
Govemo rcpresentativo. são as garantias do Cidadão e a responsabihdade do Poder que estão no cspinto de lodas Está agora a
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Ciente de que a sua credibilidade passava por desfazer os argumentos da oposicão ordeira
e cartista. a maiona concentrou-se em demonstrar o caracter restaurador do movimento de 27 de
Janeiro e o seu encontro com os sentimentos e aspiracoes nacionais. Em complemento, acusou a
inconsistência da oposicão que. ao unir na mesma bandeira homens cujas conviccôes em tudo
separa\a, impossibilitara uma alternativa de poder.
No entanto, aqui como ali, a diversidade da fundamentacão recorda-nos o perigo de cortar
a direito na classifica<;ão deste Parlamento que colocou em campos opostos politicos que na
véspera eram naturais aliados. Ao longo dos anos, a passagem para a oposicâo de nomes
importantes da maioria, e o reencontro de muitas destas personalidades até á Regeneracâo. e
depois de 1 85 1 , reforcam a dificuldade de tracar fronteiras.
0 representante mais brilhante da ala tradicionalista, D. Marcos Vaz Preto. cujos servicos
á causa monárquico-constitucional tinham valido o prestigiado cargo de eonfessor da Rainha.
espelhou a fíliacão no conservadonsmo de inspiraciio bntânica quando defendeu a Carta por
eonjugar o reeonhecimento dos direitos do povo e as prerrogativas do Soberano. a origem régia e
a actualizac^o das tradicôes legais e culturais portuguesas,''\ Duvidar do sentido do voto
nacional ou estigmatiza-lo. seria duvidar ou estigmatizar o amor da nacao pela causa por que
tanto lutara. a causa do trono de D. Maria II indissociável da Carta^'. Quanto â maténa do
decrelo de 10 de Fevereiro, embora rejeitasse as Cortes Constituintes, reconhecia a necessidade
de rever a Carta, e sô questionava a oportunidade de fazê-lo antes de se organizar o pais.
Carta. pois executc-sc fielmenle a Carta»
'"' «Sr Presidente. quanto a meus pnncipios políticos. eu sou consutucional. c da tcse passando a hipotesc. eu sou Cartista Eu
amo e quero a Carta do Grande rei o Sr. D Pcdro IV. Pcla causa da Liberdade fui perscguido. seiupre quc a hberdade o foi na
minha Patna. e nas perseguicôes e nos exilios pela Causa do Trono ('onstilucionai: as faces se mc cncheram de rugas c de cas a
cabeca. sem que as promessas. nem as ameacas. me fi/esscm desviar dos meus pnncipios. quc por uuima conviccão uma ve/
abracc. Sou amigo da Carta. porque ela é Legítima. Monarquica e Portugucsa Pcla sua ongcm vcrdadeiramenlc Rcal. porquc foi
dada por um Rei. que entre lantos e tão ilustrcs que a Portugal regcram. foi o unico que 110 Povo reconheccu dircitos, quc Ihos
garantiu. quc não quis reinar sobre escravos. Amo a Carta. porquc cla c a mais análoga a nossos usos e coslumes. porque é a
mesma Lei de Lamego. cou. os aditamentos que os scculos c a civih/a^ão tornaram necessarios.. . Amo a carta. porquc por cla o
Trono dc Mtnha Soberana tcm toda a Majcstade e Grande/a. porque o Povo lcm ali garantidos scus direitos. porque cm fim tem
em si todos os elemcntos dc prosper.dadc pubhca Amo finalmente a Carta do Sr D. Pcdro. c ncm posso crcr que dcpois dc nos
haver sido dada. c com tão valioso sacnficios restaurada pudéssemos ser feliy.es sem ela » (idem. 10.08. 1842. p 58-6 1 ).
"' «As nacbes. Sr. Prcsidcntc. nâo podcm perder os titulos de sua glôria. os brasôcs dos seus l'eilos e genlile/as A nacão não
podia pcrdcr a Carta. porque ela Ihe fora outorgada com a Sua Rainha e Carta nos dera o Imortal Rei D Pedro. Ramha e Carta
quena c quer a Nacão Portugucsa. . Associadas Rainha e Carta. sobre esta se sustcnta o Trono da Ramha"
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Prôximo desta posicâo, Carlos Bento da Silva7*8 defendeu que a prova do reconhecimento pela
nacao da legitimidade intrinseca da Carta, decorrente do poder que a doara, radicava no facto de
ter sido o único texto constitucional a mobiliza-la na sua defesaH> .
Mais doutrinario apresentou-se José Feliciano de Castilho que, para defender a
restauracão da Carta como «um facto, um direito, e uma necessidade». centrou o discurso na
definicão de Soberania,7u. A Soberania popular, ou era «o mais evidente e desnecessário dos
axiomas» ou «a mais inadmissível das doutrinas». Como evidência da «frase banal de que os
Reis foram feitos para os povos, e não os povos para os Reis», tinha por sinônimo a Soberania
Nacional e expnmia a forca da razâo. Como direito de exereicio permanente do poder
constituinte,' ', a Soberania Popular mais não era que a forca do delirio. A primeira impulsionara
a restauracão da Carta Constitucional. a segunda comandara a Revolucâo de Setembro. Donde
decorria que 1 842 fora a consequência legituna de 1 836.
Jose Maria Grande, um dos grandes oradores da maioria, que abandonou apôs a Revolta
de 1844, discursou em favor da unidade entre os liberais cartistas. naturais membros do «partido
legal e conservador». cujos princípios o tornavam igualmente equidistante das correntes
1"7*> % II-
revolucionana e reaccionária '*". O tacto consumado devia pôr termo âs reticências dos que viam
nele uma revolucão e não uma restauracão, embora esta fosse defcnsável pelo direito violado.
pela necessidade dos valores que representava e pelos sentimentos nacionais1 \ Nenhum cartista
podia hesitar entre a bandeira da maioria, cujos valores eram a liberdade e o progresso
Rcdactor do Dtâno do Governo que acabana por se apartar da maiona já em 1846.
169 «0 Partido Constitucional qucria a Legitinudade que se deu a cstas Instituicôes que nos regem de uma generosidadc
monarquica accita pcla simpatia nacional. e tanto quena. quanto a pcsar do Scnhor D João VI ja Ihc ter prometido uma Carta.
nem por isso se lembrou de a cxigir. por meios \ iolenlos.. » (idem. 1 1 .08. 1 842. p 94-99)
"
«Bom seria que essas vãs discussôcs acerca dc soberamas. fossem abandonadas aos bancos das escolas: bom sena que tão
frequenlcmcnte se não repctisscm máximas. a que muitos dão uma extcnsão. que não comporlam» ddem. 1 1 08. 1842. p 78-8 1 )
71 «Ojus pelo qual sc confira ás massas, a csse povo selvagcm encravado no mcio das sociedadcs ... a autondade de abalar toda
a ordem social, de deslruir a seu arbítno. e de proclamar cegamentc as Institui^ôcS"."''" «Mas como podc um tão mcmorável aconlecimento quc parecc dcvia reunir em torno de si os partidistas da Carta dispersa-os
em dois campos. e arma-os para em lula fratricida dc acometcrcm politicamcnte uns aos outros? Folga com eles o partido. ultra
liberal, folga com elc o partido do absolutismo, estcs dois partidos quc se afagam porque se assemclham. quc se cntcndcm porquc
se tocam como duas opmtôcs extremas» (idem. 16 t.8. 1842. p. 130- 1 34).
'', «Uma revolucão sc fe/ em 1836 que no seu pnncípio ibi altamcnte ílegitima. porquc não havia emanado de ncnhuma das
ongcns da Icgitimidade - a nccessidadc. o dircito e o Voto Nacional... Agora a Carta que havia sido abolida numa noite dc
delino e dc tumulto foi restabclecida pela vontade Nacional. e nestc cmpenho gcncroso ajudou-sc a nacão a si mcsma. apo.ada na
sua forca, c no seu direito»
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moderado374. e a da oposicao que unira os defensores da liberdade e do progresso indefinido
aos representantes do retrocesso, isto é. as versoes extremas do despotismo intoleravef ". Sendo
o primeiro a admitir a reforma da Carta, rejeitava. no entanto, a necessidade de Cortes
Constituintes, pois o texto constitucional continha as disposicôes precisas de revisão.
Agostinho Albano da Silveira Pinto, outro dos mais pertinentes oradores da maiona, foi o
único dos seus representantes a defender a legitimidade da Constituicâo de I838"1", embora
duvidasse das suas disposi^ôes democráticas. E foi igualmente o que mais claramente rejeitou o
pnncípio da Soberania Régia contra os deputados cartistas que, â semelhanca de Duarte Leitão,
exigissem o cumprimento do Decreto de 10 de Fevereiro em nome do Poder Constituinte
assumido pela Soberana ;\ Segundo este deputado, o prestigio da Carta Constitucional radicava
na dimensão contratualista conferida pela nacao ao aceitá-la e chamá-la a si a custa do sangue
vertido. No momento em que o poder a outorgara, assumira um compromisso que Ihe vedava a
capacidade de reivindicar o dom outorgante. 0 caracter naeional da Carta. era portanto o mesmo
que ditara a sobrevivência da Magna Carta" \ sendo nele que radicava a legitimidade do
movunento restaurador ". Constituicâo nnpressa nos sentimentos da naeão portuguesa. valia a
pena sustentá-la. mais nao fosse, pelo simples casamento da estabilidade com a mtransigente
defesa da liberdade que tal emocão garantia" . Se por essa via o Decreto de 10 de Fevereiro era
3,4 «Era a Liberdade porque sempre havia pugnado. e o Progresso em quc somente acrcditava o Progresso tardigrado Jilho a'a
marcha do icmpo e do desenvolvimento das mteligências ( Apoiados)».
l\ •< Liberdade que mc assusta. Progrcsso cm quc nâo creio».
"h «Estou pois deste lado porque sou Cartista. porque entendo que scm a Carta já não podc ftavcr Liberdade neste Pais. que se ela
cair. cai ela no Despotismo: tcnho sido mmistcnal porque o Ministeno e Cartista. não pode deixar de sc-lo: ha dc defender a todo
o custo a Carta; vi\ e por ela. tem de moncr abracado a ela»"
-Sr. Presidcnte. prestei ã Constituicão dc 38 um juramento puro e simples. scm reserva nem restncão mental. não sena cu
aqucle quc uatasse de a restabelccer fa/endo uma rcvolucão. mas a Carta aparcccu. aceitci-a. estimei-a. abracei-a e vitonci-a.
pprquc semprc fui Cartista» (idem. 17.08. 1842. p 166-173).78 «Sr. Presidcnle. respeito muito a minha Sobcrana. inas Dcus mc 1i\tc quc ela ou qualqucr Soberano em Portugal possa ainda
scr Poder constituinte' Não. Sr Presidcntc. não somos nos os que nos sentamos neste lado esses Saccrdotcs do dircito div ino, a
que o ilustre Dcputado iludiu, mas como cle bem sabe que nos somos liberais-cartistas. c como tais "não podcmos. não queremos
reconcr aos argumentos do motu prôpno. do podcr absoluto. da cicncia certa"». «Eu. Sr. Presidente. sou daqueles que
rcconhecem o pnncipio da soberama naconal. não da soberania do povo. entcnda bem o Sr Dcpulado. e sou doutnnáno nestc
ponlo»
'
«Esse podcr outorgante que entregou ao Pais essa doacão augusta. adquinu o que há de durar por lodos os scculos. assim
cqmo ainda hojc a Magna Carta de Inglaterra fa/ a glona dc Hennquc 2°. ou talvc/ eom mais ra/.ao a de Santo Lduardo».
í8t> «Os ilustres Deputados quc são Cartistas, e que eu tenho por Cartistas. porque cstou convencido que eles não podcm rcnunciar
aos seus principios. di/cm quc a ra/ão pnncipal da sua rcsistência foi para consignar o pnncipio das insuneicôcs Eu. Sr.
Prcsidente. não posso de mancira nenhuma aprovar o pnncípio da insurrcicão. . Mas esta insurreicâo quc teve lugar no Porto.
não foi um movimento ilicito. lbi um movimento espontâneo. vmdo de longo teni|X). duma reac^ão moral. excitada no momento
em que se calcou aos pes a Carta Constitucional»
81 Estc tema da emocão foi conslante nos diseursos da maiona. a ponto dc provocar o comcntano impac.ente de Antonio Jose de
Avila: «Náo sc fa/em rcvolucôcs por senlimentalismo» (idcm. 16 08 1842. p 134-I43i
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indefensável, também o era sob o ponto de vista constitucional e do respeito pela Soberania
Nacional. Decretar Cortes Constituintes no mesmo passo em que se restaurava a Carta,
importaria nada menos áo que â sua destruicão'82. Dando o exemplo da evolucão constitucional
francesa apos a Revolucão de Julho,s\ e as disposicôes reformistas da Carta portuguesa.
Agostinho Albano demonstrava que as alteracôes visadas, algumas das quais igualmente queria,
podiam ser feitas sem convocar Constituintes com poderes índetermmados.
Segundo Costa CabraL onde radicava a legitimidade do movimento restaurador? No voto
nacional, tal como se encontrava explicitado no Discurso do Trono. Voto substaneiado nos
sentimentos da nacão longamente expressos, voto que longe de repudiado pelos cartistas já então
no poder, fora nâo sô consentido mas incentivado na sua manifestacão" \ Voto que no momento
da verdade. apesar de todos os juramentos de fidelidade â Constituicão de 1838. esses mesmos
ministros nâo tinham tomado uma medida séria para contranar" . Voto. ainda, que se reflectira
na simplicidade com que o movimento restaurador, sob uma lideranca segura, ^^^0™^'' '\
Evocar a religiao do juramento para justificar percursos ou julgar acontecimentos
politicos afigurava-se a Costa Cabral tão absurdo, quanto perigoso. Absurdo porque saido da
boca de homens que tantos juramentos já tinham feito, estando por apurar se a sua religião era
g' «Pois e essa Constituicão ja cxistia. que era a Carta Constitucional. restaurada legitimamcntc. como é que se haviam eleger
Cortes Constitumtcs? Para constituir o quê?» «jx;la Carta o Podcr Legislativo compôe-sc de duas Câmaras: c com os poderes
constiluintcs que scria da Cåmara hercditaria? ficava absorvida» «('ortcs Constituintes. Sr Prcsidente. tendcm nada mcnos que a
uma rcfonna constitucional indetinida. e o voto nacional tinha sido mui delinido, era a Carta ConsúlucionaU ndem. 17 08. 1842.
p 166-173).*' «Lma das reformas a quc se alude. foi fcila no Parlamento francês; os ilus_"es Deputados sabem mtiito bcm quem a fe/, c
como ibi fcita; não foram chamadas Cortes Constiluintes para isso».
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«Todos sabem que no dia cm que a nova Câmara tomou posse se cantou o Hmo de 26. e creio que sem rcbuco sc dcram vivas
a Carta. mas nem todos sabcm quc reccbendo o Sr Aguiar csta comumcacão cm lugar dc providcnciar para que não progredisse o
desenvolvimcnlo dcste acontecimento. 1° Louvou a Cámara pclos scus sentimentos de tidelidadc, bem como pelos esforcos dos
habitantcs do Porto. e da Cámara Mumcipal cm acompanharem o Governo para a consohdacão da ordem. da Monarquia
Represcntativa. c Libcrdade Legal (note-se bem) 2" que rcccbendo a participacão oficial do quc se havia passado no Teatro. bem
longe de profundar a causa de tais acontecimcntos. e o fim a que sc ding.am - contcntou-sc cm escrever pcla sua lctra um
Guarde-sc no oficio do Administrador Geral!'1 ... Eu não aponto estes factos para criminar o Sr Aguiar da coadjuvacão que elc
proprio deu á Restauraeão da Carta .... mas para mostrar quc da incúna e negligcncia dc S. Ex.a podc ter produ/ido a conviccão
para alguem de que os scus actos tcndiam a promover o movunento de 27 dc Janeiro. a não ser o mau fado que o persegue de lhe
morrcrem tcxlas as Constituicôes na mão .hilaridade geral)» (ídem. 10.08. 1842. p. 54-72).
*5 «Sera vcrdade quc antes dc dado o gnto a favor da Carta eu prcvcni o Sr Aguiar? Não espero ser conicstado. Sera vcrdadc
que no dia em quc se dcu o gnto cu o participei pelo telegraíb ao Sr Aguiar'1 Elc prôpno o conlessou ontem .... eu nãu quer.a
colocar os homcns com quem estive hgado em uma posicão falsa. cu quis quc eles estivessem colocados numa posicão de
rcsistircm a tcmpo. se á resistência se dccidisscm. dc abandonarcm os seus lugares. se por ventuia entendcssem quc não deviam
combatcr aquilo quc eles tanto mostraram descjar cm outra época»
ĸ''
-Julgam os nobres Dcputados. quc será muito fácil mudar a Lci Fundamenta! do Estado. empregando tal mcio facam a
expenência e colherão os resultados para sc fa/.cr um movimento como o de 27 de Janeiro. é necessário inspirar grande
conlianca a maiona da Nacão. e marchar de acordo com a sua vontade c sentimcntos. c mesmo conhecer bcm a epoca. em que a
Nacão esta em circunstãncias de poder livremente mostrar a sua vontade».
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filha da fé ou dos interesses?S/. E pengoso se usado para legitimar a revolucâo, estabelecendo a
doutnna de que uma lei nâo jurada podia ser derrubada18 . Ao contrário do que os revoltosos de
1837 tinham tentado demonstrar. a Constituicão de 1822 regia então o país. e portanto
encontravam-se nas mesmas circunstâncias dos restauradores de 1842. A diferen^a era que para
uns a aventura redundara no exílio momentâneo. para os outros no restabelecimento da Carta. Os
argumentos da oposicão cartista serviam, no entanto, para declarar a ímensa satislacão que sentia
pela intuicao que o guiara na recusa de convocar Constituintes. Fazê-lo, estava seguro agora.
* Vi'J
teria aberto as portas a todas as tentativas revolucionarias dos religiosos do juramenkv . Sem
querer. a oposicão Iegitimara a decisão do poder, e provara a etlcácia anti-revolucionaria da
medida pelo ressentimento que mostrara.
Deste debate, que com poucas variantes e mais mornamente se reproduziu na Câmara dos
Pares, cuja propna origem apelava a alguma contencâV90. ressalta que a postura anti-
re\ olucionána. comum â maioria govemamental e â oposicão ordeira e cartista, fez com que os
argumentos de parte a parte sobre o acto restaurador e a histôria reeente mutuamente se
neutralizassem. Concordando a esmagadora maioria em reconhecer o prineípio da Soberama
Nacional, entendida como Soberania da Razão e ou dos sentimentos e ínteresses nacionais. nas
divergências sobre o modo de reconhecê-la e as formas legítimas de expressá-la, ha que tomar
em linha de conta as opcôes tácticas. que matizam as conviccoes.
Quanto ao proprio problema constitucional, vemos que a maiona valonzou o earacter
* «Em ccrto tempo so sc falava cm consciência para se não preslar jamais outro juramento visto que um sc unha preslado á
Carta Dcpois pclas esperancas perdidas de Restaurar a Carta. e sô para entrar no servi^o que se foi prestar um juramento tão
repugnantc' Bem quisera eu que sobre o passado lancassemos um véu. bem quisera cu que em lugar dc recnminacôcs pessoais
tratássemos de discuur alguma coisa util: qucm ha aí que possa di/er-se scmpre cocrente em politica dcsdc 1820 ate hoje? -
Levante o dcdo para o ar que cti vou fa/.er-lhe a devida anatomia (0 Sr. Ganctt: - Aqui cstão alguns) O Orador: - Sc ainda fosse
outro Orador o que lcvanlasse a luva. passe. mas o nobrc Dcputado? Há dc pcrmitir quc me na»
u
"Assa/ se demonstrou já. que desde quc uma Nacão adopta uma Le. Fundamental. qualquer membro dcla quc por vcntura
tenha deixado de jurar cssa Lei, não pode repular-se com dircilo dc consp.rar contra ela. se tal doutrina pudessc admitir-sc.
eslanamos scmprc cm contínuas revoíucôes. e todos os indniduos quc não tivessem prestado juramento a Lei Fundamcntal.
tenam dircito de atentar contra eia. o que não podc admitir-se» (idem, 19.08 1842. p, 224-22'í).
8'; <<Bcm ii/ cu cm propor a Sua Majestade que não permiusse quc os Deputados viessem com os podcres mais amplos. porque a
prctcxto de que a Carta não podia julgar-se completa, e proposta alguma emenda a qualquer dos seus artigos. o Sr. Aguiar e os
scus amigos podiam julgar-se com o dircito de a destruir. como prctenderam dcstruir a de 20' Bem fiz eu em proceder de tal
modo. e se ainda estou comcncido dc que não cra convcnicnte quc esta Câmara se rcputassc constituinte por mil consideracôes
que é escusado cnumerar hojc congratulo-me do meu proceder. porque dei um passo que desarmou os que por litulo igual ao
quc cmprcgaram em 37. podiam qucrer destruir a Carta» (idem. 10.08 1842. p. 54-72).
1
Como Palmela sublinhou «Sera muito decoroso, decente. e ate mesmo convcniente. o não lamcntar agora um acontecimento
que acaba dc Ihe dar o scr Outros quc o facam. (riso) mas não scjamos nôs» (/ f('P, 2.08. 1842. p. 82-K5).
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conservador da Carta, as lutas pela liberdade a ela associadas e o carinho dos portugueses pela
doacão do Libertadnr, factos que Ihe confenam um carácter verdadeiramente nacional e
histôrico. frente a uma constituicão que pecava pela origem revolucionana e pela falta de clareza
ideolôgica, reflectida no excesso de disposicôes democráticas. No entanto. ninguem recusou
liminarmente a hipotese de revisao, e alguns ate reconheceram a sua necessidade. A oposicão
sublinhou o potencial do Côdigo de 1838 pelas solucôes passíveis de gerar o desejável consenso
nacional, a diferenca de qualidade entre um texto maturado e um que tinha sido elaborado do dia
para a noite, enilm, a inaceitabilidade da Carta sem passar pelo esteio da reforma. Sendo a
convocacão de Cortes Constituintes o pomo de discôrdia, Costa Cabral. fiel ao seu estilo,
desmontou mortalmente os argumentos com o contra-ataque despido de tloreados. em que
deixou subentendido o universo de valores que o moviam. Se o Decreto de 10 de Fevereiro
continuou a ser evocado pela oposicão, ora para afirmar a cisão entre a Rainha e o seu
Ministério, ora para recordar a ilegitimidade dum Governo que tiranizava o país, foi-o sobretudo
para exigir a reforma da Carta, por qualquer meio que se apresentasse1 .
No entanto, esta mesma oposicão. que diariamente demandava no Parlamento e na
imprensa, nenhuma iniciativa legislativa tomou para forcar a maiona a pronunciar-se sobre
reformas eoncretas. E. num aparente paradoxo, o unico projecto, apresentado por Silvestre
m E disso exemplo o dcbate da Resposta ao Discurso do Trono. em Janeiro de 1844. no qual a o[X)sicão uma ve/ mais pcla pena
de Ganctt aprcsentou uma Resposia alternatna e relbrc-ou a ideia dc que o Decreto de 10 de Fevereiro era um acto regio
írrcvogavel Posicão quc foi rcfor^ada na Câmara dos Pares. através da apresentacão pclo Viscondc dc Fontc Arcada duma
proposta semclhante Isessâo de 1 1 de Janeiro. in IXi. 12.01 1844. p. 54). 0 uso do nome da Rainha conlra o Govcrno. motivana
um violento discurso de Costa Cabral «Permita-me antes de tudo a Cåmara. quc eu mostre a minha adnuracão por vcr o ilustre
Dcputado quc (novamcnle direi) respeilo pclos seus conhecimentos. mvocar o cumprimcnto da palavra do Chefc do Estado. e dc
tra/.cr assim Fsia Eniidade Conshluaonal. sagrada. irresponsavel para o meio das discussôcs1 A palavra do Rci nunca entre nôs
deixou de cumpnr-se' ... Oh! Sr Presidente. c foi tudo isto dilo pclo Sr. Ganett? E foi S Ex.a quem assim faltou a tcĸlas as
convcnicncias. a todas as rcgras Parlamcntares1 Naqucle Decreto ( 10 dc Fcvereiro) como cm todos os do Poder Lxecutivo. cu não
vejo senâo Mimstros rcsponsaveis. esscs quc refercndaram o Decreto. são os prôpnos a rcconhecer. que so a eles cabe a
responsabihdade de um lal acto! ... É nccessario acautelar Esta doutrma c pengosa (Apoiado) o que são Poderes mais amplos
na conformidadc da ('aria ('onstuucionaP Eis aqui uma cntidade que a Carta não reconhece. Os Podcres de que os Srs.
Deputados podem receber do Povo são ordinarios. ou cxtraordinános; aqueles (e tais os nossos) não podem ser cxcrcidos scnão
em conformidade. e de acordo com todas as disposi^ôcs desta Carla. estes podem scrvir para altcrar alguns Artigos da Carla. mas
para islo e necessáno quc scjam conferidos pela forma que a mesma Carta prescrcve» (ídem. 18 01 184-1. p. 142-147).
Igualmente importantc foi o discurso de Passos Manuel. em quc aconsclhou Costa Cabral a reforma evocando Fcrnandes Tomas
quando aiirmara quc «nenhuma Lei ou Instituicão humana é feita para durar sempre». e rcprodu/iu o enunciado do Programa da
Coali/ão. dc 1843: «Eu deploro sinccramentc esta miséria - este fanatismo por dcsignadas Constituicôes l'm quer a Constituicão
de 1820, outro a de 1826. outro a de 1838! O que seria da Franca sc os scus homcns dc Estado. quando chamados ao Podcr.
tiv esscm uma Constituicão dilccta. quc fi/cssem prevalcccr as outras?» ( idem. 1 8. 1 0. 1 844. p. 1 85- 1%P). Entregar o Parlamento
ã classe média e a urna aos coninbuintcs. usando as suas palavras, constituía a plataforma minima para a conslrucâo do Estado
libcral Assegurada esta. uma Câmara dos Pares tornava-sc aceitavel por inclevante, e quanto a mesponsabilidade e perpetuidade
régia. ao veto absoluto. ao dircito de dissolucão. havia que rcconhccc-los como prenogativas lcgílimas que asseguravam as
Coroas europcias Passos Manuel vinha deste modo anunciar que o setcmbrismo moderado. contcndo-se nos linntes do
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Pinheiro Ferreira, unammemente referido nas Câmaras como o nosso maior constitucionalista,
respeitou precisamente os artigos da Carta que regulavam a revisão, dos quais o mais polémico
cra o I443'2 que estabelecia a distincão entre os artigos constitucionais sujeitos aos artigos 140 a
I43?9'\ e os revisáveis segundo as regras das leis ordinánas.
Ao contrário do que sugeria Silvestre no relatôrio preliminar' , o artigo 144 evidenciava
a sensibilidade da Carta a um debate que dobraria o século,v\ No plano dos princípios. tratava-se
de estabelecer. não a ímutabilidade constitucional, mas a historicidade de todas as matérias. Ao
tratar a revisão e ao precisar as materias de direito constitucional, o legislador tena obedecido ao
duplo objectivo de evitar futuras polémicas e de consagrar o caracter não rígido da Carta,
potenciando-a como constituicio histôrica e afastando tentacôes revolucionarias. Indirectamente.
remetera uma vez mais para a doutrina contratualista, a um tempo prevenmdo o que a Carta
francesa não evitou - a crise das Ordenancas de Carlos X -. e declarando o prôpno Poder
Legislativo incompetente para decidir, sem o expresso consentimento da nacão. sobre matérias
que estruturavam o seu futuro. Isto é. negava que qualquer representante pudesse arrogar eomo
hberalismo monárquico. nâo via diticuldadc em encontrar o consenso constitucional que assegurassc a estabihdade do regime
>: «É so Consutuctonal o quc diz respeito aos limites e Au-ibuicôcs respcctivas dos Poderes Políticos. c aos Direitos PolíUcos e
mdividuais dos Cidadãos Tudo o que não é Constitucional pode ser alterado sem as formalidadcs rcfendas pelas Legislaluras
ordinanas» (Jorge MIRANDA. op. cu. . p. 126)
*"
Fstes artigos eslipulavam o scguinte art. 140 «Se. passados quatro anos depois dc jurada a Conslinucão do Rcmo. se conheecr
que algum dos scus Artigos. mcrece relbnna. se fará a Proposicão por escnto. a qual dcvc tcr origcm na Câmara dos Deputados.
e ser apo.ada pela terca parte deles>. art 141: «A Proposicão sera lida por três vczcs com mtcrvalos de seis dias dc uma a outra
leitura. e dcpois da terceira dehberara a Cámara dos Deputados se podcra scr admitida a Discussâo. segumdo-se ludo o mais que
e preciso para a formai;ão de unia Lei». art 142: «Admitida a Discussão e vencida a nccessidadc da rcforma do Amgo
Constitucional. sc cxpedira a l.ei. que scra sancionada. e promulgada pelo Rei em forma ordinána. e na qual sc ordenará aos
Eleitorcs dos Dcputados para a segumte Legislatura. que nas Procuracôcs Ihes conliram especial faculdadc para a prctcndida
altcracão, ou reforma»: art. 143: «Na segumte Legislatura e na pnmeira Sessão sera a matcria proposta e discutida. e. o que se
venccr. prevalccerá para a mudanca. ou adi^ão ã Lei fundamcntal. c juntando-se a Conslituicâo será solenemenlc promulgada"
(ídem. p 125-126)
'4 «0 cmincntc Junsconsulto |refcre-se provavelmentc a Josc Joaquim Carneiro de Campos. futuro Visconde de Carcavelos. que
se destacou nos trabalhos do Consclho dc Estado]. mcumbido por Sua Majestade o Scnhor D Pcdro IV dc redigir para o Impeno
do Brasil a ConsUtuicão protôtipo da nossa Carta Constitucional. dcixou-se iludir pclas subtilczas da cscola. quc alv itrou uão sci
que quimcnca distincão de Leis constitucionais e imutaveis. e Leis governativas trans.tonas (D( 'D. 15 Ol 1844. p 73-74 1 Sobre
a carta brasilcira ver o estudo dc Paulo BONAVIDES c Pacs de ANDR.ADE, Htstôria consiiiuaonaí do Rrastl.
M C\' James BRYCF, ('onsttnaions. que desenvolve a distincâo entre constituieôcs Ilexivcis e ngidas. e Pierrc
ROSANVALLON. op at„ para o caso franccs. em particular as págmas 123 c ss «Aliás. o artigo 144". rctoma uma idcia dc
Constant: fa/ a divisão do que nôs chamamos hojc matcnalmcnlc e formalmente constitucional Apenas o matenalmente
constitucional devc scr submetido ao processo mais complcto da revisão. 0 resto será de rcvjsão simplcs. como a das leis
ordinarias« (Paulo Feneira da CUNHA. Para uma hisiona constuucional do direito portugue.s. p 40 1 1 A influéncia de Constant
nesta matcria já tinha. dc resto. sido apontada por Lopes Praca, sublinhando as intcncôes do constitucionahsta francés a
const.tuicão mimma. assentc em disposicôes negativas. sena a que melhor sc conciliaria com o pnncipio do progresso. por
redu/ir a doutrma constituconal ás garantias contra movimentos pohticos rcactivos (Josc Joaquim Lopes PRACA. Diretio
consntucionai pormguez. v. I. p. XXII). A distin^âo entre disposicôes constitucionais e regulamentarcs. so mcrecera hojc em dia
polemica no contexto do questionamcnto do propno conceito de constituicao (cf. J. J Gomes CANOTILHO. Direiio
Constaucional. cm particular o ponto dcdicado a Cnsc e crinca do conccito de constuuicâo)
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Guizot «hors de nous, il n'y a qu'usurpation ou révoIution»y,(\ ou como Silvestre que «e pois tão
injuridico exigir, que os Deputados da Nacão recebam autorizacão especial dos eleitores para se
ocuparem de tais ou tais assuntos, como o seria exigi-la da parte dum menor para o seu tutor))'
Nesse sentido, eomo Silvestre bem viu. coarctava a «doutrina da ommpotência parlamentar».
declarando que mesmo o poder moderador era inábil para ter a última palavra sobre a mudanca,
embora sufíciente para impedi-la. No que respeitava «aos limites e Atribuicôes respectivas dos
Poderes Políticos, e aos Direitos Políticos e individuais dos Cidadãos». o art. 144. quando
conjugado com o art. 142, estabelecia o consentimento da reforma pelos eleitores. Por outro
lado. ao excluir as outras maténas do direito constitucional, a Carta facilitava a reforma pelas
maiorias parlamentares.
A falta de iniciativa tanto da oposicão quanto da maioria para modiflcar a Carta até á
Maria da Fonte veio cunosamente sublinhar a ímportância do art. 144. tornando-o omnipresente
nos escassos debates constitucionais decorridos neste período. Tal foi o caso da discussâo do
Frojecto dc Lct da Regcncia. apresentado em 1846, por este importar a uma derrogacão das
disposicôes da Carta, conforme admitia o Governo no relatôno de Costa Cabraf''. A intencão
não era substituir o art. 92' - que adequava a escolha do regente â ordem de sucessao dinastica -.
mas reconhecê-lo como regra susceptível de sofrer as inflexôes ditadas pelas eircunstâncias. 0
debate evidenciou que estava longe de ser pacíflca a delimitacao dos artigos constitucionais. Sem
entrannos na especifícidade dos discursos profendos entre 26 e 28 de Marco na Câmara dos
'"' Afinnacão pronunciada no Parlamento. no contexto da discussâo da lci de sucessão ao trono «Si l'on prctend. dis-je. qu~il
existe ou qu'il doit exister au sem de la socictc deu\ pouvoírs. I'un ordinaire. lautrc eNtraordinairc. I'un constitutionnel. I'autre
constituant. Fun pour les jours ouvrables. pcrmettc/-moiS cettc expression, l'autrc pour les jours fcncs. on dit unc parole
insensee, pleine de dangers ct falalc l.e gouvcrnement conshtutionnel. c'cst la souveramcté socialc organisée Hors de lá il n\ a
que la sociéte flottant au hasard. aux pnses avec les chances d'une rcvolution... nous. les trois pouvoirs constitutionnels. nous
sommes lcs sculs oruanes lcgitimes et rétíuliers de la souverainetc nationalc Hors dc nous. il n"v a quusurpalion ou re\o!ution>'
i Francois GLIZOT. \témotres. t VII. p 26-27)
1,7 DCD. ibidem. Silvcstre acrcsccnlava quc o objcctivo do lcgislador - evitar revolucôes parlamcntares - cra conscguido em
paiscs como a Franea e a lnglaterra. que não possuíam tais prescncôes. e nunca evitara. nos paises que as tinham. as revolu9Ôcs
dc nia F ainda rcfena o facto dc numerosas lcis, tais como o Côdigo judicial. tocarem os direilos e garantias dos cidadãos c ncm
por isso os cram os eleilores chamados a pronunciar-sc
"*
«pela sua índole a questão da Regéncia nunca sc podia classilicar entre as disposicôcs fundamcntais. quc fa/cm parte
mtegrante dc um codigo. Falta-lhe o carácter de permanéncia atribuído ás detcnnmaeôcs constitucionais. É mna lei de
circunstância. que sô provc a situacdcs acidcntais. quc talvc/. sc não repilam novamcntc do mcsmo rnodo- (I.K'D. 20 03 184*>, p
1-2)
'"'
-Durante a sua mcnondadc o Rcino scra govcmado por uma Regência, a qual pcrtcncerá ao Parente mais chegado do Rei.
segundo a ordem da sucessão e quc ^eia maior dc \ intc c cmco anos ■ (Jorgc MIRAND \. op cii. p I Im
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Deputados e 3 e 8 de Abril na Câmara dos Pares, nem nas intencôes do projecto. interessa-nos
que o Governo se baseou na não constitucionalidade do art. 92 e na conformidade do Projeclo ao
art. 1 5Í.21"". esse sim constitucional, que conferia âs Cortes o poder de eleger o Regente. A maior
parte da oposicão considerou o artigo constitucional por respeitar ao exercício temporano do
poder moderador. e por atacar os direitos políticos índividuais. ao excluir da regência os
candidatos marcados na Carta. Daí que tenha reivindicado a obrigacão do Governo assumir a
iniciativa duma reforma constitucional.
Tambem o Projeeto de Lei de Janeiro de 1843 regulando a nomeacâo de Pares, suscitara
polennca motivada pelo art. 144 De iniciativa do Conde de Lavradio e modifícado por uma
Comissão Fspeaal que integrava o Presidente da Câmara dos Pares. Duque de Palmela, e
membros da maiona e da oposicão, o projecto4' l distinguia os Pares hereditános e vitalícios e
estabelecia regras de nomeacão para cada caso. No debate, que obrigou ao regresso â Comissao,
para além de apurar se a Carta separava ou cumulava as qualidades de hereditano e vitalicio'"".
buscou-se saber se o art. 394n' era constitucional ja que estava direetamente ligado ao art.
74§14"4. Embora as posicôes não cortassem a meio a maioria e a oposicão, esta quase em bloco
defendeu o projecto, enquanto que as principais reticências surgiram daquela. Em termos gerais,
a oposicão. defendia que a prerrogativa respeitava apenas ao número ilimitado. e que. portanto. o
artig.o 39 podia e devia estar dependente duma lei regulamentar A maiona. pelo eontrário,
recusava o direito da Câmara discutir o projecto
u"
por conter a interpretacão dum artigo
constitucional -a questâo do paríato vitalício e hereditáno -, e sobretudo por respeitar a um
artigo que globalmente implicava a prerrogativa régia, comportando o estabelecimento de regras
um ataque a livre nomeacão. Em causa estava. a admissão dum projecto que não sô considerava
400 Quc cstabclecia a atribuicão das Cortes. estipulando o §2° «Elcger o Regente ou a Regcncia. e marcar os limites da sua
autoridadc» ('idcm. p. V7)
"\ Cf. DCP, 20.01 1843, p. 88-80 O projccto foi disculido nos dias 24 dc Janeiro c 3 dc Fcvcreiro4,,: Para suslentar as duas teses tanto a maiona como a oposicâo reconcram ao decreto de 1826. pelo qual D Pedro des.gnou os
Pares hercditanos que dcv iam íntcgrar a Câmara.
m «A Cámara dos Parcs c composta dc Mcmbros vitaiícios. e heredilários. nomeados pclo Rci. e sem numero lixo» (Jorge
MIRANDA. op cit.p. 102).
m 0 artigo 74 respeitava ao exercicio do poder modcrador. cstabeleccndo o í I que o Rei o cxercia ^Nomeando os Pares scm
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o direito de ínterpretar a prerrogativa régia duma fonna restrita, como consagrava a ruptura duma
leitura tradicionalista, aristocrática, da composicão da Câmara Alta, que o perfíl dos pares
nomeados apôs 1834 na pratica já largamente desmentia.
Como o debate sobre a Restauracão em 1842 provou, igualmente susceptíveis de
polémica eram os art.s 140 a 143 que estabeleciam o processo de revisão dos artigos
constitucionais4"*'. Para além da irregularidade do Decreto de 10 de Fevereiro prescindir um
prévio debate parlamentar para estabelecer as refonnas a efectuar, subjacente â argumentagão da
maioría cabralista estava o apuramento da amplitude e conteudo dos mandatos pedidos ao
eleitorado. Conscientes de que Cortes Constituintes significavam a liberdade para uma reforma
índetlnida, evocavam os anigos constitucionais, que uma leitura restrita tornava incompativeis
com o pedido de amplos poderes, sem delimitar os artigos a reformar e o senlido da reforma
pretendida. Vindo duma maioria onde fazia sucesso a divisa, Carta e nada mais. Carta c nada
menos, a recusa do Decreto de 10 de Fevereiro apoiada pela Carta signifieava. na verdade. e ao
contrário do que alguns dos seus oradores apontavam, o adiamento sinc Jie da refonna. A
oposicão descobnndo no Decreto o espinto da Carta. privilegiava uma interpretacâo lata dos
seus artigos: no art. 140 via a possibilidade de reforma ilimitada por não indicar o número de
artigos revisáveis; no artigo 142 encontrava a possibilidade duma procuracão indelĩnida por não
precisar a fôrmula. Ressalta que esta interpretacâo se encontra a meio caminho da doutrina da
ommpotência parlamentar, contrária aos mandatos imperativos, que vimos defendida por
Silvestre, inspirado pelo constitucionalismo inglês e pelas teses prevalecentes na Monarquia de
Julho Se bem que a argumentacão de ambos lados fosse mais insinuada que desenvolvida em
1 842, ela seria recorrente no cartismo português da segunda parte do século "'.
Na prática. â tendência para a leitura restrita ligaram-se os interesses do imobilismo
numcro Iixo» ddem. p. 1 10).405 A iniciativa consntucional cabia somcnte á Câmara dos Deputados
406 «Como o aif 144 da Carta Const. prendc proximamcnte com os art.°s 140 a 143 da Carta. e cstc com todos os outros lcm
aquele art." 140 (sic| sido objccto de repettdas discussôes e controvérsias. Se a Carta fosse. porcm. expurgada da disposicão
comprecndida no art" 144. ainda assim, cremo-Io. nao havena maior concôrdia quando sc tratasse do modo porque devcriam
1 l'-l
constitucional, tal como foi denunciado no Decreto de 25 de Maio de 1851 que convocava
Cortes Constituintes4"*. As reticências apresentadas pela oposicao cartista41" ao Acio Adicumal
de 1852. cujo conteúdo segundo nos conta Fronteira na verdade consideravam inocente,
prenderam-se ao precedente de dispensar as disposicôes consignadas na Carta: pelos motivos
contrános a esquerda terá apoiado o Acto. apesar de convencida da sua puerilidade ".
No que respeita aos pnncípios reformistas da Carta Constitucional. os debates
evidenciam a centralidade do art. 144, demonstrando que este servia mais de referência polémica
a um constitucionalismo que se moldava na prática parlamentar41 '. do que o desejo de expurgar a
ambiguidade do texto constitucional constituindo doutnna nesta materia. Lopes Praca relorca
esta ideia quando nos conta que Garrett, no momento em que preparava o Actn Adicumal,
confideneiou a Carlos Bento da Silva a mtencão de esclarecer os artigos constitucionais da
Carta \ mas cedeu ao argumento do amigo que «dessa forma dava-se â constituicâo do pais
uma imobilidade que podia ser prejudicial»413. Enquanto Garretl buscava fíxar os pnncípios do
constitucionalismo liberal. Bento da Silva sublinhava o constitucionalismo eomo processo em
aberto. favorável ao valor da reforma e å reforma dos valores que sô a circunstância podia ditar.
A postura de Bento da Silva ia, assim, ao encontro do que Zilia Osorio de Castro aflrma como
legado de D. Pedro. quando «defíniu o regime em nome de direitos inalienaveis e incumbiu as
levar-se a efeito aleumas relbnnas" (idem, p XXIII).
^idem. p. XXLX-XLVIII"', «Entendcndo cu que a suprema lei da salvacão publica me ímpôc altamcntc o dever de prctcnr de acordo com o volo nacional.
que de mim o reclama. as formahdadcs prescntas nos art.os 140. 141. 142 e 143 da Carta. cuja textual observância não podena
ter outro resultado senão o dc adiar indelinidamcntc c sofismar na rcalidade a vontadc da nac«ão» (idcm. p XLIi
"
Naquclc que provavelmente foi o ultimo grande debate em Portugal em que se mantem a operaconal.dade da div isão das
familias politicas selembrisla c cartista
10 «Os oradorcs da dircita. Barão de Porto de Mo/_ Viscondes de Castro. dc Laborim. da Granja c de Alges. lev aram a evidéncia.
com os scus bnlhantes discursos. quc o Acto Adicional. votado c discutido pela mancira por quc o propunha o Govcrno. cra uma
nova rcvolucão. cra a destniicão pela rai/. do Côdigo de D. Pedro. ... Os irmãos Passos. apcsar de dcícstarem o inocente Acto
Adicional. que achavam uma frivolidade. sustentaram-no com os scus discursos. combatendo os cartistas. e \otaram-no com o
lim de estabelccer o prcccdcnte. que mfclizmente estabcleceram. de refonnarem a Carta. quando oblivessem uma maioria nas
duas Cámaras- (Marquês dc FRONTEIRA. op. cti„ VII-VIH, p. 442-443).
411 A scmclhanca do que obsena Rosanvallon sobre a Carta francesa «Si la Charte esl bien sous-lendue par Falliage d'aspiration
liberalc et de scntiment ro\ahste qui caracténse alors lair du tcmps. elle est plus marquée par la clarte des rejets qui la fondcnt
que par la precision des pnncipes constituUonncls qui la guident» (Piene ROSANVALLON. op. at„ p 57) Mais adiantc. precisa
a ideia: «Cette duncnsion circonstancielle du lexte était dailleurs vuc commc un avantagc pour certains Dans don mfluent
Mémoirc adrcssé au roi. Carnot écnt ainsi quc <da scicnce du gouvernemcnt se perfectionne ínsensiblemcnt. commc loutcs les
autres. par Fexpcnence et la mcditation> Chateaubnand rappclle aussi ^\c son côtc. dans ses Réllexions [Xililiques. que ■ la
Consutution anglaise est lc fruit dc plusieurs siccles d'cssais et dc malhcurs. ct nous cn voulons une sans defaut dans six mois».
Cctail la encorc énger la paticnce en argumenl thcorique» (idem. p. 61)
*'" Pretensão quc cheeou a ser exprcssa na proposta apresentada pelo Govcrno mas quc depois foi retirada (Jose Joaquun Lopes
PRACA.'Y' «'/.. v ILp 124).
4,iidcm. v I.p XXIII
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Cortes e o Governo de o caracterizar pela prática do seu exercício»
Sendo estes debates exemplares da resistência da maiona em eonsiderar qualquer
modificacão da constituicão, provam igualmente a estratégia da oposicão parlamentar em forcar
a discussão sem assumir uma íniciativa que pressentia â partida chumbada. Mais importante
ainda, íntroduzem-nos a compreensâo. mesmo pelos liberais mais sensívcis âs ideias
democráticas, do modo como os bastiôes constitucionais da direita carĩista. geralmente vistos
como instrumentos do poder régio e do executivo. podiam ser ínterpretados em favor da
sociedade e usados na reivindicacâo da liberdade civil e política. Finalmente. revelam-nos as
matizes que sofnam entre os propnos defensores dos direitos da Coroa e dum e.\eeuti\o dotado
dos meios para agir, indicativos do dificil equilíbno perseguido. no pensamento liberal
moderado, entre o poder e a liberdade. Considerando. dentro do umverso liberal, o pendor para
sublmhar o pnmeiro ou o segundo destes valores constitutivo da demarcacao entre a esquerda e a
direita, estamos convencidos de que se a experiência do setembrismo contribuiu para sensibilizar
parte significativa da esquerda liberal ås condicôes de exercício do poder no regime em que
todos se situavam, a vivência do cabralismo obrigou a sua direita a repensar o lugar da liberdade.
e a fronteira que a separava duma concepcão despôtica da ordem.
2.2. A vivência da Carta
Paradigmática desta problemática revela-se a leitura das prerrogativas régias. consagradas
na Carta sob a ideia de Poder Moderador. Da competência privativa do Rei. o poder moderador
era definido no art. 71° como a «chave de toda a organizacâo politica», tendo o seu exercicio por
objectivo «a manutencio da índependência, equilíbrio e harmonia dos mais Poderes
Políticos»4l\
É suficientemenie referida a influência de Constant na Carta purtuguesa, em particular no
414 Ziha Osôno dc CASTRO. op cit
415JorgcMIRANDA.r>/? cii.p. 109
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que concerne a concepcão do Poder Moderador bebida na ideia de Poder Neutro e Intermediário
do autor francês. Mas. como bem nota Afonso Annos41 ' sobre a Carta brasileira de onde o nosso
artigo foi literaimente copiado, a redaccão era suficientemente ambígua para penmtir uma
interpretacão constantiana do poder régio, ou pelo contrário. para ligá-lo a uma visão
tradicionalista desse poder, isto é, tornava-o susceptível de ser encarado como uma garantia da
liberdade ou como uma reserva do poder. Em Constant, a ideia de poder neutro era indissociável
desta outra ideia, que vimos tão combatida por Guizot, de que o Rei reina mas não governa41'.
Pedra angular de toda a organizacão pohtica , era-o enquanto ponto fixo. matacável,
inacessível ås paixôes. posicão da qual decorria a sua autoridade mediadora entre a opinião
pubiica e o Ministéno41 '. A abdicagão de assumir publicamente a direccão do Governo. ou seia,
a opinião pessoal. sendo a condicão da írresponsabilidade régia. constituía-o a um tempo como
reserva das instituicôes e como garantia da liberdade social. E sob esta luz que Constant reflecte
sobre os direitos de sancão e veto das leis, de nomeacão do Ministério. de dissolucâo do
Parlamento. contra as teses realistas que neles viam as prerrogativas persistentes duma soberania
regia convivente com um quadro politico-institucional liberal. Como anteriormente
desenvolvemos, intennédias entre estas posicôes. apresentam-se as teses de Guizot, que tendo
por principal problema o reforco do poder executivo encontrou a resposta na peculiar teorizaeão
que fez do Governo parlamentar. Da forma como Gui/ot conceptualiza as relacôes entre o
Mimsteno e o Rei, podemos inferir que. em última análise, o exercicio do poder de dissolucâo
decorrena da mcompatibilizacão entre a opiniao do Soberano e a dos seus Ministros, sen indo o
reeurso ao voto nacional para confirmar o sentido da opinião pública.
■"^Citado por Paulo BENEVIDES e Paesdc ANDRADE. Op ai„ p. 91.41 Os sentimentos da Rainha quanto a esta maxima cncontram-se tradu/idos nas anedotas contadas pelo Conde do Lavradio, que
nos revelam uma D. Mana II cultora da arte do non-sense: «Di/endo-!hc ultimamcnlc o Duquc dc Saldanha que me mandassc
chanmr para eu entrar no Ministeno. respondcu-lhe Sua Majestadc N'ão mando. porque Eu reino. mas não Govemo Quando Ihe
disscram quc parte dos Mimslios saiam. dissc Ela ao Sourc: Não sei porquc saem; mas. com isto. não qucro di/.er nem quc sa.am
ncm que fiquem» (Conde do LAV RADIO. Mcmonas. v. IV. p 6).
4IÍÍ ('lel de vouie e não chave como no enuncuado luso-brasilciro.
19 «La scparation enlrc le «point fí\e» ct le gouveniement ouvre Fespace dcxpression dc l'opinion . La souverainelc du roi -
c«ir il s'agit en fait dc cela - n'est quc cellc dc la puissance publique. de la protection duc á Fmtérêt general Dcs lors il importc
pcu dc dire si lopinion est souverainc ou si lc roi cst souverain la puissancc rovalc. comme avail dit Mirabeau. ncst quc lc
patnmoine dc la nation» (Lucicn JAl.ME. /, tndividu ejfacc. p. 188) «Cette conception ctait in«admissibic pour les lcnants d'une
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No Parlamento português, o esforco da oposicão, desde o debate do Discurso do Tnmo
em 1842, em demarcar D. Maria II da accão do Ministério, bem como a insistêneia deste, com a
sua maioria, em apresentar a situacão \ igente como a única que assegurava a dignidade e mesmo
a sobrevivência do Trono, traduziam as divergências relativas â figura regia, ao mesmo tempo
que sublinhavam o seu papel na vida politica nacional. Divergências que se repercutem, antes de
mais, nas expectativas sobre a acgão do Trono.
Foi precisamente indo ao encontro da doutrina constantiana que cresceu o apelo da
oposicão â Rainha, buscando demonstrar a dissonância entre o Governo e a opinião publica, bem
como o desrespeito sistemático da independência de poderes, dos direitos politicos e civis dos
cidadãos, entlm das bases do sistema constitucional. Aeusacôes suficientemente graves para
justitlcar a queda do Ministeno e a convocacão de elei^ôes imparciais que repusessem a verdade
na representacâo nacional. A pressão fora do Parlamento. na imprensa. na resistência legal aos
actos governativos, nas íniciativas dos corpos municipais, correspondia a oratôna dos deputados
denunciando a msuportabilidade da situacio vivida. Com o tempo, a recusa em aprovar qualquer
medida do Governo, passou, assumidamente, a ter por principal motivacão ainda mais do que a
faha de confianca politica, o desejo de nao compactuar com um poder declarado ilegítimo.
Sendo a discussão do Discurso d<> Trono, o lugar pnvilegrado para fa/er o balanco
politico do comportamento do Governo e analisar a realidade nacional, não admira que a
oposicão o quisesse usar para se dirigir directamente a Rainha, colocando-a face e nâo ao lado do
Ministério, e que o Governo forcasse a reduQão do debate á confirmacão da confíanca política do
Parlamento. É disso exemplo o debate da Resposta de 1 844.
Nesse ano, o Governo acabava de demitir e processar algumas Câmaras por
representarem ã Rainha a queda dos ministros, quando afirmou no Dĩscurso dt> Trono que
segundo a Carta os deputados eram os «Iegítimos intérpretes dos votos e da Opinião
souvcrainclé rovaic reduisant les mimstres â dc simples instniments dc sa pohtique; ct donc. si lc roi se met dans la position d'un
arbitre. qui lui-mêmc est en attentc d'unc opinion qui lui cst extcneure. la souvcraineté lui echappe» (tdem. p. 189)
1 -1 -N
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Nacional»42". Com esta afirmacão claro estava onde queria chegar. Secundando-o. a Comissão
da Resposta reforcou a ideia, afirmando-os os «legitimos e únicos intérpretes da Opiniao
Nacional»421. A reaccâo não se fez esperar. e a oposicão ergueu-se em uníssono para acusar a
tentativa de anular os meios do Poder Moderador informar-se sobre o verdadeiro estado da
opinião pública. para saber se era chegada a altura de usar o direito de dissolucão ". Do lado da
maioria, Carlos Bento da Silva chegou a evocar o teôrico do Poder Moderador contra tal
ínterpretacão da prerrogativa régia4"\ para contra-atacar, afirmando doutrinanamente com
Cousin, que o insucesso da oposicão em eonvencer o povo tudo revelava sobre a justica da
causa4"4. Em reforco, Vaz Preto. resumiu a doutrina do Governo parlamentar4"\ acompanhando-
a da afirmacao da necessidade de respeitar o tempo dos mandatos constitucionalmente prescritos.
E Costa Cabral. num dos raros momentos de humor com que agraciou o Parlamento, contou a
histôna duma representacåo da Coaiizão que corria o país: «segundo consta é levada por um
galego. que leva a dita Representacão de um lado, e do outro o barril da água; a primeira coisa
que esta personagem diz. quando chega ãs casas dos individuos, cuja assinatura solicita. e o
seguinte = em nome da Na^do assine o seu nome aqui para a dcmissao do Mimstcrio, ÍRiso) em
nome da Na^ão diz o galego! ! !»
*
.
4->0/)(7.X 2.01.1844. p. 3.
'\idem, 15.01. 1844. p 80in Bcirão cquacionava a questão. juntando a sua voz a do resto da oposicão reunida em tomo da Rcsposta altcrnativa aprescntada
e defendida por Ganett: « Disse o Sr. Deputado pela Estremadura |Ganctt|. a Carta conccde á Pcssoa do Chei'e do Estado o poder
de dissolver o Parlamcnto. é uma das prenogaUvas do Podcr Moderador, mas sena uma decepcâo que o Chefe do Estado
dissohesse a Cãmara dos Deputados. seinâo quando tivesse a ccrte/a, que ela nâo representava já >i Ma.or.a da Nac«ão. ahas a
Urna dana um hcâo bem severa a esse Principe, que assim abusasse do Poder quc Ihe loi confiado Como podc o Chefe do
Estado reconhccer cssa discordância entre a vontade do Pais. e a Vlaiona Parlamentar. se se vedar que subam ao alto do Trono
essas Reprcsentacôes popularcs. se se chegar mesmo a declarar que tais Represcntacoes sao subversivas. e rcvolucionánas Sr.
Presidentc. ainda mais. numa eleicão da Câmara Baixa cuja duracâo lcgal c de quau-o «inos. não poderão dar-se hipolescs tais. que
porto que essa Câmara representasse a vontadc nacional no primeiro momento da sua existência. depois vicsse a perder essa
cpnlianca populare Ibsse nccessanodtsso!ver-se'.'» (idem. 16.01.1844. p. 95-09)2<
«Benjanum Constanl. não fala do dirc.to dc d.ssoluQão como o entende o ilustre Deputado |Ganctt|. pelo contrano Benjamim
Constant não vê no direito de d.ssolucão uma prcnogativa popular. ncm o podia cntcnder assim: o X'oto Nacional supôc-se
verdadeiramente represenlado durantc o pcríodo quc dura a Legislaeão (Apoiados). e a disposnyão que lim.ta _i duracão do
Parlamento essa c quc da ao Povo toda a possibilidadc de ser represcntado dcvidamentc. a garanlia popular e a duracão da
Scssão A dissolucâo. di/. o Pubhcista cilado, foi prerrogativa atribuida ao Rei para ter acciîo sobrc o Voto Parlamentar sem
reconer ao Velo. meio na reahdadc mais irritíintc Eis aqui qual é a íntehgência que estc Publicista d«i a este ponto. Não sou tcgo
admirador de Benjamũn Constant. pelo quc já mc reprecndcram. depois de Benjamim Constant tem-sc escnto muito e bem. mas
ê vcrdadc que cilando a sua opimão scmprc destmo a assercao da mteligência quc sc disse davam os Pubhcislas ao dircito dc
Peticão>- (idem, p 100-107).
21 «Dantes foi moda di/er que o rcsultado não provava nada, hojc o resultado pnncipia a provar alguma coisa, atc se entendc c é
tcona filosofica. o que por fim sucede o que deve suceder Monsieur Cousin di/ quc o resultado lem ra/ão. e a ser assnn os
trabalhos t«ĩo longos. tão continuados. mas tão ímproficuos da Oposicão são a sua condenacão».
"5 «Se a urna favorcce os Ministros. se a decisão do Povo Ihes e favorávcl, elcs contmuam. scnão rctiram» iidcm. 18 01. 1X44. p.
132-138)
4:"idcm. 19.01.1844. p. 149-156.
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A um nivel mais estrutural, assistiu-se â valorizacão das instâncias politicamente
independentes e das que em tomo do Trono pudessem fa/.er-lhe chegar o sentido da opinião
nacional. Nesse contexto, o Conselho de Estado mereceu particular atencão, redescobnndo-se o
potencial dum organismo que não tendo uma ongem democrática. podia em momentos decisivos
servir de contra-poder aos excessos do executivo. Que as vantagens de tal instituicão num
sistema representativo nåo se mostravam evidentes aos políticos liberais, ressalta da controvérsia
que desde as Cortes vintistas o rodeou. Tendo sido abolido em 1838. em 1821 a sua eriacâo
vencera por uma escassa maiona. que cedera ao argumento de que no formato proposto
conselheiros temporários, indicados pelas Cortes e apresentados â decisão regia em listas
triplices - constituiria «um orgão moderador entre o executivo e o legislativo, um corpo
intermédio e observador, um contrapeso do executivo, e uma barreira do despotismo»
"
Se o
carácter temporário os sujeitava ao julgamento politico, a ligacão ao Parlamento assegurava o
perfll ideologico dos escolhidos. Face a um executivo onde se pressentiam todos os perigos. uma
das funcôes mais importantes do Conselho de Estado sena propor os empregados publicos.
assegurando a sua fldelidade ao regime4"\ Além disso seria ouvido nos negôcios administrativos
graves, em particular na sancão das leis, na declaracão de paz e guerra, e na elaboracão de
tratados. Contra ele tinham-se pronunciado os deputados que o viam como um corpo mutil por
nao ter carácter vinculativo, e mesmo «poIiticamente prejudicial: tirava ou o poder ao monarca
ou a responsabilidade aos Ministros, complieava a actividade do executivo, favorecia o
servilismo e fomentava a desordem» " . Segundo Manuel Alves do Rio, numa posicão que
poucos ecos teve no vintismo, melhor seria que vmgasse o prineípio dum Ministerio
politicamente responsável, com o qual o Rei obngatonamente despachasse ",".
Na Carta Constitucional o formato do Conselho de Estado diferia substancialmente do
4" Ziha Osono de CASTRO. ( 'ultura e poliiica Manuel Borges Carneiro e o vimismo. \ I. p 1 32
428 Como afirmava Borges Carneiro «suponhamos que não c.xiste Conselho que proponha ao rei por listas tnphcadas. etc.
Acontccera. scgundo o pensar comum dos homens. que se escolhcrão para os cmpregos eclcsiásticos c civ is. pessoas do scu
partido. pcssoas mconstitucionais e que propugnem pelos pnncípios opostos aos quc agora estabelecemos. e dentro dc poucos
anos tcremos mimigos ínumeraveis da Consutuicão» (idcm. p. 135).
135
vintista43'. Nomeados pelo Rei a título vitalício, além de ouvidos nos negôcios administrativos
graves. na declaracão de paz e guerra, e nas negociacôes com nacôes estrangeiras. os
Conselheiros deviam ser consultados em todas as matérias compreendidas no exercicio do Poder
Moderador. com excepcão feita å nomeacao do Ministério (art. 1 10). Embora fossem, como em
1822. criminalmente imputáveis pelos conselhos dados, o carácter vitalício do cargo tornava-os
politicamente irresponsaveis e colocava-os a salvo das contingências políticas.
A independência oferecida pela perpetuidade que. como vimos, em outros contextos
poderia ser negativamente encarada, oferecia-se agora como uma vantagem que a realidade
comprovava no facto de se sentarem no Conselho diversos pares e deputados da oposicão. Sendo
voz corrente a tensão em diversos momentos manifestada entre o Conselho de Estado e o
Governo, os deputados por mais duma vez pediram o conhecimento oficial das actas. ou
insinuaram as opimôes veiculadas nas suas sessôes. Como é sabido, a queda do Ministério em
1846 acabaria por ser decidida em reunião do Conselho de Estado, quando vingou a ideia, que o
futuro não provou, de que a retirada de Costa Cabral poria fim ao movimento revolucionario.
Justitlca-se, assim, que nos detenhamos no debate, decorrido entre Fevereiro e Marco de
1845, sobre o Projecto de Lei que autorizava o Governo a organizar o Conselho de Estado. A
histôria deste projecto mostra a endurecimento centrahzador do Ministério. espelhado na
reticência em permitir um poder efectivo a uma instituicão que não controlava. Os dois anos que
decorreram entre a Proposta de Lei, lida por Costa Cabral a 25 de Fevereiro de 1843, e a
discussão do Projecto da Comissão de Administracão Publica. e em si reveladora da falta de
vontade em pressionar a discussão4,". Que o motivo radicou na mudanca do pensamento do
poder foi-nos apontado por Silva Cabral, porta-voz da Comissão já expurgada dos membros da
oposicão. que. ao apresentar a 26 de Fevereiro de 1845 um novo parecer que alterava
niem. p l.v.
4 1" Diano das Concs. 28 02. 1 82 1 c 2.03. 1 82 1
*\ Capitulo VII. art 107 a 1 12 (Jorge MIRANDA. op at„ p 118-119).
O projccto cntrou cm discussão a 22 dc Feverciro dc 1845 (I.XIK 22.02.1845. p 2-9) A Connssão que contava com
dcputados da oposic«ĩo - Siheslre Pinlteiro Feneira c Mousinho dc Albuqucrque . e ainda com José Mana Grande que conio
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significativamente a proposta original, assumiu tê-lo acordado com Costa Cabral.
Para além da funcão de aconselhamento técnico e politico do Governo e do Poder
Moderador, o primeiro projecto, que ia ao encontro da proposta do Ministro, constituia o
Conselho de Estado em tribunal de 2a ínstância do contencioso administrativo. quando reunida a
seccâo de contencioso. e em Supremo Tribunal Administrativo, quando reumdo em sessao
plenána. Segundo o relatôrio da Comissao, este organismo era, «o mais propno, não so para
auxíliar o Governo com sua ilustrada experiência nos graves assuntos de admmistracão pública.
mas também para decidir em última instância como tribunal de recurso as importantes questôes
do contencioso administrativo; reconhecendo que a criacåo de um supremo tnbunal
administrativo é absolutamente indispensável, não sô como a chave de toda a organi/aeão
administrativa, mas tambem como uma garantia dada aos cidadâos contra as invasôes da
autondade: e que e da mais urgente necessidade fazer cessar a anomalia. em virtude da qual
corpos menos qualificados [os conselhos de distrito] exercem a excessiva prerrogativa de decidir
em primeira e última inståncia gravissimas questôes contenciosas». Inspirado pelo modelo
francêss3\ o novo prqjecto ehminava a distincão entre os dois níveis de apreciacáo das causas, e,
mais importante ainda, retirava ås sentencas o carácter vinculativo. sendo reduzidas a meras
consultas submetidas â decisão do Governo (art. 14). A alteracao era justificada por Silva Cabral.
no diseurso de apresentacâo do projecto por «que não devia haver diferenca entre a seecão
administrativa e a contenciosa, e que nenhuma devia ter o direito de executar por sua prôpria
autoridade as suas decisôes, por isso mesmo que isto não podia deixar de embaracar o Governo
na sua acgão, e torná-Io um verdadeiro autômato»4,4. As implicacôes políticas e constitucionais
de tal decisão apresentam-se evidentes, quando em causa estava a resolucão dos conflitos entre
os cidadâos e o Estado, e entre o poder judicial e administrativo (art. 12).
sabemos em 1844 se scparana da maiona -. deu o p«irecer cra a 20 de Marco de 1843. o que signilica que não Ihe cabia a
rcsponsabihdade deste debatc tardio.431 Pais ondc o Consclho dc F.stado cra sigmficativamente difcrcntc. pois carccia da componcnte de aconsclhamento pohtico do
Rei, esscncial no caso português. sendo um ôrgão sobretudo adminisU-aúvo. csta compcténcia encontrava-se reforcada no facto
dos Ministros ncle terem asscnto. Para alem disso. o cargo dc conselheiro era amovivel e reconhecido como carecendo de
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Do lado da oposicão, Manuel Lobo de Mesquita Gavião, combateu ísolado contra a
autondade da Câmara prosseguir a discussão, alegando que o projecto importava a uma alteracão
da Constituicão, por atribuir ao Conselho de Estado funcôes não previstas, devendo o prmcípio
que o consignava ser submetido ao processo de revisâo constitucional. Por outro lado, o projecto
ía contra o espinto da Carta, por colocar os Conselheiros na dependência do poder executivo
quando esta os concebera como conselheiros do poder moderadof' \ Ao contrário do evocado
caso francês, o Conselho de Estado tinha em Portugal uma funcão meramente política. e era
sabido que mesmo naquele pais o sistema \ igente estava a ser vivamente contestado. Na sua
opinião o contencioso administrativo era uma flgura juridica por explicar, e as controvérsias para
a deflnir. bem como as autoridades que a contestavam. serviam para apoiá-lo^\ No entanto. uma
vez decidida a discussão, este deputado setembrista. que considerava o modelo centralista
francês longe de aconselhável, opôs-se veementemente ao art. 14 considerando que atraves dele
se colocavam nas mãos do executivo todos os poderes do Estado.
Por seu turno. José Maria Grande, que assinara o projecto pnmitivo e que foi o deputado
da oposicâo mais ínterveniente neste debate. propôs, igualmente sem sucesso. a diseussão dos
dois projectos em vez da simpies substituicão "\ Discursando sobre a matéria, o deputado
divergiu da opinião de Gaviâo, defendendo a pertinêneia das funcôes administrativas do
Conselho de Estado, tanto do ponto de vista da teoria do direito administrativo
x
como da
realidade portuguesa. que desde a extincâo dos Conselhos do antigo regime desprovera o
Governo do apoio de especialistas na conducâo dos negôcios do Estado. Mais argumentativo do
que Gavião na defesa do carácler vinculativo das sentencas, justificou-a pelos principios do
conf.anca polit.ca
4,1idcm. ?f. 0? 1845. p 0
4Jíidcm. 28 02 1845. p 0-7
4-* idcm. 8.03 1845. p. 6-9
4; idcm. 28 02 1845. p 5*s* «Os cscritores franceses têm encarado a orgam/acâo do Conselho dc Lstado como um dos assuntos mais imnortância. e as
pnmeiras notab.lidades de Franca se tém ocupado jã no parlamento já pela imprcnsa dc esclíircccr este importante ponto de
direito admuustrativ o. ( 'ormenm. Degerando. Henrion de Pensey. Ba\>oux. nas suas obras - Dallon. Dumoni. Marfin du \orJ nos
seus discursos c relatonos nas câmaras franccsas têm sobrc modo csclarecido cste assunto» (ídem. p. 8-10l.
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direito419. Ao reconhecer funcôes administrativas a este ôrgão, não se podia deixar de considerar,
pelo carácter inamovível dos conselheiros, que se constituía um braco índependente do poder
admimstrativo. Este carácter, tornava-o a mstância prôpria para julgar conflitos que. pela sua
natureza, nunca deveriam ser entregues aos tribunais judiciais ". Dias depois, J.M. Grande
precisava as ideias sobre a maténa quando discutiu o artigo 14. sendo nele que radicou o
problema constitucional. Consagrar este princípio seria atentatôno dos direitos individuais, pois,
elevar o Governo a parte e juiz contra os pnncípios elementares da justica
'
. Mais. pelas
questôes compreendidas nestas atribuicoes, entre elas a importante matéria do recenseamento. a
decisão importava num perigo â liberdade, pois dava ao Governo todos os meios de sofismar a
representacão nacional. Para este admirador das instituicôes francesas. nas quais reconhecia que
o excessivo centralismo era contrabalancado por mecamsmos de controlo que favoreciam as
práticas liberais, nenhuma esperanca podia ser depositada no acatamento pelo Governo dos
pareceres do Conselho de F.stado, quando era conhecida a fonna como o ignorava nas
deliberacôes em matéria política ".
Entre os deputados da maioria que falaram em defesa do art. 14 destacou-se Francisco
Antonio da Silva Ferrão, que considerou o artigo como o unico compativel com a Carta
Constitucional que conferia ao Conselho de Estado um carácter meramente consultivo, e o único
passível de respeitar o principio da responsabilidade política do Ministério . Agostinho Albano.
evocou igualmente a Carta para atlrmar que reconhecer aos pareceres do Conselho de Estado a
m «Em admimstrafão. Sr. Presidente, há duas gestôes cssencialmcnle distintas. uma 6 a accão; outra e a dehberacão A accâo
n.ĩo podc deixar de scr comctida a magistrados propnos e singulares. e smgulares. a dehberacão não podc deixar de scr cometida
a corpos colectivos, a accâo deve vir do ccntro p«ira a circunferência |os agcntes do poder|. o centro da accao é o Govcrno. a
dehberacão dc\e vir da circunferência [os conselhos de distritoj para o centro. e o centro da dehberacão dcve ser o Conselho de
Estado-
44IJ
«as questôes do contencioso admmislralivo se fosscm cm último rccurso (como se tem quendo) julgadas pelos tnbunais
iudicianos scmti«a-se quc o Govcrno licava a mercc desscs tnbunais. sceuia-se que acabava a índependência do executnoy
^^idem.fVO^^IX^rp. 13-15.442 idem. 7 03.1845. p C>-12: ><em Franca existe de direito a provisíio quc a Connssão quer consignar dc scrcm somentc
consultivas as decisôcs do Conselho de Esiado. mas o facto tcm con.gido o d.reito. c a prádca constantc daqiiele pais fa/
rcspcitar pclo Governo cstas decsôes. como se fossem sentcncas de tnbunais judiciários Ora pergunt.arei eu. se podemos esperar
outro tanto'.' .... Que caso tem feito o Governo do volo dcstc corpo pohtico. nas questôcs graves quc ultimamente lhe submeteu!
Todos nos sabemos».
^idem. 8 03 1845. p 9-11
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forca das decisôes judiciais, seria criar um poder que ela não consignava .
Foi, no entanto. Carlos Bento da Silva quem mais extensamente respondeu a J.M.
Grande44\ Para este deputado, que via na responsabilidade politica o contrapeso da ampla
liberdade de acgão imprescindivel a uma administracão eflcaz, a defesa por J.M. Grande dos
interesses e direitos dos cidadãos nunca poderia ser usada em tais matérias, porque o contencioso
administrativo visava precisamente resolver o conflito de interesses individuais e sociais. e entre
eles nao havia que duvidar para onde devia pender a balanca. Sendo o Governo, no sistema
representativo. o representante dos interesses sociais, quem senâo o ele podiajulgar o conflito de
interesses. Julgar os actos administrativos fazia parte da accâo de administrar, ao contráno do
que pretendia J.M. Grande. Esta tese era tão dificilmente contestavel, que mesmo os autores
franceses que defendiam o fim do carácter consultivo do Conselho de Estado. logo rodeavam a
exigência de numerosas excepcôes em que reservavam ao Governo o direito de veto. Por fim. o
facto da prática francesa mostrar que o Governo tendia a respeitar as decisôes do Conselho
quando ponderadas em favor do interesse público, constituía uma garantia adicional de que em
Portugal o mesmo aconteceria446.
Passando o projecto å Câmara dos Pares, onde comecou a ser discutido a 7 de Abril. a
oposicão teve por prmcipal porta-voz o Conde de Lavradio, tal como a sua defesa contou, ao
contrario do que acontecera na Câmara electiva, com uma mtervengão assídua e fundamental do
Ministro do Reino, já então, Conde de Tomar. Para além da discussão na generalidade, aqui o
grande debate decorreu em torno do art. 1°, sobre a composicão, e do art. 12. que como já
referimos \ ersava as atribuicôes da sessao de contencioso.
Na linha do que Gavião apontara na Câmara dos Deputados. Lavradio sublinhou o facto
do Conselho de Estado em Portugal ser um corpo político de apoio ao poder moderador, ao
contrário da Franca, elevada a modelo do projeeto, onde era um tnbunal e um eonselho
"jdem. p 12-144' idem, p. 2-fV
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administrativo447. Num caso, o conselho era independente porque vitalieio. podendo ser visto
como dependente do Rei porque por ele era directamente nomeado e a ele cabia aconselhar, no
outro estava sujeito ao Ministério. Dando-se ao Conselho atribuicoes que nunca tivera, inovava-
se relativamente å Carta e invertia-se a posicâo hierárquica etn que sempre se relacionara com o
Ministeno. Reconhecendo embora a utilidade da existência dum Conselho idêntico ao francês,
deiendia que de modo nenhum devia confundir-se com o Conselho politico, Concedida a união.
abriam-se as portas â absor^ão de todos os poderes do Estado pelo Executivo. Aquando da
discussão do art. rí4\ insistiu nestas teses, sublinhando que a confusão das duas esferas criava o
dilema entre violar a Carta recusando aos Conselheiros o princípio vitalicio e respeitar a Carta
mantendo o carácter vitalicio dos Conselheiros. recusando ao Governo o poder de demitir os seus
empregados sem decisâo judicial, tese que era bastamente unpugnada pelos Ministros.
Quanto âs atnbuicôes do Conselho, Lavradio via como principal problema a demarcacão
entre a esfera do contencioso judicial e administratívo, eonstituindo a tendência para resolver a
questão em favor do poder administrativo, uma pengosa ameaca aos direitos sociais que a
independência de poderes assegurava \ Evocar a responsabilidade ministenal contra estas
prevencôes. constituía, como era sabido, o maior dos sofísmas da pratica dos governos
representativos M>. Se o poder executivo era a Snaedadc cm ac\ão, como ouvira num aparte, o
poder judicial era a Sociedade falando. sendo mais de temer quem tinha o domínio da accão.
Todos esses motivos levavam-no, portanto, a apresentar uma substituicão que consagrava o
carácter vinculativo das decisôes do contencioso admimstrativo.
Respondendo aos discursos do seu mais fíel adversário na Câmara dos Pares. o Ministro
do Reino afinnou que o Conde partira dum equivoco, o qual era considerar que o Conselho de
AM' «Quando, Sr. Presidente. o cxemplo. a exrvnência, e as ra/ôes votam a favor do objecto parece-me. quc estão auton/ados
aquclcs. quc o accitam. a manifestarcm altamente a sua aprovacâo».44 Sessiĩo de 7 de Abnl (IXi. 9.04. 1845. p. 374).448 Sessão dc 9 de Abnl (ídem. 10.04. 1845. p. 378).44"
Sessão de 1 1 de Abnl (idem. 12.04. 1845. p. 393-394)
4 " '.E voltando á tão proclamada rcsponsabilidadc ministerial. disse que ninguém sabia melhor que os Mmistro quc tcriam de
respondei pcianie os scus anugos. c n«ida importaria ao Mimstcrio qualquer aeusaeâo que no Pajlainento lhc lossc fc.ui. (O Sr
Mtntsiro do Reino observou que o Digno Par esiava fazendo o processo do Governo represenianvo). O Orador prosseguiu quc
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Estado pelo art. 110 da Carta tinha a exclusiva funcão de aconselhar o poder moderador. o que as
palavras medidas gerais de público administracão. claramente desmentiam . Não tendo
Lavradio conseguido, igualmente, provar as vantagens da existência de dois conselhos. um
político e outro administrativo. Pueril também Ihe parecia o argumento de que o projecto íĩndava
com a independência dos conselheiros, porque na lôgica de ideias utilizada. o simples facto,
previsto na Carta. de consultar nos negôcios administrativos acarretana tal perigo.
Este argumento fazia-lhe lembrar o boato de que passando o projecto a Câmara dos Pares
ficaria nas mãos dos Mimstros. A esse proposito, Costa Cabral oferecia a sua visão da tendência
natural desta Câmara, que tomava por uma espécie de braco legislativo da Coroa. Esta tendência
decorria não do projecto, que nem sequer tratava das matérias referentes ao aconselhamento do
Poder Moderador. mas da prôpria Carta. Sendo a nomeacão dos Pares atribuicão da Soberana.
natural era que seguissem os seus pontos de vista. e. «ou o sistema que ele [Ministério] segue
agrada â Soberana. e nesse caso nomeia os pares segundo o conselho dos Mimstros. ou esse
sistema não agrada â Coroa, e entao o meio de que lanca mâo é a demissão deles»'^\
Quanto â questão do poder demissôno e do carácter vitalício dos Conselheiros, esta não
tinha a simplicidade que Lavradio pretendera. nem sob o ponto de vista constitucional, nem dos
interesses do Poder Moderador. No primeiro plano, se era certo que a Carta os declarava
vilalicios, havia que notar que, contranamente a outros empregados públicos vitalicios - como o
caso dos juizes, sobre os quais o texto constitucionai era expresso em determinar que so podiam
ser demitidos por decisao judicial -, nada referia relativamente aos Conselheiros. A prépria Carta
dava. assim, azo â interpretacão de que podiam ser demitidos sem recurso, opiniao que, até em
seu prôprio interesse, preferia eeder em favor do forte argumento do Conde. No segundo plano,
era, na sua opinião muito questionável o artigo da Carta que estabelecia este princípio. pois
parecia-lhe absurdo obrigar a Coroa a ter conselheiros perpétuos. Mais saudável ao
sc fa/.ia algum processo cra aos falsos governos represcntativos. e não aos verdadciros. que ncstes úllimos os Mmistros são a
c\prcss«ĩo das Câmaras. mas quc no nosso as Cámaras cram a cxpressão dos Mmistros*-.
142
relacionamento entre a Coroa e o seu Conselho seria eonsagrar a mais ampla hberdade de mudar
de Conselheiros.
Discursando sobre as objeccôes levantadas ao art. 12, apontou que este era motivado pelo
princípio de que a matéria de contencioso administrativo pertencia ao Governo. e que sob o
ponto de vista das garantias dos cidadãos a sua base de sustentacão era o prmcipio da
responsabilidade política do Mmistério4:v\ Querer, como fizera o Conde de Lavradio e outros
membros da oposicão, destruir este último princípio. significava colocar em processo o Governo
representativo
3
. Quanto ao primeiro prmcípio. concordava na necessidade de delimitar o campo
do contencioso administrativo. e nesta matena seguia a opimâo dos mais reputados publicistas
franceses. considerando que «sempre que se trata de prover, por actos do Govemo, a exeeucão
das leis, á seguranca do Estado, â manutencão da ordem púbiiea. em 11 m. as diferentes
necessidades da sociedade. que este negôcio deve ser classificado eomo puramente
admimstrativo». De igual modo, Ihe cabia decidir sobre os conflitos com os particulares, porque
entregar tais decisôes ao poder judicial seria destruir toda a possibilidade de aecâo
adminislrativa. mostrando-se para o caso indiferente que o poder decisivo fosse um tribunal
normal ou o Conselho de Estado elevado a tribunal. Reconhecer-Ihe tal poder, sena na verdade
criar um poder absoluto, capaz de pôr em causa qualquer acto do Govemo, qualquer decisåo do
poder legislativo. A aerescentar a todos o autores que sustentavam este ponto de vista. havia a
Carta Constitucional que definia como funcão do Poder Moderador o \ elar sobre a manutencão
da independência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes politicos. Ora perguntarei aos
Dignos Pares. que seguem a opinião contrária, que e um conflito entre a autondade judicial e
administrativa? Não será a desarmonia entre os funcionários dos dois Poderes.' Não será querer
eada um deles arrogar-se atnbuicôes que lhe não competem? Creio que ninguem o negará: mas
4'', Sessão de 7 de Abnl (idem. 9.04. 1845. p. 374)
] Ideia que. como vunos. vai ao cncontro das tcscs dc Gui/ot sobre as relacôcs entre o Rei e o Ministeno
\"' Sessão de 1 1 dc Abn! tidcm. 14.04 1845. p. 397-398.
«Sr Presidcnle. o principio fundamcntal que dirige os Governos constitucionais é que as maionas. cm última analisc. são
qucm go\crna. são a qucm compete decidir os negocios pubhcos: mas se por \enlura se quiser seguir a doutrina que sc acaba de
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se o Poder Moderador e que compete harmonizar esses Poderes, como havemos de fugir desta
doutrina da Carta, e por tanto da provisão do projecto9». Costa Cabral, por um passe de magia
passava as funcôes do poder moderador através das pessoas dos conselheiros para a decisâo do
poder executivo nas pessoas dos Ministros.
Ter-nos estendido na exposicão de alguns dos mais interessantes argumentos
desenvolvidos neste debate. foi impulsionado pela riqueza de problemas constitucionais nele
colocados. e pela pertinencia circunstancial que os motivou. Demonstrativos. uma ve/. mais, da
plasticidade da Carta, e portanto do seu potencial para a vivência do liberalismo enquadrado pelo
regime monárquico-parlamentar. É precisamente este carácter que permitia sustentar a con\ iccao
que Lavradio expressou mais tarde. em missiva dirigida ã Câmara dos Pares no momento da
rev isao, que mais eminente que a reforma da Carta era a reforma do País, contrapondo assim â
reforma dos prmcípios a reforma das práticas políticas4:,\
estabelecer. segmr-se-ia necessanamente quc o Govcrno rcprcsentativo. que admitc scmelhante prmcipio como prmcipal base. é
o p.or do mundo. e quc dcv ía scr banido dentre nôs».
"Reconhecendo a pnidênc.a. sabedona e patriotismo da Cámara dos P«ircs. estou certo de quc cla defenderá com cnergia a
Monarqiua Consutucional e Representativa e se oporá a toda e qualquer alteracão dos artigos da Carta Constitucion.il. ondc se
cncontram lodas as garanltas necessanas para a liberdade c para a ordem Do quc sc carecc. qiĸinto a mim. é de boas leis
orgãmcas faltam ainda muitas. c talvc/ as csscnciais. e a nniior parte das vigenics nâo as considero boas. Muitas ve/.es manifestei
|}iib!icanienlc a minha opimão sobrc a partc cssencial da Carta Constitucional opmião que ainda ho|e conscivo. e e que a C'arta
não carece dc ser reformada. mas sim exccutada. Scria muito para desejar quc o Poder Legislatno. em lugar de rcformar a Carta
Consutucional. sc ocupassc da organi/ac«ĩo da Fa/cnda. da Admintstracáo. da Instrucão Púbhca. do dcscnvohimcnto do
Comércio. da Agriculttira. da Indústria nacional. da construeão dc estradas. do melhoramento das nossa nquissimas colômas
etc .» (Condc dc LAVRADIO. op. at.. v IV. p. 70-71 ).
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3. O GOYERNO DO PARLAMFNTO
3.1. O Governo, a maioria e a oposicão: partidos e programas políticos
Em um rascunho de discurso, existente na Torre do Tombo, Costa Cabral retlectia sobre
o posicionamento dos deputados no seio dos partidos e sobre os eustos da disciplina partidana
para a liberdade individual4>\ Defendendo embora esta necessidade, conjugava-a com o debate
eonstrutivo assente no princípio de que se o Governo era o poder pela maioria, como tal devendo
ser respeitado. a oposicão representava a pressao reformista, que o poder não devia ignorar4 ' . O
diseurso ia ao encontro das ideias que ao longo dos anos aprofundou. alimentado por uma
polémica que remontava ao tempo em que ascendeu ao Governo, para assumir a pasta da Justica.
O Ministerio de 26 de Novembro de 1839458, no espirito da ConstituÍQão de 38 hasteara a
bandeira da união nacional e da reforma visando conciliar a liberdade com a ordem. expurgando
as instituicôes dos vestígios radicais que a experiência condenara. Mas fora desde logo
duramente condenado por querer erguer-se acima dos partidos em nome do nubloso pnneipio do
justo meio. Neste contexto polémico particularmente significativa fora a discussão da Resposia
ao Discurso do Trono. em inícios de Julho de 1840, quando reabrira o Parlamento apôs umas
eieicôes convocadas para consolidar o apoio do Ministério. Apesar do carácter programatico do
Discurso, que retomava as linhas enunciadas em Janeiro quando pela primeira vez se apresentara
' «A discipima dos partidos e uma neeess.dade. que desconhecem os que eslâo fora das Câmaras lcgislativas. L'ma assemblcia
compôe-se scmprc de clcmenlos muito diverso. Todas as questôes podem ser encaradas por muitos modos - mas não ha scnão
duas espccics de bolas - pretas que reprovam, brancas que aprovam Há por tanto opimôes quc não podem ser resolvidas
infch/mcnte não há bolas pardas - se existisscm. qucm sabe'.' Talve/ apareccssem destas um maior número na uma. Os homens
de boa fé ordmanamente lancanam na urna essa bola. Quem duvida de quc o medo. nos voos politicos é muitas vczcs maior do
quc a coragcm'' Todo o eleito comparece sempre nas assembleias com projcclos de indcpendcncia. e dc tmparcialidíide e em
pouco tempo e obngado a reconhccer que ísso e um sonho. e uma ilusão. e que é neccssåno antes de ludo ser do scu partido. Este
pnncipio (dc ser dum partido) c c tcm sido gerahnente reconhecido nos Paises. que cilamos por exemplo Um mcmbro do
Parlamento inglês dissc «tenho assistido muitas ve/es a discussôcs, quc mc tcm feilo mudar dc opuuão mas não assisti nunca a
uma quc mc li/esse mudar de Credo». Casimir Pcrier disse a um Dcputado quc mostrava indecisão para aprovar certa medida
Oh' Grande meriio de votar as minhas meduias. logo que merecern a vossa aprova^do'^ Os nosso.s inimigos pofuicos deixam ele.s
de nos cornhater mesmo quando temos razãd' Sustentai-me pois quando nclo tenho razão. É iuii iugo pohtico «is ve/.es muilo
ocsado. mas quc remcdio. Tem a scu favor a pnitica em todos os paises" (ANTT. APCC, Arq A- ( 'osiaC 'abrai. Cx. 120)
«Com mteligência. c perspicíicia lembra-se o Govemo de que não podc ter mclhorcs consclheiros quc os seus mimigos
políticos N.ĩo mostre tenacidadc se da oposicâo vem uma boa idcia. adopte e redu/a a medida. c ponha cm pranca F sempre
tcmpo para um Govcrno admitir uma reforma. que a opmião púbhca rcclama, como boa, Sei quc há espiritos fracos quc tomam
semprc. como fraquc/a. o admuir as ídeias da oposicao .. mas é esta uma lalsa maneira dc considerar a posic«ĩo dos Govcrnos. c
atc das minonas. Que somos nôs todos sem a nacão'.' Não c o Govcrno podcr pcla maiona'7 Nâo é a maioria o rcsultado da adesâo
dos eleitorcs'.' Tentar mu-odu/ir o amor propno em tais situafôes. querer resolver os negôcios por bma (seja pcrmitida a frase) c
não calcular com prudenca as conscquénc.as dum proccd.menlo. e não dar atencão a advertêncuas quc aprovcitadas podcm ser dc
^rande utilidade» (idcm. ibidem)
Apoiado pclo ccntro parlamcntar. com uma hgacão tensa com os ordeiros. Tendo promovido a remtcgraeão cart.sta nos
quadros do Estado e na vida poliuca nacional. com o tempo consol.dou esta ligacão em scdc parlamentar 0 Minister.o que Ihe
scguiu. dc Junho dc 1X41. em que contmuamm a pontuar as figuras dc Rodngo da Fonseca Magalhâes e ('osta Cabral. já cra
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ao Parlamento, o Governo nao escapara a acusac-ão de mdefínicão política.
José Estevão, å denúncia da origem anomala do Ministerio "\ unira a crítica política do
/usie-milieu. Incompatível com a realidade portuguesa l', as ambiguidades que o "terceiro
partido" alimentava461. na verdade, escondiam um credo centralizador apoiado por contestáveis
doutrinas sobre as leis do progresso, que em Franca tinham a sua origem ,". 0 deputado
setembrista advertia. ainda, que o monopôlio que pretendia estabeiecer do valor da ordem era um
absurdo, que arrastava um perigoso olhar sobre a liberdade '",
Fora, no entanto. José Alexandre de Campos quem antes avancara com a reflexão sobre o
lugar dos partidos no Govcrno representativo, num discurso em que associara este governo á
existência de partidos que, rivalizando nos prmcípios e projectos, tinham em comum a aspiracao
ao poder'" . Um Governo sem partido. era um estranho ao Parlamento. uma aberracao dentro do
sistema. um factor de destabilizacão e não de união como pretendiam os seus defensores4<1\
Segundo J.A. de Campos, o Governo parlamentar constituía um imperativo que o país
demandava, e o único passivel de obngar a responsabilizacão política os partidos
parlamentares'6\ Corroborando esta opinião, Alexandre Herculano4''', afírmara que um Governo
composto por uma maior.a carosta. sendo presidido. como assmalámos. por Joaquim Antônio dc Aguiar
'
"Todos nos sabemos. Sr Presidcntc. que os Muusterios marcham do Parlamcnío para o Paco. e nâo captam as prcnogativas
da Coroa; nem as assaltam, nem as conquislam .... Numa sessão historica, que teve lugar no Parlamento inglês. Mr. Peel
censurando Lord Palmerston pela sua pouca mflucncia cm Portugal. dissc ao mcsmo tempo que ele tmha sido o autor da
íbrmacão do Mmisteno de 26 de Novcmbro » (7X7.). 7.07. 1X40. p. 79-93).
''" "Sr Presidente. a lustona dos nossos Ministenos prova quc a Nac«ĩû não podc suportar uma terceira entidade politica entie
esles dois parlidos |setcmbnsta e cartista|. por quem tem sido govcrnada. bcm e mal. mas sempre goveniada>-.
*' «Sr. Presidcnle. o caracter dos partidos cenu-ais e o quasc: quase liberdade. quase legalidade. c cste é o dc quase pubhcidade»b?
«um homem emmcntementc progrcssista entcndc que a reforma e de dia. isto c. que os graus de difcrenca de civih/acão
podem sucedcr-sc de um modo lal, tão rapido. e tão succssivo que o dia de amanhã. c o mês que vem cnc novas neccs-.dades.
mas enccnam csscs Projectos uma doutrina. que regule este progresso'' Nâo. Srs.. o principio. e o pensamento deles. é o deste
lado da Câmara (apontando para o ccntro) e a expressão de todos os livros franccses. e das leonas parlamcntares de 4 ou 5
govcmos. c dos livros das leis progressistas. em uma palavra é de todos os homcns. quc sabcm que e prcciso conccntrar o Poder
para esmagar e govemar»
''' <«Nao scrão dcmagogos da ordem aqueles quc não vém no sentido da Iiberd«ade senão uma massa enorme. que a atenua?.... E
sc nôs somos censurados de aspirarmos ao podcr. c uma contradicão manifesta di/er que não queremos ordem. a ordcm c de
lodos o govcmos desde o comeco do podcr até que se percam todos os partidos. e não pode ser monopolio dc uni sô p<Trtido»'"' «Os partidos politicos que no campo legal sao a alma. a vida. e a forga dos govcrnos rcprcscntativos n«ĩo sc Imhlam a cxigir
proteccão do Govcmo: cada partido pohtico tem seus pnncipios. as suas conviccôcs. os seus mcios govcrnativos. meios que ele
julga preferívets a todos os outros para o bem do Lstado. c entâo quando chega a cstar representado no Parlamento eni numero
assa/ forte para formar o seu Ministeno sc não o forma, então ou c egoista e não quer canegar com a rcsponsabilidade de
govemar. ou e imbecil. ou n«ĩo e partido politieo. e outra coisa ora eu estou persuadido dc quc os nossos partidos sâo verdíideiros
partidos pothicos, que difcrcm na cscolha dos mcios mas quc lodos têm em vista o bem do Eslado" (idem. 2.07. 1X40. p 24-2S)
«Sr Pres.dente, o Ministéno lcm ostcntado a sua bandeira de nenhum partido. e pretende por cste mcio unir a grande familia
Portugucsa ha dc necessanamentc tcr tantas oposi^ôes quantos s«ĩo os partidos politicos por que não ha ncnhum partido
politico que tcnha suficientc rcsigna^ão para ser governado (quando está sulicientementc reprcsentado no Parlamentoi por
homens quc não são das suas simpatias-
'*
<-a exigência dc um Govcmo que pudesse di/.er eu sou o depositano da confhTnca da grandc maiona dos parlamentares. os
meus adversános politicos rcspeitam as minhas conviccôcs. combatcm para escliirccer. mas cstão certos da minlia for^a e da
m.nha icaldadc. e a pnmeira necessidadc do pa.s Aprescntc-se quem puder. mas a necessidadc c reconhccida por todos-.
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sem partido era um Governo sem princípios, sem lugar na arena política
y
.
Á integracão partidária, a oposicão acrescentava a exigência de definicão programática e
de respeito pelo Parlamento. Se em Fevereiro o debate da Resposta fora marcado pelo impacto
do Relatôrio do Ministerio da Justica e dos Negôcios Eclesiásticos '''. agora a oposicão
demandava os relatôrios que faltavam de modo a basear a discussao da Resposta nas medidas
propostas pelos ministros. Para além da intempesti\ idade de algumas das intencôes reformistas
anunciadas, igualmente muito criticada pelo novo chefe da oposicão moderada. Joaquim Antônio
de Magalhães '". fora a mtencâo de Costa Cabral de concertar com as comissôes as modificagôes
que quisesse íntroduzir nos projectos, lan^ando a confusao sobre as opcôes do Governo e
faltando â homenagem devida as práticas parlamentares.
Respondendo as acusacôes, Costa Cabral afirmara a indiferenca do Governo pelo número
de oposicôes que tivesse de enfrentar, conquanto a maioria continuasse a apoiá-lol7!. Ás criticas
programaticas de J.A. de Magalhães, contrapusera o encontro do Governo com os sentnnentos
do eleitorado '". A crítica do método escolhido para alterar os projectos rebatera com o tempo
poupado, que não invalidava o conhecimento da origem governamental das mudancas. E a
acusacão de falta de pensamento propno por o seu conteúdo responder as pressôes das
autoridades, combatera com o programa do Governo, no quai a prova da experiência
"
Dcscontente com a conducâo dos negocios estrangeiros. num momcnto particulannente delicado para Portugal. afastara-se do
Govemo. apesar da natural mtegracão na fanulia ordcira destc cartista protundamente influcnciado pela corrcnle doutrmaria ici".
Antonio José SARAIVA. Herculano e o hberahsmo cm Portugal. p 97-1 14)
f,x <'Entrc os fradcs fraticiscanos. todos os padres dc missa que tinham estudado alguma coisa de tcologia. a.nda quc não fossc
mais quc o Líirraga. dividiam-sc em dilcrcntes parciahdades, quc eram conhecidas por nomcs tão cxtravagantes como estes
nossos de chamonos. patnotas. vintistas, ctc Uns cram os mocambos, outros os caracas. etc... Os unícos quc não pcrtcnciam a
clcs eram os leigos. quc t.nham e \erdade o dircto dc esconopichar as galhctas na Sacristia. dc andar com a sacola ao peditôrio e
dc si/ar alguns seis \ intcns: quc unham em lim a gcréncia das minguad«is nque/as de um convento dc franciscanos. mas quc
apesar disso. nunca passavam de lcigoS" (IX 'D. 6.07 1840. p. 64-68)
No rclatorio aprcscntado a 24 dc Janciro. Costa Cabral esclarecera a mtencão de avangar com uma profunda iclbrma
rciomando alguns projectos ja aprcsentados pclo mimstro que o antecedera e avancando com outros As criticas que ai lecia á
organi/acão do júri. c a inlencão de regular as transfcrências e rcsponsabihdade dos jui/es. trouxer«im para o cenlro da polemica
o problcma da indepcndência do poder judicial. No dia 8 de Fevereiro. Costa Cabral sena fonnalmentc acusado por J.A. dc
Ciimpos dc violar a Constituie«ão nas transferências a quc já proccdcra. vcndo a acusacão rcnovada c reenviada para a comissão
dc infraccdes apôs a reabcrtura do Parlamenlo
\"idem. 2 07 1H40. p 10-22
■<Sigam seu caminho a antiga e a nova oposicao. aparecam nulhares de oposicôes. quc o Ministcrio lirmc em scu sistema. c
licl ao seu programa há de encarar com dcnodo os alaques dc uns c de outros; em quanto esta C«âmara nos prestar o seu apoio
havemos de trabalhar para arrancar nossa bcm dcsgracada Pátria do Estado em que foi scpultada .» (idem. 3.07 1X40)
'- "Convenho quc com o nobrc Dcputado em que os Projcctos apresentados pelo Govcrno na scssâo passada não são a ciéncia
d«as ciências. quc carecem altcracôes e modilicaeôes - mas quanto aos pnncipios o Govcrno esta lirme - os prmcipios daqueles
Projectos foram a bandeira quc todos levantaram para sc fazer eleger Dcputados - eu não faco injúna a ningucm. mas parece-me
quc se algucm «uites das eleicôcs declarassc que a Ici do censo é mtempestiva e quc c rctrogrado o pcnsamcnto quc tende a
rcstrmgir os jurados no civil e no cnmc nâo scria eleito Deputado (Apoiados)»
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fundamentava a avaliacão política dos princípios
'
.
Em Fevereiro de 1 84 1 , no rescaldo da crise do Douro, Costa Cabral voltara a pronunciar
um extenso discurso no âmbito da discussão da Resposta ao Discursn do Trono. Ocupando-se de
defender o poder sujeito âs mais graves acusacôes4'4, reiterara a disposicâo de enfrentar todas as
oposicôes enquanto representasse a opinião nacional, através da maioria que sustentava o
Governo47'. Interessa-nos, no momento, nâo tanto a defesa do Gov erno e do seu programa, mas a
demarcacão que fez entre a oposicâo legituna e ilegitima. A primeira, independentemente da
diversidade dos princípíos. confonnava-se com as regras do sistema e dispunha-se ao debate
construtivo. A segunda. sistemática. destacava-se pela veleidade das acusaeôes4 '"', e por
aproximacôes tácticas incompreensíveis â coerência dos princípios '". Finalmente, era uma
oposicão que combatia os meios do Governo, sem alternativas, não podendo ser senamente
considerada.
Apesar das reiteradas afirmacôes de soiidariedade mimsterial ao longo do ano que se
seguira. a dissidência dentro do Ministerio de 26 de Novembro, entre a ala fiel ao projecto de
diálogo ao centro, e a que queria retirar todas as consequências duma viragem ã direita do
cenario politico, acabaria por redundar na sua queda. O Ministéno de 9 de Junho de 1841 saíra
do parlamento, tendo a Rainha encarregue os dois opositores no antigo Ministério, Fonseca
Magalhães e Costa Cabral, de encontrar uma solucão política para a crise. quando os Duques da
47í «Quem há aqui que ignorc que o Govcrno dissc no seu relatorio quc vinha tra/cr á Câmara o rcsultado da expcncncia. e
ponderar os incomcnientcs. quc as novas leis ofercciam na prática. mconvenientes notados prmcipalmente pelos propnos
executorcs dcssas leis'.' Qucm se aprescntou nesta Câmara ponentura ás honras da invcneão'.' Esta é so para o nobrc Dcputado
quc tcm a fortuna de andar semprc adiante dos outros. 0 quc o Ministcrio fcz foi aprescnt«ir-se nesta Câmara com coragcm. -
notando dcfcitos na legisíacåo quc uns prctendiam fa/.cr passar por modelos. e quc outros para não perderem uma falsa
populandade se não atrcviam a combater - falsa populandade quc ainda hoje se prctcndc conservar. proclamando como
mtempcstiv as. leis que na sessão proxima passada se aprcscntavam como a sal\ acão do Governo Monarquico Represenial.\o->.
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-é necessário que se reconheca que estas cadeiras não são ocupadas para unicamentc serem os Mimstros mjuruidos e
dcsonrados; pela minha partc declaro quc hci de rcspondcr pelo mesmo modo porque for atacado Espero que os Srs Depulados
me não coloquem na dura posicão dc di/cr coisas que por ventura não senam agradavcis a alguns. cstou resolvido a não deixar
manchar a minlia honra. c dos mcus colcgas" (idcm. 102 1X41. p 5-14)
«se nos Governos reprcscntativ os as maionas c quc reprcsentam a opimão nacional a e\i^tencia de muitas oposicôes não
prov a scnão que c grandc o número de ambiciosos. c que efectiv amentc existem alguns conscenciosos (muilos apoiados)»7(1 -0 nobrc Dcputado |J.A. de Campos| acusou o Govemo de tcr cxercido uma ditadura monstniosa Os ditadores ... não se
apresent«im volunianamenic no Tnbunal da Nacâo para serem julgados»
«A Oposifão cartista pretende aprescntar-se como tcndo anastado «á sua política a oposieao setembnsia. esta pretcnde l'a/er
acreditar que a Oposicão cartista. sc Ihc unira em tudo e para tudo; eu não sei o que se passou na reahdadc. o quc eu sei c quc a
Oposicão cartista. como alguém escrcvcu com gra^a. cntoa os hinos na mcsquita do Sr. Josc Lstev ão. desgracada Carta. se conta
so com a defesa e apoio do Sr Dcputado (Viccntc Fcnerj. e dos seus amigos politicos' (munos apoiados)
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Terceira e de Palmela47* recusaram a missão. Contando embora com uma forte presenca cartista,
o novo Ministéno longe de clarificar o cenário governativo representara um compromisso tenso,
quando nas instâncias extra-parlamentares a rupturajá se consumara , e no Parlamento surgiam
os ecos anedéticos da dissidêneia4S\ O /uste-milicu tão procurado. cra simbolieamente afirmado
com a retirada. no dia da apresentacao do novo Governo, do contestado projecto de organizacão
dos batalhoes nacionais, visto como preliminar da extincão da guarda nacional. Recuo que
marcava uma momentânea derrota de Costa Cabral. que em sede parlamentar continuou a
defender o projecto4M. Cerca de seis meses depois. rompia com esta solucão, apelando â união
em torno da Carta Constitucional. Com este passo, Costa Cabral pressionava não so a adesâo a
um pnncípio eonstitueional coerente com o regime defendido. mas igualmente a clanficaciĸ) do
espectro político nacional. De algum modo. o futuro Conde de Tomar dava razâo ao antigo
companheiro politieo quando afirmara que. no quadro constitucional. o lugar natural das
conviccôes radicava na bipolarizacão partidana. Em Marco de 1843, o Ministro dos Negôcios
Estrangeiros, Gomes de Castro resumiria esta visâo ao afirmar perante o Parlamento que «não
conheco senao dois Partidos, Direita, e Esquerda, nâo conheco Partidos nnprovisados, estnno
muito que existam estes dois Partidos em forca, porque não conheco Pais Constitucional algum
101
onde não haja Partidos»
"
Composta por setembnstas radicais e moderados, por parte significativa dos ordeiros. por
cartistas que reconheciam as virtudes da constituicâo de 38 ou que simplesmente não confiavam
numa situacão política dingida por Costa Cabral, e, ainda, por um deputado miguelista. eleito
pela Coalizao, a oposicão que reeebeu Costa Cabral na reabertura do Parlamento em Julho de
1842, distanciava-se das expectativas que rodearam o movimento de Janeiro. Para a maioria
governamental, dificil de entender era a dissidência entre os eartistas, tendo .1 M. Grande, no
\*idcm.506 1X41. p 10<- 107 e 7.(lí,. 1X42. p. 117
T'J Cf. Fcmando CATROGA. «A maconana e a rcstaurac«ĩo da Carta Constitucional em 1X42» Revisia de Historia das hiaas.
Coimbra. n" 7 (19X5). p. 155-170
m Discurso dc Josc Estevão (DCD. 1 1 06 .1841. p 177-178)
4X1 ídem. p 174
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discursoja citado, sintetizado essa perplexidade4îs\ Tal como Ihe era particularmente delicioso
salientar a excêntrica alianca entre a revolucão e a contra-revolucão.
Esta heterogeneidade seria um dos motes do discurso pronunciado por Costa Cabral. apos
a volacão da Rcsposta ao Dtscurso do Trono de 1842. Nele afirmou. contra as acusacôes de
ambicão política, que o seu desapego ao poder la ao ponto de estar desejoso para resignar a
pasta. e que sô o retinha a vontade de fazer um favor â oposicão. Em que embaracos esta não se
encontraria se fosse chamada a formar Governo484'7 Passando para um registo sério, Costa Cabral
esclarecia que era o interesse nacional, ameacado peias consequencias da queda do Govemo, que
o mantinha preso â cadeira4*\ Tal como era a causa da monarquia constitucional que ditava a
hegemomzacão do partido cartista representado na maioria4*". No ano seguinte, respondendo a
um violento discurso de J.A. de Campos. quando se debatia um bill de indemnidade, mais uma
vez definia o papel duplamente crítico e construtivo da oposicão num Governo representativo ',
para acusar, agora respondendo a José Estevão, a falta de seriedade da oposicâo nacional s\ No
482 idem. 3.03 1843, p 67.
w Cf supm. p 165
4g4 '<V'ejo a ant.ga Monarquia rcprcsentada por um sô Cavalhciro. c qualquer que seja o lalento e os merccimcntos dessc nobre
Cavalhciro, clc não levara a mal quc Ihe diga quc não o posso julgar nas circunslãncias de poder condu/ir a Kau do Lslado. Que
vejo eu mais'.' Vejo o Partido que se chama Cartista por Excelência. quc se acha composto de p«'irtcs inteiramente hcterogencas.
porque vejo ali homens que em 1 K35 pnncipiaram a iargar estas cadeiras. e foram para a csquerda. e hoje professam prmcipios dc
pura democracia: outros que. quando sc formou a Admmistracão dc 26 de Novembro. c dcpois das clcicôes da Câmara dc 1840.
principiaram gritando contra aquela Admmistnieão. porque não concspondia ao lim que se teve em vista naquelas ele.côcs. e
porquc não cra suf.cientemcnte l'orte. atendcndo que não demitia todos os Setcmbnstas ... Depois. vejo amda nesta Opos.cão
pessoas. a quem respeito muito, pclos seus talentos, pelo scu merecimeiHo, e pelos servicos quc podem prestar ao Pais.
rcssentidas por motivos quc clas la sabem. mas quc por se terem separado dos seus antigos amigos. não podcm aspirar por isso a
govemar o Pa.s (Apoiados) Depois. que vejo cu mais'.' Vcjo um Partido que se declarou dormmhoco. quc nos quer explicar todos
os acontccimcntos humanos pclo ínstinto dos povos. que declarou ignal ao dos animais. e vejo este proprio Partido declarar. quc
não podc ocupar-sc de negocios sénos .Apoiados numerosos). E ultimamente vejo o Partido que se pode chamar puramcnte
Setembnsta, o qual ainda contando no seu scio alguns dos que já combaterani os seus excessos. está tao duninulo que não tem a
sente sulicientc para todas as Pastas(Apoiados)» (7X7). 19.08 1 842. p 229-236)Kî «Considcradas as quatro Oposicbcs. não posso resolver-mc a largar-lhes esta cadeira. porque em primciro lugar. nâo posso
saber a qual dclas pertencerá o pnmeiro lugar na divisão da prcsa. cm segundo lugar porque não considero nenhuma dclas em
circunsuincias de poder marchar com esta Cámara, e tcria, ou dc cair nas primciras 24 horas. ou de dissolvcr a Cânmra. o quc cu
julgo muito pcngoso nas circunstâncias em que se acha o Pais (Vivos apaiados)»<e <<Nos tcmos ainda presentes as declaracôcs feitas por um meu antigo Colega sobre as recomendacôes feitas por Frei Fortunato
de S Boíiventura. aos «absolutistas de Portugal. o homem mais zeloso servidor de D Migucl. que disse ele aus seus
conehgionános políticos'' - «Lni-vos aos populares. aos auarquistas. como ele Ihcs chama; uni-vos. separai-vos d<is Cartistas.
porque cstando eles no Poder: estando elcs fortes. e impossivel que o nosso amado Rei possa ir ao Trono de seus Avos» Lsla
ideia de que a queda de Costa Cabral significana a anarquia rcvolucionána ou o dcspotismo miguelista. ou ainda. a união de
ambos, seria repctida a exaustão. e parlicularmente \ mcada cm momcntos de cnsc politica
41t' "Eu estou convencido da necessidade dc uma oposif«ĩo quc analisando os actos do Govemo. mostre «is suas ilegahdades se por
ventura são ilcgais. mosue o prcju./o que deics possa resultar ao País. sc por vemura são prejudiciais. Fu sci quc as oposicôes. se
elas têm cm \ ista o bem publico. ao passo quc combatcm o Govcmo. o seu sistema. dcv em substitui-lo. mostrar a excelência dos
seus pnncipios c sistema. mas eu não sei como alguém sc persu«adc dc que promovc o bem do Pais. não digo já em subsutuir. mas
em sc ocupar de banahdades, e gencralidades acompanhadas de personalidades? (Apoiado) (idem. 23.01 .43;
m í'Para conseguir algumas nngalhas nas eleicôcs rcconeu a oposic.ão. por via dos seus Jomais. por via dos seus emissanos em
todo o Reino. por via de todas as suas conespondências a mvcncão dos Dizimos. dos Forais. e dos Frades. scgundo a oposifão
seria rcslabelccido apcnas abnsse o Parlamento As Cortes abriram-sc. e o Mmisleno dcsmentiu formalmcntc tais asscrcôes: c os
frades. c os Di/imos. e os Forais não foram restabclecidos. e o dcspotismo não o sera Lirnbem, e bcm o sabe a prôpna oposicão
(apoiados)» .
150
debate da Rcsposta de Janeiro de 1844. apoiar-se-ia na circular programática da oposicão para
afinnar que enquanto a oposicão não abandonasse o campo das banalidades, quando não da
falsidade, «em quanto não mostrar que tem um pensamento governativo. em quanto não
tV')
eonvencer o Povo de que Ihe fala a verdade. muito mal irá a oposicão»' . Em Outubro,
respondendo as denuncias sobre o procedimento do Governo apos a revolta de Torres Novas,
admirava-se de não lhe ter sido ímputado o prôprio acto revolucionário ". E afinnava que a
irresponsabilidade e incapacidade da oposicão conformar-se ao papel que Ihe cabia no sistema,
ditava a impossibihdade de com ela dialogar
Em Janeiro de 1846. no debate das eleicôes, e em Fevereiro durante a discussão Resposta
ao Discurso do Trono, o papel da oposicão no Governo representativo voltaria â discussão,
provocada por um discurso de Costa Cabral. Neste, o Ministro do Reino. novamente insistira na
obngacâo da oposicão «levantar a sua bandeira, proclamar o seu sistema. e dizer eis aqui o que
nôs entendemos que e preferível ao que apresenta o Ministério» \ Para de seguida. o
posicionamento assumido por Luis Mousinho de Albuquerque, Ihe valer a reeusa de aceitar a
existência de deputados independentes49\ Sendo o sistema representativo, a consagracão da
diversidade de opiniôes sobre o Governo do país. implieava o enquadramento ídeologieo e
programático dum partido disposto a assumir a responsabilidade de ser Governo v\ De igual
modo, essa excentncidade estendia-se â existêneia de coalizôes. Tal eomo um deputado isolado
^ idem. 18.01. 1844. p. 142-1474'*" «da falta de chuva sei eu que já tcnho sido acusado (Riso geral); das chibatadas. quc os Srs. Comandantes dc Corpos são
alguma^ vezes lbrgados a mandar nos scus soldados. tambem ja tenho sido acusado (Espanto na Direita. duvida na Lsquerda) ai
cstão as colunas dos seus Jornais - leiam. c verão que amda nâo há muitos dias me honraram com esta calunia - calunia lanto
mais vil. quanto ela não tem outro lim senão o dc indispor a soldadesca conlra um Mmistro da Coroa (Apoiados)- (idem.
18. 10. 1844. p. I96P-Z)
" «Quem acreditaria que a Oposicão baUda na Tnbuna e no campo, abandonada cm lim da Nacão. scnão mostrana mais
moderada e sisuda'' L não pode o nobre Deput«ido |achar ra/ão ao meu ilustre amigo o Sr Albano. em quanto assevcrou que as
Oposicôes se não convencem. mas que se vencem'1 Eu parulho a opnnâo do mcu nobre Anngo»
^idem. 17.01.1846. p. 15-17'" «não vcnham di/cr muito alegres da sua vida - «Eu reprovo o que vos fa/.cis. c não tomo a responsabilidade do que têm fcito
os partidos que me elegeram. mas que não reprcsenlo->
«Sr Presidentc. nos Governos Rcpresentatnos ninguem podc aspirar ao Govemo do pais sem pertenccr a um partido.
(apoiados) que o sustente. e ao sistema quc proclíima: portanto os homens que di/em não periencer a partido algum. que não tém
cor ncnhuma politica. ncm tomam a responsabihdade dalgum sistema de poiitica. e de administracão. não podem de maneira
alguma govemar um pais Estes homens são cxcêntncos. não sign.f.cam nada!» (idem. ibidcm). Obrigado a responder a um novo
discurso de Mous.nho. o Minisuo clarificava o seu pensamento «não sei como o Sr. Dcputado possa d./er que não representa
p.irt.do nenhum. quc não pertenía a crenca alguma pohuca. c entretanto assevere que rcprcscnta a opimão naconal. Pois que é a
imcâo. scnão um composto dcsses difcrcntcs partidos, que têm difcrcntes pnncipios. diferentcs opiniôcs e programas' Acaso o
nobrc Dcput«ido rcprescnta aqui todos csscs programas. lodosesscs princípiose opiniôcs''» (idem. 23 01 1X46. p. 21-22)
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não podia aspirar a ser Governo, os partidos sô podiam aspirá-lo clanficando um programa,
necessidade incompativei com a coalizão de credos divergentes \ Esta impossibilidade tornava-
se ainda mais gritante quando entre os partidos se encontrava um que trabalhava para derrubar o
proprio sistema representativo. Diferente era o caso da Coalizão que albergava um inimigo da
rainha e adepto do absolutismo. do caso da maioria, que aceitara empregar ou mesmo chamar ao
partido os miguelistas que tivessem renunciado ao seu credo. Neste caso revelava-se tolerância,
no primeiro falta de princípios49". As coalizôes eram condenadas por toda a politica europeia,
porque reduzir a oposicão â vontade de derrubar um Governo não podia ser tomado a serio nem
pelos responsáveis do poder, nem pela nacão.
Consolidando esta imagem duma oposicão que substituia o debate de ideias pelo ataque
pessoal, Agostinho Albano recorria ao exemplo francês para demonstrar as consequências de tal
postura para a manutencão do Governo"^'. E Castilho. citava o deputado da esquerda francesa.
Odillon Barrot. pelo contraste entre as suas ideias e os hábitos dos correligionános
portugueses'*.
Respondendo aos ataques á Coalizão. o líder dos ordeiros nas constituintes de 1837. José
Inácio Pereira Derramado, lembrana na ocasiâo a coligaeão dos whigs e radicais em 1827, o
acordo da oposicão desde o combate a Viiléle até ao advento da Monarquia de Julho, a coalizão
1,5 «Oh! Sr. Presidente. que licoes nos não tem dado há pouco o pais em que o Sistema Representativo se acha cstabelecido há
muito mais tcmpo quc o nosso'* Que exemplo nos não acaba dc dar a Inglatcna sobrc este ponto importante ' Lma cnsc sc
aprcsentou, a oposicão foi chamada a fomiar tuna administrai;ão. e porque não pôde fonná-Ia. ou por que não possuia os meios
de fa/er triunfar um sistema. que julga prefcnvel ao dos scus contrário. nem se quer se atrcveu a aceilar o Poder' Como seria para
desejar quc a nossa oposicão scguissc estes excmplos! (apoiados)» (idem. 17.01 1846. p 15-17)
,l'r' Já a 14 e 15 de Janeiro. Costa Cabral pronunciara-se sobre esta matcna.
"7
«As oposicôes não sâo gTandes ou pequenas pela sua quantidadc numenca no Parlamcnto. são grandcs ou pcqucnas segundo
as opimôes ev identemente manifcstadas fora do Parlamento. E dcsta mancira que Casimir Pemer |na Reslauracãoi. um dos
mcmbros de um oposic«ão bem hmitada porque so se compunha de 19 homens . dos quais então existiam unicamcnte seis no
Parlamento. provocado um dia pcla maioria. que Ihes langava em roslo «ils ne font que six»! Possuido de nobrc cntusiasmo.
respondcu «sim somos unicamcnle seis, mas atrás dcsses seis estão trinta milhôes de franceses que professam as nossas
opiniôes! !!». E poderá di/cr outro tanto a nossa actual oposicâo - nos somos nove ou de/. mas atrás de nds existem trés nnlhôes c
qumhentos mil portimueses amantes dos nossos pnncipios. que apoiam as nossas ídcias, e que profcssam as mcsmas opiniôcs'»
(idem. 10.02. 1846. p.*2- 15).
«Se a oposicão outra funcao nâo tivcssc no Govcrno Rcprcscnlativo. senão a de advertir o Govcmo dos seus erros. e
transmitir-lhe os gra\ ames do pais. lbra jã grandc c dificil missão a sua: mas não e a ísso que se Iinutam os de\ eres da oposic.ĩo
num Governo Representativo Ai cada sistcma politico tem os seus representantes. que de\em subir com ele ao Podcr. e cair com
ele - As pcssoas scm as coisas. as coisas sem as pessoas = não são expressôes parlamcnlares>'. e continuava a citar. para
dcmonslrar a obrigafão de ter uma postura de poder «A oposicão devc. sem cessar lembrar-se de que a podem dcsaliar imi dia
para pôr cm prática. no Govemo do país. os principios c opmiôes quc proclama Dcve também calcular que atacando um sislcma
polílico. cujas tcndencias condena. importa respe.tar semprc o Podcr. quc um dia lhe podc cair nas mãos. duphcada preocupacão.
cuia salutar inílucncia impedira quc, de uma nem outra parte. as coisas cheeucm nunca as cxtremidadcs (idem. 1202. 1846. p. 10-
Vh
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para derrubar o Governo Mole em 1839, e citaria Fox e Guizot, para justificar coligacoes
assentes no prmcipio negativo de derrubar ministénos sem que para isso as diversas forcas
tivessem de renunciar aos principios que as distinguiam4w. Já em 1842. José Estevão justificara
no mesmo sentido a diversidade albergada na Coalizão, a união dos partidos em torno do
combate a um poder cujas tendências despôticas se pressentianr "".
0 estado de desrespeito pelos mecanismos do sistema representativo. encabecado pela
fraude e violéncia eleitoralv' . a violacâo das leis. a confusâo dos poderes, a crise financeira do
país, senam temas a servir de alimento â oposicao negativa ao longo dos anos. No plano
programático, por um lado. havia que pensar a actualizacâo do texto constitucional å evolucão da
realidade naeional, por outro, havia que realizar eleicôes Iivres que devolvessem a opiniao á
nacão. das quais decorreria a escolha dum projecto governativo. A sensibilidade. no entanto. ao
peso político da insistente acusaciĩo da maioria e do Governo. acabana por pressionar a lamosa
circular da Coalizão publicada em diversos jornais em Outubro de 1 843, cujo enunciado, embora
denunciasse o peso setembnsîa na coligacâo. não deixava de ter amplhude suficiente para
espelhar consensos na família Iiberaf"".
Num eontraponto a esta ínsistência. e até antecipando-se a ela, a oposicâo desde logo quis
conhecer o programa do Governo para o país. A vaga afirmacão de cumprir o "programa"
eartista deixava de chegar, num momento em que cartistas se pressupunham todos os que tinham
'' '
« Deixem-me ser anarquista com Thicrs. c com Gui/ot. e imoral com Fox, e Chateaubrtand» (idem, 7.07. 1 846. p 2-8)
H) «Sr Presidentc. a Coali/ão. esse monstro honivcl. esse monslro de que o Sr. Dcputado fa/ parte. csse monstro que ele
combate. que ele afaga. que não vé, que não pressente. esta em volta delc: o Sr. Deputado tem em roda dc si o lcstemunho da
possibihdade da união dcstes prmcípios heterogéneos... e necessário facilitar alguma coisa a união dos panidos: c neccssário não
scnnos tão ngorosos para uns. quando somos índulgcntes para outros: confessc-se a possibilid«ide para ambos os lados. so com a
difcrenca dc que cm um domina o prmcipio da honra. no ouU"oo prmcipio do intcrcssc» (idem. 26.07. 1842. n 143-1531
51)1 Comentando a reprcsentatividade e qualidade da Cãmara saida das eleicôcs de 1842. Ganett afimmna «Sr. Presidente. eu sem
a menor afectaeão. sem o mcnor artificio oratbrio. dcclaro que respeito em todos os Srs quc estão senlados por ess«is eadeims as
qualidades e \ irtudcs que os omam. respeito-os como lendo por si a prcsuni;«ão da clci^ão popular: mas so a prcsuncâo. não posso
admiur mais Lst.is eleicbes foram feitas por um mctodo smtético: pcio analitico. não A sintese provou bem. admito. Lncher«im-
se estas cadciras de distintos cav alheiros. de nobres cid«ad«ãos. de dignos. respeiuivcis. liéis ao seu partido. sustentadores dos seus
pnncipios; mas, pclo mctodo analitico, a minha opunão c que não \ icram ca (Riso)» Mais adiante tracava o retrato dum pais
ondc «as cleicôcs livrcs eram um milo: «Portugal e um pais olicial coberto de Empregiidos Púbhcos. cm quc todos nos
conhcccmos uns aos ouu"os cm que se sabe em Lisboa como votou o Manoel Jose dc Moimcnta da Beira (Risadas), c sc o pobre
Manocl Josc icm a dcsgraca dc ser Rcgcdor de Parôquia, e não \olou no senUdo do Govcmo. ou do partido quc há de \ir a ser
Ciovcrno. mais tarde ou mais cedo espere Míinoe! José pelo casligo (Hdaridade)» ( idcm. 22.07 1 842. p 115-125 )
02 Cf Jorge B<irges de MACEDO. op. cn . p. 41 1-419 0 tcxto e atribuido a Giinctt. que no discurso acima cit«ado aiirmara a sua
predisposieão para sc aproximar do sctenibnsmo. face ao evoluir dos .acontecuncntos nacionais.
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jurado a Carta e nao pediam a sua quedaM,\ Retomar a exigência de abrir a sessão das Cortes
eom a apresentacão de relatonos. que permitissem conhecer o estado do pais. as medidas do
Governo e as suas íntencôes para o futuro, tornava-se ainda mais pertinente quando. ao contrário
do hábito dos Ministérios anteriores â proclamacão da Carta, os Discursos do Trono perdiam o
caraeter programático504. Se em 1843. a oposicio optaria por desvalonzar o debate do Discurso
do Tronn. em favor da diseussão dum bill de tndemnidade a conceder ao Governo, em 1 844,
Mousinho^ avancaria com o pedido de adiamento do debate até o Ministério apresentar os
relatôrios a que estava obngado.
A opcâo do Governo era claramente estrategica. Por um lado ao esvaziar e desvalorizar o
Discurso do Trono, buscava restringir o debate á confirmacão da confianca politica. evitando
pretextos para ocupar a sessão parlamentar numa discussão infrutifera e bloqueadora da accao
legislativa !><\ Por outro, o Governo não se comprometia aos ntmos duma íntencao politica global
anunciada perante as Câmaras. Os relatôrios ministeriais apresentados em tempo proprio,
acompanhando pacotes legislativos, o anúncio da sua apresentacão ou a sugestão da
conveniência da Câmara avancar com um projecto legislativo. permitiam direccionar o debate
para a apreciacão casuística das reíbrmas.
'"
-<Disse-se |Garretl|: quc o Govemo não tinha aprescntado o scu programa! Quc falsidadc. Sr. Presidente!'.. Pois o programa
do Governo não cstava aprcscntado quando proclamou a Carta Constitucional. quando a restaiirou'.'". I Apoiados)» (discurso de
Asestinho Albano -DCI). 23.07.1842, p. 125-133).
"r Silva Sanches. fa/cndo um balanco dos discursos dos Ministros no dcbate sobre o Discurso do Trono. tocav a o dedo na fenda:
«. Tinha apen«as falado o Sr Mimstro do Reino. e o seu discurso. como todos sabem. redu/iu-se unicamcnlc a combaler os
Oradorcs. que o tmham prcccd.do; e ncm uma sô palavra nele foi dita a respcito do pnncipal objecto, o Sislema do Govemo. 0
Sr Presidente do Conselho nao fe/ mais ... L Itimamcntc o Sr. Mimstro da Justica limitou-se a dar tambcm explicacôes sobre as
ncgociacôes com a Corte de Roma... Em vista dislo já vc S. Exa. quc nada foi suficicnte para quc a Cãmara soubcssc bcm qual é
o sistema politico, e financeiro dos Srs Mimstros Pclo prôpno Discurso do Trono não sc podia isso conhecer.. . Era por tanto
unportante. quc os Srs. Mimstros nos dessem a esse rcspeito amplos esclarccimentos ... Dcscjo pois, que os Srs Ministros nos
digam. pnmciramcnte que impedimento fortissimo lem obstado ao cumprimento da obngacão. que eles tém de aprescntar os
Relatorios ás Cortes. Ioeo quc a Sessão fossc abcrta'.'" (idcm. 23.08 1842. p 273-4.
';|Sidcm. 15.01 1844, p. 80-82
"'
Em 1843. aquando da discussão do bill de indemnidade. Cosla Cabral apontava esta lcitura sobrc o lugar do debatc do
Discurso do Trono: «Quando observei. quc a oposiyão abandonou a discussão da Rcsposta ao Discurso da Coroa. e disio já não
pcĸie duvidar-sc. tendo cm vista o que se passou nesta Câmara. c espccialmcnte as obsen acôes feitas sobrc tal objecto por um
dos mcus honrados colegas, entendi. que existia daquelc lado da Cãmara propôsito. e disposieão lirmc para ocupar-se da
discussão dos objcctos matenais do Pais Lu convcnci-me dc que a Oposicão. escamientada úo abandono. que hav la reccbido da
paite da Navao. eslav a dccidĸla. para ganhar boa fama c opimão. a mudar de procedimento. ocupando-se do ex.ame dos .actos do
govenio. e pondo de partc as provooacôcs. as pcrsonalidades. as banalidades onlim. Lnganei-inc» (ideni. 23 01 1843. p 213-
219) Afirmacao quc repetina em 1844. «Á visla do que se tem passado. estou quase convcncido de que e unpossivcl evitar que
na discussão da Resposta ao Discurso da Coroa aparccam longos, e prolixos discursos. pela maior parte composlos dc matena
velha. . Cheguci a conceber a espcranca dc que na presentc Sessão a discussao da Resposta ao Discurso da Coroa scna curta. c
quc a cânnira passana a ocupar-se das diferentes Propostas de Lci que estão pcndentes e de que a Nayâo deve tirar algum
rcsultado provcitoso....E na vcrdade espantoso que «icusando-nos a Oposieão diariamcnte porque não tratamos da organi/acão do
Pais. c dos ananjos da Ea/enda Publica. scja ela a que dianamente nos prcĸura cmbaracos, e nos obriga a discussôes cujo
rcsultado será ncnhum em favor da Nayão (Apoiados) (ídcm. 1801 1844, p 142-147).
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Sendo as propostas legislativas encaradas como a objectiva^ão dum programa de
Governo, apresentavam-se com significados políticos nâo uniformes. As medidas podiam ser
anunciadas como tendo uma dimensão política, concretizadora do credo político do partido do
Governo, ou nacional, pela simples declaracão de serem ou não ministeriais. Através desta
afirmacão, o Governo esclarecia a margem de abertura ao contnbuto da oposicão, bem eomo as
expectativas relativamente ao comportamento da maioria. No primeiro caso, a disciplina de voto
devia funcionar, no segundo, normalmente acompanhado do desejo do Governo "acertar" na
decisão, abna o eampo da diseussão, apelando â Câmara o apoio na reflexão sobre a matéria
Esta era normalmente a ocasião em que a oposic^o aproveitava para denunciar a
inexistência dum pensamento politico e dum programa governativo, Podendo-se multiplicar os
casos do uso politico dessa arma, o mais exemplar talvez seja o debate sobre o projecto de
restabelecmiento da Companhia das Vinhas do Alto-Douro, em particular quando se tratou de
decidir a questão do exclusivo, que arrastava toda a polémiea oitocentista sobre os limites do
liberalismo econômico num país estruturalmente atrasado. no caso especifico agravada pelo
conflito de interesses entre o agneultor e o comerciante, e pelas tensôes regionais. A modesta
declaracio de Costa Cabral de que o prôprio Governo se encontrava dividido sobre a matéria" ,
serviria de mote á reaccão da oposicão, invocando logo J. A. de Campos a necessidade do
Govemo ter uma opinião sobre as grandes questôes que afectavam o futuro nacional"v'' .
Seguindo-o. José Estevão, afirmana que o Governo estava a destruir as bases do sistema
representativo, ao subverter as regras de relacionamento dos poderes. ao apresentar uma
mconstitucional div isão ínterna, ao abdicar, enfim, do dever de dingir a opiniao nacionaf" '.
01 »é uma qucstão. Sr Presidente. em que eu entcndo, (nao tenho dív ida dc o di/er) que nao lica mal ao Go\ emo o apresentar-se
aqui dividido entre si. porque. Sr Presidentc. c uma das questôes que não esta. para assim di/cr. baseada sobre qualquer dos
pnncipios que scjulgam o pens«nncnto da Admmistracão» íidcm. 3.02. 1843. p. 37)
"x «Sr Presidcnte. que (iovemo e aquelc. quc nâo tem opini«îo acerca dos objecto. que afeciam os grandes mlcresses matcriais
do País'1 Nâo sci; mas o que eu digo e que o bom Governo dcvc ter opinião. que e dificil tê-la. que e preciso tê-la. c que c grande
responsabilidade ter essa opinião. mas que c das condigôes do Govemo Represenlaúvo quc a Administriicão canegue com a
responsabilidadc dessa opmião. c para isso quc ocupa aqueles bancos. c para isso que é Govcmo. c não satisfa/ so com os
dcsejos de acertan> (idem. p. 37-38)
'"
'<Sr. Prcsidente. deixcmos a questão politica. seja Minislenal, ou não Mimstcnal; mas n«ão nos deixemos de ideias politicas.
que são constitucionais. c das quais não podemos prescindir. sem estabclecemios um caos entre todos os Poderes do LsLado.
essas ideias são um Govcmo com opmiôes. c com convic^ôes; um Govcmo que apresente a cxpcnência e os factos; um Govcmo
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Da declaraeão de não ministenalidade, que podia afectar todo um projecto ou um aspecto
específico. é possível retirar diversas ilacôes. Sendo a primeira o estabelecimento. por oposicão.
das opcôes estruturais ao programa administrati\o, cuja rejeicão significana a retirada da
eonfianca polítiea do Parlamento. A segunda. que existiam matérias em que as opmioes
atravessavam as fronteiras partidánas. Nalguns casos a declaracão era meramente estrategica,
para a Câmara avancar com uma medida cuja autoria o Governo não queria assumir , noutros
reflectta simplesmente o potencial polémico no seio da prôpria maioria. Como aconteceu na
questão da Regência que tinha evidentes implicacôes na estabilidade do regime, o objectivo
podia ser, ainda, usar o debate parlamentar para esclarecer a opinião publica que se consíderava
exaltada por uma pré-campanha da oposicão. Em qualquer situacao reconheeia-se que das
implica^ôes políticas, economicas ou sociais de certas medidas decorria a premência da forca do
Governo aliar-se ao comprometimento da vontade e dos interesses nacionais. Se por vezes o
debate parlamentar e a liberdade de voto eram considerados suficientes. noutras ocasiôes o
Govemo ehegava a exigir o adiamento da decisão legislativa para dar tempo a expressâo da
sociedade civil, como foi este caso das vinhas do Douny .
quc sc apresentc cm todas as qucstôes do Pais com a mfluência da sua situacão. e com os seus esclarecimcntos particulares. Esta
c que e a missão dc todos os Govemos em loda a parte; se a não tivessem. ninguém sustentava csscs Govcmos: mas no nosso
Pais e indispensavel. porque não sc pode substnuir por meio algum: todas as estatisucas, lodos os factos são cssencialmentc
monopoii/ados pclo Govemo... esta scdc de receber todos os esclarccimento. e adoptar todos os conselhos. o que prova é que o
Govcrno e emmentcmcntc versatil. c um Governo versátil c o pior dos Govemos. anles nenhum Govemo' .. Mas o Governo
ainda nos dá esperancas dc vir dnidido ncsta qucstão. c di/ que não há coisa mais natural que cm uma qucsuîo tão dilicil
aprcscntarem-se os Mimstros divididos: não pennite a Constituicão do Estado. nem os pnncipios dcslc Sistema semelhante
div ísão. a obrigacão dos Mimstros e acharem cssc ponto de contacto nas suas opiniôcs. e não virem lancar a divisao no Corpo
Legislativo. substitumdo á sua mflucncia. como Governo. a ínflucncia individual dc cada um dos Mirustros sobre as parcialidadcs
da Cámara a sua obrigacão c reumrem-se num so pensamento. num sô fim govcrnativo. e já nbs somos bastanle tolcrantes cm
Ihcs pcrm.t.r tão absurdas declaracôcs, scm fa/cr contra elas uma dcmonstracão parlamentar. que ccrtamente encontrana sobrc si
a Maiona da Câmara. mas quc havia dc achar a seu favor o scnso. a razão dcsic Sistema. e as lu/.es de todos os Pubhcistas1 .
^Apoiadosh) (idem. p 38-40)'" Recordemo-nos do caso do Consclho dc Estado. em que a mudanca de opinião foi apresentada eomo um reconhecimcnto pelo
Govemo dos argumentos avancados pcla Comissão.
11 No discurso já citado. Costa Cabral alimiaria que «A Admmistrac«ĩo. Sr Presidente. cslá cspcrando o desenvolvunento das
opiniôcs das Províncias, |x>rquc o scu dcsejo e fa/cr todo o bem ao Douro. mas scm fa/.cr mal ás ouu-as Provincms. para se obtcr
este rcsultado e que eu eniendo quc o Projecto aprcsentado pelo Sr Deputado |Dias de A/evedo. que levantara o problema] deve
ser remctido «i Comissão o Govcrno pois espera os debates p«ira scr convencido. c escolher depois aquilo que entender cjue e
melhor a beneficio do Pais» Dias depois respondendo a Alves Martms quc acusava as hesitaeôes do Govcmo. recc^rdava quc
fora o descjo de conhecer a opinião da sociedade civil quc o levara a mccntivar a fonnacão duma associac;ão dc agncultores do
Douro. do mesmo modo que a nccessidadc dc ponderar os mteresses que iria afcctar o favorccimcnto da regi«ĩo levava-o a marcar
ocompassodc renexao (ídem. 13 02 1843. p. 1 65- 166).
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3.2. Disciplina partidária e confianca política: governamentalizacão do parlamento,
partidarizacão da administracão e da sociedade
A declaracio das questôes ministeriais remete-nos para o núcleo dum debate que a
ultrapassava e que persistiu durante Ministério de Costa Cabral. Num primeiro plano reportava-
se â concepcão dos poderes e seu relacionamento. Num segundo plano estendia-se ao proprio
relacionamento dos poderes cotn a sociedade civil. No conjunto refiectiu uma visâo do sistema
representativo defendida pelo Governo e pela maioria. que encontramos sintetizada pelo
deputado Jerônimo Jose de Melo, eleito em 1846, quando o defíniu como um sistema de mútuas
concessôes e de confianca"-. Princípio coerente com uma concepcão positiva do poder sobre a
qual reflectimos na pnmeira parte deste trabalho. As vastas consequências retiradas deste
prmcipio pelo poder, valeu-lhe a grave acusacâo de reduzir o sistema representativo a uma farsa.
A 19 de Junho de 1843, Diogo Antônio Palmeiro Pinto justificava a passagem á oposicâo
e o pedido de demissão do cargo de Secretáno Geral do Distnto de Portalegre por não poder
suportar as pressôes do Governo para com os deputados~'\ Com esta declaracão Palmeiro Pinto
vinha confirmar o que na Câmara fora vezes sem conta denunciado. isto é que a eleicão dum
elevado número de deputados comprometidos com o aparelho de estado, constituia um
ínstrumento poderoso de subordinacao do Parlamento. Reagindo â íntervencão. Costa Cabral
perguntou onde estavam os documentos que comprovavam tais exigências^ 4, sabendo que tais
provas nunca poderiam apresentar-se. Afírmando que «o Governo nunca exigiu dos seus
Empregados que votassem contra a sua consciência e rasgassem a sua procuracåo (risadas da
Esquerda)», Costa Cabral distinguia a liberdade de voto muitas vezes exercida sem que nenhum
empregado tivesse ainda perdido o cargo, do caso do empregado que anunciava não ter confianca
12
<-n_o se diga que um Sistcma Represcntativo. c um s.stema de dcsconlianca. bem pelo contrário é um sistema de múruas
concesscws e eonfîancas. e tanto asstm que nâo estamos aqui representando a vontade de uns poucos milhôes de habitantes.
unicamente pelo pnncípio da conlianva. podera sim di/er-se que é um sistema de antagonismo» (idern. 3.03. 1846. p. 2-3 >.11
-■ Pedi a nunha demiss«ão. porque julguci não poder forcosamente apoiar o Ministeno contra a minha consciéncia. e adermdo as
condicôcs do Sistema Politico do nosso País. dei o pruneiro passo para ficar honcstamentc senhor dc mim> iidem. 19 06. 1843. p.
245-247).
514
«Espero que o Sr. Deputado apresenle esses documentos á Câmara. â Nacão mtetra. e ao Mundo. para provar que o Govcmo
exigiu o sacnlicio da sua consciência. que anulasse o seu pensamento. e rasgasse a sua procuracão, para csta apresentacão o
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no Governo e até mesmo pedia a sua demissão^. Insistindo. Palmeiro Pinto descreveu uma
reunião da maioria convocada logo apôs ser votada uma mocão de Passos (Manuel), na qual o
Ministro da Justica, Sousa Azevedo, ameacara os empregados públicos e Silva Cabral afinnara
que «o Governo não quer intencôes quer factos, - isto depois de ter censurado altamente a
Maioria por haver aprovado uma Proposta da Esquerda'... toda a Administracâo que faz
exigências tão ilimitadas, não merece o apoio de Deputado mdependente». Antes de encerrar o
incidente, Costa Cabral reafirmou-se como o primeiro defensor da liberdade de votoM'\ apos ter
matutado em voz alta se era a falla de liberdade dos deputados ou a consciêneia do e\. secretário
distntal que datava de há quatro ou seis dias.
A disciplina de voto levantava problemas comphcados. que impediam Costa Cabral de
defendê-la perante o Parlamento com a seguranca que afirmava o direito do Governo demitir
qualquer empregado da oposicão que não ocupasse um cargo vitalicio. Ambos os casos tocavam
o princípio da liberdade do deputado opinar e decidir em conformidade com a sua consciência.
Não sô o sistema eleitoral valorizava os pressupostos de independência, eapacidade e
responsabilidade politica individual, mas o prôprio mecanismo de votacão nominal nas
discussôes importantes das Câmaras para eles apontava.
No entanto, relativamente ao deputado da oposicão mais fácil se tornava defender a tese
governamental. Este último pnncipio político comecava a ser universalmente aceite, debatendo-
se sobretudo a sua latilude. A responsabilidade do Governo, enquanto chefe da administracâo
publica, pôr em pratica um programa político. supunha uma confianca binária na hierarquia
admmistrativa. Havendo mesmo quem defendesse, como Costa Cabral, que o empregado que
quisesse fazer oposicão activa ao Governo devia em coerência demitir-se.
empra/o: espcro por clcs. porquc quem vcm apresentar uma asscrcão dcsta n«iture/a ao Parlamento. c preciso prová-lo- (idem. p
247-248).
'' «0 Govemo tein declarado muito francamente ncsta Câmara c em toda a partc quc o Emprcgado que aqui vem declarar que
niĩo tcm conlianca no Govcmo. não pode esperar quc o Govcmo tcnha confianca nclc Lstes são os pnncipios que regulam em
todos os Paises cm quc há Govcrno Representativo (apotados)».
ĸ'
«apclo para essc honrado Barão que se senta ao lado do nobre Deputado, a qucm cu ainda há poucos dias disse, explicando o
comportamcnto do nobrc Deputado. que o Govemo não exigia. nem podia exigir de nenhum seu amigo politico que votasse ã
carga cenada com clc. porquc muitas questôes havia em que nâo era possivci. quc o Deputado. quer fossc cmpregado. qucr não
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A disciplina de voto era mais problemática, antes de mais, porque quando um deputado
da maioria contrariava uma tese do Governo não estava a retirar-lhe a confianca política, mas
simplesmente a expressar uma divergência pontuai. Por outro lado. a teoria partidána que,
rodeada de polémica, comecava a desenvolver-se nesta fase prévia å ínstitucionalizacão dos
partidos politieos com estatutos e estruturas definidas. tendia a reconhecer, como vunos no
capitulo segundo, a necessidade da disciplina partidána em sede parlamentar. apelando-se ao
deputado que pontualmente abdicasse da opinião pessoal para servir uma estrategia de grupo. 0
prôprio carácter informal destes partidos ou grupos políticos, como preferinnos chamá-los, fazia
com que no caso da oposicâo o apelo disso não passasse. visto que nenhumas consequências
praticas tinha o desacatamento. Diferente era o caso da maioria, pois aí o Governo tinha uma
arma de peso, o poder demissorio que podia expressamente assumir perante o seu grupo
parlamentar ou simplesmente fazer pairar como ameaca. Tal como podia contar eom o receio de
futuro pretenrmento político, num grupo cuja prôpria natureza e tamanho tendia a aliar as figuras
de pnmeiro plano, que asseguravam a dinâmica politica, a uma maiona sem rosto cuja pnncipai
funcao era aprovar as medidas governamentais. No caso estudado, não era de desprezar a
arrogância duma maioria que se sabia esmagadora, havendo momentos em que o excesso de zelo
obrigava o proprio Ministro a intervir num sentido moderador prestando homenagem as
prerrogativas da oposicâo. Finalmente, era a fé polítiea e a confianca na capaeidade do líder
assegurar a manutengão dum siaius qun, que em última instância acabavam por determinar o
comportamento do deputado.
A tendência, que no cabralismo foi amplamente verdadeira, para que o peso do
funcionalismo se fizesse sentir no eonjunto da maioria, seria particularmente favorecida pela
alianca da realidade estrutural dum pais em que parte significativa da burguesia, depositaria da
capacidade eleitoral, vivia dependente do aparelho de estado, com o princípio das eleicôes
fossc. pcla sua posicão especial. dcixassc de discrcpar do Govemo. E depois disto. Sr. Presidente. vem-se aqui contar o quc se
passou a um cantmho. no conedor ou em alguma reunião'.'! . Islo c coisa quc nunca se praticou'>>
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mdirectas que permitiam um apuramento do controlo dos resultados eleitorais. Assim, o recurso
a disciplina de voto sublinhado pela oposicão equivalia â denuncia duni Parlamento reduzido a
qualidade de braco do Governo, no qual nâo sô a representacão nacional era sofismada, mas
ígualmente a independência do deputado impossível. Do mesmo modo que a contestacão da
ampla mterpretacão conferida pelo Governo â ideia de confianca política para justificar o recurso
ao poder demissôno'1', dava consistência â acusacão de querer transfonnar todo o aparelho de
estado num braco do partido que governava.
Esta ideia de confianca acabava por estender-se â determmacão do relacionamento com a
sociedade civil. particularmente com o sector economico e principalmente sentido quando
decorna do interesse do Governo em promover um sector de actividade. Tal como surge
defendido. tratava-se mais do que um simples caso de tráfico de ínfiuências. que nenhum poder
tena coragem de admitir. mas, de algum modo, a ínversão da sua lôgica. Isto e. um
relacionamento privilegiado com detenninada empresa podia justificar-se como mero caso de
eonfianca política.
0 caso paradigmatico desta situacão foi a polémica em torno da Companhia Confianca
Nacional. Em Novembro de 1 844. Costa Cabral \ iera apresentar ao Parlamento uma proposta de
lei de incentivo ás caixas econômicas, considerando-as fulcrais ao íncentivo da pequena
poupanea iS, acompanhando-o dum contrato de privilégio celebrado com a companhia, passe a
expressao. Confianca Nacional. O privilégio era justificado pelo facto desta companhia se dispor
a assegurar uma vasta rede nacíonal de eaixas econômicas. A 6 de Fevereiro do ano seguinte o
respectivo Projeeto de Lei entrava em discussão. Silvestre Pinheiro lerreira. membro da
Comissão. assinava um parecer em separado contra a concessão do privilégio, que não sendo de
'
chcgando ao caso dc defendcr quc o portciro de qualquer repartieão era um cargo de especial confianca polil.ca por ser ele o
encaneguc da distribuicão dc concspondencia e portanto controlar a fuga de mlbrmacno18 "Todos reconhcccm as suas vantagcns. todos sabem que clas såo uma cscola dos bons costumcs. um soeono. nos dias dc
desvenlura. para as classes menos abastadas. um meio de Ihes cnar um futuro. e adianlar a sua prospendade todos concordam.
em que os pcquenos capitais. quc as caixas cconôm.cas acumulam. se engrandece e frutitica a r.que/.a do pais. e que a ordem
publica vc nclas um elcmcnto dc seguranca c de forfa. que tem tanto de valioso, como dc suave. c benclico.. Para que a
mstituieão díis caixas cconômicas se plantasse no solo do nosso Pais, se aneigasse. c produ/issc fnitos. cra preciso uma accão
viva c podcrosa de um grandc estabelecimcnto. Que as fundassc com zelo. que as protegesse com a sua inlluência, que Ihcs
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utilidade era expressamente proibido pela Carta Constitucional
A discussão versou logo o facto desta proposta colocar em causa os ínteresses da
companhia União Comercial, encabecada por conhecidas flguras da oposicão o Conde de
Farrobo. o Barão de Rio Finto e José ínácio de Seixas, que já se encontrava estabelecida em
diversos pontos do país. Rebatendo estas teses, Silva Cabral discursana longamente para
demonstrar nao so o interesse público na concessão desse privilegio. eomo, ígualmente, que
naquele momento a companhia União Comercial se encontrava â margem da lei. visto que os
estatutos aprovados em nenhum parágrafo anuneiavam a extensão da sua actividade âs caixas
economicas, estando por provar a sua capacidade de oferecer um servico semelhante ao da outra
Companhia^1'. Nesse momento o deputado Faustino da Gama, representante em Lisboa da União
Comercial, pediu a palavra para fazer uma declaracão em nome da companhia. de que se
obnga\ a a tudo o que a Companhia Confianca Nacional prometia, prescindindo, no entanto. dos
privilégios e isencôes por esta reclamados, justificando assim o pedido de adiamento do projecto
para analise desta proposta^.
No dia segumte. Costa Cabral apresentava-se perante o Parlamento para declarar que o
Governo eonsiderava que a questũo era de confianga politiea no Ministério contra o adiamento
da decisão, sendo de esperar que o debate esclarecesse sobre as vantagens do contrato. «Nem se
diga que são de tremer os argumentos de confianca, pois é o prôprio presidente da respeitável
associac-ão que hoje apresenta uma proposta, o que já tem declarado nâo ter confianca no
Governo, e estar persuadido de que em quanto ele durar, mal irá aos interesses do Pais; e então
que estranheza pode haver que o Governo não tenha confianya no mesmo Sr. Deputado para com
ele contratar'Vvl.
A afirmacão bastou para eonfirmar que o debate dos prmeipios econémicos era
considerado pelo Governo. como subsidiario da questão politica. Como seria de esperar a
chamasse chentcla» (idem. 2(> 1 1 1844, p. 263-204 1
5'9idem.()02 1X45. p 7-12
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reaccão da oposicão foi violenta, tendo Alves Martins discursado estupefacto pela extraordinána
tese apresentada pelo Ministro: «Mas, Sr, Presidente, que diferenca não há da confianca política
a confianca de contratos? Deus nos livre de semelhante sistema; por tanto eu rejeito tal tese (()
Sr. Ministro do Reino: - Faz bem).... A confianca política nâo pode entrar em linha de eonta para
os contratos civis»" .
Dias depois, Costa Cabral voltava a tocar na maténa. no âmbito da discussão.
Respondendo directamente a Alves Martins, afirmou que tal como este tinha declarado também
ele afirmava que enquanto indivíduo tinha toda a confianca no deputado para com ele encerrar
qualquer negôcio particular, no entanto, como Ministro nao podia deixar de considerar que
«confianca no Governo é eonfíanca politica e e confianca fínanceira... se eu nâo mereeo
confianca ao nobre Deputado para administrar as rendas da nacão, que são aphcadas ao servico e
despesas públicas, pode o ilustre Deputado não me merecer a mim confianca administrando os
fundos das caixas economicas. porque estes são de tacto do pubiico»x\ Evocar. como se tinha
evoeado, que em outra ocasião o Governo tinha demonstrado confianca na Companhia União
Comercial por a ela recorrer para um empréstimo, não era argumento. pois nesse caso quem
tinha demonstrado confianca fora a companhia ao Governo quando o considerou eapaz de honrar
as condicôes contratadas. Indo ao fulcro da questão, Costa Cabral recordana que a eonfianca
demonstrada pela companhia num momento de estabilidade, não fora reiterada num momento de
crise, pois quando ocorrera a revolta de Torres Novas a companhia abandonara o Governo, ao
passo que outras companhias e indivíduos lhe tinham valido na aflicâo. O pretexto que utilizara
fora a incapaeidade de reunir capital para satisfazer o miserável empréstimo pedido pelo
Govemo. Podia, pois, o Govemo ter confianca na capacidade da companhia para montar uma
estrutura financeira nacional. essa sun envolvendo grossos cabedais?
f"idem. p 12-13521 ídcm. 7 02. 1845. p. 9.
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3.3. A ditadura da confianca
Ao longo do ano de 1844. o Presidente do Supremo Tnbunal, Conseiheiro Jose da Silva
Carvalho, foi registrando os acontecimentos em que esteve envolvido, numa séne de notas que
nos permitem assistir â tensão mstitucional entre o Governo e o Conselho de Estado5i4.
Constituindo um testemunho relevante dos sentimentos do Governo sobre o papel do Parlamento
na actividade legislativa. confirmam que o adiamento das Cortes nesse ano derivara da vontade
de usar a cnse aberta pela revolta para providenciar algumas medidas de carácter permanente.
fora do âmbito das leis de excepcão'"'.
Com este passo o Governo ultrapassava os poderes ditatoriais que Ihe tinham sido
conferidos pelo Parlamento'26, em clara violacâo da Carta Constitucionaf" . 0 Governo que
agira com mão de ferro na repressão da revolta, com mão de ferro pretendia castigar os
revoltosos. No caminho queria resolver o problema duma imprensa que se ria das perseguicôes
movidas, e disciplinar um eorpo judicial que ínsistia em não se deixar governamentalizar. A
-"idem. 8.0. 1X45. p. 3-9
;f idem. 12 02 1X45. p. 4-7.5:4 «|Conselho de Estado| Dia 28 de marco \ 1X44]. - Propôs o mmistro do reino a continuacão da suspensão das garanlias. mas
não do uso de podercs cxtraordinános: pelo que votci atc ao ponto da extincão da rebelião Os podercs c\tr«iordin«inos acabarão
no fim de marco. Apresentou um requcnmento o condc de Lav radio, Jose Jorge Loureiro. e Mousinho. pcdindo a demissão do
mimsteno. Não votei. porque a Carta fa/. isso dependente livremcnte da coroa- (Antomo Viana da Silva CARVALHO lcomp. e
anot. ), José da Silva ( 'arvalho c o seu tempo. \ II, p 432)
525 "Dia 7 Je maio - Fomos os conselheiros de cstado convidados pelo duque da Terceira para ímios á secrctana do reino ter
com os Vlinistros uma confcrcncia: fomos. c o Ministro do reino fez a sua l'ala sobrc o adiamcnto das cortes ate ao pnncipio dc
novembro. alcgando não ter feito. por falta de tempo. os seus rclatonos. c a falta dc dcputados p«tra as abnr. Falou o conde de
Vila Real contra o adiamento; scguiu-se R. da F. Magalhães contra. elogiando as convcniéncias quc havia. para os mimstros
mesmo. cm as abnr. ctc. Cardcal Palriarca opinou pelo adiamento' scm dar alguma ra/.ão Eu contra. mui prmcipalmcnte por não
estarem voladas as lcis de receita e despesa. Duque de Saldanha dissc que votaria pclo adiamcnto. se os ministros o não
quiscssem para legislar no intcrvalo: foi então que o ministro Cabral se abnu e disse que quena fa/er lei dc liberdade de
unprensa e outras quc elc julgava neccssíirias e que nas cortes se não fariam sem gravc demora Seguiu-se o ministro Castro e
dcpois dc falar algum tcmpo concluiu que quenam fa/cr meia dú/.ia de leis para orgam/ar o pais! 0 da fa/cnda falou scm sentido
em um sistcma de fa/enda repliquei que sistema se nccessitava. mas era de organizacao geral. etc Duque da Terceira nada. nem
o ministro da justi^a, etc. Acabou ficando nôs cm nossa opimão. Dia 17 Je maio. - Houve Consclho dc Estado regular sobre a
niatcna antecedente: todos votaram o mesmo quc tinham votado 0 govemo não fe/ caso da opinião do Consclho c ncsse mesmo
dia 17 saiu com o dccrcto do adiamcnto d«is cortcs. adiando-as atc ao fim de sctcmbro. Nunca mais tomarei com os Mnustros a
conferências senão cm rcgular sess^ĩo do Conselho de EstadoM>> (idcm. p. 432).
"
Confcridos a 6 dc Fcvcreiro c dias depois pronogados ate 3 1 dc Marco Na altura o Govemo tivera em Fonseca de Magalhaes
um poderoso defensor «Ou\i di/er quc o Ministério caminhava para o absolutismo. lisles Mmistros. que ah estao. a caminhar
para o absolutismo':' Sena neccssáno que todos fossem bem desgra^adamentc cstupidos para concebcrem essa ideia' Quc
esperanam cles desse cnme? Exercer por suas mãos o poder dcspotico' N.ĩo creio cssa tendência. porque não creio que o
Ministeno tcnha pcrdido o jui/o, ou ao meuos o uistinto da prôpria consena^ão é porém certo que ha quem esperc dos
rcsultados de nossas contcndas a pcrda das irøssas hberdadcs. c a substituicão delas por um regimcn vigoroso c livrc dc Irope^os
- expedito. c cabal. que c|ueira. e obre sem intcrvalO" (DCD. 6.02 1844. p. 52)."? "Quem |xĸle julgar da neccssidade da ditadura'.' Sera aquele que a toma'.' Não: scria isso uma usurpagão Em Roma o dilador
cra eleito por um dos cônsulcs. precedendo um decrelo do senado. e no silencio da noite. como sc a pátna se envergonhasse dc
dar em pleno dia a um homem tão grande poder Algumas ve/cs o senado mvestiu os cônsules do poder ditatonal pela fomiula
conhecida - caveani consules nc quid Jeirtmenti res pûblica pauaiur. Em nosso sistema é necessano o concurso dos trcs
podercS" (Antômo V'iana da Silva CARV'AI.HO. op. cii.. p.434)
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resistência legal encetada pelos juizes verificar-se-ia fundamental para refrear o Governo>:\
apesar de ter valido a Silva Carvalho a demissão de Presidente do Supremo>2\ Medida
impopular que geraria um perturbador mal estar entre os prôprios apoiantes de Costa Cabral, que
desde Junho desse ano até Maio do ano seguinte, acumularia a pasta da Justica.
A ideia era simples: adiar as Cortes. iegislar, reabrir as Cortes com um pedido de perdão
e de confírmacão da matéria legislada. Era o chamado Bill de mdemnidadc. a que já nos anos
anteriores recorrera. em homenagem ås prerrogativas do Parlamento no campo legislativo. Com
este recurso, o Governo evitava os longos dias perdidos em debates duplicados nas duas
Câmaras, os mtermináveis discursos da oposicão resumiam-se a uma discussâo, e deixava de ser
um perigo a eventual resistência passiva da maioria a medidas com alto potencial de
eontrovérsia. A intencão, anunciada no ano anterior. de retirar ao poderjudicial o julgamento de
certos crnnes de abuso de liberdade de imprensa, entregando-o a Câmara dos Pares, já lhe valera
a experiência de ve-Ia perdida entre os pareceres das comissôes^". Todo o processo legislativo se
sunplificaria, resumindo-se å confirmacao da confianca nas boas intencôes do Governo, que
errava visando o interesse nacional, e na sua capacidade de comandar uma situacão politica de
acordo com os princípios e o programa da maioria.
Para a distância entre as medidas que quisera tomar. dentro e fora do âmbito das leis de
excepcão, as que legislou e as que tornou efectivas, provavelmente pesara o reconhecimento,
pressionado sobretudo pela resistência legal, de que insistir numa determinada \ ia o levaria a
uma irreparável ruptura com a monarquia constitucional, que estava longe de desejar, e a uma
?x
«A imprcnsa incomodava o ministeno. não a podia sofrer. - Fi/.eram i.mas não pubhcaram) uma lci em que cnavam um
tnbunal excepcional. composto dos três prcsidentcs dos tnbunais Mandaram sondar-me Respondi que não aceitava tal conussâo
Os jui/es nâo Ihc scntenciav am os implicados nos processos de liberdadc de imprcnsa, e na Rclacão não lhe davam prov imcntos
- Veio o decreto do I.° de agosto. como para abnr caminho com as transfcrcncias, e estava prcparado o das aposentacôcs. mas o
Tribunal Supremo de Justica aleou a sua voz, e fe/ parar essa toncntc quc cstava prôximo a despcnhar-se. Reduziram-se somentc
a transferéncia dc alguns jui/es e escnvâes. para preparar o caminho para as eleicôcs; dcsconfiados da maiona. querem dissolver
a Cåmara, procurando outra que satislava seus desejos .... Di/ Costa Cabral quc eu fui o seu mcsire, que as idcias do decreto eram
minhas. Respondo que muilas ve/es conversei com ele. mostrando-lhc a ncccssidade dc uma orgam/acão gcral. onde cntrava o
poder judiciario. mas quc para isso era necessáno um voto de confianca E nessa ocasião [Conselho de Eslado dc 7 dc maioj mc
dissc o Costa Cabral. depois da confercncia. «Estão o senhor quer relbrma no podcr judiciáno. c não quer o adiamento'.V
Rcspondi. 'vQuero a refomia. mas não por cste modo» (idem. p. 433-434).
-' «Que os presidentes são comissanos do Governo' Em que lei vem isso? Os comissários do govemo são os magistrados do
muustério publico. Não há muito quc do gov emo francês foi uma msinuacão ao prcsidcnte do ( 'our Jc Cassaiion di/endo-lhe que
a (our fana um grande servico se juigasse tal pleito de tal maneira. etc Respondeu o prcsidcnte do tnbunal l.a C'our juge. ne
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mais que previsivel guerra civil. que sobretudo queria evitar. Os avancos e recuos do Governo de
Costa Cabral, não revelavam. neste ponto, cobardia política ou o desejo de regresso ao
absolutismo. mas uma postura de jogador que testava os limites de suportabilidade do sistema ao
cerceamento da liberdade, motivado pelas ideias que faziam sucesso na Europa sobre a
necessidade dum poder forte como condicão para gerir e refonnar o pais.
Por outro lado, os recursos usados. sobre os quais não podia reclamar direitos de autoria,
e o caracter de algumas das medidas que tentara, acabavam por sublinhar. ao maximizar. a
ambigua relacâo da corrente liberal com o imperio dos prineipios que quena consagrar,
Ambiguidade esta decorrida da sensibilidade â complexidade circunstancial. adquinda desde a
revolucao francesa. Sacrificar a árvore para salvar a floresta, remete sempre para um problema
de equilíbrio e de problemática avaliacão de fronteiras. Pode-se mesmo afirmar que constitui o
grande dilema do mdividuo ehamado a viver com o instrumento das conviccôes.
Rodrigo da Ponseca Magalhães quando defendia no Parlamento a necessidade de
entregar poderes discricionários ao Governo para debelar a revolta, estava a atender á
circunstância. Quando se opunha, em Conselho de Estado. ao adiamento das Cortes, evoca\a os
prmcipios. Mas quando, uma vez aberto o Parlamento, criticava os abusos apesar de declarar-se
convencido de que o Governo não queria o despotismo, onde se situava9 A conjugacão destas
posicôes, não é rcdutível å provecta ambiguidade que Ihe valeu o apodo de Rapasa.
De igual modo. não era a falta de conviccôes políticas que levava o heroi da re\ olucão de
1820, Silva Carvalho, a acompanhar a denúncia do mau hábito do Governo legislar â margem do
Parlamento. da reflexão de que esses actos ainda seriam perdoáveis se fossem para consolidar as
instituicoes liberais^ '.
Tal como Carlos Bento da Silva. não se sentia menos fiel aos pnncípios. quando
declarava que o decreto de deportacão e arresto das propnedades dos revoltosos se tornava
renJ pas sennces. Em Franca são ínamov iv eis os presidcntes dos tnbunais>- (ia'em. p. 435).>3Ú Proposta dc Lei apresenlada por Costa Cabral a 25 de Novembro dc 1843
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tolerável por o comportamento do Governo provar que o usara apenas como arma de
íntimacão^".
José Maria Grande, em Outubro de 1844, resumira o dilema ao separar-se da maioria.
sem ainda se querer sentar nos bancos da oposicão. No eloquente discurso que profenu
reeonheeeu o papel do Ministério na repressâo da revolta de Torres No\as
"
«Mas. Sr
Presidente, a Carta está sobre tudo, os principios estão acima de tudo, porque os princípios são a
essência, são a salvacão dos Govemos Representativos. Nos Govemos despolicos (todos o
sabem) os homens são quase tudo; nos Govemos Representativos os princípios estão acima de
tudo; os homens nestes Governos são acidentes mais ou menos felizes; surgem na cena política,
ílguram por um momento e logo desaparecem; mas os principios ficam permanecendo como
balizas eternas, que dizem pelo andar dos séculos a governantes e a governados Daqui não
passarás\» Para José Mana Grande, a fronteira fora ultrapassada quando o Governo decidira a
prisão temporana de dois deputados sem ser em flagrante delito.
José Mana Grande, como os outros políticos citados, era um homem convencido de que a
bondade da monarquia representativa residia no pendor anti-radical. que recomendava a alianca
entre a forca do poder e as garantias da lei á liberdade. Vivendo no universo do politico, e
buscando conciliar o irreconciliável, as respostas que iam encontrando constituem o espelho dum
pensamento, como dizia Charles Rémusat, situado entre Platão e Maquiavel, entre o idealismo e
o puro pragmatismo. Reflectindo sobre as leis de excepcão, que de resto se orgulhava de nunca
ter usado, Guizot afírmava que a virtude destas para a salvaguarda dos principios, radicava
precisamente na homenagem á regra que necessanamente pressupunham.
Integrado neste universo, era sem du\ ida com esta teia de ponderacôes que Costa Cabral
contava ao desencadear o mecanismo do Bill dc indemnidade. Quando em Janeiro de 1843,
•■ ' Anlomo Viana da Silva CARVALHO. op. at.p 437
'•" DCD. 16 10 1844. p 159-166.
,3 «hei de dcclarar mc vo/ alta que salvou o Pais. quando esmagou com pe de feno as ccm cabccas da hidra da revolucão - e
bem feli/ c um dos Cavalheiros quc se senta nos Bancos Mmislenais em ter feito já por duas ve/.es este grande servico ao scu
Pais>. (idem. 15 10 1844, p. 138-142).
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apresentava â Cortes o ftilf* sobre actos relativos a fazenda pública. o relatôrio que o
acompanhou e a discussão que o seguiu. ritualizavam o processo parlamentar.
Preliminarmente ao Relatôrio, o Ministro do Reino justificava as medidas pela
necessidade de cumprir as obngacôes do Estado e pelas reclamacôes da opiniåo pública*"0
Reconhecendo que por esse acto assumira poderes discncionários. ou seja. uma ditadura.
afirmava que fora «movido somente pelo intenso e sincero desejo de dar impulso aos interesses
do País, e garantias å felicidade pública», como preliminar do pedido de benevolencia da Câmara
para perdoá-lo e confírmar a matéria legislada. Dias depois, respondendo âs acusac-ôes da
oposicão, em particular a José Estevão que tinha um particular gosto pela imagem da estrada de
Vila-Franca, perguntava qual a compatibilidade do absolutismo com um Governo disposto a
apresentar-se perante o Parlamento com um pedido de desculpa pelo abuso e a sujeitar-se aos
mais violentos impropérios da oposicãov'6. Invertendo a questão. num movimento que Ihe era tão
proprio, colocava a oposicão em julgamento por contestar o interesse poiítico das medidas
tomadas para a consolidac-ão da liberdade^ .
Os argumentos que ia avancando permitem-nos acompanhar as objeccôes da oposicão.
Entre elas as duas teses surgidas sobre a importante questâo da legitimidade da ditadura. faee a
situacôes excepcionais. A primeira, em conformidade com a Constituicao. restringia-a aos casos
de rebelião ou invasão. «Outros para salvarem a contradicao em que caíam, combinando o seu
procedimento de agora com o de outra epoca, ainda admitem que a Ditadura pode ser tolerada.
ÍU Em 1842. concordara na modilicacão dum projecto relativo â cobran^a de ímpostos. de fomia a pcrdoar a cobran<;a efectuada
antes da reunião das Cortcs Em Setembro. acabaria por apresentar um BiII relativ o aos actos praticados nessa altura.
"
«Eram também rcclamadas. desde longo tcmpo. por todos os mtercsses. e por todos os votos do Pais. dentro e fora das
Cãmaras Lcgislativas. como um grande acto «idminjstrativo. essencialmente ligado å ordcm púbhca. e a consolidacão das nossas
insutuicôes políticas» (idem. 4.01.1843. p 33-34)
536 «Há d-ês anos que as palavras magicas = vamos na cstrada dc Vila Franca = soam nos nossos ouvidos: ha três anos que o
governo tem o pensamcnto de prcxlamar o absoiutismo. ha trcs anos que a Iiberdadc esta agoni/antc. c há outro taiito tcmpo quc
os factos tcm dcsmcnlido tão falsas. como infundadas acusacôes. (apoiados). Será porque essa decantada Vila Franca csteja a
muitas milhas da Capital? Ser«í porquc não haja entrc aqueles quc por ai se di/em puros liberais. muitos que não dcscjariam
acompanhar o prcstito'' Niĩo, Sr Prcsidcnte. c porquc cste govcrno. c os que o lêm precedido, liem longe de quererem plantar o
ahsoluiismo. qucrcm mais. c mais fimiar a libcrdadc (idcm. 23.01. 1843. p. 213-219).37 «Eu entendo por tanlo cjue a Oposicao andou muito bcm. cm quanto tratou dc analisar as tcndcncias de lodas as medida< em
que o governo exorbitou; quem não deixará no entanto dc acrcditar que pcla supressão de Iugarcs. mútcis. pcla fixacâo dos
quadros. e pcla ccssavão de despcsas inúteis o Govemo mostrou as maiores lendências para o absolulismo'.' Quem não dcixará de
acrcditar quc por tais medidas aso ofendidos os direitos civis e polílicos dos cidadâos, e que delas sc seguc cm fim a morte da
Libcrdade''1 Da desordem das fman^as pode sim resultar a desordem publica, dcsta pode também resultar a morte da Liberd«idc;
eu não sei por tanto se pode ser reputado mimigo da Liberdadc qucm se esforfa por orgam/.ar as financas. se quem «ataca o
Governo tão v íolentamente. como lcmos presenciado. pelo simplcs motivo de ter feito cessar uma grande verba na despesa
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pode ser consentida no caso de mudanca de Lei Fundamental, uma vez que eia se lmn'te a pôr as
Leis e o servico em harmonia com a nova Constituicão jurada.» Referindo-se obviamente aos
setembnstas, pasmava com o sentido lato dado a harmomzacão da Constituicão pelos
govemantes da époea^" . Nas exigências que fazia, afmal a oposicão ia no sentido dessa
interpretacâo lata, pois ao afirmar que não duvidana conceder o BiII no caso do Governo ter
orgamzado um sistema completo de financas, estava a admitir-se disposta a abdicar da primeira
das prerrogativas de todas as Câmaras. o lancamento de impostosx,\ A forma como concluiu o
discurso, marcava toda a diferenca do debate que ocorreria no ano seguinte. na sequência da
série de medidas legislativas que tomou ao longo de 1844^ ", do qual o decreto de 1° de Agosto
seria sem dúvida o imediatamente mais polémico.
A impaciência pelos ritmos prôprios a vivêneia constitucional, que a altemância entre o
convívio com o parlamento e a passagem â ditadura espelhava, tena ainda expressão no pedido
de voto de eontlanca, assentadas determmadas bases, para legislar em diversas materias.
Acrescidas a uma eficaz disciplina parlamentar que obtivera da maioria, apesar do desconforto
ínstalado apôs a revolta de Torres Novas, cuja grave consequência fora motivar uma
radicalizacâo da postura do poder trazendo a polémica para o meio da propria maioria, explicam
que nem uma sô voz se levantasse para prestar o elogio fúnebre dum Ministério. que afinal so
pudera sustentar-se por \ ia da eonfianca parlamentar de que era depositario.
Bartolomeu dos Martires Dias e Sousa. eonhecido pelo apoio constante dado ao Govemo,
escrevia apos 1846 uma Nota para lembronca: «É sabida a Histôria parlamentar de 1845 a 1846.
publica'-1 (Apoi«idos)»v" «Sr Prcsidente, sena harmoru/ar as Lcis. hannoni/ar o scrvico. quando pela qucda da Carta. e aclamaeão da Constituic.ĩo de
22 sc lcgislou. cnando Academias dc Bclas Artes. cnando Panteãos. cnando Conscn tilérios Dramáticos. c por fim legislando
sobrc ímpostos (apoiados) Sr. Presidente. eu n.ĩo venho combatcr aqui as PauLas: míis devo dizcr que naquela epoca sc lcgislou.
usurpando-se a atnbuivao mais importante do corpo lcgislativo, a dc !<in«;ar impostos. c no cntanto naquela ocasião não se
mostraram tanlos escrúpulos da parte dc alguns Srs. DepuLados (apoiados)»
539
« Tamanha responsabihdade não quis o Gov cmo tomar sobre si»
''
«Concluo di/endo que me resta a satislacão de poder di/er á Câmara -• que o Govcrno não c alacado por haver dcnegado a
justica. que o Governo não e atacado por havcr ofcndido os direitos mdiv iduais e politicos dos Cidadãos. que o Govcmo não c
aLicado por haver cmbaracado a livre comunicacão do pensamento - mas quc o Govcmo c sô atacado porque sc arrogou o |xxler
legislativo para fa/.er cconomias. para dmunuir a despesa. para organi/.ar. em uma paiavra. a fa/enda Publica: e que o Govemo
não pode por tal motivo ser considcrado minugo da liberdade. bem pclo contrano quc a prova de que o Governo se conlbrma
com as convcnienciíis do Governo representativo é que vcm pedir o bill de indemmdadc. é quc voluntanamente vem entrcgar-se
nas mãos dos seus jui/es. de que espera o jufgamento legal. porque o julgamento da Opmiâo Pública ha muilo tempo quc o
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- C. Cabral obteve o titulo de Conde e passou, como Par do Reino, para a Câmara Alla. Perdeu,
inegavelmente muita da mnuência. que tinha na parte popular dos Cartistas'"; mas ninguem o
abandonava. apesar do esfriamento e desgosto, que em muitos havia. Vieram os acontecimentos
de Maio. e a Câmara Electiva não hesitou em comprometer-se votando por grandissima maioria
os Projectos de extraordinánas autorizacoes ao Ministério, não obstante que pouco Ihe merecia
de confianca em parte. Mas o afecto ao Conde de Tomar, e um sentimento profundo de adesão â
causa constitucional da Carta. por que sempre combateram, prevaleceu sobre todas as
consideracôes As reuniôes da Terra Santa entre os Ministros, e as duas maiorias das câmaras
revelaram, que as coisas haviam, chegado a tal ponto de desacordo nos Ministros' ', que quase
tiravam toda a esperanca de as concertar. O Conde de Tomar e seu irmão deverão ter sempre de
memôria esses dias nefastos, por lhes servir de expenência como homens Politicos. no
futuro»:' .
Govcmo o tem. a prova esta no cre-dito adquindo dentro e fora do País (Nunierosos apoiados)»
0 Marqucs da Frontcira explica quc a nomeacão de Costa Cabral para a Câmara dos Pares. lbra uma opcåo cstrategica para
aumentar a influéncia áo podcr numa Câmara onde o Mmisterio não tuiha nenhuma voz influcntc para defcnder as suas posicôes
(d'. Marques da FRONTEIRA, op cu„ Vll-VIII. p. 37-3K).
Desacordo que as cartas de Costa Cabral para o Pago. pubhcadas por Júiio Danias, confimiam (cf. Antônio Bernardo da Costa
CABRAL. "Tre/e cartas políticas ineditas dc Costa Cabral (1842 a 1850)» ed. c apres. Júlio Dantas. Anuário das BihlioiCLas e
Arquivos, v. II. n"6. p. 1-18)
'* ANTT. AP( ( '. Arq B Bariolomeu dos Mariires. ('orrespondcncia gcral. n°9.
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4. O PENSAMENTO POLÍTICO DE COSTA CABRAL
4.1. Da esquerda para a direita: a experiência do poder
«Comment en efîet, doit-on envisager d'interpreter les
trajectoires individuelles des hommes politiques contemporains ? Peut-
on se satisfaire de rester sous le couvert de choi.x strictement personnels.
a peine entames par les circonstances et échappant â toute classilication
pour expliciter les ralliements et les transfuges. les apostasies et les
«trahisons» qui hantent et peut-étre qui font ( °) la vie politique 'V
'u
«De gauche a droite ensuite, étant entendu que cette caiegorie
constitue la régle et la précédente . . Et c'est bien cette idée d'une
veritable acculturation politique, amorcee. selon les individus et les
circonstances auxquelles ils sont confrontes, sous les eoups d'une prise
de conscience plus ou moins bnitale, qui permet de mieu.x appréhender
les itinéraires des hommes d'Etat. aussi bien que des simples
miiiiants.»"
A passagem de Costa Cabral da extrema esquerda setembnsta para a direita cartista, com
um breve, mas importante. descanso pelo círculo moderado, corresponde a um processo cuja
primeira expressão publica foi a aceitacão do cargo de Administrador Geral de Lisboa em 1838,
com a missão de repor a ordem na capital. Se ao prôprio facto do convite pelo setembrismo
moderado está subjacente uma aproximacâo que o antecedeu, a evolucão politica do futuro
Conde de Tomar remete para uma tomada de consciência brutal. da necessidade de trocar as
crencas politicas em nome dos valores da ordemv<'. A ligacâo ao cartismo surge na sequência
desta evolucão, pela coerência ideologica entre o prmcípio constitucional e os principios
politicos que com o tempo foi defínindo como seus.
Sendo certo que a mudanca expressava uma opcão de fundo. na esfera da qual se
manteria coerente até ao fim da vida, nao deixaria de implicar os custos inerentes â ma impressão
publica que sempre causam as grandes reviravoltas, em particular quando associadas å conquista
'■"
Rcmy IIANDOURTZEL. «Sur les trajectoires mdividuclles dans la vic pohtiquev. Problemes c, melhodcs dc ia biographte :
qctcs du ('oiloque. Sorbonne 3-4- mai I98Î. p 88
M^ idem. p 89,
s"> No já citado discurso de resposta a Passos (Manucl). cm Outubro dc 1844. Costa Cabral .agradcccna o tesiemunho do
adversáno politico sobre o seu comportamcnto ao longo da Revoluc-ão de Setembro -.Agradcco cordialmentc ao nobre Deputado
a espontãnca declarac«io de que cm todo o lempo que S Ex a oeupou o Podcr mc cncontrou scmprc no cammho da ordem. e
disposto a sustentá-la com repressão dos cxcessos desgragadamcnte praticados nessa cpoca... mas não se esperc apesar dc tudo.
que eu não continuc a ser aprcsentado como o motor. como o excitador da íinarquia que o gémo do mal naquclas cpocas fe/
espalhar por todo o Pais: nunca tratei de defcnder-me de tão calumosas acusíiccxs. sempre cspcrei quc o tcmpo me juslilicana. e
ncste momento a mmha justificacão aparece mais brilhante. porque não c um Amigo Politico quc me defende. nem sou eu quc
sustcnto a nnnha dcfcsa. e um inimigo Politico, por que apesar da ami/ade pessoal que tenho ao Sr. Deputado. como lai o
considero. que. sem ser rogado. vem no meio de uma importante discussão. no centro do Parlamcnto. fa/cr-me justica quc tantos
mdignamcnte mc têm negadox (IX'D, 18 10 1844. p 1%P-Z).
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de cargos politicos. A acusacão de inconsistência e oportunismo que o acompanhou. obrigá-lo-ia,
desde 1839 a 1846, a uma constante, e por vezes já impaciente, explicacão. Nela, revelava-se
fundamental a análise da cireunstância para uma pragmática adopcâo de princípios políticos.
Reaberta a Câmara dos deputados apôs o juramento da Constituicão de 1838. Costa
Cabral a 5 de Fevereiro de 1839 pronunciou o pnmeiro discurso neste âmbito, ehegando a
afirmar que se candidatara a deputado para explicar â Câmara a aeeitacão do cargo de
Administrador Geral de Lisboa. e a accao desenvolvida apôs Marco de 1838. Tendo assunndo,
eomo nâo podia deixar de reconhecer. ao longo do Congresso Constituinte, os principios da
Constituicão de 1822, entendera. «que estando prôxima a época em que devia ser jurada a
Constituicão de 1838. se devia pôr termo â Revolucão, que teve lugar em 9 de Setembro, e que
todo o Deputado que fosse amante do seu País era obrigado a empregar todos os meios
eonducentes a esse fim, que todo o procedimento em contrário tendia a conservar-nos na
oscilacão, e na incerteza, o que nos impedia de poder organizar o País, primeira necessidade.
porque sem ísso a nossa completa ruína é certa»M7. Permitir a existência da nova ordem
Constitucional. no âmbito da qual se abria a esperanca de organizar o país, passava, antes de
mais, por terminar eom a revolucâo. A ordem constitucional, e a ordem revolucionána eram
realidades incompatíveis. Combater a ordem revolucionária passava por reconhecer que o pais se
encontrava dividido entre a opcão setembrista e cartista. donde decorria a legitimidade de ambas
reelamarem o poder, sem que qualquer delas tivesse condicôes para o assunnr sozmha
'
.
Dias depois explicitava as nnplicacôes daquela analise, congratulando-se com a
oportunidade. confenda pelo decorrer do debate político, dos deputados definirem as suas
opcôes. Nestas, considerava duas atitudes possíveis: o entrincheiramento nos campos adversarios
que tinham por eonsequência uma impossível pacifícacão nacional, ou a promocão, em
conformidade com o espírito da Constituicão de 1838. do encontro da familia liberal. Coerente
■47 IX 7). 5.02.1 83'Lp. 180- 1X8.
M1! «.A politica dessa Comissão (cleitoral| lbi o fa/.cr recair a eleicão em notabilidades dos dois partidos políticos em que a Nacâo
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com a segunda opcão era a postura política do centro parlamentar, que adoptando uma atitude
pragmática, não deixava de sublinhar a importância dos principios, mas exigia submeter a
avaliacão da sua bondade aos resultados da aplicacão^ ' .
Quando já era Ministro da Justica do Ministéno de 26 de Novembro, no âmbito da
discussão da Resposta ao Discurso do Trono, avan^ana na legitimacão da mudanca de
opinião"'', despersonalizando-lhe o sentido através da sua nacionalizacâo. Isto e. tratava de
integrar a opinião pessoal na corrente da razao pública, cujas opiniôes bebiam nos resultados da
experiência^'. sendo a questão de fundo que subjazia â mudanca o reconhecimento da
necessidade de reunir condicôes de governahilidade do país' "".
Finalmente. acabaria por radicar a substância da mudanca na experiência do poder, que
ditava a postura prôpria ao homem de estado'x\ A este, cujo principal impulso devia ser o
servico da causa publica, o único caminho que convinha era o da moderacâo" . reflectida na
capacidade de mudar a opiniåo em vista das circunstâncias e das conveniênciasx>\
tem estado div idida. Cartistas e Setembnstas - porque a Comissão tinha a conseicncia de quc nenhum dcstes partidos pode
exclusivamente govemar o Pais. e so por sí concluir a organi/acão do nosso Pais. uma das nossas pnmeiras necessidades>'
■*'' «Esta Cámara. segundo a opimão de alguns Srs Dcpuuidos. acha-sc dividida cm U"ês campos de batalha. scndo os dois lados
ocupados por duas potcncias numerosas. mas ao que parece de igual forca. no ccntro existe um pequcno potentado. ou para em
servir da expressão dum Sr. Deputado por Penafiel. um partidito msigmficante. um pequeno grupo de homens que na opmião
destes Srs. (direita) não representa coisa alguma: e que na opinião destes Srs (esqucrda) reprcsenta o pnncipio anstocrático. um
partido que na opinião destes Srs. (direita) tem de mocular-se em uma das duas grandes potências. e que na opinião desles Srs.
(esquerda) há de votar com a mao du"eita para a direita. com a esquerda para a esquerda. e com a cabeca para o centro... Sr
Presidenle. eu não sei. nem qucro sabcr o pnncípio que se acha mscnto na bandeira. que condu/ á vitoria os dois lados da
Cíimara .... o que eu sei. e conheco muito bcm é quc o centro não é guiado senao pelo pnncípio que prcsidm ao Decreto de 4 de
Abnl. o qual chamou â roda da Constituicão de 1838 toda a familia Iiberal Portuguesa. o que eu sei e que o centro não tcm outros
dcsejos scnão o dc desenvolver os principios ncle consignados aproveitando as licôes da expericncia. c os factos» (idem.
1 8 02. 1830. p. 316-320).
Nl Em materias detenninadas como a extensâo do pnncipio electivo c a existência dojúri.
?M «Poderá ser acusada de desereão política a Nacão inteira. que reclama uma mudanca em tais obiectos. porque a expenéncia
mostra quc a não se fazer a mesma mudanca a sua morte é infalível? (viva aprovacao» (idem. 9.07 1840. p. 114-1 16).
"2 «Se é deserfão politica a que eu cometi unindo-me aos homens. que lêm a peito organizar o pais. combinando as tcorias com
os factos. (longos apoiados) como podera ser ta.xado o comportamento do nobre Depuuido [Jose Estevãoj procedendo deste modo
[unmdo-se aos homens que antes considerava os represcntantes da tirania]'-* Sr. Presidente. o precipicio em que eu cai para todo
o sempre (a aceitacão do cargo de Admimstrador de Lisboa], e de que o ilustre Deputado me quis tirar pegando-me pela gola do
casaco foi aquele em que eu entrei com dcnodo para destxuir uma faccão armada. que unha o Chefe de Estado em coaccão
ilongos c numerosos apoiados). e que empecia a marcha governativa promovendo a íinarqma (vo/.es: - oucam. oucam)->53 «Sr. Presidente. por ocasião de se emitirem esles pnncipios [sobre a relacão cntre o poder executivo c judicial]. passou-se em
rcvista as opinioes. que eu tinha sustentado no Congresso Constituinte.... não sou eu o homcm. que ncste Parlamcnto já por
diferentes ve/es tenho dito que eu sustentei opiniôes. que eu sustentei pnncípios. que hoje nao tenho. porque desde que entrei na
governanca. desde que entrei na administracão. desde que fui Ministro. entendi que esses princípios nâo podi«im scnir de bem
aleum á orgam/.acâo do Pais>' (idcm. 2110. 1840. p. 481-487)
5ír«Podcrá scr rcputado um cnmc sustcntar pnncipios modcrados. quando a expenência tem mostrado que os exaltados não
convém á causa pública1... pnncipios (seja-mc permitido dizcr). quc a maior p.irtc dos velhos liberais. quc aqui cstão
sustcntaram em 1820. princípios, que hoje não devem vogar. e que estão abandonados pelos homens moderados. pelos
verdadeiros homens dc Estado°».
'' '<Mudei de algumas das minhas opmiôes. e nesta parte não faco mais do que seguir a estrada que têm seguido homens muito
grandcs. Sr. Presidente, um Ministro inglés dos maiores homens que tem a Inglaterra [Robert Pcelj. e que semprc havia
combaudo o bill dos ( atolicos. csíc grande Ministro. sustcntou com todas ;.s suas lurcas aqucla bill. que aliás Linha combatido
como Rcprcscniantc da nacão. foi-lhe esta contradicão lancada cm rosto pelos seus «idversanos. e ele rcspondeu. que sc
envergonhana se persistissc scmpre nas mesmas opiniôes, quando as circimstãncias. quando as converuências exigiam que as
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Como explicar, pois, o abandono do centro político, da via da moderacão representada no
projecto politico saido da Constituicão de 1838. em favor da viragem å direita representada na
adesâo ao cartismo? Costa Cabral. nunca ehegou a explicá-lo ao Parlamento"". Para
fundamentar o movunento restaurador, remeteu-o, como vimos, para o reconhecimento dos
sentimentos e vontade nacionaf'7. Quanto ao abandono do projecto centnsta, ainda foi mais
omisso. Cremos. no entanto, poder radicar esta mudanea nos novos sentidos que conferiu â ideia
de moderacão. Informado pelo aprofundamento do valor da ordem e duma concepcão de
Governo nele assente, a moderacão, ou o centro político, deixava de signiflcar o ponto de
encontro entre o setembnsmo e o cartismo, para passar a situar-se entre o radicalismo
democrático e o absolutismo. De onde decorria. que no campo liberal. a bipolanzacão dos
projectos partidários surgia como o lugar natural de expressâo de duas concepcôes de Governo
para o país: uma representava o valor da ordem sers ido pelo Governo moderado; a outra o valor
da revolucão, que acreditava sô poder desembocar na anarquia democrática.
Em 1846 dava a última explicacão, enquanto membro do Governo. sobre o sentido da
mudanca política da esquerda para a direita, do poder da anarquia para o poder da ordem. que de
algum modo confirmava esta tese: «Se por ventura não aparecessem esses erros que foram
praticados pelo partido a que eu pertencia, e visse que bem longe de conservar a ordem no país e
promover a prosperidade pública, sô tendiam, a transtornar a mesma ordem, a ter o Governo em
coaccâo; e a haver um Governo de baionetas, e de machados, eu continuaria a sustentar esse
modificasse, e mesmo as mudassc»
50 Muito mais claro foi na condenacão da Consliluicão dc 1822. quc pecava pclo dogmatismo doutnnal com que consagrara a
absoreão dc todos os poderes do Estado pelo poder legislalivo: <-a politica dcles |dos sctembnstas radicais] é uma política
dogmática. não e uma politica dc pratica e cxpcncncia. - Ora quc se quciram sustcntar as idcias da Constítuicão de 1820 é
ímpossivel. c um absurdo. aquilo não c Constituicão não c nada. ali não há independcncia dc Poderes. ali nâo ha Poder
Executivo. ali não ha nada: entretanto ha cabeeas que di/em que aquilo c obra prima da sabcdona humana!!» iidcm. 21.09.1841.
p. 217). Na já citada carta a Gui/ot. Costa Cabral. avan^ana com uma cxplicacão: «Le besoin d'ordre qui se fesait partoul sentir
amena au pouvoir le cabinc dc 26. Novembre 1839. dont jc faisais p«irtic. comme Ministre de la Juslice... Grâce aux clTorts de
cette adminislraUon Lordre sc retablii. la Magistralure fut rcspcctee. ct Linstitution du Jury fut reformce et améhorce par une Ioi
votee en Cortés. Mais lous ces efibrts devaicnt êlre mutilcs cl leur résultats mccrtamcs tant que la Constitution essentiellement
democrauque restait unposce á la Couronne et au Pavs. Cctte neccssite. les cns qui de loutes parts s 'elevaient pour demander le
retablissement dc la Chartc de 182(>. et la craintc qu'un mouvemcnt mal dinge. représentai de seneux dangers. m'engagcrent a
me mettre moi-mêmc á sa lêle a Janvier 1842. el en pcu dc jours. sans aucun effusion de sang et sans qu'on cût a dcplorer de
nquveaux desordres. la Charte de 182C) fut proclamee dans tout le Royaume» (ANTT. APCC. Arq. A - Costa Cabral. n" 120).
»Sr. Presidcnte. o nobre Deputado quis fa/er pcrsuadir. que se por ventura o Minislerio. a que S. E.x.a presidia. quiscsse
proclamar a Carta. o podena ler feito. Sr Presidcnte. eu digo que é verdade, cu digo quc sun. que lodos os Governos o podiam
fa/er. porque a Carta estava no coracão dc todos» (idem. 19 08. 1842. p. 22()-236)
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Governo, e essa política, se fosse modifícada pela experiência; mas logo que vi que as tendências
eram mais para a desordem, e anarquia, do que para a ordem. e prosperidade do país. apartei-me
desse partido, e apartei-me para todo sempre... Não é digno de estranheza, nem sei que seja
admiravel que um homem largue o mau para abracar o bom, o que é censuravel é que o homem
largue o bom para abraear o mau. a expenência pode convencer a dar o primeiro passo - o
segundo e injustificável»x' .
4.2. Podere Liberdade na monarquia constitucional
A mudanca de campo politico traduzia-se na retlexâo sobre os poderes no regime
monárquico constitucional, no olhar sobre a participacão da sociedade civil nas ínstâncias de
poder e. ainda, sobre os outros mecanismos em que a corrente liberal radicava as garantias a
Iiberdade. Se relativamente å primeira questão, Costa Cabral apelava â definicão dos principios
politicos. quanto ás restantes, defendia a necessidade de enquadramento na realidade nacional.
Trocar o eampo da experimentacão pelo campo da experiência, constituia uma das formas de
traduzir a passagem do espírito revolucionário para o espírito da ordem.
Abandonar os valores da revolucão em favor dos valores da ordem. antes de mais,
significava restituir a forca ao poder executivo. 0 que passava por sublinhar a legitimidade de
desenvolver uma accâo de acordo com os sentimentos nacionais"'. com as prerrogativas
constitucionalmente reeonhecidasv>". e mterpretar, â luz desse imperativo, a divisão,
independêneia e equilíbrio de poderes. Vimos como a teoria da confíanca em que assentava a
ideia de governo parlamentar, serviria a Costa Cabral nâo sô para reforcar o poder do executivo
nas relacôes com Parlamento. tendo por pnneipal mstrumento a disciplina partidána, mas
""idern. 19 01.1846. p 14-1659 <N«ĩo c convcniente vir aqui «acusar o Governo porciue toma medidas que. na opinião do Govemo. e seja-me permuido di/e-lo.
na opinião da maiona da Nac«ĩo. tcm sido tomadas com accrto. e tôm apresentado resultados muito vantajosos» (idem. 7.10. 1840.
ji 141-142)Ul <Sr. Presidente. não e uovidade o Ira/er-sc ao Parlamcnlo a circunstância de que o Governo excedeu as suas atribui^des. cm
quanto nome«uido os Bispos cleitos. tomou sob a sua responsabilidadc o fixar-lhcs uma côngrua quc entendeu... Estã bcm visto
que o fixar orden«idos pcrtencc ãs Cortcs. mas. Sr. Prcsidcntc. qucna o nobre Dcputado privar a Coroa de uma prerrogativa. que
Ihc compete. a da nomeacao dos Bispos'.^ ... 0 Governo com a constituicão na mão pode di/er aos Srs. Deputados: - Usei uma
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igualmente para fundamentar a invasão do poder legislativo através dos mecanismos dos Biil de
indemnidade e dos votos de confían^a para legislar em matérias declaradas demasiado
complexas para serem decididas em sede parlamentar561.
A semelhanca do que reclamou nas relacôes com o Parlamento. isto é, latitude na accão
govemativa enquanto mantivesse intacta a confianca nacional, Costa Cabral, ao chamar ao
Govemo a responsabilidade de dar uma organizacão deflnitiva ao país5í,:, clarifícou a disposicâo
de resolver as eventuais tensôes entre os poderes em favor do reforco do executivo. Organizar a
monarquia constitucional para a estabilizar, passava por investir numa codirlcacão que conferisse
uma coerência ínterna ao emaranhado legal e o adequasse aos pressupostos do regime. por
regular os diversos ramos da administracão e disciplinar os agentes do poder. por dar resposta ao
sentimento de ínseguranca que atravessava a sociedade portuguesa... Tanto quanto implicava
instalar a conviccâo de que revestido da legitimidade conferida pelo apoio da nacão. o Governo
se sentia com forca para assumir a mudanca'63. Nesse âmbito, o essencial do que tinha a
transmitir sobre os principios que fundamentavam a accâo política, e a sua visão da arquitectura
do regime, expressou-o antes de 1842.
Fulcral nesta problemática revela-se a consideracão do lugar do poder judicial. cujo
estatuto estava longe de se apresentar claro no pensamento liberal564. Vimos. a propôsito do
debate sobre o Conselho de Estado, como considerava a necessidade de assecurar a
prerrogativ-a que me compete - e eu não sei como se possa fa/.er uma censura ao Govemo por usar de imia prcrro"ativa aue Iheconcede a Constituicão» -
■<Diga-se o que se disser. num Parlamento c impossí\cl poder votar com acerto uma lei de divisão do temtôno (apoiados) amaior parte dos Srs. Deputados, não podem ter conhecimentos rcalmente das localtdades. e msto não Ihes i'aco mjuna quero e
3"™^,, ^ada CSSa autonzatâo- P°rclue ° Governo entendc que sem ela não podc fazer uma divisão do territôrio* (idem"2-vUy. 1840. p. _s66).
;6- «0 ilustre Deputado considcrando a Nacão numa fase muito pcrigosa na posi?ão mcsmo de Retrogradacão. sustentou que nãoe esta a melhor ocasiao de reformar a lcgislacio. porque as paixôes terão por certo influência nas alteracôes sendo antes de
opiniao que se acusa ao cstado das coisas com prov idências provisôrias! (sensacão) Confesso que fiquei espantado quando ouvieste modo de discorrer! Eu estava persuadido de que os nossos males provinham de termos estado muito tcmpo em estado
-ní'fSV? (nujJerosos apoiados). e quc sem dele sairmos nunca poderao scr evitados os males que sofnamos (apoiadosi>. (idem.-.v/. I 84 '.1. p. 4Xo4j.
1
«0 Sr. Deputado estranhou fortementc que eu houvesse dito que o Govenio tinha a forfa e disposiîôes necessanas para ta/ermanter a Consutuicao! Eu. entendia. Sr. Presidente. que mcrecia ser acusado se dissesse o contráno (apoiados numerosos) hágrande diierenea entre um acto do Govcrno contra a lei. e ibra das suas atnbui9ôes. como aconteceu em Franca ou um acto do
Govemo em confomi.dade com a consutuicâo. c com as dccisôes desta Cárnara. em maténa da sua privativa competcnc.a»(.idem. 10.10 1840, p 216-217).,>4 Gui/ot. por exemplo, deshgava a magistratura do âmbito dos poderes politicos: «Us grands pouvoirs politiquc^ ne naissent
qu a deux sources. 1 election ou I heredite; hors de la. il n'y a que des magistraturcs» (Francois GUIZOT. Mémoires ... t II. p.
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Administracão a resolucâo dos conflitos que a opunham aos cidadãos, bem como a solucâo das
tensôes com o poder judicial. E assistimos â evolucão da ideia de criar um Tnbunal Superior
Administrativo para a defesa dum Conselho Superior que nâo vinculasse a decisao do
ExecutivoM'\ Mas o questionamento despontado por Costa Cabral ia mais longe, batendo no
fulcro das polémicas em torno da inamovibilidade ou amovibilidade, da responsabilizacâo pelas
decisoes e da autondade dos juizes na interpretacão da lei. Polemicas estas, que revelavam as
dificuldades de esclarecer as relacôes entre os poderes responsáveis pela elaboracao e execucão
das leis, e o judicial. a quem cabia a sua aplica^ão na resolucão dos conllitos. Conciliar a
independência dos magistrados com a necessidade de garantir que a lei não seria sofismada pela
resistência do aparelho judicial, era uma preocupacão herdada do vmtismo. Dilema tanto mais
sensíveL quanto no plano da gestão dos recursos a magistratura se encontrava dependente do
executivo e, no plano politico. a responsabilidade pelo funcionamento do sistema era
directamente imputavel ao Governo.
No relatôrio apresentado ao Parlamento em Janeiro de 1 840. Costa Cabral afirmava a
vontade de elarillcar o problema, tendo sublinhado a urgência duma lei orgânica da magistratura
judicial, bem como dum regulamento disciplmar «a fim de que a independência dos Juizes se
não converta em perfeita arbitrariedade e anarquia)^66 Mudar a situacão vivida passava por
esclarecer as regras de exercício desse poder e de relacionamento com os outros poderes, e por
nnpor sancôes ao incumprimento das obrigacôes.
Em Outubro de 1840, aquando da discussão do Projecto de Lei regulando as penas a
aplicar aos juizes transferidos que não obedecessem ås ordens do Governo^, Costa CabraL
"? A ideia cnar um Supremo Tnbunal Administrativo. vinha dc 1840. 0 Disatrso do l'rono de Janeiro desse ano já anunciava a
ncccssidade dum Tnbunal Supenor quc funcionasse como Consclheiro Rcgio e do Exccutivo, c que fosse a liltima instância no
conlcncioso. porquc «os actos que a Administracão pratica nessa qualidade. so pela Adniiiustraijãu podem ser devidam.nie
avaliados» udem. 2.01. 1840. p. 1-2)."''■■''
DCD. 24.0 1 . 1 840. p. 1 36- 141. A proposta sena apresentada a 1 9 de Nov embro dcsse ano ( ídcm. 19 111 840. p 283-285 1.
r'7
Projccto quc surgia na sequência da polcmica imciada com a acusacão formal dc J. A. de C'ampos ao Mmistro da Jusu^a.
acusando-o dc violacão da constituicão por transfcrir alguns jui/.cs antcs do pra/o regulamcntar (idcm, 8.02.1840). Reabertas as
Cortes a acusafão fora renovada (ídem. 2 07.1840. p. 24-28). tcndo o Mimstro sido ilibado por votacão nominal. a 31 de Juiho. A
10 dc Agosto Rebelo Cabral aprcscntara um Projccto de Lei para rcgular a transfcréncia dos jui/.cs. que sena discutido ao longo
do mcs de Agosto. e decidido em Setembro Paraielamcnte tinham sido lcvantados os primeiros proccssos aos juizes quc
rccusavam obedecer a ordem de transferência. tendo os jui/cs da relacão declarado-sc incomix-tcntes para juigar a matena. O
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equacionaria a relagão do legislativo e executivo com o poder judicial, defendendo a necessidade
de terminar com a situacão de total independência e impunidade dos juizes. o que os erguia
acima dos outros poderes do Estado*8. Tendo o Governo conseguido convencer o Parlamento a
votar o direito de adequar a prática das transferências âs conveniências do servico"^, não podia.
agora, admitir que a magistratura reivindicasse o principio de resistência legal. para arrogar o
direito de julgar a constitucionalidade das leis ordinárias. Sendo uma reclamacão totalmente
incompativel com o governo representativo'", atendê-la equivaleria a liquidar a separaeão dos
poderes, que vivia da delinntacão das respectivas esferas de accâo' . Considerando
inquestionável que ao poder judicial coubesse, «determinar tudo o que toca ås relacôes dos
cidadaos entre si». Costa Cabral encontrava-se ígualmente seguro da doutrma, «que aos outros
Poderes Políticos e que pertence determinar tudo o que toca ás relacoes dos cidadãos com o
Estado, ou ás dificuldades, que se decidem pela lei po!ítica». Admitir o direito dos juizes
interpretarem a constituicão, abnna o caminho â ruptura do sistema ou a submissão dos poderes
politicos ao judicial, tomando impossivel qualquer acc-ão legislativa ou govemativa que não
recebesse a sua caucão*'".
A mteneão de Costa Cabral era combinar o controlo da accâo da magistratura com o
reforco das suas atribuicôes^' , no qual pesava a decisão de diminuir o papel dos jurados na
pomo da discussâo era a consagracâo do dircito rcclamado pelo Govemo de transfenr os jui/.cs por conveniência dc scrvifo,
mesmo antes dc cumpnrem trés anos num lugar. como apontava a Constituicão dc 38
68 "Qual c a accão quc hoje tem o Govcmo sobre os Jui/es'' Eu pelo menos nao a conheco ... enquanto se não fi/er a lei da
responsabilidade dos Jui/.es. e os rcgulamentos disciplinares. os Jui/es estão inteiramcntc mdepcndentcs do Govemo. o Govcrno
não podc cxcrcer accão alguma sobrc clcs. enfim o Poder Judicial actualmente e um Tsiatus m F.staiu. como aqui já sc disso
ridem.21.10 1840. p. 481-487)
'? Embora fa/endo depender a decisão gov crnamcnlal do Supremo Conselho dc Magistratura
0 «0 quc eu pretendo é fazer conservar inteiramente o equilibno dos Poderes, o que eu entcndo. Sr Prcsidente. e que o Poder
Legislativo possa fa/.er leis segundo os termos da Lci Fundamental do Estado. e quc o Podcr Exccutivo. possa fa/er executar as
Icis. c as suas ordens. e os seus mandatos quando eles forem confonnes a lei».
71 «Sr. Presidente. todos nôs sabemos o respcito quc dcvcmos ler para com a lci fundamental do Estado; todos nos sabemos que
e a lci das leis; (apoiados) mas todos sabcmos quc por essa Constituicão do Estado. quc os Srs. Deputados di/em dcfendcr. o
poder de fa/er leis sô compete ao poder lcgislalivo com a sancâo reaJ; sendo certo que ... a ncnhum outro Poder e pcrnutido
nnular. rcvogar. e declarar sem efeito essa mesma lci->
'~
"Suponhamos que o Poder Lcgislauvo conlinnava a sua pnmeira decisão. e quc o Exccutivo marchava de acordo; pelos
pnncipios dos nobres Deputados ainda o Poder Judicial podia ncgar a sua sancão uma scgunda \ez. e não estávamos então em
um círculo vicioso'.' Querem os nobres Depulados elev ar-nos aos extrcmos de usar da for^a qucm a tivcr? Mcditcm bem as
consequcncias de ial doutrina... Sera necessáno. Sr. Presidcnte, que o Govcmo. c os Srs Dcputados. que tém a iniciativa pcla
Constituicão. antes de aprcscntarem um Projccto qualqucr, vão prestar homenagem ao poder judicial. e sc asscgurarem antes de
tudo da sua opinião... 0 Poder Legislativo expôe-se a que o Poder Judicial ínterpouha o scu vcto. veto. que so tem o chcfe do
Eslado pela Constituicão. e mais nínguém.".
"A segunda tendência ma quc o Sr. Fcrrcr dcscobnu nos actos do Govemo. foi o aprcscntar c fa/cr vencer Propostas.
tendentcs a concenU"ar nos Jui/es de Direito toda a autondadc judiciána . . Pois o Sr. Depulado. censura o Govemo porque
acumulou. porque concentrou nos Jui/es de Direito, quc são um Poder indepcndente. atnbuicoes das quais algumas at. cram
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administracão da justica. Através desta decisão. o político vinha eolocar em causa um dos pilares
do sistema liberal. Recolhendo o sucesso desta instituicao em Inglaterra. a defesa do júri
ahmentava-se da polemica contra a magistratura - na qual o poder absoluto encontrara uma
aliada natural'74 -, para frisar a distincão entre a avaliacâo da justica e a accão de aplicar a lei, ou
seja entre a competência moral e a competência técnica. Partindo destes pressupostos, e da maior
probabilidade de uma reumão de homens independentes chegar ao apuramento da verdade. o jun
era considerado como uma garantia fundamental â liberdade e ao direito dos cidadaos intervirem
na consagracão do impéno da justica. Sendo este principio geralmente aceite tanto pelos liberais
mais radicais quanto pelos mais moderados
'"
.
Fundamentando a proposta. que percorria o projecto de reforma judieial, Costa Cabral
não questionava a bondade teônca do júri em certas situacôes, nem a sua efícácia no caso anglo-
saxônico. Alertava. sim, para uma realidade nacional que tornava a instituicão dos jurados. em
muitos casos, um autêntico pesadelo para a aplicagão da lei e da justica. Ao defender a abolicâo
da ratificaeão de pronúncia pelo jún. o Ministro da Justica apoiar-se-ia no relatôrio do
Procurador Geral, para marcar as diferencas entre a situacâo portuguesa e inglesav" e demonstrar
a íncapacidade dos jurados portugueses compreenderem a sunples diferenca entre a pronúncia e
o julgamenkv '. Sendo com base nessa análise que propunha, a conciliacão dos princípios eom a
cxcrcidas por autondades amovíveis. e debaixo da imediata mfiuência do mcsmo Govcrno. e por outras sobre cuja elcicão o
Govemo pcxlc scmpre ínfiuir pelos muilos meios quc tcm á sua disposicão'.*" (ídem. I 02. 1841. p 5-14 ^ debate de Resposta ao
Discurso do Trono).
1 «0 espinto 'junsdicista". associado ao Antigo Regimc íntclecnial. poliuco c social. tambem repugnava aos legistas
doutnnados pelos manuais do Direito modeniO'> (Joâo Carlos Pircs BRIGOLA. Cicncia e polilica do Pomhahsmo ao
Liheraiismo. , p 84-85) Brigola fomece indicacôes importantcs sobre a polémica. enquadrando-a não sô no confronto entrc o
direito posiUvo tradicional e ojusnaturalismo liberal. mas ígualmente no confiito entre as ciencias e as letras
?
'[ Guizol eolocava-o entre as garantias da liberdade dos cidadãos. ao lado da liberdade de imprensa.
'' «Di/ ele: - «0 jun dc acusacão a ciue os Ingleses ligam tão grande importância não lem respondido as vantagens. que dele se
prometiam cm paíscs quc o têm adoptado: assim sucedeu cm Franca. assim tem acontecido nestes remos. tanto é certo que para
ser transferida com prov eito qualquer mstituicão de um povo para outro. é mistcr cnar primeu-o nestes as mesmas ideias. habitos.
costumes. cm que cla assenta. c atc' os elementos materiais com que tem relacão. Em Inglaterra o grandc jun e composto dos
pnncipais propnctanos de todo o Condado. das pessoas mais distintas por sua fortuna e posicão social. c e tal a eslima c aprc^o
que se dá a estc scrvico. que não ha ohstaculos que não venea. mcomodos que não sofram os cidadãos inscntos jurados... para o
que tambem muito contnbui a facilidadc dos caminhos. c a pronudão dos iransportes. São portanlo jui/.es absolutamente
estranhos aos rcus. scm nenhuma parciahdade a favor ou conlra, e com todas as garantias de indepcndência. ao reves cxs nossos
jurados das Províncias nem podem ter as mcsmas qualidades. por falta de suficiente numero de índn iduos com elas habilitados,
nem podem deixar de scr scralmenie os propnos moradores dos juluados. em quc se cometem os delitos» (idcm. 29 09. 1840. p.
451-452)
Continuando a citar o Procurador Gcral. «Debalde o jui/ Ihc explica o dever. acostumados no juri dc sentenca a manifcstar o
resultado da conviccão. procuram neste ponlo do proccsso provas, que a detcrminem, e como as não encontram elcs mcsmos o
julgam. decretando a absoh icão»
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realidade3'*, atraves da abolicão do jũri de pronuncia nos processos crime e da manuteneão do
jún de sentenca^". Mais adiante na discussão. ao defender o júri facultativo nas causas cíveis,
Costa Cabral clarificou a opinião pessoal, pondo em causa quer a ideia de que os litigantes o
sentiam como uma garantia^ ", quer a convic^ão de que a institui^do servia melhor a causa da
justiga do que a magistratura>xl. ísto é, no plano pessoal, Costa Cabral mostrava poucas dúvidas
sobre a preferência a dar â magistratura, quando ponderadas as garantias á afírmacão da justica,
oferecidas pelo júri e pelos juizes. Dum lado da balanca. encontrava um eonjunto de eidadãos
cujo número não isentava da probabilidade de erro. relativamente aos quais se tornava uma
verdadeira lotana assegurar as capacidades intelectuais. Mais, cuja mtegracão na sociedade
tornava passíveis de todo o tipo de pressôes. Do outro lado, encontrava um corpo dotado do
dominio técnico, de responsabilidade cnminal e admimstrativa pelos actos. e sabendo a decisâo
passivel de ser revista.
Esta mesma ligacão â realidade e valorizacão do domínio de competências para ponderar
princípios políticos conflitantes. suportava o discurso a favor da centralizacão administrativa
eontra a defesa das liberdades locais, expressada na multiplicacão de eargos electivos. Em
Fevereiro de 1840. no âmbito da defesa do Discurso do Trono e da intencão já anunciada de
coordenar com o Ministério do Reino a reforma administrativa e judicial, Costa Cabral, mais
uma vez se apoiaria em abundanies relatorios das autoridades administrativas para fundamentar
o sentido das reformas propostas^" \ Os factos revelavam o panorama dum pais pouco instruido
s
Amda citando o relatôno ><A conviccão dc homens quc entre os quais não há ligacão alguma. quc tcm ideias. hábiios. e atc
prcconceitos diferentes. obscrvando cada um a seu modo os factos aprescntados. produ/ maior seguranca. maior grau de cerle/a
moral. que a de alguns jui/es permanentcs.... e e esta a pnncipal ra/.ão da conveniência. quc na impossibilidadc de prova legal.
lustifica a intervencâo dosjurados. mas aquela utilidadc dcsaparece inteiramente, quando se llics não pede a conviccão. mas um
raciocinio quase sempre supcnor âs suas capacidadcs-'"
«Daqui sc dcve concluir muito bem. que o artigo se dcve adoptar, se para o futuro a moral do Pais se melhorar. na nossa mão
está o rcmcdio rev ogando o que agora fi/emios».
x"
«Porque se di/. geralmente quc os lurados são uma garantia, c quc são muito apctecidos cm tcxla a Nacão. eu digo o contrano.
c tenho na secrctana as prov as disso.> (idcm. 30.09 1840. p 481 -482 i
>SI «Os jurados julgam scgundo a sua consciéncia. nao dao conlas a ninguem. e deles não ha recurso nenlium. c a rcspeito dc>s
jui/cs de direito se algum sc deixar corromper. há o recurso para a relacâo. e o corrompcr uma relaeâo. que tem dc julgar em
segunda ínstância. e muito dificultoso, e quase impossívcl'>.
51í:"«0 Mmistério que se decidiu a aprcsentar as medidas ao Parlamento. tendo em vista os factos. não podia demorar por mais
lempo a sua apresentacão ... o Govcmo scria muito e altamente criminoso se nao vicssc ao Parlamenlo pcdir as medidas que eram
solicitadas por quase lodas as Auioridades. nomeadas pela maior partc por Admimsiracôes daqueie iado» (idem. 7 02. IS40. p
89-92)
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sem capacidade de responder âs solicitacoes decorrentes do sistema electivtv
'
\ E alertavam para
o perigo de ímportar modelos, sem atender âs hmitacôes nacionais
'
. Modelos que os propnos
povos rejeitavam abandonando a urna, em sinal da falta de vontade eíviea de os assumir '\
Passando do plano dos factos ao dos princípios do direito administrativo claro era que estes
desaconselhavam a desarticulacio entre as ínstâncias locais e a administracâo eentraf' \ Bem
como apontavam a neeessidade de apurar competências>v e fortalecer uma hierarquia de
eonfianca técnica e politica. desde o Govemo até ao agente locaf
'
. S6 deste modo se tornava
exequivel exigir o apuramento de responsabilidades dos agentes do poder. e desenvolver uma
política de rigorosa aplicagão da leix . Vemos, assim, desenhada a lustiílca^ão da adequacão da
realidade nacional á bondade teôrica do modelo centralizador francês, que nos momentos
proprios seria amplamente assumido. Em maténa de pnncípios, havia que não eonfundir o desejo
de centralizacão política com a defesa do absolutismo^ °. e a preferência dada ao modelo
eentralizador veriílcava-se duplamente pertmente no caso português. pela falta de matéria prima
humana, que assegurasse o sucesso do sistema que sustentava as liberdades inglesas.
xi
Citando o relatono de Hennqucs Ferreira. Administrador Cieral dc Aveiro em 1836; «A falta de capacidade e a condicão
prcsente do Pais; em quanto o lcmpo c a influência dc lcis scnsalas não conseguirem o aumento dc uma populacâo mstruida.
civ ili/ada e patriôtica. não convem multipiicar os emprcgos dc clcicão... o estado presente da instrugão publica nâo habihta para
os cargos suficiente numero dc homens hábcis. e muitos desses cargos não são precisos. c cxistcm como entidades superfiuas"*** "Els aqui o que di/ um Dcputado mcu anngo. Deputado muito digno, e que é Admmistrador Geral (lcu). <■■ Parece-me que Ibi
calculado o sistema administrativo para circunstâncias nuiito diversas das nossas. e por isso deu ao povo demasiada mgerência na
admmistraeão. supondo nele a nquc/a. ínstmcão. e espinto publico fonnado. como em Inglatcrra e Fran<;a»
85 voltando a citar Hennques Ferreira «o excessivo movimento eleiloral. que os Povos tacitamentc condenam. abandonando a
Ljrna. c dcixando por consequcncia cm franquia as pretensôes smistras»s'' Cilando o falecido Admmistrador Gcral dc Lisboa «o maior dcfcito do Codigo consisle cm fa/er elc dependente da uma
elcitoral a nomcacão dos cargos dos Admimstradores dos Concclhos c Rcgedores de Paroquia. e da nomcacão das Cãmaras
Municipais os cabos dc Policia. por quanto. sendo cstes agentes dos Admmistradores Gerais, em quanto a sua nomeacão não lbr
do Govcmo. ou da autondadc delcgada. c sc Ihes não der um ordcnado ou gratifica?ão, quc proveja a sua sustentacão. jamais os
Adnutustradores Gerais dcixarão dc encontrar tropecos e obstaculos mvenciveis na execucâo das Lcis Administrauvas»
x
«não Ihes podc lambém scr suspeito o dito doutro digno cx-Administrador Geral que Ibi de Braga: parece-me quc c o Sr
Teixeira. o qual di/ - «para que o sistema Administrauvo possa progrcdir com vantagem. c mistcr. quc para certos cargos sc
cxijam certas habilitacocs. não e isto por certo restringir o dircito dc votas. mas antes ínsinuar ao povo. quc tais cargos nâo
podem ser cxcrcidos senão por homens de tais conhecimentos cientillcos. ou tal apudão»»** Costa Cabral prosscguia na citafão do Admimstrador de Braga. «0 Administrador Gera. quc mereccr a cotifianca do Govcrno.
ncccssila scr ajudado por cngenhos dc igual. ou supenor capacidadc. c longc de Ihes minislrar alguma ídeia util um Consclho de
Distnto. composto de leigos, e de pessoas sem as precisas qualidadcs. é o maior flagclo. e o maior acoite para que se pode
conccdcr em compensacão dc uma vida ja pcnsativa c niortificantc. Os Adnunistradores dc Consclho estão cm relacao para com
os Admunstradores Gerais. assim como estes estão a respcito do Govemo. 0 Côdigo Administralivo em esqueleto [1836|. é uma
obra. que honra muito seus autorcs. porquc c baseado em pnncipios libcrais... mas a sua construcão final apresenta elemcntos.
que lhc não dci.xam fa/.cr mov imento proveitoso»
'"'
«cu com franque/a dcv o di/cr á Cåmara. que se o Governo tivcsse procedido ngorosameiHe contra todos os empregados que
comctcm pcqucnas faitas na cxccucâo da IeiT em pouco lempo licava o Remo sem empregados nenliuns. porque tal e a
organi/.acâo quc tcm actualmente o pais e as autondades elcitorais. que concorrcm para a e.\ecuc;ão desta lci. são dc tal mancira
inábeis. que na reahdade se o Governo procedesse ngorosamcntc contra clas. c Ihcs pcdisse cstnta rcsponsabilidade. cm pouco
tcmpo o Governo nâo tinha aulondade nenhuma destas por tcĸlo o Rcino» (ídem. 23.07. 1840, p 362-363).
'*' «Dissc em pnmciro lugar o nobre Deputado quc o Govemo mosu"ava tcndências para o absolutismo. pc^rque as suas Propc>stas
sobre a organi/acão Adnnnistrativa tcndiam a concentrar em grande parte a autoridade administrauva no mesmo Governo. ora eu
admito quc o Sr Dcputado ignorc tudo quanto os melhorcs autorcs. (os quc não v ivem de fantasmagonas) tem escrito sobrc esta
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Seriam os mesmos principios que ditavam a esfera de separacâo dos poderes e das
competências inerentes a cada instâneia, que levariam Costa Cabral, já em 1844, a rejeitar sem
concessôes. a legitimidade dos poderes locais exercerem o direito de peticão para proceder ao
julgamento político do poder central. Para tal. mais uma vez. ancorava-se na opiniâo dum
Pareccr do Procurador Geral da Coroa, «que os nobres Deputados são os primeiros que neste
Parlamento têm prestado homenagem aos talentos, â sabedoria. â integndade e índependência
daquele Magistrado»y)l. Reconhecer ao poder local o direito de peticao, para protestar contra
factos alheios as suas competências, constituia uma grosseira interpretacao dum direito
constitucional individuaP \ não assimilável âs corporacoes ou ás autondades públicasy \ Ainda
mais grave se tornava o crime quando esses poderes arrogavam o direito de pôr em causa a
legitimidade dos Corpos superiores do Estado5 .
Recordando o perigo de incentivar processos prôprios a um passado que se queria deixar
para trás^ \ Costa Cabral afirmava a necessidade de banir, «a intehgeneia que aiguem pretende
dar a Carta, a inteligência que alguém pretende dar a esse díreito de Peticão. e cujo resultado
seria a confusâo de todos os Poderes, seria a prôpria destruicao da Lei de todas as Leis. da Lei
Lundamental da Monarquia». Continuando a citar a Carta, reforcava a tese atraves do artigo que
unportante maténa» lidem. 1.02 1841. p 5-14).
■^idcm. 19 01.1844. p. 149-156
Citando o Parecer: «A acyão das Cámaras Mumcipais nao e suprema e absoluta na socicdade... so nos pontos da sua legal
competência podcm entender. consultar. e representar âs Aulondades superiores; e todo o acto. que e\ceder estes limilcs. c
mamfcsto exccsso de autondade e usurpacão dc poder alheio»
«Em vão se pretende disfarcar estc abuso com o direito dc Peucão assegurado na Lei Fundamental da Monarquia. porque este
direito sô e facultado no artigo I45§28 da Carta Constitucional aos Cidadãos. aos mdividuos. e não as Corporaeôes. e
Autondades Publicas. que nos ncgôcios alheios á sua competéncia não podcm cxcrcer nenhuma accão. não tcm nenhuma
capacidadc. nem ainda exisicncia. Daquele direito podiam sem dúvida usar os Vereadorcs da Cámara Municipal de Vila Franca
dc Xira. como índividuos. como particulares. ficando semprc responsavcis por qualquer cnme. que no cxercicio dcle comctessc;
porque a inviolabilidade da manilestacão dc todas as opmiôcs c cxclusiv amente prôpna dos Membros clos Corpos Legislativos»** «Os Vercadores signatános da Reprcscntacão inclusa descrcvendo a Maioria das Câmaras Legislativas. não como o resultado
da livre e espontãnea eleicão dos Povos, mas sun como o cfeito da fraudc. da violência. e do dcspcrdicio das honras. e dos
dmheiros publicos. irrogam |sic| a mais atroz ínjúria a estes Corpos superiores do Estado. negam-lhes todo o carácter c
autoridadc legítuna. apresentando-os como bandos dc facinoras. que â custa de crimes c maleficios. dc que foram autorcs ou
cúmpliccs. arrebataram a autondadc quc Ihcs não competia, para dcste modo iludirem a Nacão»
Passando ao comentano do Parecer e da siíuacão analisada. "L ciamus nos acusados dc innos para Vila I'ranca. c a Oposivão
foi c.stabelccer o seu quartcl gencral cm Vila Franca! (Risadas) F ali. Sr Prcsidcntc cm Vila Franca dondc há dc vir a
rcgencracão para estc dcsgracado País, para cste desgracado Pais. quc não tcm Liberdade. e cm quc a Lci não c rcspeitada' . . Foi
assim. Sr. Presidente. foi assim cjuc comccaram as Câmaras a pedir a D. Miguel. que sc aclamassc rei (Apoiados). não sei se
neste número conta tambcm a Câmara dc Vila Franca (0 Sr. José Estevão: - E alguns Cidadãos) Sim. pode ser que o nobre
Deputado sc considerc com tal dircito. porque quem se encarrcga da defesa dos homcns que negam os direitos å legitima
Soberana de Porĩugal. e que sustenta que um tal procedimento não c crimmoso. está habihtado para aconselhar eslas usurpayôes
(Muitos apoiados)»
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marcava os limites da competência das Câmaras municipais596, sob pena de verem anuladas
quaisquer decisôes que as ultrapassassem. A acrescentar å questao de direito. havia que
considerar os factos. Evidenciando eles que autoridades que se assumiam incompetentes para
ínterpretar os mais elementares princípios legais. não podiam ser reconhecidas competentes para
julgar os actos do poder central, que lidava com a complexidade prôpria â amplitude nacional da
realidade quegeria^'.
Sempre informado pela necessidade de conjugar os princípios politicos e as realidades
nacionais, e nunca perdendo de vista as perspectivas defensáveis por qualquer politico colocado
na ôrbita de reflexão da governabilidade. Costa Cabral tinha poucas hesita^ôes sobre o lugar da
liberdade no confronto ou questionamento do poder, apoiado por uma realidade constitucional
que consagrava um delicado equilíbno entre a ordem e a liberdade. Relevante. nesta
problematica, mostra-se o posicionamento sobre a liberdade de opinião assegurada no principio
da liberdade de imprensa. cujos limites deveriam ser regulados por uma lei de ímprensa que
alertasse para o abuso, da sujeicão å responsabilizacão civil e criminal.
Abstraindo-nos das acusacoes que o acompanharam. sobre uma politica persecutoria.
abngando com benevoléncia os abusos dos agentes do poder, mencionemos as opinioes de Costa
Cabral emitidas numa discussão sobre a suspensâo das garantias, em Setembro de 1840, e
concentremo-nos na Proposta de Lei que apresentou a 25 de Novembro de 1843. cuja pouca
relevância mereciday,î\ se explica pelo facto de não ter chegado â discussao parlamentar.
Em Janeiro de 1840. Costa Cabral ja sublinhara. no Relatôno do Ministeno, a
necessidade duma nova lei que pusesse fim ao impune abuso da liberdade de imprensa a que o
'"' -L'.Sr. Presidente. eis aqui o quc cla di/ no Art 133 (Lcu) «F.m todas as Cidadcs. e Vilas haverá Câmaras, ás quais compete o
Gpverno Econônuco. e Mumcipal das mesmas Cidades. c Vdas»
«Hão de as Câmaras Municipais. quc pcla maior partc são compostas dc homens que para se dccidirem sobre a inteligencia e
cumpnmcnto dc uma Lci prccisam consultar um Advogado. scr capazcs de avaliar os ncgocios graves do Esiado'" Se e
verdade. que falta a cstas Cámaras a capacidade intelcctuaĩ para podcrem avaliar os negocios do Estado. tambem é fora de duvida
que Ihcs falta a capacidade legal. faltando-Ihes estas duas capacidades elas não podem julgar-sc com semelhante direito
(Apoiadost»
''*
Josc Tengarnnha refere o impacto dcsta proposta, atravcs do parecer de Silvestre Pmheiro Ferreira. publicado pela Revolucão
dc Setembro de 22 de De/embro de 1843 (José TENGARRINHA. Htsiona Ja imprensa periôdica portugucsa. p. 161 )
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país, indignado, diariamente assistia"''''. Como sabemos. em Agosto desse ano os tumultos de
Lisboa e a Revolta de Castelo Branco motivaram a suspensão das garantias, tendo o Governo
visto aprovada a proposta de suspender a liberdade de imprensa. cuja revogacão iria adiar ate á
publicacåo da lei de ímprensa. A 10 de Setembro, o Conde da Taipa, apresenlaria um projecto å
Câmara que endurecia as garantias exigidas â autonzacão de circulacão dos periôdicos.
aumentava o censo exigido ao júri de sentenca e abolia o júri de pronúncia,M" . Seria, pois, no
intervalo entre a apresentacão do projecto do Conde da Taipa e a sua discussão iniciada a 2 1 de
Setembro, que Costa Cabral discursaria sobre o problema da liberdade de imprensa no dia 12
desse mês. Anahsando a situacão vivida, os constantes abusos venflcados, sustentavam a tese da
necessidade mantê-Ia suspensa enquanto não terminasse a revolta. Ao fazê-Io unia-se â opinião
inumeras vezes emitida pelo Corpo Legislativo e pela nacão. «que ela não era mais que uma
provoca^ão å desordem))''"1, com directa ligacão ao estado revolucionáno vivido no pais' '"'".
Respondendo á acusacâo de que a suspensão sô prejudicava a imprensa polílica que quena
mover-se na esfera da legalidade, nâo conseguindo ímpedir a unprensa clandestina, demarcaria a
profunda diferenca de impacto, entre, «papeis que vêm ter a essas pessoas. que sâo espalhados ãs
eseondidas, e os Periôdicos que sâo espalhados por muita gente. segundo os partidos para onde
escrevem». A clandestinidade não o assustava. assustava-o a capa duma legalidade diariamente
violada, sem punicão
Servindo o Relatôrio de Janeiro e esta intervencão para enquadrar os sentimentos do
politico sobre o problema da liberdade de imprensa desde o momento em que chamou a si a
pasta da Justi^a. é, no entanto, através do Relatúrio que acompanhou a Proposta de Lei de 1843
que podemos aprofundar a visão de Costa Cabral. Se a prôpria existência da proposta
lW «Não sc trata da provcitosa discussão sobre opiniôes politicas. nem da censuia dos aclos publicos. invade-se a v ida particular:
nnertcm-se c dcsfignrnm-se os fnclos. numa palavra, a impiensa esta eonveitidu cm liauua dc msullos. de uidccênvias. c dc
calunias c prcciso que a Libcrdade de Imprensa sirva a cada um para comunicar hvremente os seus iĸnsamentos; mas ao
mesmo tempo mdispensável quc sc tomem medidas efectivas e enértîicas para a punicxĩo dos indivíduos que abusarem dcste
direito^ (IX'D. 240 1 . 1 840. p. 1 36- 141)."°
0 projecto scna discutido pela Camara dos Deputados durante o mcs de Sctcmbro c pelos Senadores em Outubro. sendo
convertido o fmto do debate na Carta de Lci de 19 de Outubro
M" idem. 12.09 IH40. p. 187-189
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correspondia ao reconhecimento da mcapacidade de garantir o funcionamento da lei vigente, a
extensão do relatôrio. denotava o pressentimento da polémica que poderia abnr. A
fundamentacão denunciava a preocupacão de provar a necessidade de conciliar as garantias â
liberdade com a severa repressao do abuso, mesmo que os meios propostos ultrapassassem os
pressupostos da divisao dos poderes.
Abria ele com o juramento de fé liberal na liberdade de expressão do pensamento'°\ da
qual decoma o encarar uma unprensa Iivre como «uma necessidade, um direito natural.
essencial, ínviolável. e imprescindível dos povos». Sendo antes de tudo um direito social
condizente com um Estado liberal"4. revelava-se incompatível com a existência da censura
prévia6u\ Constituía pois um dever do Poder defender a imprensa livre. e defendê-la signifícava
afastar todos os perigos que a impediam de medraC"'.
A imprensa visada era claramente aquela imprensa periôdica política. que vivia dos
ataques âs mstituicôes, aos fundamentos da monarquia constitucional, a digmdade mdividual e a
moral social. Imprensa que arrogava titulos de imunidade íguais aos dos representantes da nacão,
mas que na verdade estava povoada de indivíduos ignorantes, servindo interesses obscuros.
alnnentados por inesgotáveis fontes de dmheiro, que em qualquer guerra era a mais usada arma
de corrupcão6" . Violando os mais íntimos sentimentos morais, universais a todos os homens
porque inerentes á sua natureza, o indivíduo, transformado em jornalista, caluniava. mentia.
A0" «todos sabem. Sr. Prcsidente. que em todos os tempos. e epocas as faccôcs têm scmprc pugnado pcla hberdade de imprensa».
03 «0 Govcrno crê fírmemente. como vos. como todos os Portugueses dignos de tal nome. nos Artigos de fé. e nos mandamento
de que se compôe a Rcligião Política. não so dcste Remo. mas de todos os Reinos. e Povos rclbnnados 0 pnmeiro destcs
mandamentos. o primeiro destcs artigos de fé. foi. c, e scrá semprc a hberdade do pensamcnto» (idem, 25. 1 1 1 843. p 48-62).
m
«.\ imprensa é a \o/ da Nacão. Nacão sem nnprensa era anugamentc tim cnte moral íncompieto. mas a qucm ao menos um
espinto ascctico. passivo e rcsignado por necessidade. Ihe não pennitia scquer lembrar-se de dcscjar o cxercicio da palavra quc
lhe tolluam ... Os povos mongcs passaram de todo: povos sem lingua poucos ha ja: Portugal. cremo-lo fmncmcnte. nunca mais o
lornara a ser»
05 «A almoLicana das ídcias, denominada censura previa. era lalvc/ quase pior quc um absoluto siiêncio unposto a imprensa;
porque no silêncio absoluto. se as vcrdades arrojadas e generosas, se as renindicacôcs dos direttos e l'oros caĸlos da humanidadc
não pcxliam lcvantar-se. tambem as máxnnas falsas e os enos intercsseiros não podiam propagar-se a scu sabor»
lĸ>
«por ísso mesmo que é simultaneamente árvore da ciência c da liberdade. é dcver religiosos dos Rcpresentantes do Povo
defcndc-Ia dc toda a sorte de pengos; e esles pengos existcm, c são gravcs, e gritam por urgentissimo remcdio A censura previa
tmpcdia csta árvore de Irutificar. assombrando-a; mas a licenca carcomc-a; devora-a por dentro; cnvencna-lhc os Irutos cm
quanlo os da: ameaca-lhe e vai-lhc rocr atc âs rai/cs... Da censura prévia consolava-a a esperanca do provir; da licenea que a
consola'N
*17 «0"e é o Jomalismo'? Tnbunal'' Magistcno'' Hislôria'' Tnbunar' Quc c dos scus titulos'.' Magisteno'.' Que é da habilitacôes
provadas? Histôna? Onde estão os documentos da sua imparcialidadc e do seu conhecunento dos factos'' 0 Cidadão mais
conompido e mais ignorante pode ar\ orar-se dc repente em Jomalista. Para isso bastam-lhe três coisas que Turenne di/ia serem
necessánas para a gucrra. e pelo comum não c scnão gucrra o quc ele vai fa/.er Dinheiro. dmheiro. e dinheiro Dinheiro para
pagar um Editor; dinheiro para uma Ilanca. dinhciro para supnr a falta de leitorcs. sc a liver: c dir-se-a que a cste homcm dcva a
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invectivava. escudado num meio que o colocava a salvo do confronto directo com as suas
vitimas61* A pena. o anonimato, «a excitacao dos consocios no bando». ditava a febre que se
apoderava do jornalista no momento em que entrava no escritôrio, a ponto de «adormentar essa
mesma consciência»("".
A intencao da lei não era, pois, proibir a exposicão da verdade e da opinião. mas «que se
diga o que se não pensa, quando ísso induzir o público em erro pengoso. e se atlrme o que se
pode e deve saber que nâo é». Não era o ataque aos direitos individuais, mas á «usurpaeâo
flagrante dos direitos individuais e públicos... Os limites racionais da Liberdade. que tem um
Cidadão para imprimir, ehegam sô até onde comeca a Liberdade dos outros Cidadâos, a cujo
respeito escreve». Quando se atacavam os direitos de toda a soeiedade. evocar os direitos da
liberdade de expressâo. «até em aritmetica fora um absurdo. quanto mais em Moral e em
PoIitica» A corrosão gerada pela imprensa iiccnciosa sobre a civilizacdo política, sobre a coesao
social, acabaria por ter efeitos perversos na prôpria liberdade que dizia querer segurar. Salvar a
imprensa de si prôpria, nnpunha-se neste contexto como um imperativo moral e político.
0 dever do Governo ultrapassava os dum mero executor de leis. Bem pelo contráno.
enquanto depositario da confianca nacional, entre os seus principais deveres encontrava-se a
obngacåo higiémca de diagnosticar «o corpo inteiro e a fisionomia da sociedade», de detectar as
enfermidades, de prevenir as consequências. Reunidos os factos, cabia-lhe apresentar ao Corpo
Legislativo o inventário dos males, «que um longo e prolixo estudo lhe tem feito eonhecer», e os
remédios para os curar.
A Iei pretendia, pois. aleanyar uma nova eficácia na punicao dos abusos contra a
«ReIigião. Trono, Poder Legislativo, Ordem pública», ou seja, visava dar uma mais ampla
Sociedade uma proteceão absoluta. cla quc proibc a vcnda dos punhais e dos venenos'.'»
í<Há dcntro no homcm um pnncipio dc sociabihdadc. ou dc jnstica, ou dc honestidadc. quc. indepcndcntemenle do medo. Ilie
vcda chamar dc palavra ladrâo ou falsario a outro homem. Estc prmcipio dc honestidade. tcm-no todo o Jornahsta no Lrato
comum da vida»
m «Camille Desmolms |Redactor do ('ourier de France. entre outros penodicos. no Terror|. fora do jomahsmo. era ameno c
bom. com a pena de Jomalista na mão. num tempo de anarqtna e dc licenea. transfonnav a-se mmi tigre. Dir-se-ia que não era o
Escntor o quc forcav a a Imprcnsa a prostituir-se. mas a Imprensa a que tirani/ava o Escritor'».
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proteccâo aos direitos da soeiedade'1 ". As antigas regras mantinham-se para os abusos contra os
agentes do poder e eontra os particulares0". pois estes não tinham as mesmas consequências para
a «moral e ordem pública». os pnmeiros bens a preservar.
Para os abusos de ordem moral e politica, o projeclo do Governo era retirar o julgamento
da esfera do poder judicial, e remetê-los para o poder politico. Aparte os ataques â Câmara dos
Deputados, que tlcava responsável pelo julgamento dos abusos que a afectavam. todos os outros,
seriam julgados pelo «mais elevado Tribunal. por aquele a quem a natureza das nossas
instituicôes confiou em depôsito mais especialmente o grande principio da conservacão social,
cuja permanência atacam os quase criminosos de Iesa Nacão», isto é. â Câmara dos Pares.
Ao apresentar a proposta. o Governo conhecia os riscos políticos que ineorna. mas em
nome da responsabilidade moral, que comprometia os representantes da nacâo. apelava a união
em torno do prqjecto politico que motivava a maioria da Câmara' ". 0 facto de nunca ter
chegado a apresentar-se um parecer sobre a maténa, insinua-nos que este terá sido um dos raros
momentos em que Costa Cabral não conseguiu o apoio da maioria parlamentar. 0 ensaio em
1844 de publicar uma lei de imprensa quando assumiu a ditadura. apoia este pressentimento,
tendo sido, como vunos, dessa vez travado pela resistência do corpo judicial.
0 destaque que conferimos ao relatôrio. decorre da sua leitura constituir um dos discursos
mais doutrinános proferidos por Costa Cabral perante a Câmara. e da clareza com que
parametnza uma ordem de valores no equacionar da liberdade. O indi\ iduo face å sociedade, os
principios politicos face ao regime. enflm, a liberdade face å seguranca, a ordem. a moral ... eram
dilemas que atravessavam o pensamento prático liberal. Pensamento que, pela sua estrutura
essencialmente moderada, buscava soluciona-los num delicado exercício de equilibrismo. tendo
por referência primordial o valor do indivíduo, sujeito de liberdade. e por isso mesmo. moral e
1(1 «A crcnca. a moral e o culto da religião o incitamento a rebclião ou anarquia. o ataqtie á ordcm da sucessão ao Trono. ou â
autondade e mv ioiabilidade legiuma do Chcfc do Eslado. ou á aulondade das ('âmaras; e em fim á cxcitacão do odio ou dcspre/o
contra o Sistema Constitucional fundado na Carta»
611
«Injúna a Soberano estrangeiro. ou ao seu Represcntanlc. ofensa a Tribunal, a autondadcs. a cmpregados. e a particulares■■>
(,i~ xContinucmos a scguir a estrada larga da liberdadc. conscrvemos os mdispensáveis esieios sociais. nâo permitamos quc o
187
socialmente responsável.
No momento em que Costa Cabral classiflcava a almota^ana das ideias como limite
externo do liberalismo, situava-se no plano dos princípios índiseutíveis, apontando o unico
caminho legalmente coerente. o da repressão do abuso. Mas quando sublinhava a liberdade de
imprensa como garantia social, implicitamente negava um estatuto â liberdade de expressão
individual emancipado da funcão social. Ao valorizar os perigos escondidos numa expressão sem
freio, desacreditado quer da capacidade judicativa do cidadão comum, da \ irtualidade auto-
reguladora do sistema. e da capacidade deste sobreviver aos ataques infligidos; situava-se no
coracão duma direita liberal com tendência para ancorar o status quo nas temáticas da ordem. da
seguranca, do respeito devido ås instituicôes e â moral, temente de qualquer mo\ ímento que o
questionasse. Finalmente. quando se propunha chamar ao poder político ojulgamento dos abusos
de opinião que tocavam o conceito de lesa majestade. estava a admitir o falhanco do sistema. E
estava, igualmente, a lan^ar a confusâo sobre o sentido da expressão primeiro tribunal da nacao,
tao grata â retôrica liberal, que sô podia querer expressar a dignidade do direito. reconhecido â
nacâo. de efectivar. através dos seus representantes, o julgamento politico dos governantes.
4.3. Civilizar a nacão para a libertar: aspectos dum projecto político
A histôria da nao votacâo duma lei eleitoral desde a restauracão da Carta Constitucional
ate a queda de Costa Cabral, traduz um deliberado adiamento do debate político sobre a matéria.
e\ idenciando a esirategia utilizada, a requintada arte do jogo de confianca em que assentou as
relacôes parlamentares . Esta teimosa recusa vivia da certeza de que qualquer modifîcacão â lei
Quando cm 1 842 a Cámara dos Deputados se reuniu pela pnmeira ve/ apôs a Restauracão. a maiona. qucbrando aiguma
tradieão quc existia dc abnr as comissôes parlamentares a Oposicão. prestando homenagem ao lugar da div ersidade na forma<;âo
da opinião. afastou radicalmcnte os dcputados da minona das comissôes cleitas Quc csta tera sido uma estratégia combmada
com o Prcsidcntc da asscmbleia. ao qual rescrvaram a cscolha dos mcmbros dc algumas conussôes. reflecte-se no facto deste ter
gcncrosamcntc distnbuido a oposicão por cstas connssôcs. não aceitando a cscusa pcdida pclos deputados em protesto concertado
contra o favor quc fora negado pela Câmara. Espantosamente. entrc estas conussôcs cncontrav a-se a de elaboracao da Lei
Eleitoral. essencial para adequar o articulado legal ás disposicôes da Carta Constitucional. sendo reconhecido pelo propno
Governo o carácter provisorio das disposicôes estabelecidas para a convocaQão das cleicôes dessc ano Não tcndo o Governo ou a
maiona aprescntado qualqucr prøposta ou projccto de lei eleitoral. não conseguimos perceber porquc é que a propna Comissão sc
escusou dc aprcsentar um projecto. que mcsmo que fosse chumbado pela Câmara forcana a discussão De qualquer maneira
parecc claro quc o Governo e a maioria terãojogado com a cxpectativa do impassc gerado pcla situacão Em 1846 as acusavôes
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favoreceria o alargamento do universo eleitoral e a revisão do viciado processo de
recenseamento. Por outro lado, muito provavelmente arrastana o debate sobre a pertinência do
principio das eleicôes indirectas, que muitos defendiam poder ser revogado por uma simples lei
parlamentar. já que era uma disposicâo constitucional que não tocava os limites e atnbuicoes dos
poderes, sendo discutível o suposto de que estava compreendido na maténa dos direitos politieos
e mdi\ iduais dos cidadãos.
Aparte o mteresse do Govemo numa situacão que lhe garantia fáceis reeleicôes,
preocupá-lo-ia, sobretudo, a polemica discussão sobre os critérios de capacidade política. que
dividia mesmo os adeptos do censo eleitoral. Sendo eles que espelhariam a vontade de abertura
ou fecho do regime, a uma representacão que fugisse â esfera das elites da burocracia e do
dinheiro para uma consideracão mais alargada da classe média. Debate este, que em Inglaterra se
ia resolvendo no sucessivo alargamento do universo eleitoral. e que como sabemos a Franca
vinha sustentando desde os anos 30, sem solucão a vista.
A posicão de Costa Cabral não pode ser desligada da reflexão. que em outras ocasiôes
expressou, sobre a oportunidade das cedências ao principio democrático. num pais em que o
atraso educativo, cultural, economico, ditava uma fraquissima competência judicativa sobre os
problemas politicos básicos. Realidade que, como vimos ilustrava, com a fuga sistemática á urna,
juntamente com a incapaeidade das autoridades locais e c-om a ímpossibilidade de cidadãos. na
maiona atrozmente ineultos, exercerem uma cidadania responsável em matérias tão sensíveis
como a aplicacão da justiga. 0 receio que o alargamento do universo eleitoral correspondesse å
tomada do poder pelo radicalismo. decorria do pressuposto de que um discurso populista, difícil
de medrar junto aos cidadãos "sensatos", recolheria outros frutos perto das "massas,\
da oposicão por o Governo não tcr tomado a imciativa dc publicar ou propor uma Ici cleitoral que revissc os graves dcfcitos da
antcrior. Costa Cabral rcspondcna quc «o Governo considerou scmpre que havia dois ponlos em que não devia dc maneira
alguma cxerccr ditadura, ainda nas ocasiôcs em que foi for^ado a usar deia. hberdade dc imprensa. e lei eleitoral íidem,
15 01 1846. p. 10-12). Quando a 20 dc Janciro dc 1845. aproximando-sc o pra/.o lunite de publicacão duma lei eleiloral. Silva
Sanches aprescntou fmalmentc um projecto á Câmara. não procurou pôr cm causa qualquer das disposicôcs da Carta ncssa
matena. concentrando-se nas medidas que garantissem a liberdadc da uma c uma mais larga representativ ídade nacional A
proposta de rcvisão do processo dc recenscamento. de alargamenlo dos cntenos de consideracão da décima. de entrega ao poder
judicial a resolucão dos conflitos dccorrcntes do reccnscamento e das clcicôcs 0 projecto sena remetido para a Connssão de
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Antes de abrir o sistema a uma mais ampla participacão social, havia que civiiizar. A
liberdade era um bem a conquistar e nao um bem adquirido, a modernizacão era prioritária å
democratiza^ão. E perante uma sociedade sem hábitos de liberdade, sem imciativa civil e com
uma burguesia incapaz de autonomamente dinamizar o progresso econômico e social, a iniciativa
central adquiria pertinência e a febre organizadora tornava-se uma condicão de sobrevivência.
A impaciência de Costa Cabral pelo parlamentarismo, o fastio sentido pela arte oratôria2,
a veemência com que combatia uma retôrica política que acusava falsear a realidade\ e recusava
as estratégias para prolongar os debates4, encontravam alimento nesse sentimento de urgência. 0
estilo telegráfico que normalmente adoptava". sublinhava-o ao ligá-lo ås responsabilidades de
governante6. 0 conhecimento do país com que lidava, o necessário contaeto com o palco da
política intemacional, e as competências adquiridas, pnmeiro como Mimstro da Justica e dos
Negôcios Eclesiasticos e depois como responsável da pasta do Reino', conferiam uma autondade
particular ao seu discurso, que em grande medida justificavam a confianca que mereceu da
Legislacão em vez da Comissão eleitoraJ, e nela morrena entre os pedidos de esclarecimcnto sobrc as dificuldades levantadas
pela reconsideracão da decima. e os protestos da oposicâo contra o adiamento da decisão
" «Sr. Presidentc. o nobrc orador quc acaba de prcceder-me. tcndo falado por cspago dc oito horas em duas Sessôes consecutivas.
coloca-me numa posicão bastante dificil. A Oposi^ão. Sr. Presidente. acusa o Governo de tendências para o despotismo. mas o
Govemo, e a maiona acabam de ser vítimas do despotismo oratono. exercido pelo Sr Aguiar com grande detrimento da Nacão. a
qual nenhum proveito tem a esperar dum tal procedimento. (vivos apoiados) na mmha opinião o Governo Representativo bem
longe de tirar vantagem dc discussôes. que se pretcndem tomar etemas. sô terá de sofrcr descredito. espero portanto quc
semelhante abuso se não repita»» tidem. 2. 1 1 . 1 844. p. 24-25).
4
«E mister que se fale a Imguagem da verdade ao Povo. para que ele não seja iludido... Sr. Presidentc. e uma verdade que mais
duma pessoa me tem dilo que a Oposicão e quem mais tem concorndo para acreditar o Govemo e o seu Sistema (Apoiados) ..
Sr. Presidente. por mais de uma ve/ tenho dito que os factos são um ternvel araumentador contra a Oposi£ão» (idem. 19.01 1844.
p. 149-156).
«Sr. Presidente. s Oposicão achou no metodo e sistema de mandar para a mesa centenares de Emendas o meio de embaracar a
discussão; eu quero como Chefe da Maioria (porque assim me devo reputar. sendo membro do Governoi destruir esse meio»
i.idem. 17.06.1843). «É na verdade espantoso que acusando-nos a Oposicão diariamente porque nâo tratamos da organizac-ão do
Pais. e dos arranjos da fa/enda Púbhca, seja ela a que dianamente nos procura embaracos. c nos obnga a discussôes cujo
resultado sera nenhum em favor da Nacão (Apoiados). 0 Govemo podcna em muitos dos pontos que têm servido de base aos
discursosda Oposicão. rcmeteros Srs. Dcputados para os Diários da Câmara» íidem. 18.01.1844. p. 142-147).
5
<• NomeacÔes de Bispos e motivos que o Governo teve para as fazer; o direito que lhe está consignado na Constituicão.
Resntutcôes dos Parocos apresemados duranie a usurpacão; o Govemo observou a lei. e se o Sr. Dcputado cstá convencido do
contráno. pci;a contas ao Govemo. que se há de defender completamente. Ncgociacôes com a Inglatcrra a respeito do Bill; estão
pendentes. Negocio de C'asa Monca; está pendente. Llhota do Guadiana; pendcnte. Reclamacôes da liqutdacão gera! com o
Brasil; pendentcs . . logo que sejam concluidas serão apresentadas a Câmara. a qual julgará o comportamento do Ministério»
(idem. 26.01 1841. p. 195).
'
«Não espere a Cámara um discurso. uma peca de eloquéncia. acompanhada das bele/as oratonas.. fique isto reservado para os
Srs. Deputados que têm mais tempo do que eu para fa/er esses discursos: na nunha posicão de Ministro mal posso ocupar-me dc
outras questôes que nâo se)a rebater as acusa^ôes. que são feitas ao Govemo. restabelecendo os factos. e esclarccendo a Câmara
sobre clcs» (idom, 18 01.1844. p. 142-147)
O reconliecimenio desui competência pelo poder político. ultrapassana. de resto. o penodo deste consulado. Já não falando das
embaixadas da década de 40 e do regresso ao poder em 1849. ainda contextuali/ável na luta pohtica antenor a Regeneracão.
postcnormcntc. Costa Cabral scna chamado a representar Portugal na problematica cmbaixada brasilcira. c a resoiver junto a
Santa Sc o dificil ncgôcio do padroado (que Ihe valeu o título de Marquês de Tomar. atribuido por Rodngues Sampaio). Bem
como scna nomeado por Fontes Pcrcira dc Mclo. a 8 de Agosto dc 1867. para uma Comissâo encarregada de propor as refonnas
convementes em todos os ramos da Administrafão Publica (a carta de nomeacão. assim como o oficio que a acompanhou.
encontra-se na Torre do Tombo - A.NTT, APCC, Arq. A - Costa Cabral, n°120).
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maioria parlamentar, e a condescendêneia desta para com os excessos autoritános. Na smtese dos
princípios com a expenêneia e com o eonhecimento adquindo no estudo dos dossicrs, formava-
se o pensamento e o projecto politico de Costa Cabral. Sendo todo o discurso cabralista
percorrido por ideias chave sobre o que considerava serem as responsabilidades do Governo,
neste encontro entre os prmcipios e as realidades.
A consciência de que a integracão do país num eenário europeu. em larga medida
detenninava a possibilidade de estabilizacao nacional, levava-o a defender a aposta no bom
relacionamento extemo. Por outro lado, havia que conciliar essa necessidade com a ideia de que,
no palco da política externa, a pnmeira obrigacão do Governo era velar pela integridade,
independência e decoro da nacãos. O pragmatismo que devia pesar em toda a acgão governativa
consciente dos reais recursos portugueses9, mostrava-lhe as vantagens de defender a equidade na
direccão das relacôes exteriores1", assim como, reforcava a vantagem de se íntegrar numa
dinâmica internacional impulsionada para a paz11. Sendo o complexo destas ponderacôes que Ihe
apontavam as solucôes encontradas, nomeadamente nas relacôes entre o Estado e a Igreja em que
deu continuidade a uma politica regalista, assumida como uma heranca do absolutismo pelo
liberalismo12. Nesta matéria, buscou conciliar uma negociacão internacional, feita dum jogo de
s Na já citada carta cscnta no exilio, o antigo Mimstro sublinhava csta postura perante Palmerston. »J"ai agi avec Ia plus parfaite
mdependance du rcprcsentant de l'Angíelerre. mais je dois en mcme temps constater un fait vrai el posilif; C'cst que le mêmc
esprit d'indcpendance m'a guide dans lcs rapports qui j'ai eu avcc les reprcscntants de toutes lcs autres Nations- Si je suis donc
accusc d'ctrc l'cnncmi de LAnglctcrrc á cause dc cela. tl faudrait pour êtrc juste. que Lon me presentait toul le même comme
l'cnncmi dc toutcs lcs Nations de l'Europe!» i ANTT. APCC. Arq A - C'osta C'abral. ifI20). fal como lamentava perantc Gui/ou
na outra carta igualmcnte citada. a insensibihdadc da Franca a ruptura que abrira : «L'Angleterre avail de fait gouvcme mon
pavs; l.cs eonciics du mimstérc dc S.M.F. étaicnt des ordrcs et cornme tcls loujours obcis Je rac proposai d'émancipcr le
gouverncment portugais de la tutellc dans la quelle il avait vccu jusqu'alors. tout en conscrvant avec lc cabinet anglais dcs
relations bomies et anucales. mais que je ne voulais plus voir dégenérer en complctc soumission On aurait eu licu de croire
que ma conduitc ct mcs constants clTorls pour mettre un terme. a l'mtluence exclusive de l'Angletene. aurait fait cesser l'hostilite
que les agents du gouvemement francais ... Mais bien loin de lá; tandis quc je m'alicnais Lappui de l'Anglcterre. sur lequel
j'aurais pũ comptcr comme mes prédecesscurs. jc voyais s'augmenter chaque jours Lanimosite de la France contre moi el se^
sympalhies pour le parti révolutionnaire» (idem ).
9«Verdade é quc o Sr. deputado nos apresentou logo a resposta quc o govcmo dana ã Inglalerra cm satisfacão as suas e\igcncias
disse S. Ex" que tcndo o Govcrno uma fortc oposi^ão. estava habihlado a rcsponder sempre: - o Governo nada pode fa/.cr.
porquc a oposiccão não qucr - A qucslâo não cra dar essa rcsposta. a qucstâo cra procurar rcmcdio para as consequências que ela
podia tcr. e nesse objccto não quis enlrar o Sr. deputado>» (idem. 3.07. 1840, p. 48-54)
A proposito da crĩse da navegavâo do Douro: «Sc a Oposicão se acha auton/ada para di/er ao Govemo que o mau andamcnto
quc deu ao negôcio do rcgulamento e causa da cnsc. porque não há de o Govemo achar-se auton/ado a di/er ã Oposieão. que sc
esta não tivesse sustentacîo e defendido com todas as suas lbri;as um sistema falseador dos Tratados. que éramos obngados a
cumprir. o rcgulamcnto tena sido aprovado na scssao passada. e não tena aparecido o protesto de procrastiuacâo e má le. com
quc fomos atacados'" ndcm. 1.02 1841. p 5-14)
<>0 Mimstcno não disse que queria a guena 0 Ministcno o quc disse foi quc cm quanto pudcssc ananjar os ncgocios. pela
pa/, nunca votana pela gucrra-' (idem. 7.02. 1840. p. 24-28) «Não e mandando uma embarcacão dc gucrra a Vlehapor quc se há
de decidir o dircito que tcm a Coroa Portuguesa no provimento daquele Episcopado» (idcm, L' 05. 1843. p 274-275).
12 «0 Govcmo ncsta parte |das dispensas matrimomais| não qticr tcr ideias mais hbcrais do quc tmha o nosso teôlogo o Padre
Amomo l'erara- (idcm. 13.07. 1841. p 203-206)
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paciência que a Santa Sé dominava com uma sabedona milenar, com a urgência de resolver um
problema tanto moral, quanto politico que dividia a sociedade portuguesa \
No plano interno, como vimos repetindo, considerava prioritário assegurar as condicôes
de governabilidade, o que significava lutar contra a ideia de que era possível organizar o pais
sem ceder ao reforco do poder14. 0 discurso do Governo forte, atlético. que se popularizava nos
mais liberais países europeus, abria caminho no eenário politico nacional. Os representantes da
nacâo, tal como esta, tinham de aceitar que a luta pela estabilidade implicava eoragem nas
decisôes, e a disposicão de assumir as consequências dos meios usados para responder ås
priondades consagradas!\
Se da entrada na esfera da ordem, decorna a pnoridade de responder as exigências das
oposicôes a todos os govemos sobre a problemática materia da seguranca publica (\ entâo havia
que dotar o Governo dos meios para agir, mesmo que isso signiflcasse a inflexão de alguns
principios. Adaptar a lei á realidade assegurando que esta fosse exequível ', apostar numa
política preventiva1 , disponibilizar as verbas necessárias å accão , reconhecer a necessidade de
13 Sobre esta qucstão vcr a importanle tese de mcstrado de Luís Manuel Pcrdigão DÔRIA. I)o Cisma ao ('onvenio (F.staJo e
Igreja Je 1831 a 1x48), que avanca com dados fundamentais para o esciarecimcnto da accão dc Costa Cabral para o ultrapassar
do problema. nomcadamente na estratcgia adoptada para com o clcro miguelista. negociando caso a caso as condicôcs de
restituicão dc pa/ a igrcja nacional. sem abdicar da sua submissão á dinastia c ao estado libcral. e. indo mais longe. apostando no
scu comprometimento com adinámica politica nacional
14 «0 Sr. Deputado tem um bom argumento no seu pnncipio politico - quc em maléna de Govcmo. quanto mcnos poder c menos
dmhciro lanto mclhor - e devo di/er a S. Ex a que se ele e verdadciro. cstamos fch/es. (nso) porque poder quasc que é coisa que
não ha. c o dinheiro e pouco» (idcm. 7 .02.1X40, p 92).
i5 «Não direi como o nobre Dcputado que abnu csta discussão |Garrett] quc cntro com dificuldade no dcbate. e muilo mcnos me
acho dommado dcssc scntimento de mclancolia. de que S. Ex.a se mostrou lão afectado; bem pelo contrano eu. como lodos os
meus Colcgas. e a propna Maiona. que o honra com o seu apoio. entramos alcgres. satisfcitos no debatc. porquc scrvira clc dc
mostrar que os mimigos do Govemo l'oram ainda mais uma ve/. injustos. porque as suas mfundadas acusacôes aqui serão julgadas
improcedcntes» (idcm. 16.10. 1844. p. 196 P-Z)
16 Problema já muito presente no vmtismo. a ponto de chegar a ser pedida cm plcnas Cortcs. juslica sumanssima no combate ao
bandiUsmo; desdc cssa altura vinha sendo agravado pela miscigenacio com a guernlha politica A imagem oferecida no
Parlamenlo. de ccrtas regioes do pais como um autcntico/ár-M-.v/ onde o Estado tinha fraquíssimas possibihdades dc mlervir.
reflectia uma situacão v ivida cm que a circulacão intema constituia um verdadeiro problema de sobreviv éncia. sendo os cidadãos
forcados. quando viaiavam. a rcconer ao subomo dos bandos ou a formacão de escoltas.
17 Dai toda a insislência na suprcssão dosjurados: «Sr. Presidcnte. devo falar com franque/a, quc não falei amda com nenhum
jui/ de direito que tcnha sido executor da lci dc 1 7 dc Marco que não reconhcca que o scu pnncipal dcfeito csta nos jurados. está
lambem nos recursos que se cstabelccem na lei. e está nos pra/os longos que se estabeleccm. para os cnminosos sercm
julgados... o pnncipio da lei e vicioso; em quanto ele existir. cm quanto clc não for tirado da lei. não c possivel quc se possa
cplher o rcsultado que nos quercmos. que vem a ser o conseguir a punicâo dos criminosos» (ídcm. 23.07. 1840. p 356).!S «É muito melhor prcvcnir os delitos do que castiga-los» (idcm. 3. 10 1840. p. 63-64). Declaracâo que rellectc a subaltcmi/acão
das garantias individuais aos intcresses da sociedadc. em mptura com um dos fundamcntos do crcdo hbcral (cf. Lucien JALME.
L Indivtdu eifacc. p. 19)
19 «Eu sci. Sr. Presidcnte. que e desagradávcl pedir uma soma para este scrvĸ;o, c quc peio contrário e quase sempre muito
agradavel ... nâo dirci para o público. mas para muita gentc que se di/ - publico; - o combater toda c qualquer vcrba, que se
emprcgue neste scrvico... Muitas vc/cs nesta Cãmara. e na outra sc tcm acusado o Governo. de nâo tcr tido conhecimento de
muitos acontecimcntos que têm tido lugar. e grita-se - o Govemo tem politica. - o Govcrno fa/ despesas com cssa pohcia. e
porquc não tcvc o Govcmo conhccimcnto dos acontecimcntos. e de outros que tiveram lugar? Sr. Prcsidcntc. se o Govemo
tiv csse so conhccimcnto desses acontecimcntos. e dc outros. unicamcnte pelos meios que lhe tém sido votados para esse objecto.
digo. Sr. Presidcntc. que nada ele conheceria, e nâo podena habilnar-se para poder prevcmr ouU:os muitos que tem prcvcmdo»
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fortalecer a imagem de seguranca no lugar simbôlico da forca do poderJ\ e aceitar, até, que
casos havia em que os mais elementares direitos tinham simplesmente de ser rasgados"1. Para
Costa Cabral. estes eram meios que reflectiam opcôes de fundo, relati\ amente âs quais não hav ia
lugar para posicoes sofismadas.
De ígual modo. no combate âs veleidades revolucionárias, o Governo tinha de revelar-se
forte a repnmir e índisposto a perdoar2". Fossem elas os tímidos ensaios de reclamacão de
direitos ofendidos"\ os tumultos populares contra aspectos especificos do comportamento do
poder4. ou, as insurreicôes que periodicamente destabilizavam o país. Neste campo, dizíamos,
so a diversidade dos movimentos ditava os métodos, sem que a postura fundamental se alterasse.
Os cidadãos. as autondades subordinadas. os poderes concorrentes, a oposicâo, tinham de
convencer-se que enquanto o Govemo mantivesse a confianca parlamentar, estava disposto a
ndem. 3.10.1841). p. 63-64)
'" <<Sr Presidentc. o Govemo devia urar foreas da Capital. sem uma grave necessidade'.' Não se quer entender. que as forcas que
até agora tcm cstado na Capital eram de absoluta necessĸlade. que aqui csuvesscm (apoiados) Não sc quer entender. que era de
absofuta necessidade. que o Governo tivesse aqui uma forca respeitavel. com quc mipor a estcs individuos. que constantemente
têm tramado contra a ordem pública. quc não têm ccssado de tramar, que não cessam'N (idem. 13.10.1840. p. 264-265. «Eu
entcndo que a forca militar c ncccssána cm toda a partc. rcconhcco. quc no estado. cm quc nos estamos so aonde há Exercito é
que há Seguranca. mas reconhecendo eu isto. não mc parece quc possa censurar-sc o Govcmo por conscrvar em Lisboa uma
erandc forca cm prejui/o da Províncias onde dev ía cstar» (idem. 28.08. 1 841. p. 399).)
«Há umcamenic uma classe de individuos a respeito dos quais todos os Governos tém adoptado a medida de os ter prcsos sem
culpa fomiada. c cu digo: cstou rcu deste crimc. cstou reu deste cnmc scguuido o cxemplo de todos os meus antecessores. Quer a
Câmara saber a quem dizem rcspeito as disposi^ôes do Govemo csta parte. a 5 ou 6 facinorosos que cm sendo soltos ha mortes e
roubos em Lisboa diga elc |Rodngo da Fonseca) se para fazer um servico á Capital. para livrar esta massa de Cidadãos de um
grande fiagelo quc pesava sobrc eles, sc nâo viu na necessidadc de mandar um navio carregado destes facinorosos para as
Provmcias~do l.diramar.... Lá ja/em no Limoeiro creio que 6 ou 8 destes individuos. porquc. apenas saem. o Comandante da
Guarda Mttnicipal. o Govcmador Civil. lodas as Autondades di/cm não podcmos responder porquc amanhã nâo haja
assassinatos. roubos c desordcns. Eu qucro scr julgado pela Câmara. c se a Câmara tomar outra deliberacão. eu executo-a. os
homens vão para a ma. mas vcrâo dentro dc 8 dias as dcsgracas quc vão na Capital» (idem, 23 10. 1844. p. 252-253).
27 «É necessano. Senhores. pornios termo as revoltas (Apoiados) 6 ncccssario quc. por uma vc/. a nossa Patna goze de ordem e
de cstabihdadc (Apoiados) so assim podcremos gozar o que há de agradável no Sistema Reprcscntativ o» (idem, 16. 10. 1X44. p.
I96P-Z).
:<
Paradigmálico foi o caso duma greve (conceilo mexistente na hnguagem dc qualquer dos dcputados) duns operanos do Arsenal
do cxcrcito por atrasos no pagamento. redundar no despcdimento ác 150 trabalhadores A interpelacão ao Governo sobrc o facto.
mcreccna uma dura intervcncão dc Costa Cabral. espantado com a ousadia da oposicão em mtcnogar o Govcmo sobrc um acto
da sua cstnta compctcncia: «0 nobrc Deputado o Sr. Sa Nogueira disse. quc em paises ondc sc e\ecutam melhor as lcis que no
nosso. empregados da mesma ordem e atc pracas de prct se levantavam contra o Governo...(0 Sr. Sã Nooueira: Não se
levantam, deixam de trabalhar) isso mesmo; pois deixarem de trabalhar e levantarem-se, é nâo cumprirem com os seus
dcveres, é deixar de obedecer aos superiores. nao sei quais são os paises onde sc pratica o que diz o Sr Dcputado, mas se há
algum cm que isso sc faz. não sc deve fa/.er cã: (Apoiados) Isso não sc pode de mancira nenhuma admiur-se em um pais onde há
regularidade no servieo e execueão de Lci; enquanto eu for Ministro do Governo não hei de maneira nenhuma consentir
que se tolere um semelhante comportamento» (idcm. 23 .09. 1841. p 231-232). E mais adiante continuava. respondcndo a uma
intervencão dc Ganctt: «0 nobrc Dcputado não aprova que se pratiqucm estes actos de insubordinacão. mas quer quc nâo sc
castíguem. e que fique a porta abcrta para outros sc rcpetircm; quc é o mcsmo que querer que elcs se pratiquem (Apotados). ...
porque não vão esses cidadãos exercer os seus ofícios em outra parte?... Sr. Presidente. neste caso não ha vítimas, não há
senSo justiea, e execucão da Leí» (ídcm. p. 232-233. subl nosso)
24 'E neccssáno quc se entenda por uma vc/ que a ningucm é pcmiiudo le\antar-sc assim conua as Autondades. e levantar-se
conua aquilo que se acha estabelecido na Lci (Apoiados) Sr Prcsidcntc. eu qucro acrcditar que os acontecinientos do Pcirto na
parte de alguns mdividuos foram somente devidos ao cxccsso. quc eles considcraram cxistir no lancamcnto da Decuna .... quero
acrcdiUir. que crraram em quanto podendo usar de um. dois. e atc trés rccursos. quc a Lci Ihes faculta. sc deixaram arrastar a
emprcgar um mcio, que não pode por modo algum ser julgado Legal'.' (Numerosos apotadosv. mas como sc ousa afirmar. quc os
lumultos. quc acabam de scr reprinudos, possam apresentar-sc como insmuaíôes das Autondades. c do Govemo'.. . Eu
reconheto. que o direito de Peticao compete pela Lei a todo o Cidadao. mas estc dircito devc ser usado na conlbrmidade da Lei;
quando sc cmprega tumultuanamente. deixou dc ser dircito convcrte-se cm cnmc- (idem. 6.02. 1 843. p. 86-88)
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usar a forga advmda desse apoio A oposi^ao, sobretudo, tinha de reeonhecer que não era
considerada pela maioria da nacão. de nada Ihe valendo os subterfugios para convencer a opinião
publica do contrano~\ nem as estratégias para forcar a vitimizacâo daqueles que "aliciava" a
infnngir a lei'6. E nem o amadorismo que revelava nas tentativas revolucionanas" , levana o
poder a descurar a atencåo ou a fazer concessôes.
Fsta acepcão da govemabilidade anunciava-a coeva a necessidade de estruturar o Estado,
dando prioridade å reorganizacão judicial e adminislrativa. como os primeiros inslrumenlos do
Governo para promover a juslic-a" , o 'bem estaf, os interesseb gerais do paii. A eenlralizaeâo
constituía a condicão essencial para o Governo desempenhar as funcoes a que era chamado.
Trazcr o pais a um ccniro. o mote do projecto ordeiro que iniciara Costa Cabral na governanc-a,
rcportava-se cvidentemente a resolucâo da cisão politica. mas poderia ser extrapolado a
dimensão administrativa do seu programa e ao papel reservado ao Governo na transformacão da
realidade nacional.
Se na qualidade de representante da nacão, o Ministério tinha a obngacão e a autoridade
de detlnir um projecto governativo adequado ao estado do país, então devia ser capaz de Ihe
tracar o retrato - inventariando-o, auscultando os interesses e aspiracôcv diagnostieando os
males que o afectavam. O proposito de ultrapassar o voluntarismo da aplicacão de pnncipios
politicos na actividade legislativa. â revelia do pais. so poderia concretizar-se submetendo a
'■ cDcpois dc tudo isto pcrmita-me a Oposicão quc cu Ihe dé tim consclho. c vcm a ser que recomcnde aos seus agenles quc
seiam mais cauteloso no modo de alcancar assmaturas para essas Representaeôes: ahás o resultado ou é contraprodticcnte. ou
vcrgonhoso! Aparecc por exemplo a Oposicao a fa/.er um grande alarde com a Rcprescntacâo dc Setubal. que tcm quatrocentas e
tantas assmaturas... |cntre não cleitorcs. menores. estrangeiros. duplicados e os quc se declararam iludidosl liqtndo a favor da
Oposicão... 50"!» (idcm. 19.01.1844. p. 149-156).
"° A propôsito dum gmpo de deputados que se tmha dcslocado a V'ila Franca dc Xira: «Prctcndia-se cumprimentar essas
desgracadas vitimas do despotismo do Mimsténo cntre ferros. e elas ainda estavam em suas prôpnas casas. nos bracos de suas
fanuhas. Os nobrcs Deputados csUveram quase para exclamar. operam ei impensa perdidû.. I'oda a qualidade de afagos e
promcssas. tudo foi posto por tanto em pratica para que o Oficial dc Diligencias. quc tmha o mandato de pnsão em scu poder. o
aprescntasse aos reus. e scrcm lcvados cm tnunfo a casa da Cåmara A Deputaeão viu então coroados os scus esforeos. e ia
marchou para a cadeia a cumpnmentar as vitimas do despotismo1 (() Sr. José Esievâo - É falso. c mentiroso. c calunioso) É
v erdade. Então houve lugar para Ihes rccilar essa eloquentc pec;a. produto de tuna cabeca taientosa Ora eu ou\ i di/cr na ouu-a
Câmara, que niuila.^ ve/es o ndículo. c o sublimc sc conLindem. e e vcrdade [upouulos)" (idem).
37 «Poi esta ocasião diiei aus Senlioies que coiiibinaiani a eifra quc scitíu paia a coiiespoiidência dos icvoltosos. que se esiâo a
dispostos a entrai' noutra sejam mais cautclosos - ãs 24 dcpois dc apanhada a pnmeirá carta. fazia cu ler a tal cifia como se fos.-.c
dc \cira vulgar (Riso geral)>- (idcm. 16. 10. IS44. p 196P-Z). Costa Cabral lamcntana em 184(. cssc consclho pois na altura os
revoltosos passaram a comunicar atraves de agentcs espalhados pelo pais.
:s Discutindo sobre a ímportáncia rclativ a das questôes da fazenda c das judiciais. Costa Cabral não tmha duv ida cm bater-sc para
quc a Câmara desse pnondade a reforma judicial «Nmguém duv ida que a nacão carece que quanto antes sejam lcv adas a efeito
as refonnas dc que prccisa a admimstraeao da justiea; e coisa sabida que sem uma boa administracão da jusuca não se consegue a
felicidadc de qualquer nacâo» (idem. 2^ "c'. 1840. p. 3?s-378).
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decisao política ao conhecimento dos factos. Cabia ao Ministério revelar o país aos
representantes da nacâo"' e de acordo propor solucoes para os problemas. para que pudessem.
em presenca dos factos, aprovar ou desaprovar as opcoes tracadas ou mesmo ajuda-Io a ensaiar o
rnelhor caminho,n. Largar o campo da aplicacáo de modelos teoricos pelo campo da experiencia,
nâo significava que para todas as situacôes existissem solucôes magicas, mas uma ordem no
relacionamento entre a teoria e a reaiidade, que na pratica ditava o recurso ao método de ensaio e
erro.
A eonsagrat;ão destcs prineipios vmha sublinhar a dimensão lécnica da arte governaliva,
como domínio de competências1 e de factos32. Dimensao esta, que fazia do Ministerio sobretudo
o coordcnador da accão das diversas mstâneias, devendo, por um lado. poder confiar nas
informacocs fornecidas pela máquina admimstrativa'1 e contar com o seu empenho em obtc-las,
e, por outro, recorrer aos espeeialistas que nas diversas áreas o pudessem aconselhaf 0
Ministro não era o especialista, mas o politico responsável por decidir em última instância, o
29 Ver o Relaiono da proposta de lei de Imprcnsa de 1 8-i.v
3" «0 Governo ha dc entrar com franque/a e mais ainda. ha de adoptar aquelas emendas ou substiluicôes. que entender devem
scr adoptadas. porque em objecto de tanta importãncia. como reconhecc o nobre Deputado. nâo c muito de admirar quc o
Govemo possa ter enuanado em aUumas disposiíôes desse Projecto. mas isso. repito. e para a discu^são. eulão nôs veremos»
ndem. 16.01 1841. p 92-93)
*' Vcr a polemica sobre a umsagracão do pnncipio electivo nas instáncias locais.12 «Eu sou o Ministro. ipcrmiUi~se-me o di/c-lo) que eu tcnho mais concorndo para haver Estatisticas no Pais .... Sr. Prcsidente.
por muitos anos se clamou ncsta Cámara que não sc podiam votar impostos scm se sabcr qual cra o peso que rcca.a sobrc o Povo
em coiisequéncia da dotacão do Clcro. ou das Côngmas dos Párocos. quem foi o MimsUo que elaborou e aprcsentou esse
trabalho'' Quem fez esforcos para que ele aparecesse. scnão tao perfeito como podia ser. ao menos como foi possive! o Sr
Rodrigo da Fonseca Magalhães quando foi pela pnmeira vez para o Ministério do reino. e logo pela pnmeira ve/. ordcnou á
Secrctana que fossem rcmetidos dados cstatísticos. e esclarecimentos sobrc rcndimentos de Cãmaras. sobre impostos quc elas
recebiam, diga V Ex.a as dificuldadcs quc enconrrou para o consegnir tenho sido constante para levar a efeito esta medida. e
tenho a espcranca dc que em breve. talvc/ nesia Sessão. hci de poder dar conhecimento â Câmara do cstado dos rendunentos. e
dc todas as contribuÍQÔcs Municipais. o que é importantissimo. para quc csla Câmara tomando-as na devida consideracão possa
lambém conhccer o verdadeiro estado do Pais: ísto sim. Sr Presidente. são Uabalhos de que o Corpo Legislauvo pode urar todo o
provcito.... o Govemo tcm. por exemplo. a LstaiísLca Crimmal dos Distntos do Remo c llhas Adjacentes. e não sc dira que isto é
desnecessário. 0 Governo tem susciuido a execucão do Decreto de 23 de Feveretro dc 1843. para que as Autondades
Admimslrativas mandcm ao Governo o Rclatono circunstanciado do cstado da Admimstraeão .. 0 Govemo tem exigido
esclarccunentos mcnsais sobre o Provimento dos Professores do Ensino Público 0 Govcmo tem exigido esclarccimentos sobre a
exjstcncia c importância das contnbuicôcs para estradas. pontes e ouuas obras púbhcas. auton/adas por medidas de cxecuc«ão
permanentc. 0 Govemo tem exigido csclarecimentos sobrc o cstado da labora^âo das Minas. 0 Govcrno tein exigido
csciarecimcntos sobrc a I abela mensal do prcco mcdio dos Ccreais. O Govcmo tambem tem exigido um Mapa das conUibuicôes
Municipais. sua naturc/a c aphca^ão Tem exigido esclarccunentos sobrc o estado das rendas. e cncargos de todas as Contranas e
Imiandadcs que adnunisuam Estabelecimentos de Bencficcncia. e sobrc a descn^áo c avaliacão dos bêns da Universidade. para o
cumpnmcnto da Lei dc Novcmbrode 1841» lidem. 19.01.1844. p. Í49-15<>).
33 «Eu cntendo que como Minislio dos Negcĸios Eclesiáslicos. não posso andar a correr as diferentes paroquia_ do reino. e e
neccssáno que eu confie nas nifonnavôes oficiais que chcgain a Secietana da Justic;a» iidem. 9. 10 1840. p. 195)
34 «0 que diyo é qtie o Governo íem ja nas buas secrelarias dados, quc llie parecem suficientes para fazer uma boa div isão do
territôrio Apcsar dcsies dados que o Govcmo já tcm. o Govcrno há de cncancgar a pessoa ou pessoas muito hábcis cstc ncgocio.
porque eu da minha partc ao menos, dcclaro quc não lenho conhecimentos suficientes para fa/er uma boa div isâo do tcrntc'îno. o
que é muito difici! Estas pessoas encarrcgadas pclo Govcrno de levar a efcito as dispo;;icôes deste artigo hão de scr mandadas
pelo Govcmo ãs locahdades para poderem venficar, sc a divisão projcctada está ou não em harmoma com as comodidadcs dos
povos; porque eu entcndo quc uma div isão do territôno nao se pode fa/.er numa sccreuina. que é preciso ír ás locaîidades para
venficar se essa divisão está bem fcita» (IX'D. 2 1.09.1X40, p 363-364)
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chefe de orquestra capaz de conferir um sentido âs notas que se sucediam na pauta e de obrigar
os musicos a tocá-la. Sunultaneamente. eram princípios que vmham e\ ídenciar a ímpossibilidade
do prôpno poder legislativo, decidir os aspectos especificos dos prmcipios gerais consagrados
nos projectos legislativos0. e portanto a necessidade de confiar na vontade e capacidade do
Governo para tomar as melhores decisôes. A acusacâo, que sempre acompanhou Costa Cabral.
de pressa em forcar as autorizacôes legislativas e de demora em resolver as quesiôes. sendo por
isso repetidamente apodado de falla de pensamenlo governativo, surge eomo reílexo das
eonsequêneiai. práticas desla posturaĸ\
Linalmente, revela-se eonstante em todo o discurso de Costa Cabral. fosse na
fundamcntacio da politica administrativa, eeonômica, ou tributária, a preocupacâo de af rmar o
Govcrno como Governo nacionaf' para em nome da justica. submeter os interesses particulares
aos gerais?H, conciliar interesses conflitantes,l,, atender tanto aos novos quanto aos antigos
interesses sociais. eneontrando para isso apoio nos mais sagrados prmcipios liberais
'
e fazer
■? «A divisão dos conceihos. como di/ o nobre Dcputado. e a arca Santa em que os povos não desejam que se toquc com
facilidade mas com quanto seja arca santa Sr. Presidcntc. com quanto os Corpos Lcgislativos antcnomienie não livessem
qucndo dar autori/acão ao Governo a cste respcito. não me parece quc possa servir de argumeiito ... diga-se o que se disser. num
Paiiaineniû é impossível votar com aceito uma lei de div isão do teiiitôrio (apoiados)».
"'
wDíssc-sc que o Govemo devia aprescnlar os Relalorios dos volos de confianea que recebeu. c rnencioiia-se c aci-.s_-->e
cspccialmcnt- o Ministro do Reino. por não ter ainda levado a efeito o voto que pedira para a supressão dc cinco Disintos
Administrativos. Sr. Prcsidcntc. a rcsposta quc dou ao nobre Deputado, c quc cu nao estou disposto a procedcr com precipitacão
num objccto dc tanta unportância; o nobrc Dcputado devia pnmciramcntc pcrguntar o que o Govcrno tcm fcito sobre cstc ponto.
porquc o Mimsterio aqtn estava para Ihc dizer que nomeou uma Comissão dc homens entendidos, que têm colhido
csclarecimcntos dos Conselhos. das Juntas dc Distrito. c das pessoas conhcccdoras do Pais. para que. com coîihecimento de causa
possa apresentar uma divisão Admtnistrativa convemcnte. proficua aos intcrcsses dos Povos .... uma divisão Administrativa nao
pode fa/er-^e de repcnte (Apoiados); cansados cstamos nôs de divisôes Admmisuativas. mal feitas; é ncces<;ario que por uma vez
ela sc faca com conhccimcnto de causa ( Apoiados).. (idcm. 1 5 ')1 1 X44, p X4-Xoi
37 «0 Govcmo otivrn os Lavradorcs do Douro. cujos inleresses tem nuuto a peito; mas o Govcrno não quer. nem podia querer.
que o pcnsamento úmco e exclusivo dos Lavradores do Douro fosse aquclc que dccidisse csta questão. cjue o Governo não c.
como o nobrc Deputado. Governo de um cantmho . não |quer] di/er como o nobrc Dcputado - «a candade para ser bcm
regulada dcvc pnncipiar por nôs...». Os prmcipios do nobre Deputado não são os do Govemo. nem podem ser os desta ( ámara
(apoiados). Digo mais. não podcm ser os dos propnos Lavradores do Douro (Apoiados) ... o nobre Dcputado. apesar de scr a
mais vital questão do Pais. entende quc o Governo com a cspada de Alexandrc dcvia por um aclo ditatonal resolver esta que^tão.
e pelo não ter feito dingiu uma grandc acusacão ao Govcnio!» (idem. 13 02 1X43. p. 165-166)
'" «Tcndo pcrdido a mania das populandades. hoje é minha mlencão cammhar pela esUada da justica. e direito ao bem geral da
Nacão. e cm vtsta dcsta dcclarat;ão ja sc vé , que se eu cntendcsse. que os interesses dos Parocos estavam em oposigão com os
íntercsses gcrais. havia dc votar a tavor desu^s conua aqucles (Apoiados)» (idcm, 14 t)X 1X4 1. p. ll>0-IlM).'"
A proposito da quesuĩo dos forais: ^Quando chcgar a ocasião convenicnte mostrarci ao Sr Deputado que os interesses dos
povos somente são sustentados quando se combinam com a Ra/ão. c prmcipios de Justica. que quando assun não acontecc
podcm sun sustentar-se os intcrcsscs dc aiguns individuos. mas ofcndcm-sc ao mesmo icnipo os mieresses cie ouuos. o quc é
conUa lodo o direilow (idem. 16.01. 1X41. p. M2-93).
4" Rellexão que podia lcva-lo a sepaiai-_>e do piopno Mnnsténo, colucundo-s- adoptando tuna posi^ão ininoiitúria na Cãuijia
<-.Devo expli_ai a ra/_ão do meu voto por ísso mesmo quc votei em uma grandíssima minoria creio que apenas 5 Dcptitados
votaram |untamcntc conugo. votci conUa a Proposta. Sr Prcsidcntc. p«-)rque enlcndo c cnlendi scmprc que o Dccrcto de 1 3 dc
Agosto ncsta parte Unha sido uma medida \ loladora do dircito de propriedade. e entendo que nenhum I.egislador ainda mcsmo
em DiUidura pode violar o direitc dc propnedadc. nem sc podc supor que esta fosse a mentc do Libertatior cm presenca da C arta
ConsUlticionaJ que o mandav a respeitar. e que no caso do seu sacrificio decreuiva uma prcvia mdemni/aeão. F. esta enuc ou'_ras
ra/ôes porque votei ncste sentido estando todavia disposto a votar uma moratoria jaos antiges foreiros) nos temios os mais
ra/oáveis que se puderem apresentar com relacão aos [pagamentos] atrasados- (idem. 26. "X 1X41. p. 2X')).
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chegar os benetlcios da ordem a todos os cantos do territôrio . Bem como se revelava constante.
a ímportância que confena â racionalizacao dos recursos. num pais em que estes tanto
escasseavam \
No que tocava o plano programatico, a restauracao da Carta nâo representaria para Costa
Cabral uma ruptura mas a seguranca oferecida ao governante de poder agir de acordo com uma
linha tracada desde finais da década de trinta. Neste campo, tal como na reflexão sobre os
parâmetros de accao do Governo, as opyôes de fundo reíleetiam a ibrle inspiracão orleantsta que
as ditavam, e que os relatônos e discursos que acompanharam os grandes projectos da époea
facilmente eonfirmam. Constitumdo-se como exemplos significativos os projecíos de relbrma
judicial e administrativa. de orgamzacão do Conselho de Estado. L ate os projeetos de
desenvolvimcnto das comunicacoes, que tmham sido primeiramente reelamados pela oposicão
através de Mousinho de Albuquerque, pelo papel reservado ao Lstado no fomento de
mfraestruturas que a iniciativa privada não conseguia por si so assumir, Em todos eles esta
filiacão foi claramente assumida, mas seria a proposta de reforma da instrucão, aquela em que
mais clara e completamente se expressaria, até por maior latitude poder ser dada aí â conciliaeao
da análise da realidade nacional com a dimensão utôpica, inerente å construcâo dum legado para
as geracôes futuras.
Ao lermos as páginas do extenso Reiatorio que acompanhou a Proposta de Lei de
retorma da instrucâo pnmána e secundana apresentada por Costa Cabral a Câmara dos
Deputados em 1 843 44, revimos a arquitectura francesa e a fundamentacão doutrinaria sobre os
11 «0 que são leis votadas por cspcculacão'.' A especulacão csta por ventura cm reduzir Comarcas quc tmham 15 lcguas de
compndo. redu/i-las a lermos dos Povos poderem tcr a justifa bcm admimsUada. tendo Jui/es perto das suas portas'.' A
especuiacâo esta por ventura em aumentar o numero dc Dcĩegados. a tim de quc possani facilmente perseguir os cnmmosos'"
<idem. 2505. 1X41. p. 14-15).
v «0 Governo apresentou csta Proposta. porqtic sc convcnceu das ra/ôes que a Conussão jdas Misencôrdias| fe/ chegar ao seu
conhecuncnto. em virtude das suas consulta_>... Aqui não se uata de querer substiluir os Esiabelecunentos que exislem por oulros
dc luxo e o conUário. o Govemo qucr renicdiuia os males que existem hoje. UaUuido de niclhoiai a Adiiiii)istiaitiK> daqueles
Estabelecimenlo.s, de a simplificar e tornar mais econômica. pondo-se cni contaclo uns com os outros. o que awlualiucnte não
cxistc. Sr. Prcsidcnte. o Govcrno, nestc ncgocio, há de dirigir-sc pclos conhccimcntos dos homcns praticos na matcria. dos
homcns que constantcmentc tcm estado å testa destes Estabclccimcntos, e dado provas do scu /clo. honra; c probidadc» lidem.
27.11.1843. p. 7n-77).
Ai Ao conuário do que acontecia em Franca onde existia um Mmistério da Instrucão Pública. em Pomigal cste pelouro eslava
submctido ao Ministcrio do Remo.
u IX'D, 7 03.1X43. p. 1I4-141)
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pressupostos do sistema. José Maria Grande, que o Ministro do Reino assumiu como um dos
principais intervenientes na elaboracão do projecto. ao lado de Agostinho Albano. contirmaria
perante a Câmara essa impressão ao defender o projecto em nome da Comissão parlamentar em
que fora, entretanto, integrado \
Independentemente da intervencâo de Costa Cabral na elaboracâo do Rclatúno. que nâo
estamos em condicôes de apurar, o simples facto de abngá-lo como responsável da pasta chega
para inferir a concordância com os pressupostos e propositos, e. portanlo. integra-io no
pensamento e projecto político do Ministro do Reino. Percorrendo-o, vemos o papel reservado ao
Fstado na direcyão da instrucão pública, assumindo-a como prioridade política pela importância
na detcrminacão do futuro nacional. Como cxplicava. tratava-se dc dcixar obra para o futuro,
provcr uma vivência aos nctos que os filhos talvez já nâo pudessem gozar \
Tratando de sublinhar a importância dum bom sistema para a educacâo da cidadama '.
para a aceitacao do império da ordem4'\ para o incentivo do desenvolvimento materiaL'; esta
fíliacão doutrinária. espe!hava-se, ainda, na leitura sociolôgica da organizac-io da instrucâV".
4< <Consullou os escnlos de Cousin. os uabalhos de Gui/.oL de Moiuesmo. de Comicnm e de Guardin Adoptou
substancialniente muitos peiisaineiitos destes autores. e sobre tudo do ultuno deles Não os citou poique não e uso fa/eicm-sc
uiacô_.5 nas Leis e uos _>eu_> relalôrios ... aqueles que afirmam que o Plano de Esludos apresenlado pela Coniissão. ou aiues pelo
Govcrno é o Plano de Esíudos dc Girardin |na altura ainda ligado á monarquia dc Julho| asscveram um solene e msigne
dcspropôsito, e mostram que nunca leram os cscntos dcsle cêlebre moralista;. íidem. 15-05 1843. p. 216). Manuel Mana Carnlho
confinna a nova oricntacão cclccí.ca da lilosolia no cnsino sccundário, instituida pelo dccrcío dc 20 de Sctcmbro dc 1844.
rompcndo. assim. com a anterior oricntacão "ideôloga" decretada cm 1836 (Manuel Mana CARRILHO. Razão e iransnv.ssão da
tĩhisofta, p. 202).
:6
" Modilicando e aperfeicoando o actual Sistema de Instnicão, entendcu o Govcmo que era dever seu lev a-lo um pouco além da
civ ih/.acão do Pais. por quanto sc é ccrto quc as Leis devem em geral marchar a par daqucla civih/acâo. c também mdubitavel
que a I.ei orv.ânica da Instmcão Púhlica dcvc prccede-!a. visto quc essa Lei e feita menos para a geracâo prcscnic. do quc para a*
fyturas»
*' «E pnncipio há muito reconliecido que se a instrugão dos povos entorpece a accão. c compromete a existência dos Govemos
Absolulos. a sua ignoráncia. ao contrário. pôe cm nsco. c enfraquece os Governos Representativos. Desde o momento em que se
fa/cm conheccr ãs sociedades os scus dircitos. um umco meio se aprescnta para bem ^ovemar - c o de instnii-Ias. e morah/a-las;
sô por este meio pode acabar com cssa anarquia moral. com esse estado provisono no meio do qual a Nacão se agitara por longo
tempo sem podcr organi/ar instituicão alguma que nâo fosse logo ou dcsacreditada. ou destruida. sem poder nada fundar dc
permancntc. c dc sôlido ... É prcciso fomiar a intelectualidade nacional para o dcscmpenho das funcôcs publicas a que c chamada
no Rcgimen Rcprescntauvo. dc ouUo modo cste Regnncn há de nccessanamente ser afectado de um vicio constitutivo, e
ongmano Se a ra/ão publica não l'or esclarecida. como ha de ela entender. e prover nos Negocios Púbhcos a que e chamada pr
Lef' .. Ate o pnncipio eleitoral ganhara cm elicacia sc os Lleitorcs souberem procurar. c encontrar os sufragios nas mspiracôes
de uma mão iluminada»
,v -<Mas os povc^s nâo careccm so ser educados para poder exerccr com disccmimento os direitos. c as luncôes a que sâo
chamados pela Lei precisam tainbém insuucâo para sabcr obedecer. e moralidadc para se dcixar govemar -e cntão quc as Leis
lcm foiva. as Autondades preMigio. e as in.siiluicc)es csmbihdade» «!'ntão um j'xidcroso meio tcm o Governo pam eitabclecer e
nrtnai a Ordem. e para conscrvar o ascendcnte moral uecessano ao excicicio da Autondade dc que as Leis o investein estc
meio e o de legcneiai a pi)puIai,ão por uiiî sistema dc Instmcão Pública quc pencuc todos os cspintos da epoca - a populacaû
dcvc. para assim di/er, scr bapti/ada c confirmada a nova (c política-49 ><Por ouuo lado o trabalho. e a indústria são o grande clcmcnto da civilizafão. e da rique/.a das N'avôes. e c preciso tornar
aquele livre. e expeditivo. e esta csclareoda e inteligente para quc ambos sejam proveitosos»
M1
«A Insuoicão Pnmáría é não sô aquela que convém â primeira idadc em quc os meninos podem comecar os estudos. mas
juntamcnte a quc c necessaria e convemente a todos os homens para o seu bem-estar. e da sua familia. e especialmentc daquelas
classcs que dependem principalmenle do exercicio das forcas fisicas para o seu modo de vida A Instrucão Sccundária comeca
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Leitura esta. que chegava ao requinte de literalmente reproduzir as expectati\as relativamenie å
ligacão dos professores ao meio social em que iriam agir !.
Ai todo um projecto de reforma nacional adquina coerôncia. enquanto esforco de
eneontro dum pais com um projecto politico ?\ demarcando a necessidade dos governantes
assegurarem a vivência das expectativas politicas e morais do sistema". Se o liberalismo
assentava os pressupostos do regime no direito e dever dos cidadâos mtervirem nos destinos
políticos do país, e no direito dos indivíduos detenninarem os seus destinos, então sobre o Lstado
recaía uma responsabilidade acrescida na preparacão da naeâo para esse futuro.
4.4. I)o conscrvadorismo burkiano ao conservadorismo de Costa Cabral
A estrutura deste trabalho apresenta-se como reflexo assumido do pcrcurso duma
investigacão, impulsionada pelo desejo de esclarecer a pertinência da filiacão de Costa Cabral
numa correnle conservadora do liberalismo europeu.
A experiência inglesa e o enunciado conservador burkiano revela-se um referente
fundamental na reflexão teôrica oitocentista, tendo influído em Portugal desde o mício do seeulo
os circulos reformistas do poder absolutista. até â ruptura com o regime de muitos dos seus
naquclcs estudos que são especialmente propnos para os individuos que nos seus div ersos Uabalhos e ocupacôcs hão de ia/er
mais uso da íntchgcncia quc das for^as, inclui os estudos que predispôem e preparam geralmente para o cstudo das Ciências. e
temiina aondc comcca os conhecimentos propnos das protissôes Industnais c C'ientificas A Insirucão ludustnal tem por lim
habditar especialmcntc as classes mdustnosas com profundos conhecimentos artisticos para o exercicio c a|>erfeicoamenin de
suas prolissôcs A In^nicão supenor e aquela que. dcpendcndo de vános estudos prcparatônos. habilita para o exerctcio das
profissôes facultativas. que exigem alta Ciência. e um elevado cxcrcicio das forcas intclectuais». «A Instruvão elemenuir é. ou
deve scr para todos. a mtemiedia somente para as Classes de uma ccna abastanca social».
51 «0 Curso das Escolas Nonnais deve comprcendcr os objectos que os Professorcs hão de ensinar nas suas Escolas As Escolas
Nomiais devcm ser o centro dc toda a lu/ da instruvão primaria. o lugar lalvc/ mais prôprio para o esiabelecmicnto da Lscola
Normal do Distnlo de Lisboa sqa a ( asa Pia A nature/a do cstabelccimento. o cspectaculo de uma populavão de fortuna
decadentc são circunstâncias prôprias para inspirar resignacão a um csiado lão pouco brilhantc. posto quc digno da gratidão
univcrsal .... Para ahuios da F.scola nao se devc csperar quc concorram índividuos das classes abastadas Os alunos da Escola
Nomial não hão de provavelmente sair das classes mais remediadas lodavia é mui fácil encontrar nas condicôcs humildes
mancebos sem esperanva de lortuna. e ao mcsmo tempo pela sua boa intchgcncia e sâos costumcs dignos do rcspeitavel
Sacerdocio da instruv'ão da mocidade»
«0 primeu-o dever de um Governo. que tem a peiio o progressno desenvoivimento e a segura estabilidadc do Sistema
Reprcscntauvo. e o de difundir e aperfeu;oar a Educacão Piibhca. porque as Instituicôes Liberais asscntam sobre a morahdade e
Instrucão dos Povos andando sempre a verdadeira ilusUavão a parda verdadeira Lilx-rdade»
y
« Sc o sistemu de msUuvão não hannoni/a eom o sistenia politico. e^le fica senipic mseguio. e minado nos scus íundanientos
0 nosst' antigo .sislema de insUu^ão era sobreiuaiiciia piopuo paia o Uo.eino quc eiĸão regia Ele tinha por fim cducar. c instruir
quasc cxclusĩvamciitc os que dcviam tomar partc na Administracão, e Govcmo do País. c dcixar na mais profunda ignoráncia os
quc tinham de scr govcrnados A mstruvão supenor era pnncipalmentc atendida; parecia que a insunvão pnmaria. e sccundana sô
existia como prcparatona para os estudos maiorcs Querer conserv ar este sistema da Monarquia antiga. c quercr irniana-lo com
as tendências. e precisôes da Monarquia nova sena um ahsurdo. scria querer mudar somente com paĩavras a indole. e a
constituivão da sociedade - e com tais elemeutos era preciso esperar ou pelo reirocesso para o absolutismo. ou por uma
dcmocracia insensata c fero/. sempre precursora do obscurantismo. e da tirania»
199
protagonista.c4. Mas o enorme fosso que separava o caracter do percurso liberal saxônico e
continental. levava a que. sem nunca esquecer o modelo mglês. adquirisse particular ínteresse a
atencâo a reflexâo franeesa pos-revolucionána. consciente. ela propna. da impossibilidade de
cingir-se a uma fundamentacâo tradicionalista para fundar uma ordem liberal europeia.
Saivando do enunciado inglês a profíssão de fe anti-radical e a desconfianca face aos
excessos especuiativos em favor da atengão â histôna e a realidade coeva. a necessidade de
leehar o círculo revolucionário, através da rejeicão da luta mortal entre o prineípio demoerático e
monarquico, obrigana o eíreulo moderado franeês a avanvar no eampo filosôílco. A ideia era
buscar um terceiro princípio que penniíisse ultrapassar a linguagem dos absolutos, a partir do
qual pudesse fundar um projccto politieo. Com esse passo o grupo doutrinário iniciava uma
aventura intelcctuaL que terminaria, como vimos, na criacão dum projccto politico validado no
plano fílosofíco. histônco e sociolôgico. cuja coerência interna se tornaria impossivel de apreciar
sem detalhar a simplicidade barroca desta construcão teônca. Tal como tornaria difĩci! não
reduzir o projecto poíitico resultante, como tantas vezes aconteceu, a uma imensa manta de
retalhos, transformada na prática num individualismo sem ideais nem propôsitos universais,
\ alidador da egoísta hegemonia burguesa na sociedade oitocentista
Estamos convencidos que foi tanto o fascínio intelectual quanto a operacionalidade do
projecto doutrmano para a fundac-ão duma ordem liberal. que ditou o poder de eontagio fora das
fronteiras francesas. tanto na Luropa quanto no contmente centro e sul amencano. eonstituindo o
estudo do seu nnpacto um campo de investigacão ainda em aberto. nomeadamente em Espanha e
no Brasii. dois países lao unportantes no universo intelectuai português. Para os politicos
portugueses coevos. cuja formacão teorico-prática foi largamente informada pelas experiências
dos exílios, que Ihes permitira nao sô frequentar as licôes dos grandes oradores e aeompanhar o
movimento editorial europeu, ma^ assistir ao \ ívo ås eonvulsôcs. aos grandes debates da ugcnda
■* CA' a tesc de Adclaide Vieira MACHADO. O hnvsn^ador Porniguez cm índaferra. nos primeiros ar.os Jc pubhca^åo > 181 1-
i*!3).
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política europeia. o eonheeimento decorria natural, se bem que não necessariamente
aprofundado. ou ditado pelas mesmas preocupavôes especulativas dos seus congéneres. Cada um
podia ír buscar å doutnna os aspectos que mais directamente respondiam as suas inquietacôes.
A proposta doutnnana de fundac-âo definitiva do regime que conciliando as prerrogativas
nacionais com as prerrogativas régias, o ímperio dos principios com o império da realidade, os
direitos individuais com os direitos sociais. os valores irreversíveis da revolucão com o respeito
pela tradivâo, permitia o convivio da ordem com a hberdade, e apresentava-se particularmente
sedulora a uma classe politica cansada da.s armas e da aparenle impossibilidade de reunir a
familia liberal portuguesa em torno de um projecto de governo. Especiahnente interessante Ihe
surgia a dcvoluvão duma positividadc ao poder, scm fazcr pengar os fundamentos do regime.
antes tornando-a decorrente dos principios que o informavam. Os anos quc succderiam a
aprovavão da Constituivao de 1838, seriam de experimentavão das poteneialidades do principio
do Governo parlamentar. bem como de reflexão sobre o sigmfîcado da inovadora aplicavão da
ideia de conservavâo aos principios liberais.
Acompanhando este movimento da sociedade politica portuguesa. Costa Cabral,
ascenderia ao poder no proprio momento da elevavão do valor da ordem a principio dinamizador
da acvão politica. conseguindo. através das suas qualidades de homem de estado. enearnar o
projeeto politico do momcnto. Na carta a Palmerston que por mais duma ve/ já citámos. Costa
Cabral, ao rever um percurso. parametn/ava o sentido que confena ao consei-vadorismo liberal.
no encontro entre os valores da ordem poiítica e da reforma nacional:
«MiIord, si vous vous intéressez sincerement pour ie trône de Ia Reine de Portugal, pour
Lordre public et pour la prospérite de certe nation malheureuse, je vous prie de presser en f— ]
(?) avee moi (mais sans aucune prévenlion) les différents époques des derniéres vingl années.
Quand est-ee que la Reine a été plus libre et plus respectée que pendant le temps que j'ai eu
Lhonneur de la servir comme ministre0 I.e pays tout entier répondra pour moi eí j'en
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appellerais même á S.M., STl m'était permis d"invoquer á mon appui un si auguste témoignage.
Quand est ce que la Nation portugaise a joui de plus d'ordre et de tranquillités que
pendant le temps de mon administration? La statistique criminelle répondra aussi pour
moi.
Quand est ce que le gouvernement a plus scrupuleusement observe les prerogatives du
parlement toutes les garanties de la liberté civile? Les différents parlements hbrement elus et
librement égrisant, la presse trop respeclee peut êlre, pas une seule goulte de sang verse pour des
crimes pohtiques, toutes les mesures du gouvernement pris d'accord avee les chambres. sont lâ
Milord, pour porte un témoignage de justice au Ministére donc j'ai eu Lhonneur de faire partie.
Quand est-ee que le commerce et Tindustrie ont ete portées a un plus haut degré de
prospcritc0 Le revenu toujours croissant dcs douanes et lc développcmcnt dcs fabriques
manufacturiéres pendant Lépoque de mon gouvernement vous répondrons, Milord, pour mois.
Quand est-ce que Lesprit d'association et d'entreprise s'est developpe en Portuga!0 Quand est-
ce que le crédit public, entiérement miné par les révolutions et par les admmistrations incapables
a été restauré"7 ...
VA maintenant. Milord, qu'est-ce que tout cela est devenu0 J 'ai présenté ma
demission au mois de mai de 1846: treize mois se sont donc écoulés. et qui pourra reconnaître le
Portugal d 'alors au Portugal de 1847.' Le respect traditionnel pour le Souverain, Lexercice de
la prérogative royale, les fonctions régularisées de la représentation nationale, Tordre, la
prospérité du pays, le commerce, ITndustrie, le erédit public jadis si florissant, ou sont ils
allés0 Que sont-ils devenues0 Tout a disparu, Milord; et au lieu de tout ceia. nous avons eu sous
Ladministration des hommes qu'on appelle populaires, Lanarchie. les droits sacres de la reine
allaqués el méconnus, l'aulorite des Cortés mépnsée. le commerce et Linduslne anéanlis, le
erédit publie ruiné pour long temp.si
Voici Milord, de quelle maniére je réponds devant vous a mes aeeusateurs, de
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quelle maniére je répondrai plus tarde devant LEurope1))^
Tendo assimilado em larga medida. como pensamos ter demonstrado. os aspectos
essenciais do proiecto doutnnano. paradoxalmente. sobrevive uma sensacâo de desafinamento
reiativamente a buscada harmonia da ordem hberal que inspirara a construvão doutrmana. Ao
levar âs ultimas consequências o valor da ordem que ínformava este prqjecto, Costa Cabral
relevana para o plano formal o vaior da liberdade que o acompanhava, dele se descartando
sempre que impedia a marcha governaii\ a ou a estabiiidade do pais. No momenlo da sua famosa
resposla ao discurso de Passos i.Víanuel). em Outubro de 1844. seria a Rover-Collard que o
polítieo recorreria para fundamentar a necessidade de prescindir dos principios para salvar os
principios. no balanvo dum ano dc dramática tcnsão cntrc os princípios da ordem e da liberdade.
«0 Sr. Passos leu a passagem de um autor quc favorece as suas vistas eu hei de seguir o
exemplo de S. Ex.a. e lerei tambem, porque vem a proposito. parte de um discurso de Roger-
Collard que por ser o Patriarca dos Doutrinários não deve ser suspeito ao nobre Deputado o Sr.
Garrett. - Pevo por tanto a atenc-ão de S. Ex.a eis aqui.
"É fácil, Senhores, triunfar na defesa dos princípios da Carta, que são o principios da
razão e da justica. Todavia, quando asseveramos absolutamente que estes pnneipios não podem
jamais ser suspensos. afirmamos uma de duas coisas. ou que as Navoes não eaem nunca numa
situavão que prescreva este doloroso sacnficio. ou que. quando chegam a esse estado, cumpre
que perevam. ou pelo menos que corram o nsco de perecer, mais depressa do que desvia-las um
dia so das regras estabelecidas em outros tempos, e para outras circunstâncias.
A primeira destas asservôes é desmentida a cada página da historia; a segunda, isto é. que
as Navoes devem antes expor-se a morrer do que a salvar-se contra as regras. é um conseiho que
so podem dar ao Governo os seus mais cruéis inimigos. Assim vemos na histona a doutrina dos
pnneipios absolulo> defendida assiduamente pela> faevôes, que, tendo provocado as
circunstâncias que reclamam medidas extraordinánas, fogem contudo - sofrer o seu peso. e se
5< ANTT. APPC. Arq A- ( 'osui Cabral. tx. 1 20. subl. nosso.
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aplicam a descobrir contra elas os epítetos e as denominavôes mais odiosas'
E continuando:
vEu digo que os imprudentes amigos da liberdade. que abravam cegamente as doutnnas
íntlexiveis, falam como as facvôes, falam em proveito delas. Digo que, sem o querer de certo.
conspiram com as facvôes para a ruina do Governo. Ah! E a revoluvâo, Senhores. nâo nos ensina
por ventura como nos ensina a histôria? Não e com a arma dos prineipios absolutos que as
faevoes alaeam o trono, para depois se digladiarem entre si° Lembrai-vos que as íaceôes. a
medida que >e apossam do Podci, posleigam com uma audácia inaudiUi os mesmos princípios
que haviam proclamado na véspera com tanto fausto. Nôs pois, que temos envelheeido no meio
dcstcs factos dolorosos. nao podcmos dormir ao som das declamavoes. que gritair. pela Carta em
toda a sua plcnitude e quando nos dizcm: Antcs percamos as ('olonias do quc sc ojcnda um
princtpio sabemos que as Colônias perecendo não salvam os principios; mas que os pnncípios
e as Colomas se abismam juntos"
.... Civilizemo-nos como S. Ex.a [Fonseca Magalhães] recomendou. e seja a Oposivão a
pnmeira a dar o exemplo, nâo saindo do campo legal; militem pela Lei, que o Governo por ela e
sô por ela há de governar^1'
Paradoxalmente. esta dramatizavão. encetada por Costa CabraL do valor da ordem e da
estabilidade. contnbuina de forma decisiva para a reflexâo sobre o necessáno equilibno que a
direita liberal portuguesa tena de encontrar com os, igualmente fundamentais, valores da
Iiberdade e da mudanva. Num pais em que o debate politico se colocava ainda no eampo da
monarquia liberai, e por tanto no campo dos valores da moderavâo, abria-se a possibilidade de
abandonar a artificial radicalizavão do confronto poíítico. em prol dum pragmátiea reforma da
sociedade portugucsa. Por uma eslranha via o caracler prálico e dialoganie com a dinámica da
realidadc que informava o eonservadorismo inglês, vinha evideneiar a sua virtualidade para a
resoluvao do problema portugues. sem que o Estado tivesse de abandonar os frutos da retlexão
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franeesa.
5"idcm. 16.10 1844. p. 196P-Z
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